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o prêsente documento visa padronizaÍ a demanda e consolidaÍ inÍormaçóes e
documentos necessários para a contratação.

EmconformidadecomaLeideLicitaçÔesecontratos,afasedePlanejamentodacontrataçáo
terá início com o recebimento do Documento de oficializaÇão da Demanda pela Area de

Llcitaçoes. Este documento deverá ser elaborado pela Secretaria Demandante. (Conforme

rnitrrlao Normativa n"5 de 20 de Maio de 2017). MPG Seção I - "Dos Prccedimentos lniciais

para ElaboraÇão do Planejamento da contratação':
Ãrt Zi. ,,O" piocedimentoá iniciais do Planejamento da ContrataÇão consistem nas seguintes

etividades:"

| - ElaboraÇáo do documento para formalizaçâo da demenda pelo setor rêquisitante do serviço

()

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Administraçáo

Nome do ordenador responsável pela

demanda: lrene Aparecida Schmoeller
Cargo: Secretária de Administração

E-mat7 institucional TEURamal:

(42\ 998279057
ireneschmoeller@gmail. com

NÃO CONSTA

Não se aplica

Jose Alexandre Gonçalves

Não se aplica

José Alexandre Gonçalves

tl
Ánel1

No do processo administrativo anterior

Modalidade adotada na contratação
anterior, se for o caso:

Gestor/gerenciador do futuro contrato ou
ATA

Servidor responsável indicado para
auxiliar no planejamento da contratação,
se for o caso

Fiscal (s) indicado (s) pelo ordenador de
despesas

Gestor do contrato indicado Pelo
ordenador de despesas

No do Contrato ou Ata de Registro de
Preços da conlratação anterior

Não se aplica

soLlclTAÇÃo DA DEMANDA - SD No 32/2022.

Não se aplica

2 - TNFORTTAçÔES GERAIS



av

Não se aplicaEncerramento da vigência
instrumento anterior, se for o caso

do

Satisfatoriamente ( )

lnsatisfatoriamente ( )

A licitação anterior foi executada

Não se aplica

lmediatoPrazo sugerido para a Contratação

lmediatoPÊzo de entrega ou
serviços

execução dos

Federal ( ) Estadual ( )Municipal ( x

)
Fonte de Recurso

Em anexolndicação da dotação orÇamentaria

Não se aplicaLegislaçâo Especial sobre o Objeto

(x)Lei 8.666/1993

( | lei 14.133t2021
Regrme regente da contratação

O oO.ieto solicitado tem relação com a
frota de veículos do municíPio?

íSe srrn, anexar a relação ATUALIZADA
da

Essa solicitação se faz necessária devido à necessidade de aquisição de cartÕes magnéticos

destinadosaosservidoresparaoabastecimentodosveículospararealizarostrabalhospela
prefêitura Municipal dê Santa Maria do Oeste- Pr'

3 - JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAçÃo

4 - DAS ESPECIFiGAçÕES TÉcNlcAs Do PRODUTO

OetalhamentoPRODUTOITEM
GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE FROTA

MUNICIPAL DO COMBUSTÉVEL JÁ LICITADO,

POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO/POS-

PIMPAD. utilizando saftware oline/web,

visando também a prestação de contas do

consumo de combustível .iunto ao TCE-PR,

(SlM-AM). Realizando a emissão dos cartões

magnéticos personalizados para a entidade,

ra até 150 veículos.

Cartão Magnético

lmplantaçáo, Treinamento e Emissão dos

CartÕes
lmplantaçáo, Treinamento e
Emissáo dos Cartôes

2

Pontos de melhoria sugeridos na

licitação anterior

( ) Sim ( ) Não

1
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4.1. Das
Solicitados

Produtos/ServiçosQuantidades Estimadas dos

22.1 00,001.841,66GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE

FROTA MUNICIPAL DO

COMBUSTÉVEL JÁ LICITADO, POR

MEIO DE CARTÃO

MAG NÉTICO/POS.PIMPAD.

utilizando saftware oline/web,

visantando também a Prestação de

contas do consumo de combustível

junto ao TCE-PR, (S|M-AM)'

Realizando a emissão dos cartões

maginéticos personalizados para a

ara até 150 veículos.entidade, P

12

25.84t,663.741,66

Emissão dos CartÔes
lmplantaçáo, Treinamento e1

Documentos anexos

Data 1010812022

(Cari

Equipe d

Dala:1010812022

o dos ETPS

r)
ponsável

poio

Autoridade ue autoriza a

e no CaÉeira

C'

(

(
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RELATORIO DE VIABILIDAOE DOS

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 32./2022
soLtclTAçÃo DE DEMANDA No 3212022

OBJETO: CARTÔES MAGNETICOS.
rNienessloo (s): sECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃo
RESPONSÁVEL: IRENE APARECIDA SCHMOELLER,

Em atendimênto a legislação vigente, o presente documento vi§a analisar a viabilidade da

*ntr"t"çao, para subãidiaí a ela6oração do Termo de RefeÍência ou ProJeto Básico, de forme

a melhoi atender às necêssidades da Administração'

. DO RELATÓR]O

'1.í Equipe Técnica

Comoaindanãoestádefinidaaformalizaçãodeequipetécnicâdeplanejamento,enquantose
redefine o fluxo dos processos os ETP5 serão realizados por técnicos indicados pela Secretaria

demandante.

í.2 Regime Regente

A presente contratação será regida pêlo regime da Lei 8 666/93 e legislaÇÕes corrêlatas'

1.3 Lêgislação Específica para o Objeto
Náo consta.

1.4 Licitação AnteÍior

Processo licitatório n" Não consta
Prêgão presencial n' Náo consta
Contrato administrativo no náo consta

í.5 Justificativa para a Realização dê PÍegão Presencial

Essa solicitãÇão se faz necessária devido à necessidade de aquisiÇão de cartões magnéticos

dêstinados aos servidores para o abastecimento dos veÍculos para reelizar os trabalhos pela

prefeituÍe Municipal de Santa Maria do Oeste- Pr.

1.6 Frota a Ser Atêndida (se for o caso):

ServidoresdomunicípiodeSantaMariadooestequenecêssiteremdessêatendimentopara
õr" po.t" exercerem sua função do qual é determinado e necessário'

1.7 Necessidade de Consolidação da Demanda paÍa Toda a Estrutura

Após a Solicitação da Demanda o setor de licitaçÕes veriÍicou que o objeto solicitado é

específlco das Secretarias Demandantes
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r DA JUSTIFICATIVA'NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

ConsiderandoanecessidadedeaquisiçãodecartÕesmagnéticosdestinadosaosservidores
ãrr" o-"fáiê"iránto dos veículos, pára reatizar os trabãlhos pela prêfeitura Municipal de

Santa Maria do Oeste- Pr.

. DOOBJETO

EstalicitaÇâotemporoBJEToaAoUlSlÇÂodeCartõesCompletaMagnéticos,
para os Íuncionários- abastecerem os veículos da Piefeitura Munucipal de Santa Maria do

Oeste.

DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNrcA DO OBJETO

1.841,66

5.1 Da Forma de Solicitação dos Serviços

A solicitaçáo ocorreÍá através de requisição efetuada pelo sistema' sendo enviada ao

contratado, para que providencie a entrega do produto'

5.2 Do Prazo para a Realizaçâo do Serviço

lmediato

5.3 Do Local da PÍestação de Serviço

A prestaÇão dos serviços deverá atender a estimativa de consumo, demanda do usuário e

a modaliâade de distrúuição conforme descritos no item '1 7'

5..1 Da Vigência da Contrataçâo

o prazo de contrataÇão é de 12 meses, a contar a partir da data de assinatura do contrato

licitatório.

5.5 Das Responsebilidades do PrestadoÍ de SerYiço

oContratadotemcomoresponsabilidade,entregaroprodutoemÓtimascondiçÕes,noprazo
estipulado entÍe as partes, e no localjá determinado pela clausula 5 3'

22.1 00.00O DE ABASTECIMENTO
DE FROTA MUNICIPAL DO

COMBUSTÍVEL JÁ LICITAD-O,

POR MEIO DE CARTAO
MAGNÉTICO/POS-PIMPAD.
utilizando saftware oline^,l/eb,

visando também a PrestaÇão de

contas do consumo de
combustível junto ao TCE-PR,
(SlM-AM). Realizando a emissáo
dos cartÕes magnéticos
personalizados Para a entidade,

ara etê 150 veículos

GEST

25.a47,66lmplantaÇão, Treinamento e

Emissáo dos Cartóes
3.741,66
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5.6 Do Prazo de Pagamento

O pagamento será realizado em até 30 dias aDÓs a aDresentacão da Nota Fiscal/Fatura'

ãcómf,annaoa das certidões respectivas (Íegulares na data da emissâo da NF)'

opagamentoserárealizadoematê30diasapósaapresentaçáodaNotaFiscal/Fatura
devidãmente atestada pelo servidor que recebeu o serviço, que via de regra' será o fiscal

Íespectivo, contendo toáa a comprovaÉo e regularidade fiscal da contratada'

caso se ÍaÇa necessária a retificaçâo de Note Fiscal poí culpa do fornecedor, o prazo terá sua

*úg". .r.pen." até a data ds reapresentaçáo da fatura ao órgá0, isenta de erros,. dando-

ià, ã,itao, prosseguimento à contagem e em caso que seja constatado erro ou irregularidade

na Nota Fiscal. o ôontratente, e seú critério, poderá devolvê-la, para as devidas correÇões, ou

acertá-le, com a justificativa da parte que considerar indevida'

Paraefeitodopagamento,ofornecedordeveÍáatenderasexigênciasprescritasnoEdital,bem
como manter;e;dimplente para com as fazendas Públicas municipal, estadual e federal

durante toda a vigência da coniretaçâo, sob pena de notificaçâo e rescisão contratual

5.7 Do Plano de Fiscalização
ô Rscat OesignaOo através de ato interno do municÍpio constará do contrato e deverá rêgistrar

todas as ocorrências e as deficiências verificadas na execuÉo do objeto e validaÍ/concordar

com os aaoos relatados no RelatóÍio de Prestação de serviços, sugerindo notificaçâo à

ãrôr"rr, q*noo for o caso, objetivando a imediata correÉo das irregularidades apontadas.

Cabe ao fiscal de contrato rêceber os produtos/objetos conforme a Ordem de Autorizaçáo de

fornecimento. assinando no anverso das respectivas Notas Fiscais'

. DA ESTIMATIVA DA QUANTIDADE NECESSÁRüA

Com base nas info.maçÓes acima a quantidade estimada resulta a abaixo descrita

MEDIA TOTAL
ITENS

01 1.84'1,66 22.100,00

MÉDIA UNITARIA

ABASTECIMENTO DE

FROTA MUNICIPAL DO
COMBUSTIVEL JÁ
LICITADO, POR MEIO DE
CARTÃO
MAGNÉTICO/POS-PI MPAD.
utilizando seftwaÍe
olinê/web, visando também a
prestaçáo de contas do
consumo de combustivel
junto ao TCE-PR, (S|M-AM).
Realizando a emissão dos
cartões magnéticos
personalizados Pa.a a
entidade, pe.a até 150
veículos.

GEST o DE

lmplantaçáo, Treinamento e

Emissáo dos CartÕes
02 3 741,66

25.841,66



DO VALOR ESTITADO DA CONTRATAçÃO E DA JUSTIFICATIVA DE PREçOS OU

PREçOS REFERENCIAIS

Em análise do oresente estudo, foram consultada as empresas, IMPATACTO SOLUçÔES EM

if f_ióÀ;rSA CeSrÃO púBLtCA, AG1L SOFTWARE, ambas atuantes na área do obleto.

opreçodetodosositens,paracadaconsultadefornecedorereSUltadodamédiaaritméticada
fonte obtida, conforme relação anexa.

MEDIA
TOTAL

M DIA
ITENS UNITARIA

btrõ o

Cartões
Megnéticos

22.100.00

3.741 ,ô6 841,66

. DA DESCRIçÀO DA SOLUçÃO COMO Ut TODO

Considerando a necessidade de aquisição de cartÕes magnéticos destinados ao servidores

[ara o abastecimento dos veÍculos, para realizar os trabalhos pela prefeitura Municipal de

Santa lvlaria do Oeste- Pr.

. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÁO

ABASTECIMENTO DE
FROTA MUNICIPAL DO

COMBUSTÉVEL JA
LICITADO, POR MEIO DE

CARTÃO
MAGNÉTICO/POS.
PIMPAD. utilizando
saftware oline/web. visando
também a prestaÉo de
contas do consumo de
combustÍvel junto ao TCE-
PR, (S|M-AM). Realizando
a emissâo dos cartÕes
magnéticos personalizados
para a entidade, Para até
150 veículos.

ô684,l
1

2

lmplantação,
Treinamento ê
Emissão dos

Cartões

DEiIONSTRATIVO DO RESULTADO PRETENDIOO

ECONOMICIDADE E DE iIELHOR APROVEITAUENTO
Éuulros, MAÍERtAts E FtNANcElRos DlsPoNívEls

EM TERII'O DE
oos RECURSOS

DA PROVIDÊNCIA PARA AOEQUAçÃO DO AÍIIBIENTE DO ÓRGÃO

0s

. DA SOLUçÃO DE MERCAOO

Dentre as opçÕes de aquisição do objeto veíiÍicadas no meÍcado temos:

DE

lmplantaÉo, Treinamento
e Emissáo dos Cartóes
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. OAS CONTRATAçÕES CORRELATAS
Não há necessidade de contrataçÔes correlatas para atender ao objeto desta contrataÇâo

. DO GERENCTAMENTO DE RISCOS

Após estudos técnicos esta equipe identificou os seguintes riscos para a contratação e

consequentes açoes mlhgadoras

DOS IUPACTOS AIIIBIENTAIS DA CONTRATAçÃO
Não consta

.DO ACESSO ÀS INFORMAçÓES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS

PRELIMINARES

Nos termos da Lei n

entende que:

As informações contidas nos presentes Estudos Preliminares DEVEFúO ESTAR

DlsPONiVEla para qualquer interessado, pois nào se caracterizam como sigilosas

12.527, de 18 de novembro de 2011 esta equipe de planejamento

As informaÇôes contidas nos presentes Estudos Prelrminares ASSUMEM

SIGILOSO nos termos Justificados no item 1 do presente relatÓrio'

ODA DECLARAÇÃO OI VNSILIOADE (OU NÂO} OA CONTRATÀçÃO

Com base nos estudos ora realizados por esta Equipe, DECLARA que:

É V|ÁVEL a contrataÇâo proposta pela unidade requisitante'

NÂO É vlÁvEl a contrateção proposta pela unidade requisitente

A presente contrataçáo teve a sua viabilidade alterada, conÍorme justificativa abaixo

CARÁTER

MEDIDAS MITIGADORAS
IA SDOcRVE NÀOBSRAEô PS AAÇ

Atsc SF

Haverá fiscalizaçáo, Para garentir que os

ifica

ma edeSeu stejtoU Srod entregp
d tourooaom peb m codeaau idq

iflcauanta tedo med

Há riscos

JUSTIFICATIVA:

RISCOS IDENTIFICADOS

boa
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. ASSINATURAS

Santa Maria do Oeste/PR 10 de Agosto de 2022'

lr'r"" aI

lrenê Schmoeller
Sêc. Mun. Administreção

José Alexa re
hefe de Gabinete Mun. De

DA AUTORIDADE COiIIPETENTE

O presente planejemento está de aco rdo com as necessidades técnicas, opeÍaclonals e

estratêgicas do órgão. No mais, atende adeq uadamente às demandas de negÓcio Íormuladas,

os benefícios pretendidos sâo adequados , os custos previstos são compatlveis e caracterizam

a economicidade, os riscos envolvidos sáo administrá veis e a área responsável priorizará o

fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecuÇão dos

benefícios pretendidos, pelo que recomendamos

Santa Maria do Oeste/PR, 09 de agosto de 2022

a aquisição ProPosta

\

)

,1
o

SECR INA

1 _TODOS OS ITENS DO RELATORIO SERÃO OBRIGATORIOS;

2 - Conforme o objeto, a equipe poderá acrescentar novos dados para que o relatório

fiqr..ui, co.pleto, preferenciãlmente como subitem no item Do Relatório;

3 - Os relatórios devem tomar como referência as informações e documentos constantes

da SD e o processo da contratação anterior, quando for o caso;

4 - A equipe deve consultar dados do objeto junto às pessoas da estrutum que deteúam

o .oú"àiÁ.rto necessário, ainda que não sejam membros do grupo de estudos;

5 - Os estudos devem ser pautados em informações oficiais advindas da solicitação da

Demanda - SD;

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO:

l.,ras
Secretário Municipal de Adminisração

\

Em 1010812022.
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA-PR.

Maringá, 27 de Julho de 2022.

CONTRATAÁO DE ESMPRESA ESPECIALIZADA PARA GESTÃO DE ABASTECIMENTO DA

FROTA MUNICIPAL DO COMBUSTÍVEL JÁ LICITADO, POR MHO DE CARTÃO

MAGNÉTlco/PoS-PIMPAD. t)tilizondo sofiwore online/web, visondo tombém o prestoção

de contos do consumo de combustível junto oo TCE-PR, (SIM-AM| Reolizondo o emissõo

dos coftões mognéücos personolizodos paro o entidode.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 39.500,00 (trinta e nove mil e quinhentos reais)

Validade da Proposta: 60(sessenta) dias.

|J+.+s0.661/ooor -2íl
TrlrARA soLuçÔEs

ADMINISTRATIVAS EIRELI Atenciosamente,

Rt APtOlÉ,rRoJOSÊ unEnÀ 22$A
JD. PAR|S fl - CEP 87.0C$5r7

L" MARTNGA-PR J ).
y'"t-" "' - ".4

' 
-/ 

- rt"
TIHARA SOLUÇOES ADiríINISTRATIVAS EIRELI

CNJP: 14150.661 10001 -23
ERIC ANDERSON TIHARA

Titular Administrador
CPF: 033.987.899-19

QNT
UND

VATOR

UNITARIO

Mensal

VALOR

TOTAT 12

Meses

01 72 Mensal

GESTÃO DE ABASTECIMENTO DA FROTA

MUNICIPAL DO COMBUSTÍVEL JÁ

Ud TADO, POR I\/IEIO DE CARTÃO

I\lAGNÉTlco/Pos-PIMPAD. lJtilizondo

sot'twore online/web, visondo tombém o

prestoÇõo de contos do consumo de

combustível junto oo TCE-PR, (S\M-AM).

Reolizando a emissõo dos cortões

mognétícos personolizodos poro o

entidode, poro até L00 veículos.

1.500,00 18.000,00

02 01 Unico 3.500,00 21.500,00

ôtgtl0 Fü!t E^

IT

E

M
DESCRTçÃO

lmplontoção, Treinamento e Emissão dos

Cartões.
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Cotação conforme emait recebido
OBIETO:

CONTRATAçÁO DE ESMPRESA ESPECIALIZADA PARA GESTÃO DE ABASTECIMENTO DA
FROTA MUNICIPAL DO COMBUSTíVEL IÁ LICITADO, POR MEIO DE CARTÃO
MAGNÉTICO/POS-q\MqAD. utilizando softwore online/web, visondo também o
prestdção de contos do consumo de combustível junto do TCE-qR, (S\M_AM).
Reolizondo o emissão dos cortões mdgnéticos personolizodos poro d entidode.

oRçAMENTO

I

lmpacro soLUçôEs EM Tt LTDA
cNH 17.162.783/0@1-02 INSC. EST. tSENfA

AvENtDÂ pARANÁ N. t3r sA[A oz, cotoRADo - pR cEp 86.690_000

ail.comorado@smEmail: comercialimpacto
FONE: 0XX44 3323-1749, FAX oxxrt4 3323-1081

WWW.6RUPOREICOLORADO.COM.BR

ITEM
QNT

UND DESCRTçÃO

VAI.OR

UNITARIO

Mensal

VALOR TOTAL

12 Meses

01 72 Mensal

GESTÃO DE ABASTECIMENTO DA
FROTA MUNICIPAL DO COMBUSTíVEL

]Á LICITAD1, PoR MEI7 DE cARTÃo
MAGNÉTtCO/pOS-ptMpAD. Utilizando
softwore online/web, visondo tombem
o prestoção de contos do consumo de
com bu stíve I ju nto oo TCE- P R, (S I M -AM ).
Reolizondo o emissõo dos cartões
mognéticos personolizodos pdro o
entidode, pora oté 750 veículos.

2.255,00 27.060,00

02 01 Unico lmplontoção, Treinomento e Emissão
dos Cartões.

3.975,00 3.975,00

Valor Totâl: R§ 31.035,00 [tri]tta e um mil e trinta e cinco reais).

Colorado em 05 de Setembro de 2022

Validade da Proposta 60 días

sERcro RrcARDo }:'iiÍ:,f;Ji(ffi#,"'
BORRI:79302661 BoRRr re30266re20

sÉRGIo RIcARDo BoRRI

PROPRIETARIO

cPF 793.026.619-20

rrncra$uçütttx
TJ.T.IDI.

fü lÍr.a, tll -I ctrunuool-
SÍ 12 -üíbo
. ColoÍ.ao- PR I920

ti7.toz,tasoootiil
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SOFTWARE BRAS'L

Orçamento
AGILI SOFTWARE - SANTA MARIA DO OESTE - 2022

--



J_q

@ cÍgil.i
Londrina, 20 de junho de 2022

oRçAMENTO AGtLt _ o4gt2o22

A Prefeitura do Município de SANTA MARIA DO OESTE _ pR
A\C OSCAR DELGADO- pREFEtro
A\C IRENE D. SCHMOELLER - sEC. oE ADMtNtsTRAÇÃo

{C\C DEPTo, coMPRAS LICITAÇÔES}

OBJETIVO
Esta proposta visa à disponibilizaçáo de nossos produtos, serviços, tecnologia,
segurânÇa e atendimento personalizado para a gestão da prefeitura do
Município de Santa Maria do Oeste - pR.

OBJETO

VALORES

os valores discriminados abaixo são referentes ao licenciamento de software,
que engloba o valor mensal da licença de uso.

EMPRESA: AGILI SOFTWARE BRASTL LTDA CNpJ: Z6.gO4.377lOOOi-gT

ENDEREÇO: Rua: WALDIR LANDGRAF, 200 - Londrina i pR |NSC.EST. TSENTA

TELEFONE/FAX: (43) 3375 4500 RTSpONSÁVrL: RONTVALDO PEREIRA DO CARMO

o

GESTÃO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTíVEL LICITADO, POR MEIODE CARTÃO UeeXÉnCO/ptMpAD. lltitizando software onlinelweb,
uisando prestação de contas do consumo de combustívet junto ao TCE-pR'.
Realizando a emissão dos carÍões magnéticos persoializados para a
entidade.

Ág t,lrrrl, t 43 337s 4soo
Ruã WaldiÍ Landgràf, n' 200- Londrina - PR wwrú,rylll.cornbr

oRçAMENTO AGtLt- o4st2o21_ pMsMo pR



,1

@ cÍgil.i
OR MENTO

Valor Mensal: R$ 1.970,00 (Um mil novecentos e setenta reais);
valor lmplantação, Treinamento e Emissão dos cartões, R$ 3.250,00 (três mil
duzentos e cinquenta reais);

/ Yalor Global para 12 (dozel meses: R$ 26.890,00 (Vinte e seis mil
oitocentos e noventa reais).

Atenciosamente,

Obs. 1: O caftão adicional terá um custo de Rg 20,00 (vinte reais) por unidade, e deverá ser
yniÍiu!? ? necess/dade prévia na entidade, (aumento da frota, exiravio, etc.) para que haja
tempo hábil de confecçáo, entrega e reposição.

./z/r"
AGILI SOFTUíARE BRASIL LTDA.
CN PJ : 26.804. 377 I 0001 -97
Ronivaldo Pereira do Carmo
(43) s 9918 2022

Eo.mq.sttloool-f,

ffiffiüT3:-,

o

QNT. UND DEScRtçÃo VALOR
UNITARIO VALOR TOTAL

1 12 Mensal

estão do Abastecimento

combustível licitado, por meio de

Cartão Magnético. Utilizando software

online/web, e realizando a emissão dos

cartões magnéticos personalizados para

a entidade, para até 150 veículos.

de

R$ 1.970,00 R$ 23.640,00

02 01 Unico
Implantação, Treinamento e

dos Cartões.

Emissão
3.250,00 R$ 3.250,00

lgül ifúir t. 4r 3375 4SOo
Rua WaldiÍ LandgraÍ, n'200- Londrina - PR wwH.lglll.co[Lbr

ITEM

Validade da proposta, 30 (trinta) dias.
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Aquisição de Material 21t1U2022 2

1 05859.2 RENE ABRECDA SC}ÍIDALER ot2022

Local

132
órsro

GABÍ.IEIE DO SECRETA ) MJNEPAL E AUIIiI§TRAÇÂO

04 SECRETARA Í\ÂJÀrOmL E ADi,lN§lRAÇÁO
ForaÍra dc paga[xnto

@NFOFMEA ENTREGA EAPRESENTAÇÂO DA I.IOTA FISCAL Depósito bancário

Ld liao
Oas

Descnç60:

\-,AouIsIÇÃo DE CÀRTÔEs MÀGNÉTIcos DESIINÀDos ÀoS SERVIDORES PUBllCOS MUNICIPAIS PÀRÀ ÀBASTECIEMNTO

(GÀSoLINA, ETÀNoT E DIESEL) Dos VEÍcULos DÀ EROTA MUNICIPÀl DE SANTÀ MARIÀ DO OESTE - PR.

Códlgo l{ome
or2s61 cARTÃo MAGNÉnco

cEsrÁo DE ABASTECtMENTo DE FRorÂ MUNtctPAL Do coMausrlvEL JÁ uclrADo,
poR MEro oE cÀRTÃo i/tÀcNÉnco/posptMPAD. urlLlzÂNDo soFÍwÁRE oNLINE/wEB.
vlsANoo ÍAMBÊM A pRESTÂÇÃo DE conrAS oo coNsuiro DE coMBUsrivEL JUNTo
AO ÍCE-PR, (Sri/t-ÂM) RÉaLTZANDO a EmSSÃO DOS CARTÔES MAGNÉICOS
pERsoNALrzADos pÀRA Â ENTtDAoE, PARA AÉ 150 vEícuLos.

0i2s62 TMPLANTAÇÁo, TRE|NÀMENTo E EMrssÃo oos cÂRÍôEs

Unld.d.
UN

Ou.nüd.d.
12 00

Unlú?lo
1 908.33 22 899 96

UN 1.00 3 575 00

TOTÁL

3.575,00

24.,17,1,96

Êfr!ópq ELLÂNE fAFlAROORIGUES ÉE!ão 563 r zt10l2@2 t54442

00t LorE&l

TOÍIL 6ERA 26..?a,96



\?
Município de Santa Maria do Oeste

ESTADO DO PARANA
CNPJ: 95.684.54410001 -26

Rua Jose de França Pereira, n" l0 - CEP.: 85.230-000- FoneFax: (0a2) 9 986{ôE72

GABINETE DO PRETEITO MUNICIPAT DE SANTA MARIA DO OESTE.PR

De: Gabinete Prefeitu ra Municipal
Para: Departamento de Licitação

Preliminarmente, defiro o requerimento da solicitação da

Secretaria Municipal de Administração, referente a, "AQU|S|çÃO DE

CARTÕES MAGNÉÍICOS DESTINADOS AOS SERVIDORES PUBTICOS MUNICIPAIS PARA

ABASTECIEMNTO (GASOLINA, ETANOL E DIESELI DOS VEíCULOS DA FROTA

MUNICIPAI OE SANTA MARIA DO OESTE - PR." O presente processo deverá
tramitar pelos setores competentes com vistas:

1 - à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face à

despesa pela Divisão de Contabilidade;
2 - à elaboração de parecer sobre a necessidade de procedimento
licitatório, indicando a modalidade e o tipo de licitação a serem
adotados no certame pela Assessoria Jurídica;
3 - á elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação;
4 - ao exame e aprovação pelo Assessor Jurídico da minuta indicada no
item 3.

Cujo valor Total é de RS 26.47 4,96 (Vinte e seis mil quatrocentos e setenta e

quatro reais e noventa e seis centavos)

Santa Maria do Oeste - PR, 21 de Outubro de 2022.

Atenciosamente,

osc A DETGADO

Prefeito Municipal
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il-
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA MARIA DO OESÍE _ ESTAOO DO PARANÁ

CNpJ: 9S.0A4.544lO0Oí _20

UNIÀO E TRABÂ!HO
GESTÃO zot t/20I ó

iua ,osE oa a ÂÂ NçÂ PERÊtRA. N. tO CÉP.: 85.210-OOO - FONE/FAXr (Oa2) lóaa_t tl7/tt,ía

PARECER JUR1DICO

Em análise aos atos de desencadeamento de
procedimento, verifica-se que a secretaria Municipal de Administraçáo, através de
sua secretária sra. lrene Ap. schmoeller, em data de 10 de Agosto de 2022,
solicitou a abertura de procedimento para a ,.AeulslÇÃo DE CARTôES
MAGNÉT]COS DESTINADOS AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA
ABASTEC]MENTO (GASOL|NA, ETANOL E DTESEL), DOS VEíCULOS DA
FRorA MUNICIPAL DE SANTA MARIA Do OESTE-PR." sendo, que o mesmo foi
deferido preliminarmente pelo chefe do Executivo em 2í de outubro de 2022.

Seguindo despacho do Chefe do Executivo, foi
encaminhado ao departamento de contabilidade o procedimento, o qual retornou
com informaçÕes afirmando que há previsão de recursos orçamentários para

assegurar o pagamento das despesas no valor de Rg 26.474,96 (Vinte e seis mil e
quatrocentos e setenta e quatro reais e noventa e seis centavos), conforme faz
prova de documentos acostados nos autos.

Assim, considerando o valor estimado dos gastos e
natureza do objeto, e uma vez inexistente a possibilidade de dispensa ou

inexigibilidade, em atendimento ao disposto a Lei Federal no 'lo.s2ol20o2, do Dec.

10.024, de 20 de janeiro de 2013, da lnstruçâo Normativa sLTl/Mp no 01, de 19 de
janeiro de 2010, da lnst. Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril de 2018, da lei

Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006, da lei 11.4gg, de 1S de junho de
2007, do decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando subsidiariamente a
Lei 8.666, de 22 de junho de 1993, obrigatório se faz o procedimento Licitatório para

a finalidade pretendida, o que poderá ser procedido pela Modalidade pREGÃo

ELETRÔNICO, pelo MENOR PREÇO pOR LOTE, com fundamento na Lei no

10.52012002, com aplicação subsidiária da Lei Federal no g.666/93 e suas alterações
posteriores. Devendo o Pregoeiro e Equipe de Apoio, observadas as formalidades



l1
PREFEITURA MUNICIPAL OE SAt{TA MARIA DO OESTE _ ESTÂOO OO PARANÁ

CNpJ: s5.6a4. S44,r0 00 r _26

UNIÀO E TNABÂLHO
cEsÍÀo tot 3/10 r á

RUÂ rOSE OE fRANç^ PEÂEtiA, N. rO - CÊp.: IS.2IO.OOO - IONE/IAx (oaz) 3óaa. t M/ t 2aa

legais, iniciar o processo de licitaçáo, com a elaboração da minuta do edital.

Devendo o presente procedimento ser encaminhado a
Divisão de Licitaçáo - comissâo de Licitação, para elaboração de minuta de edital, e
posteriormente a esta assessoria para aprovação.

S.M.J. E o parecer.

Santa ala r, 08/Novembro/2022.

SK'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANÍA MARIA DO OESTE _ ESTÂDO OO PARANÁ

CNpJ: 9S.ô84.544/0001 -26

RUA IOSE DC FBÀNÇÂ PCÁEtRÁ, N" tO - CEp.: BS.2lO-OOO fONE/aÀxi (0a2) ló{4- I tl7/ t244

PARECER JURIDICO

Em atendimento ao constante no despacho do Chefe do

Executivo Municipal, esta Assessoria Jurídica, com fulcro no art. 3g, parágrafo único,

da Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes, e Lei 'lo.szot2002, da constituição Federal e

Estadual, passa a analisar a regularidade técnica dos documentos e minuta do

editar, visando a "AQUtstÇÃo DE CARTOES MAGNÉT|COS DESTtNADos Aos
SERVTDORES PÚBL|COS MUNtCtpAtS PARA ABASTECTMENTO (GASOL|NA,

ETANOL E DTESEL), DOS VE|CULOS DA FROTA MUN|CIPAL DE SANTA MARTA

DO OESTE-PR.", denota-se:

No que tange a minuta do edital, este contempla a

existência das cláusulas necessárias, conforme previsâo contida nos artigos 40 e
seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações, e da Carta Magna Federal e Estadual.

Outrossim, a minuta do contrato administrativo, também

preenche os requisitos necessários para o Íiel cumprimento do objeto, estando o

mesmo de acordo como artigo 55, do mesmo diploma legal citado;

Razão pela qual encontra-se o presente processo em

condiçôes de ser autorizado pelo Chefe do Executivo Municipal, se esse for o seu

entendimento.

É o parccer.

\

Santa

Éoen

r,0 brol 2022.
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uNtctpto DE sANTA uaRtA Do oESTE _ EsrADo Do pARANÁ

CNPJ: 95.684.5/t4tOOO1 -26

RúÂ JOSE OE ÊRÀN çA pERETRA, N! t0 - cEp.: !a,230.000 f oNE/f ax: l0a2l 36aa 123!

DESPACHO

Considerando as informações e pareceres contidos no presente procedimento
AUTORIZO a licitação sob a modatidade PREGÃO ELEIRON|CO, referente à "AeUtStçÃO
DE CARTÕES MAGNETICOS DESTNADOS AOS SERVIDORES PÚALICOS MUNICIPAIS
PARA ABASTEC|MENTo (GAsoLtNA, ETANoL E DtEsEL) oos vrícuLos DA FRorA
MUNlclPAt DE SANTA MARIA Do oEsrE pR", especificações e anexos, nos termos da lei
Federal n.e 70.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.e 8.566/93 e suas
alterações posteriores.

Encaminhe-se para a comissão permanente de Licitação para as providencias

necessanas.

Santa Maria do Oeste- pR, 09 de novembro de 2022.

Prefeito Municipal
o,.#fr.oo
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MunicíPio de Santa Maria do Oeste

ESTADODOPARANA
ÃrP:' ss'ose's 44looot-26

Rua Josc dc Franç8 PcrciE n' l0 - CEP : 85'230-000- Fone/Fü (012) 36'l+1359

PORTARIA N" l0l/2022

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE, Est8do dO PâÍ6Ná, NO

uso de suas atÍibuiçõês f"g"it' " 
d' 

""o'do "oln 
a Lei Federal n 8'666/93 e Lei Fedoral n'

10.520/02:

RESOLV E;

I - NOMEAR MEMBRO SUBSTITUTO DA EQUIPE DE APOIO' do Municlpio de

Sarlra Maria do Oeste - PR, conforme composiçáo abaixo:

NOME 
cPF FUNÇÃo

MILICIO VICENTE STROHER 5?E'OO5'889'04 PREGOEIRO

DANIEL TOMEN 065.3]5.ó49-86 EQUIPE APOTO

SIMONE APARECIDA FERREIRA 096'565'369-24 EQU1PE APOIO

oDAIR JosÉ rsnl'nr*'i;; Lrlúl 857'e56'l5e-00 SUPLENTE

ll - Fica nomeâdo como membro suPlenle o Sr' Odair José Ferreira de Lima'

irscrilo no CPF sob n E5?'956'159'00'

lll - Ficando o MEMBRO antGÍior (conforme poÍtaria '1212022) ' respondcndo pelos

pÍoccssos ticitatórios que estão em ândamonto em seu nome GTOVANNI oTTONI ')UNloR

CPF: 090 284 579'92

lV - Publique-se e arquive-se

l? de Àgosto dc 2022'
Gabincre do prefeito do Municrpio de santa Maria do oeste, Estado do Paranà' em

DELGADO

PREFEITO MUN ICIPAL
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Prêíeitura Municipâtdê Sanla Maria do Oêste

ESTADO DO PARA}_Á
PRIFEITURA MUNICIPA.I- Df, SANTÀ I,!,{RIA D() OSSTE

SECNETAnIA MUNICIPAL DE Â)MINIsTnAÇ,io
PORTÀnI^ t0l/20r2

O PREFEITO MLNICTPAL DE SANTA MÂRIA DO OESTE,
Estado do paraná, no uso de suas 

"t 
iUriiO*- Éáir, ã'ij

?:0199.-?- a Lei Federat ú. 8.666/s3,i r_"i F"à-j.j i.r0.520/02:

RESOLVE:

I.:^lr_oMEAR MEMBRO SUBSTITUTO DA EQUÍPE DE
l^19]9 t Muoicipio de Sanra Mariã J" oãú - p{
contorme composicão abaixo :

NOME CPF FUNÇÀO

uu^c]g vrcENrE srRoHER s78.005.889_04
PREC,OETRO
DÂNIEI TOMEN 065.335.ó49_86 EQUIPE Apoto
SIMONE APÀRECIDA FERRETRA ôCr.SOSi6S_ra EQUrpp
APOIO
o_DarR- .losÉ FERRETRA DE LIMA 857.9s6. t s9_00
SUPLENTE

Il - Fica. nomeado como membro suplente o Sr- Odair Jose
reÍÍerra de Lrma, inscrio no CpF sob n. g57.956.159-00.

ttl.- 
- _Ficando o MEMBRO anterior (conforme porraria

7212022), respondeDdo pelos processos licirarórios or! 
"*aãem_andamenro em seu nome GIOVANNI OTTONI JUNIOR

CPF: 090.284.579-92.

lV - Publique-se e arquive-se.

.C1!T.,9 d: Prefeito do Municipio de Sana Maria do Oesre,
tsÍâdo do paranâ em l7 de Agosto de 2022.

OSCÁR DELGADO
Prefeito Municipal

Publicrdo pror:
Marcos Anronio de Lima

Códlgo Identillcedor:3ÂCA5B9 I

Matcria publicada no Diário Oficial dos Municípios do paraná
nc dia 1910812022. Edição 2587
A verilicaçâo de autcnticidade ü maÉria pode ser feira
informando o código irlentificador no site:'
https://wurv.diariomunicipal.com.br/amp/

https:/,U/v v.dlarlomuntoip.t.com.brlrmp/mâtcria/3ACAsBgI/OatA?,Iyotq.2TWFGOô.mí 
FcvrenrNmpsdmDz7íEí DS_MXpd.Ít niCeOiCmfzaBygiy 1t1
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MuNrctpto DE sANTA MARTA Do oESTE - rstmo oo peRlxÁ

CNPJ: 95 684 544i0001-2ô

RUA JosÉ 0€ FRÂNçA pEREt&t N.. 1o - cEp.: 85.230{00 - Fo,IBFAX (42) 36441359

1 - Do pREÂMBUro

1.1- O MUNtctpto DE SANTA MARTA DO OESTE - PARANÁ, Cttpt: 9s.o8a.sq4l0001_26 Torna público
para conhecimento dos interessados, que por meio do seu prefeito Municipal sr. oscAR DELGADo,
brasileiro, casado, portador da cédula de ldentidade ne 6.296.081-7/ssp - pR e do CpF/MF ne
707.594.329-87, e do pregoeiro e equipe de apoio devidamente nomeados na portaria ror/2022, o
setor de licitações, sediado na Rua José de França pereira, 10, centro, na cidade de santa Maria do
oeste, Estado do paraná, realizará licitação, na modalidade pREGÃo, na forma ELETRôN|CA, com
critério de julgamento de menor preço por lote, nos termos da Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002,
do Decreto ns 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto ne 7.746, de 05 de junho de 2012, do
Decreto ne 7892, de 23 de janeiro e 2013, da lnstruçâo Normativa sLTl/Mp ne 01, de 19 de janeiro
de 2010, da lnstrução Normativa sEGEs/Mp ne 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei complementâr n"
123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei ne r1.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n" 8.53g, de
06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei ne g.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelêcidas neste Edital.
"AqUISIçÃO DE CARTÔES MAGNETICOS DESTNADOS AOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS PARA ABASTECIMENTO (GASOI-INA, ETANOI, E DIESET} DOS VEÍCULOS DA
FRorA MuNlclPAL DE SANTA MARTA Do oEsrE pR", e ainda conforme exitências descritas no
presente EDTTAL e TERMo DE REFERÊNcta.

EDITAT DE LICITAçÃO

PROCESSO ADMtNtSTRATtVO N. 160/2022
PREGÃO ETETRÔNICO N9 082/2022

TIPO: MENOR PREçO pOR IOTE

MODO DE DISPUTA: íABERTO"

1.2 - RECEBIMENTo DAs pRoposrAs: até as 09h00min do dia 28 de novembro de 2022.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às O9hü)min do dia 28 de novembro de 2022.

1.2.3 - Compõem este Edital os seguintes anexos:
- ANEXO I - Descrição Detalhada do Objeto;
- ANEXO ll - Termo de Referência;
- ANEXO lll - Modelo de proposta;
- ANEXO lV - Declarações Unificadas;
- ANEXO V - Oeclâração contendo informações para assinatura do Contrato;

lNÍcto DA SESSÃO DE D|SPUTA DE pREÇOS: às G)h3omin do dia 28 de novembro de 2022.
LOCAL: www.bll.org.br "Acesso ldentificado no link - licitações"

1,2.1 - Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
1.2.2 ' Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão púbrica, fica a
mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido.

rl
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- ANEXO Vl - Minuta de Contrato.

1.3 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografla e autenticação - em todas as suas fases âtravés do Sistema de
Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitâções e Leilões do Brasil. A utilização do sistema de
pregão eletrônico da Bolsa de Liciteções e Leilões do Brasil está consubstanciada nos §§ 2e e 3e do
Artigo 2s da Lei ns 10.520 de 17 de julho de 2002.

1.4 - O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil é certificado digitalmente
por autoridade certificedora credenciada no âmbito da lnfraestrutuÍa de Chaves Públicas Brasileira -
ICP Brasil.

1.5 - Os trabelhos serão conduzidos por pregoeiro indicado pela Prefeitura Municipal de Santa Maria
do Oeste, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferldos para o aplicativo
"Licitações públicas" constante na página da internet da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil
(2er. bll.org. br).

1.6 - O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.2 do Edital.

2 - DO OB.IETO

2.1 - O objeto deste pregão é a "AeutstçÃO DE CARTÕE5 MAGNETTCOS DESTNADoS AOS
SERVTDORES pÚELtCOS MUNICtpAtS PARA ABASTECTMENTO (GASOuNA, ETANOT E DTESEL)
DOS VEíCUtOS DA FROTA MUNICIPAI DE SANTA MARIA DO OESTE PR" CONfOTMC dESCritO NO

presente edital e TERMO DE REFERÊNCIA.

2.1.1- A licitação será dividida por item, conforme tabela constante do ANExO I (Descrição detalhadâ
dos objetos) e/ou ANEXO ll (Termo de Referência), facultando-se ao llcitante a participação conforme
interesse.

2.1.2 - o critério de !ulgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

3.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por
conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:

/t

2022 1660 loa.ooe.o+.tzz.otot.zot+ 0 3.3.90.30.00.00 Do ExercÍcio

loa22 ]ozo 004.04.122.0401 .2014
2022 loao lo+.oot oaszz.o+ol zotn 511 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

Dotaçóes

programática da da fonte
da

lst o ls.s.go.so.oo.oo Joo Exeicício
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2022 1890 08 .004 .12.361 .1201 .2042 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
tuzz 1900 8.0u.12.361.1201.2042 104 3.3.90.30.00.00 Exercício
2022 1910 08.0M.1 2.361. 1 201.2042 107 3.3 90.30.00 00 Do Exercício
2022 '1920 08.0u. 1 2.361 . 1 201.2042 t3z 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

1930 08.004.12.361.1201.2042 135 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 2500 1 0.002.?6.7 82.260 1 .2056 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 3250 í 3.002.1 0.301 .100.1 .2080 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
tuzz JZbU 1 3.002.1 0.301.1 001.2080 3.3.90.30.00 00 Do Exercício

4.6-A microempresa ou empresa de pêqueno porte, além da apresentação da declaração constante
no Anexo lv (Declarações unificadas) para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da
proposta inlcial de preço a ser dlgitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o
regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o diÍeito de
prioridade do desempate, conforme arts.44 e 45 da Lei Complementar ne 123/06.

5 - DO REGUTAMENTO OPERACIONAT DO CERTAME

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apolo, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:

/1

4 - DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no ob,eto desta licitãção e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

4.2 - Parc usufruir dos benefícios previstos na Lei complementar no 123/06, alterada pela Lei
complementar ne l47ll4, as Microempresas, empresas de pequeno porte e Microempreendedor
lndividual (quando for o caso permitido para MEI), deverão identiÍicar o seu regime de tributação,
informando em campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no
sistema.

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, recuperação .iudlcial ou
extraiudicial ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública
dirêta ou indireta, federal, estadual, munlcipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período
de suspensão no âmbito da administração municipal.

4'5 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital pãra o recebimento
das propostas.
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a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) Responder as questões formuladas pelos licitântes, relativas ao certame;
c) Abrir as propostas de preços;

d) Analisar a aceitabilidãde das propostas;
e) Desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedrmentos relativos aos lances e à escorha da proposta do rance de menor preço;
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) Declarar o vencedor;
i) Receber, examinâr e decidir sobre a pertinência dos recursos;
i) Elaborar a ata da sessão;
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homorogar e autorizar a contÍatação;
llAbrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades
previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAçÕES DA BOI.SA DE LICITAçÔES E tEITÔES:

5.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de r-icitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5.3 - o acesso do operador ao pregão, pare efeito de encaminhamento de proposte de preço e rances
sucessivos de preços, em nome do ricitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.

5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utirizadas em quarquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bo-lsa
De Licitações do Bresil.

5.5 - É de exclusiva responsabiridade do usuário o sigiro da senha, bem como seu uso em quarquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

5.6 - o credenciamento do fornecedor e de seu representante legar junto ao sistemâ eretrônico
implica a responsabilidade legar pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realizâção das transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAçÃO:

1i

5.7 -A participação no Pregão, na Forma Eretrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoare intransferível do reprêsentante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
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subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido

5.8 - Caberá ao licitante acompenhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

5.9 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostâs e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5'10 - Poderão participar deste pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
ob,eto desta licitação.

5.11- será concedido tratamento favorecido para as microêmpresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperetivas mencionadas no ârtigo 34 da Lei ns 11.4gg, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fÍsica e para o microempreendedor individual - MEl, nos
limites previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006.

5.12 - Não poderão participar dêsta licitação os interessâdos:
5.12.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

5.12.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.12'3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.12.4 - Que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 9e da Lei ne 9.656, de 1993;

5.12.5 - Que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudiclal;

5.12'6 - organizações da sociedade civil de lnteresse público - osctp, atuando nessa condição
(Acórdão ns 7 46/ 2014-ÍCU-Plenário).

5.13 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através
de empresa associada ou da Bolsa de Licitaçôes do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600
ou pe lo e-mail contato@ bll.ore.br.

./)
íll

6 - DA APRESENTAçÃO OA rnOrOSra E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO
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6.1 - Os licitantes encaminhaÍão, exclusiv
documentos de habilitação exigidos no ed
até a data e o horário estabelecidos pa
encerrar-se-á automaticamente a etapa d

amente por meio do sistema, concomitantemente com os
ital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
ra o fim do recebimento das propostas, quando, então,
e envio dessa documentação.

6'2 - o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habiritação exigidos neste Editar,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.3 - As Microêmpresas e Empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do ãrt.43,
§ le da Lei Complementar ne 123, de 2006.

6.4- lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsáver pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

6.6 - Não sêrá estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de crassificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a reafização dos procedimentos de negociação e
julgamento da propostâ.

6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classlficado
somente serão disponibirizados para avaliação do pregoeiro e para acesso púbrico após o
encerramento do envio de lances.

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1 - o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eretrônico , dos
seguintes campos

a) Descrição individualizada e precisa do objeto da licitação, em conformidade com as
especificações contidas neste Edital e em seus Anexos;
b) lndicação dos valores, com no máximo 02 (duas) casas decimais, (dois dígitos após a
vírgu la, ex.: RS 0,00);
c) lndicação do preço unitário e total do item e global da proposta;
d) Data, assinatura e nome completo do representante legalda empresa;
e) lndicação do prazo de varidade das propostas de preços apresentadas, que será de no
mínimo 60 (sessenta)dias, a contar da data da sessão p ú blica do pregão. caso o proponente
não informe o prazo de validade da proposta será automaticamente considerado o prazo
de 60 (sessenta ) dias;

íri
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f) Nos preços propostos deverão estar incluídas além do lucro todas as despesas diretas e
indiretas, relacionadas com a prestação dos serviços, como: tributos, fretes, seguros,
montagem se necessário, instalação se solicitado, entrega técnica se solicitado,
treinamento de operacionalização se solicitado e todas as demais despesas necessárias à
pêrfeita entrega do objeto.
g) Não deve conter rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que dificultem sua análise;

Obs.: Caso a Marca possa identificar a Proposta, este campo pode ser preenchido com informações
tais como: "a definir'' ou "não se aplica", para que a proponente não seja desclassificada, conforme
item 8.3 do edital.

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.

7,4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licltente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessental dias, a contar da data de sua
apresentação.

7.6 - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofertedo é manufâturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência.

7,7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
7,7,1 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da CF; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

8 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFICAçÂO DAS PROPOSTAS E FORMU|ÁçÃO DE TANCES

8.1-A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edltal.

Í1

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabâlhistas, tributários, comerciais e qualsquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.
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8.2 - O Pregoeiro verlficará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.3 - Tembém será desclassificada a proposte que possa ser identificada.

8.3.1 - Qualquer forma de identificação da pÍoponente (exemplos: marcas, cabeçalhos e rodapés,
CNPJ, timbre, logotipos, entÍe outros) será motivo de desclassificação da pÍoposta.

8.3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

8.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.4 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fasê de lances.

8.5 - O sistema disponlbilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os
llcitantes.

8.6 - lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

8.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermedlários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 1,fl) (um real).

8.11- O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos ê o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

r)l
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8.7 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.
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8.13 -A etapa de lances da sessão púbrica terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
eutomaticamente pelo slstema quando houver lance ofertado nos úl$mos dois minutos do peàdo
de duração da sessão pública.

8'14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pero sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.17 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

8.18 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.19 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessíver aos ricitantes para a recepção dos rances.

8.20 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deconidas rint" 

" 
qr"tro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

8.21 - o critério de julgamento adotâdo será o MENoR pREço poR LorE, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

8.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8'23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receitã
Federal, do porte da entidade empresarial. o sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei complementar ne 123, de
2006, rêgulamentada pelo Decreto ns 8.53g, de 2015.

\ll
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8.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigêtoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.26 - caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que pÍimeiro poderá apresentâr melhor oferta.

8.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem
jus às margens de preferência, conforme regulamento.

8.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haveÍ empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.31- Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

8,32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

q1

Íi

8.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art.3e, § 2e, da Lei np 8.666, de 1993, assegurando-se a preÍerência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

a) No País;

b) Por empresas brasileiras;
c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologiâ no país;

d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.
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8'32.2 - o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie
a proposte adequada ao último rance ofertado após a negociação rearizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e.iá apresentados.

8.32.2.1 - A empresa vencedora do(s) rote(s) deverá observar que o desconto apricado sobre o varor
total do lote deverá ser aplicado em cada item que compõem o lote. Esta proporcionalidade será
conferida pelo Pregoeiro.

8.33 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e jurgamento da proposta.

9 - DA ACEITABITIDAOE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 - Encerrada â etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7s
e no § §e fle 36. 25 do Decreto ne 10.02412019.

9.2 - o licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n.971, de 2009, em
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.3 - será desclassificada a proposta ou o rance vencedor, que apresentar preço finar superior ao
preço máximo fixado (Acórdão ne 14s5/201g - TCU - plenário) ou que apresentar preço
manifestamente inexequÍvel.

9'3.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatórlo da licitação não tenha
êstabelecido limites mínimos, exceto quando se referlrem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

8.32.1 - A negociação será realizad
licitantes.

a por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência seÍá
registrada em ata.

t
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9.6 - o Pregoeiro poderá convocar o licitânte para enviar documento digital complementar, via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justiflcada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

9.7.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do mâterial ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem pre.iuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.

9.8 - Caso a proposta classificada êm primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com
posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do
produto manufaturado nacional, nos têrmos do Decreto ne 8.224/2014.

9'9 - o licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiÍas aplicáveis, não poderá usufruir da
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

9.9.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para flns de nova aplicação da margem de preferência.

9.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examlnará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cho( a nova data e

horárlo para a sua continuidade.

9.12 - O Pre8oeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrapÍoposta ao licitante
que apresentou o lance mals vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

Ír

9.12.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

EL

9.12.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
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9.13 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistemâ, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 ê 45 de Lei
Complementar ng 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antês estabelecida, se for o caso.
9.14 - Encerrada e análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
llcitante, observado o disposto neste Edital.

10 - DA HAB|UTAçÃO

10.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal
de Contas da União htt ce rtido s.tc .br.

10.1.1 A consulta aos cadastros será realizada, no Conselho Nacional de Justi ça
h cn I m e adm tar h ? li rm em nome do

sócio majoritário da empresa licitante, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Públlco, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritár to.

10.1.1.1 - caso conste na Consulta de situação do Fornecedor a existência de ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

10.1.1.2 - A têntativa de burla sêrá verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

10.1.1.3 - o licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.1.2 - constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputârá o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.1.3 - No caso de inabilltação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à conflrmação daqueles exigidos neste Edital e iá apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

Itl
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10.3 - Não serão aceitos documentos d
aqueles legalmente permitidos.

e habilitaçã o com indicação de CNPJ/CPF diÍerentes, salvo

10'4 - se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se olicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da firiar, exceto aqueres
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

10'4.1 - serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de númeÍos de
documentos pertinentes ao cNo e ao GRF/FGTS, quando for comprovada a centrarização do
recolhimento dessas contribuições.

10.5 - Ressalvado o benefício concedido nos termos do art. 43, § 1p da Lei Complementar ne 123, de
2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitação.

10.6 - Habilitação jurídica:

10'6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.6.2 - Em se tratando de microempreendedor individual - MEr: certificado da condição de
Microempreendedor rndividual - ccMEr, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.oortaldoemprêendedor.qov.bÍ.

10'6.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede.

10.5.4- lnscrição no Registro público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

10'6.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

10.6.6 - No caso de cooperativa: ata de Íundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971.

10.6.7 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao pronaf - DAp ou DAp-p válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela secretaria Espêcial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §2e do Decreto ne 7 .775, de 2OLZ-

\
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10,6.8 - No caso de produtor rural: matÍícul
qualificação como produtor rural pessoa fís
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

a no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a
ica, nos termos da lnstrução Normativa RFB n. 971, de

10.6.9 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de
autorização.

10'6.10 - os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da
consolidação respectiva.

10.7 - Regularidade fiscal e trabalhista:

10.7.1- Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadâstro de pessoas
Físicas, conforme o caso.

10.7.2 - PÍova de inscÍição no CadastÍo de Contribuintes Estedual ou Municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

10.7.2.1 - Quando não for possível âpresentar prova de inscrição no cadastro de contrlbuinte
Estadual, em função da atividade desenvolvida, a empresa deverá apresentar a prova de inscrição no
cadastro de contribuinte Municipal, sendo necessária a apresentação de pelo menos uma das provas
de inscrições solicitadas.

10.7.:F Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Díüda Ativa da união, ou positiva com
efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições
PÍevidenciárias tanto no âmbito da Rêceita Fêderal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda
Nacional, conforme Portaria 258 de 5 de setembro de 2014 alterada pela portaria MF ne zH3 de u
de outubro de 2014, do domicílio ou sede do proponente.

10.7.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de certidão
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.7.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituÍdos por lei, sendo que
estas poderão estar atêstadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do

10'7.4 - Prova de regularidade para com a Farenda Estadual, mediante apresentação de certidão
de Regularidade Fiscal, expedida pela secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei.

fl
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FGTS - CRF, que pode ser conseguida
httos www.sifse .caixa.pov.brl Cidadao/CrflFs eCfSCriteriosPeso utsa.aSp

10.8 - Qualifi cação Econômico-Financeira:

10.8.1 - Certidão Ne8ativa de falência ou concoÍdata expedida pelo cartório DistribuidoÍ da
comarca sede da pessoa iurídica licitante. (caso não conste na certidão o prazo de validade da
mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).

10.8.2 - DeclaÍação de enquadramento em regime de tributação de micÍoempÍesa ou Empresa de
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou Epp), conforme modelo constante no Anexo
lV (Declarações unificadas) do Edital, e/ou certidão simplificada da Junta comeÍcial, constando o
Regime de Enquadramento da empresa, com validade de, no máximo, 90 (noventa) dias, contados a
partir de sua emissão.

10.9.1 - o licitante deverá apresentar também, para fins habilitatórios, o documento Declarações
Unificadas, de acordo com o modelo constante no Anexo lV do Editel, que contém:
al Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido
expedida por órgão da Administração pública de qualquer esfera de Governo;
b) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;
c) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso )o(xlll do art. 7s da constituição Federal
(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos termos da Lei ne 9.g54, de
1999;

d) Declaração de enquadramento em Íegime de tÍibutação de microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou Epp).

10.10 - Quando os documentos apresentedos forem assinados por um procurador, deverá ser
luntada em campo específico na plataforma da BL[, cópia da devida procuração.

Obs.: Os Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de foÍma física, devendo ser
encaminhado exclusivamente por meio do sistema eletÍônico da BLL.

10.7.7 - certidão Ne8ativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo
Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do /lnk
http://www.tst.jus.br/certidao, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.

1Ír

através do link

10.8.3 - caso o licitante detentor do menor preço serâ qualificado como microempresa ou empresa
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para eÍeito de comprovação de
regularldade flscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.9 - DeclaÍações Unificadas (conforme Anexo lV do Edital):
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10.11 - A existência de restrição relativamente à
licitante qualificada como microempresa ou emp
uma vez que atênda a todas as demais exigências

regularidade fiscal e trabalhistê não impede que a
resa de pequeno porte seja declarada vencedora,
do edital.

10'11.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

10.12 - Caso a proposta mais vantajosa se.ia ofertada por licitânte qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma rêstrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regurarização. o prazo poderá ser prorrogado por iguar
período, a critério da administração pública, quando Íequerida pelo licitante, mediante apresentação
de justiflcativa.

10.12.1 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarÍetará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. se, na ordem de classificação,
segulr-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10'13 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário paÍa a continuidade da mesma.

10.14 - será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exlgidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.15 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2005, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

10.16 - o licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10'16.1- Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) ltem(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

10.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

1
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11 - DOS RECURSOS

11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal ê trabalhista da licitante
qualificada como microemprese ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ôes) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.

11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

u'2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.4 - o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

U.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

L2.2 - O licitante deverá apresentaÍ, luntamente com a proposta final ajustada, declaração
contendo informações para asginatura do contrato, conforme Anexo V do Edital.

12.3 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso.

C>+
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11.3 - Uma vez admitido o recurso, o rêcorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresêntarem contrarrazôes também pelo sistema eletÍônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, no e-mail:
pmsmolicitacao@yahoo.com.br, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no
sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
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12.3,1 - Todas as especificações do
fabricante e procedência, vinculam a

objeto contidas na proposta, tais como mârca, modelo, tipo,
CONTRATADA.

12.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário êm algarismos
(limitâda a 02 (duas) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da Lei
nP 8.666/93).

12.5 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

12.6 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.

12'7 -As propostas que contenham a descrição do ob.iêto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

13.1- A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1- Nas hiPóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão públlca precedente ou em que se.ia anulada a própria sessão pública, situação em lue
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal ê trabalhista, nos termos do ârt. 43, §le da Lei Complementar ne L23/ZOO6.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

13.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat,,), e e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

14 - DA AD.TUDTCAçÂO E HOMOTOGAçÃO

12.4.1- ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por êxtenso, prevalecerão
estes últimos.

13.2 - Todos os licitântes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

{
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14.1- O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

15 - DO TERMO DE CONTRATO

15,1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato.

15.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da datâ de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Admlnistração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite
da Adjudicatária, mediantê correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que se.ja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) diâs, a contar da data de seu
recebimento.

15.4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adiudicatário e aceita pela Administração.

15.5 - A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77
e 78 da Lei ns 8.556/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesme Lei.

15.6 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (dozel meses, prorrogáveis conforme previsão no
instrumento contratual ou no Termo de Referência.

15,7 - Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art.29, da lnstrução Normativa ns 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6e,

lll, da Lei ne 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.8 - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação
das condições de habilitâção consignâdas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
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15.9 - Na hipótese de o vencedor da licit
no Edital ou se recusar a assinar o con
prejuízo da aplicação das sanções das

ação não comprovar as condições de habilitação consignadas
trato ou a ata de registro de preços, a Adminlstração, sem
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

15 - DA TORMAUZAçÂO DA AQU|S|çÃO
16'1 - A Prefeitura do Município de santa Maria do oeste, procederá à emissão do empenho,
observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na
proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidadês,
devendo a entrega ser efetuada conforme o item 17 deste edital.

16.2 - A não entrega dos materiais de acordo com o solicitado, implicará na decadência do direito
do licitante ao fornecimento, sem prejuízo das sançóes previstas no art. g1 da Lel Ns g.666/93.

16.3 - Os prazos de que tratam o item 17, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo
iustificado aceito pela Administração.

17 - DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCAUZAçÃO

17.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

18 - DA GARANTIA DOS PRODUTOS

18.1 - As condiçôes de garantia dos produtos são as estabelecidas no Termo de Referência.

19 - DAs OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de
Referência.

20 - DO PAGAMENTO

20.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

21- DAs SANçÔES ADMINISTRATIVAS

21.1 - Comete infração admlnistrativa, nos termos da Lei ne 8.666, de 1993 e da Lei ne 10.S2O, de
2002, a CONTRATADA que:

6c
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a) Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e
legislaçõ es pertinentes à execução do contrato ou da ATA de Registro de preços, o municí pio de Santa
Maria do Oeste, poderá, einda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa CONTRATAD A as sançôes
previstas no art.87 da Lei ne 8.666/93.
b) o licitante que ensejaÍ o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, se
recusar injustificadamente a assinar o contrato, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
21.2 - A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discrimlnadas nos subitens acima ficará
sujeita, sem pre.juízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuízos significativos
para a CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limitê de 20 (vinte) dias;
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimênto de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
í) lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a coNTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

21.3 - Também fica sujeita às penalidadês do art. 97, lll e lv da Lei ne 8.666, de 1993, a CoNTRATADA
que:

a)Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

21.5 - A autorldade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da
CONTRATADA, levando em consideração todos os atos Celebrados com a CONTRATANTE, bem como
o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

6L

21.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à GoNTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei Ne 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Np 9.784, de 1999.
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ministrativas não exclui a responsabilização do licúnte por
ao Município.

21.7 - As sanções administrativas previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações
impostas pela Lei N'8.666/93 e suas alterações.

22 - DA tMpuGNAçÃO AO ED|TAT E DO pEDtDO DE ESCIÁRECTMENTO

22.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da datâ designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e_mail
pmsmolicitacao@yahoo.com'br, ou por petição dirigida ou protocorada no endereço Rua Jose de
França Pereira, 10 Centro, Santa Maria do Oeste/paraná, CEp: g5230-000.

22.3 - caberá ao Pregoeiro, auxiriado peros responsáveis pera eraboração deste Editar e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

22.4 - Acolhida a impugnação, será definida e pubricada nova data para a realização do certame.

22.5 - os pedidos de esclarecimentos refêrentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, pelo e-mail pmsmoricitacao@yahoo.com.br, até 03 (três) dias úteis anteÍiores à data
designada para abertura da sessão púbrica, excrusivamente poÍ meio eretrônico via internet, no
endereço indicado no Edital.

22.6 - o pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pera
elaboração do Edital e dos anexos.

21.6 - A aplicação das sanções ad
eventuais perdas ou danos causados

22'7 - As impugnações e pedidos de escraÍecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23 - DA CONDUTA DE PREVENçÃO DE FRAUDE E CORRUPçÂO

23.1 - os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitidâ a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do ob.leto contratual. para os propósitos
desta cláusula, definem-se as seguintes práticâs:

Í,n
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22.9 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
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a) "prática corrupta": oferece
com o objetivo de influenciar

r, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretemente, qualquer vantagem
a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contrato;
b) "prática Íraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artiÍiciais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materielmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (iilatos cuja intenção sêjâ
impedir materielmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

24 - DAS DtSPOStçÕES FtNA|S

24.1 ' A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de
santa Maria do oeste-PR revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derlvadas
de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da
licitação.
O Município de Santa Maria do Oeste- pR poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para
recebimento das propostas ou para sua abertura.

24.2 - o proponente é responsávêl pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase de licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver epresentado, ou, câso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

24,3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligênclas com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

24.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo
no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

24.5 ' O desatendimênto de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.

r)
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24,6 - As normas que disciplinam este pregã

disputa entre os proponentes, desde que
finalidade e a segurança da contratação.

o serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
não comprometam o interesse da Administração, a

MtLtcto vt STROHER

PREGOEIRO

PORTARTA N.s 101/2022

24.7 ' As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunlcadas aos proponentes
por qualquer mêio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante pubricação no
Diário Oficial do Estado e ou Municípios.

24.8 - A partlcipação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital.

24.9 - Não cabe à Bolsa Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condiçãei de
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação reàlizada.

24.10 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edltal
será o de Pitanga-PR, considerado aquele a que está vinculado o pregoeiro.

24.11 - o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 0gh30min às
11h45min e das l3h3omin às 17h00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departâmento
de Licitações, do Paço Municipal, na cidade de santa Maria do oeste, estado do paraná, para
melhores esclarecimentos.

24.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja
comunicação do Pregoeiro em contrário.

24.13 - o valor máximo estimado para este pregão é de Rs 26.474,96(vinte e seis mil, quatÍocêntos
e setenta e quatro reais e noventa e seis centevos).

24.14 - os casos omissos neste Edltal serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente.

Santa Maria do Oeste - PR, 09 de novembro de 2022.
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ANEXO I

EDITAT E TERMO DE REFERÊNCIA.

coNFoRME SOUCTTAçÃO: 3212022

observação: (caso Necessário) A empresa vencedora do(s) ltem(s) deveÍá observar, para o envio
da proposta finel alustada, ao valor obtido na fase de lances; respeitada a proporcionalidade de
desconto para todos os itens. Em caso de necessidade de ajuste no valor para o fechâmento da
planilha do lote, a empresa poderá diminuir o valor e ajustar o mesmo na plataÍorma dâ BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil.

1 RTÃO MAGNÉTICo GEsTÃo DE ABASTECIMENTo DE FRo
MUNICIPAL DO COMEUSTIVEL JÁ LICITADO, POR MEIO D

RTÃo MAGNÉTICo/PoSPIMPAD. UTILIZANDo soFÍWAR
NLINEAVEB, VISANDO TAMBÉM A PRESTAÇÃO DE CONT

DO CONSUMO DE COMBUSTÍVEL JUNTO AO TCE.PR, (SIM.AM)
REALIZANDO A EMISSÃO DOS CARTÕES MAGNÉTI
PERSONALIZADOS PARA A ENTIDADE, PARA ATÉ 150 VEÍCULOS.

12,00 UN 1.908,33 22.899,

2 IMPLANIAÇÃO, TREINAMENTO E EMISSÃO DOS CARTÕES 1,00 UN . s75,00 3.575,

26.474,

OBJETO: "AQUISIçÃO DE CARTÔES MAGNETICOS DESTNADOS A05 SERVIDORES PÚBLICOS
MUNtCtPAtS PARA ABASTECTMENTO (GASOUNA, ETANOL E DTESEL) DOs VEÍCULOS DA
FROTA MUNICIPAT DE SANTA MARIA OO OESTE PR."

Item Nome do produto/servlço Unid Preço

máximo
Preço

máximo total

ÍOTAt
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1. DO OUETO
1.1 Processo ticitatório para "AQUtStÇÃo DE cARTÕEs MAGNETtcos DESTNADOS AO5
SERVIDORES PÚBtICOS MUNICIPAIS PARA ABASTECIMENTO (GASOLINA, ETANOT E DIESET)
DOS VEíCUtOS DA FROTA MUNICIPAI DE SANTA MARIA DO OESTE PR.

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNcIA

(Solicitação nP 0371 2O22)

2. DA JUSTIFICATIVA

3. DA CTASSIF|CAçÃO Oe aeu coMUM E MODALTDADE DE LtCtrAçÃO

3.1 Este planejamento foi elaborado de acordo com o ordenamento Jurídico Nacional que
regulamenta o processo de aquisições para a Administração pública, Lei Ne g.666 de 21 de junho de
1993, Lei Ne 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal.

3.2 Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados pela
legislação, descrltos de forma a subsidiar os interessados em particlparem do certame licitatório na
preparação da documentação e na elaboração da proposta, não havendo qualquer necessidade
específlca a ser atendida. A escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja
vista serem comparáveis entre si, sem necessidade de avaliação minuciosa.

3.3 os bens que constituem o obieto deste Planejamento da contratação enquadram-se no conceito
de bem comum, nos termos do parágrafo único do art. le da Lei 10.520/02, sugerimos que o certame
licitatório seja realizado na modelidade Pregão, do tipo menoÍ pÍeço por lote, em conformidade
com a lei mencionada.

3.3.1 A modalidade de licitação ora escolhida não só confere maior celeridade ao processo, como
também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público
será mais satisfatoÍiamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.

3.4 Para a contratação êm questão, não há qualquer necessidade específice a ser atendida. A escolha
pode ser feitâ tão somente com base nos preços ofertados, haje vistâ serem comparáveis entre si,
sem necessidade de avaliação minuciosa.

2.1. Esta solicitação se faz necessária devido à necessidade de aquisição de cartões magnéticos
destinados aos servidores para abastecimento dos veículos para realizar os trabalhos pela prefeitura
Municipal de Santa Maria do Oeste pr.
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q. oo cnrrÉnro DE JUIGAMENTO

4.1 O critério de julgamento será ímenor preço por lote",

5. DAs EspEctFtcAçÕEs E vAroRES Dos pRoDUTos

5.1 ConÍorme planilha baixo:

5.2. Foram realizadas buscas em sÍtios eletrônlcos de amplo reconhecimento e potenciais
fornecedores, principalmente no ramo a que se relaciona o item.

5.2.3 A metodologia para definição do valor máximo resultou da análise crÍtica de item a item,
optando-se pelo menor, média ou mediana dos valores coletados, levando em consideração os
valores coletados no mercado e nas pesquisas realizadas, sempre respeitando uma margem aceitável
sobre os valores contratados.

5.3 Para apuração e formação dos preços, foi utirizado um conjunto de preços obtidos junto à
fornecedores.

5. LOCAIS E PRAZO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS

6.1. Os produtos deverão ser entregues em até 30 (Trinta) dias, a contar da assinatura do contrato
no seguinte endereço, Rua Alexandre Kordiak, ne 309, Cep; 95.230-OOO, Centro, Santa Mariâ do
oeste/PR, de 2r à 6c feira, no horário das gh3omin às 11h3oh e das 13h30min às 17ho0min.

1 rco GEsrÃo DE ABAsTEctMENTo DE FRor
MUNtctpAL Do coMBUslvEL JÁ LtclrADo, poR MEto D

nrÃo ulcruÉrrco/posptMpAD. uILtzANDo soFTwAR
NLINEA/VEB, VISANDO TAMBÉM A PRESTAçÃO DE CONT

Do coNsuMo DE coMBUsrÍvEL JUNTo Ao rcE-pR, (slM-AM)
REALTZANDo A EMtssÃo oos canrôes uacruÉrr
pERsoNALtzADos pARA A ENTtDADE, PARA ATÉ 150 vEícuLos.

RTÃo MAGNÉT 12,00 UN 1.908,33 22.899,9

2 IMPTANTAçÃo , ÍRETNAMENTo E EMtssÃo oos CARTôES UN 3.575,
At 26.4

5.4 o preço proposto compreende todos os trrbutos, despesas ou encargos de qualquer natureza,
resultante do fornecimento.

6.1.1 Os pÍodutos descritos no subitem anterior deverão estar em total acordo com as exigências
do ANEXO A destê teÍmo.

6.1.2 O prazo de vigência será de 12 (Doze) meses, a contar da assinatura do contrato.

do produtolsêrviço

total

Its?spoúol
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6.2 É de inteira responsabilidade da proponente todos os custos decorrentes de manuseio,
embalagem, transportes, fretes, seguros, carga e descarBa do materiar, desde a sua origem até o rocar
de destino, inclusive as despesas de devolução do material entregue em desacordo ou com eventuais
defeitos de fabricação e o prazo máximo para reposição do produto é em até 15 (quinze) dias úteis.

5.3 Entregar os produtos devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a
operação de transporte de carga e descarga.

6.4 caso os produtos não sejam entregues no prazo estaberecido acima, o fiscar do contrato
designado iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor,
excetuado os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pero
CONTRATANTE.

6.5 os produtos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, pero responsáver pero
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Refêrência . n. propoit..

6.5 Os produtos poderão ser rereitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser notificada a
CONTRATADA no prazo de até 5 (cinco) dias, da data da entrega.

6.7 caso sejam rejeitedos os produtos entregues em desconformidadê com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, estes deverão ser substituÍdos no prazo de até
15 (quinze) dias a contar da notificação da CONTRATAoA, ficando às suas custas, inclusive das
despesas referentes à retiradâ dos bens rejeitados, sem prejuízo da aplicação das penalidades e sem
ônus para a CONTRATANTE.

6.8 os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até ro (dez) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do mãterial e consequente
aceitação mediante assinatura e apresentação da Nota Fiscal ao Departamento de contabilidade.

6.9 Na hlpótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedrda dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recêbimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

6.10 o recebimento provisório ou definitivo do obieto não excrui a responsabiridade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6'11 Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não forem realizadas no prazo estipulado, o
fornecedor estará sujeito às sanções previstas no Edital e no contato.

7. DA GARANTIA DOS PROOUTOS

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ
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7.1 O perÍodo de garantia é de no mínimo 12 meses.

7'2 A garãntia dos equipamentos deverá ser decrarada na proposta e passará a contar a partir do
Recebimento Definitivo pela CONTRATANTE.

8. DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emlssão da nota fiscal e recebimento
dos produtos.

8.2 Na nota fiscal, deverá constar informações correspondentes ao objeto, bem como indicãção do
número do empenho.

8.3 o pagamento será êfetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da
FORNECEDORA, sendo vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma.

9. DOS FISCAIS DO CONTRATO

9.1 Ficam designados como fiscais de contrato o servidor público odair Jose Ferreira de Lima, cpF:
8s7.9s6.159-00.

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quarquer irreguraridade, ainda que resurtante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não imprica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Ng 8.666, de 1993.

9'3 o repÍesentante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos Íuncionários
eventualmente envolvidos, detêrminando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os epontamentos à autoridade competente para as providências
ca bíve is.

10. DAS OBRTGAçôES oa corurmraoa

10'1 caberá à CONTRATADA todo e quarquer custos decorrentes de manuseio, embaragem,
transportes, fretes, seguros, carga e descarga do meterial, desde a sua origem até o local de destino,
inclusive as despesas de devolução do materlal entregue em desacordo ou com eventuais defeitos
de fabricação.

10'2 Entregar os produtos cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste
Termo de Referência.

61
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10,2.1 Observar se o(s) modelo(s) de referência, quando houver, atendem integralmente às
características do edital, haia vista que o fabricante pode arterar seus produtos e moderàs sem prévio
aviso.

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 95.684 544/0001-26

RUA JOSÉ 0E FRÁNÇA pEREtRÁ, N.. 10 - cEp.: 05.230{00. FONE/Bü (42) 36441359

10'2'2 Assumir integralmente a responsabilidade de cotar modelo que atenda as características do
edital, mesmo que este seja diferente do modelo de referência.

10.2.3 Possíveis divergências na informação do modelo de referência não isentam a CONTRATADA
da entrega do produto em conformidade com as características do edital, nem são motivos para
cancelamento do(s) item(ns), haia vista que a responsabilidade da GoNTRATADA é a verificação e o
atendimento às características do produto.

10.3 Assumirá integral responsa bilidade por extravios e/ou danos sofridos no transporte qualquer
que seja a causa.

10.4 obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigldos deste Termo de
Referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposttapresentada.

10.5 os produtos deverão ser embarados adequadamente, para que nâo sofram danos durante o
transportê ou armazenamento.

10.6 A CoNTRATADA assume excrusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do
fornecimento dos produtos, necessários à boa e perfeita entrega do obieto contrâtado.

10.7 cumprir todas as orientações do coNTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos.

10.8 Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condiçôes de habilitação e qualificação
necessárias para contratação com a Administração pública.

10.9 Não trensferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão do presente
produto.

10.10 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus para a
CONTRATANTE.

10.11 comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, arém de
prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

10.12 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidâs em lnstrumento Convocatório.
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10.15 sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do coNTRATANTE para acompanhamento
da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a
responsabilidade dâ CONÍRATADA pela execução de qualquer serviço.

10.16 Durante o período da garantia, os custos relativos ao deslocamento, para transporte do
equipamento e materiais, bem como de deslocamento de peças e pessoal para as futuras
manutenções que possam vir a ocorrer, serão por conta da CoNTRATADA, bem como o transporte
de equipamentos (necessários à descarga), serão de responsabilidade da mesma, observada às
normas de segurança do trabalho e de trânsito, não cabendo nenhum ônus à CoNTRATANTE.

10.17 Responder civil e criminalmente poÍ todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais
ocasionados à Administração e/ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa, na entrega do objeto
da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.

10.18 Fornecer e utllizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada para a entrega
do objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais co;o
trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação
específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venhàm
a incidiÍ sobre o objeto da presente ricitação, por mãis especiais que seiam e mesmo que não
mencionadas no edital, para com as quals ficará única e exclusivamente responsabilizada.

10.19 comunicar ao fiscal do contrato toda e qualquer situação anômala que possam causar
prejuízos à Administração.

10.20 comunicar expressâmente ao Município de santâ Maria do oeste, a quem competirá deliberar
a respeito, toda e qualquer situação anômara no decorrer da aquisição do objeto da presente
licitação.

10.21 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto de interesse do CoNTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto deste Contrato.

1.0.13 Os casos excepcionais serão aval iados pela CONTRATANTE, que decidirá motivadamente.

10.14 Operar como uma organização completa e independente

11. DAS OBRTGAçÕeS Oa COttnltaNtt

11.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais;

11'2 Fornecer à CoNTRATADA, todos os esclarecimentos, e demais informações que esta venha a
solicitar.
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11.3 Exigir o cumprimento do obieto d
condições.

esta licitação, segundo suas especificações, prazos e demais

11.4 Acompanhar a entrega dos materiais e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabiridade
da CONTRATADA, podendo rejeitá-los, mediante iustificativa.

11.5 Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos produtos.

11.6 Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constântes neste Termo de
Referência, no instrumento convocatório e na proposta da coNTRATADA, recusando-o na hipótese
de desconformidade com as características pretendidas.

11.7 Rêalizar rigorosa conferência das características dos itens fornecidos, por meio da comissão de
Recebimento designada ou servidor, somente atestando os documentos da despesa quando
comprovada a entrega totel, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entiega a que se
referirem.

11.8 Verlficar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes neste Termo de Referência, edital e proposta, para fins de
ãceitação e recebimento defini$vo.

u.9 Rejeitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela GoNTRATADA exigindo sua
imediata correção, sob pena de apricação das penaridades previstas em rei, ressarvados os casos
fortuitos ou de força maiores, devidamente iustificados e aceitos pera coNTRATANTE.

11.10 comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobrê imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

11.11 Rejeitar, no todo ou em parte, bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas
pela CONTRATADA.

11.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela coNTRATADA
com terceiros, ainda que vincurados à execução do presente Termo de contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CoNTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

11.13 comunicar, por escrito, à coNTRATADA o não rêcebimento do obieto, apontando as razões da
sua desconformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, no instrumento
convocatório ou na proposta apresentada.

11.14 Proporcionar todas as facilidades para que as CONTRATADAS possam cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições deste Edital.
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12. DA DOrAçÃo ORçAMENTÁRIA

12'1. os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente ricitação ocorrerão por
conta dos recursos das seguintes dotaçóes orçamentárias:

13. DAS SANçÕES ADMtNtsTRATtVAS

13'1 comete infração administrativa, nos termos da Lei np g.665, de 1993 e da Lei ne lo.s 20, de2oo2,
a CONTRATADA que:
13.1.1Pela inexecução totar ou parciar das obrigações assumidas ê pero descumprimento das normas
e legislações pertinentes à execução do contrato, o município de santa Maria do oeste, poderá,
ainda, garantida a prévia defesa, apricar à empresa CoNTRATADA as sanções previstas no art. g7 da
Lei 8.666/93.

13'1.2 o licitante que ensêjar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fiier
declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

13'2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13'2.1 Advertência por faltas reves, assim entendidas aqueras que não acarretem prejuízos
significativos para a CONTRATANTE;

13.2.2 Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

2022 ô60 04.004.04.122.U01.201 4 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 670 004.04.122.0401 .2014 510 3.3 90.30 00.00 Do Exercício
2022 680 .004.04.122.0401.201 4 5l'l 3 3.90 30.00.00 Do Exercício
2022 1890 I .004 .12.361 .1201 .2042 0 3.3 90.30.00.00 Exercício
2022 1900 004.12.361.1201 .2042 104 3.3.90.30.00.00 Do ExercÍcio
2022 í910 004.'t 2.361.120 1 .2042 107 3.3.90.30.00.00 Oo Exercício
2022 1920 .ou.12.361.1201 .2c/'2 132 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 1930 08.o04. 1 2.361.1 20 1 .204? 135 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 2500 1 0.002.26.782.2601.2056 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 3250 1 3.002. 1 0.301. I 001.2080 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 3260 1 3.002.1 0.301. 1 00.t.2080 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

Exercíci
oda

Conta
da
dêspesa

Funcional pÍogramática da da íontê
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13.2.3 Multa compensatória de 10% (d
caso de inexecução total do objeto;

ez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no

13'2'4 Em caso de inexecução parciar, a murta compensatória, no mesmo percentuar do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela quar a Administração púbrica opera e atua concretamente, pero prazo de até dois
anos;

13.2.6 lmpedimento dê licitar e contratar com a Administração Municipal;

13.2.7 Declaração de inidoneidade para ricitar ou contratar com a Administração púbrica, enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que apricou a penaridade, que será.on."did" sempre que a cór.rrnernoe
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

13.3 Também ficam sujeitas às penelidades do art. 87, l e tV da Lei ns 8.666, de 1993, a
CONTRATADA que:

13.3.1Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dorosos, fraude fiscar no
recolhimento de quaisquer tributos;

13.3.2 Tenha preticado atos ilÍcitos visando a frustrar os objetivos de licitação;
13.3.3 Dêmonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar_se_á em processo administrativo que
assegurará o co
na Lei ns 8.666,

ntraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
de 1993, e subsidiariamente a Lei ne 9.784, de 1999.

13'5 A autoridade competente, na apricação das sanções, revará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da
coNTRATADA, levando em consideração todos os atos cerebrados com a coNTRATANTE, bem como
o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

13'6 A aplicação das sanções administrativas não excluia responsabilização do licitantê por eventuais
perdas ou danos causados ao Município.

13'7 As sanções administrativas previstas neste item 13.6 serão apricadas sem prejuízo das
cominações impostas pela Lei n. g.666/93 e suâs alterações.

14. DA CONDUTA DE PREVENçÃO DE FRAUDE E CORRUPçÃO
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14.1. O licitante/coNTRATANTE deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o maisalto padrão de ética durante todo o processo de ricitação, de contratação e de execução do objetocontratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e quarquár prática quepossa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras:
a) prática coÍrupta: oferecer, dar, receber ou soricitar, direta ou indiretamente, quarquer vantagem
com o objetivo de infruenciar a ação de servidor púbrico no processo de ricitação ou na 

"re.rçãã 
Jocontrato;

c) prática colusiva: esquematizar ou estaberecer acordo entre dois ou mâis ricitantes, com ou sem oconhecimento de repÍesentantes ou prepostos do órgão ricitante, visândo a estaberecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta o indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando a influenciar sua participação em processo ricitatório ou afetar a execução
do contrato;
e) prática obstrutiva: destruir, farsificar, arterar ou ocurtar provas em inspeções ou fazer decrarações
falsas, com o objetivo de impedir materiarmente a apuração de aregações de quarquer das práticas
acima; e praticar atos com a intenção de impedir materiarmente o exercício do direito de inspeção
para apuração de qualquer das práticas acima.

b) prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos,
ou de execução do contrato;

com o objetivo de influenciar o processo de licitação

Santa Maria do Oeste, 09 de novembro de 2022

MITICIO VICENTE STROHER

PREGOEIRO

PORTARIA N.9 LOU2022
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ANEXO lll
pREGÃO, NA FORMA ELETRôNtCÀ Ne mq/2022

MODELO DE pROPOSTA COMERCTAL FtNAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente ricitação pregão, na
Forma Eletrônica ne fr;/2022 acatando toJas as estipulações consignadas no respectivo Editar e seus
anexôs.

IDENTIFICAçÂO DO CONCORRENTE
NOME DA EMPRESA: CNPJ E INSCRIçÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGo: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREçO e TELEFONE: AGÊNC|A e Ns DA CONTA BANCÁR|A:
PREçO (READEQUADO AO TANCE VENCEDOR}
Deverá ser cotado, preço unitário e totâl por item, de acordo com o Termo de Referência.
PROPOSTA: RS (Por extenso)
coNDtçÕES GERATS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presênte
licitação.
PRAZO DE GARANTIA (SE HOUVER}
A garantia deverá ser da seguinte forma: para todos os Lotes de no mínimo , a contaÍ do
recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE.
tOCAt E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Termo de Referência, deste Edital.
obs.: No preço cotado já estão incruÍdas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.
VATIDADE DA PROPOSTA COMERCIAT
No mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do pregão.
TOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
OBS: A INTERPOSIçÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VATIDADE DA
PROPOSTA ATÉ DECISÃO.
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PROPONENTE

ENDEREÇO:....

CNPJ/MF: ......
Declaramos p

instaurado pel

a) Não fomos
suas êsferas.

..... ....... roruviex: ô;.........:i.
ara os fins de direito, na qualidade de proponente do pro€edimento licitatório
a PreÍeitura do MunicÍpio de Santa Maria do Oeste _ pR, que:
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o poder público, em qualquer de

b) cumprimos plenamente os requisitos de habiritação exigidos no respectivo editar de ricitação.
c) Na forma e sob as penas im postas pera Lei ne 8.666/93, de zt de iunho de 1993 e demais reg;ração
pertinente, que, nos termos do 5 6o 6o aftigo 27 da Lei ne 6.544, de 22 de novembro de 1989,
encontra-se em situação regurar perante o Ministério do Trabarho, no que se reÍere à observância
do disposto no inciso XXXII do artigo 7e da Constituição Federal.
d) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social),
impedidas de contrataÍ com o Município de santa MaÍia do oeste -pR nos termos do artigo 9e, s 3e
da Lei np 8.666/93 e PREJULGAOO ne 9 do Tribunal de Contas do Estado do paraná.
ê) Estâmos sob o regime de microempresa ou empÍesa de pequeno porte, para efeito do disposto
nâ Lei Complementar 123, de t4 de dezembro de 2006. StM ()NÃO ( ).

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

cNPJ. 95.684.544/0001-2ô

RUA JOSÉ DE FFnqNçA PERETRÁ, N.. 10 - CEp.; BS.23O{00 - FONE/FAX (42) 36441359

ANEXO IV
DECIÁRAçÔES UNIFICADAS

de 2022., ....... de

Assinatura e ldentificação do Responsável Legal e da Empresa
RG/CPF:
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ANEXO V
DECTARAçÃO CONTENDO TNFORMAçÕES PARA FtNS DE ASS|NATuRA oo

CONTRATO
1 - DA EMPRESA PROPONENTE:
Nome empresarial
Rua

ng
8a irro

CEP
Cida de Estado
CNPi ne

conta corrente ne =-.....-.- Agência Banco
lnscrição Estadual ne

Telefone
lnscrição Municipal/tSS (alvará) ne

Fax
Contador da empresa Telefone
2

N

. DO REPRESENTANTE LEGAt
ome

AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

Função

Data de Nascimento
Escolaridade

Estado Civil
RG ne urSao emtssor _

CPF

Rua
nQ

Bairro _..-- Complemento Cida de
Estado

Fax
CEp _...-- Telefone

Celular _..-- E-mail
Local edata: / / /2022.

Assinatura e ldentificação do
Responsável Legal e da Empresa
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ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO N9 XXX/2022

contrato de compra e venda, que entre si celebram o MUNIcíplo DE SANTA MARTA oo oESTE _ pR
e a empresa na forma abaixo, CoNTRATANTE: MUNICíPIo DE SANTA MARIA
DO OESTE, Estado do paraná, pessoa jurÍdica de direito público interno, com sede à Rua XXXXX ne
XXX, inscrito no CNPJ/MF sob ns XXXX, neste ato devidamente representado pelo prefeito Munici pa l,
Sr. XXXXX, residente e domicilia do nesta cidade, portador da RG ne xXyü ssp/pR, e inscrito no CPF

pessoa jurÍdica de direito privado, com sede à Rua
ng Bairro CEP: 

- 

na cidade de _ Estado
inscrito no CNPJ/MF sob no neste ato representada pelo Sr. residente e
domiciliado a rua , na Cidade de . Estado do , portador da RG ne êdo
CPF ne

GúUSUIÁ I - oBJEÍo
,,AQUISIçÃO DE CARTÔES MAGNETICOS DESTNADOS AOS SERVIDORES PÚBtICOs
MUNICIPAIS PARA ABASTECIMENTO (GASOTINA, ETANOT E DIESET) DOS VEíCULOS DAFRorA MUNI.IPAL DE SANTA MAR.A Do oEsrE pR", coníorme exigências descritas no
presente EDTTAI e TERMO DE REFERÊNCtA.

conforme a seguir:

rTEM CÓDtGO DESCRTçÃo QTDE uNtD. MARCA
VATOR POR

ITEM

VATOR

TOTAT

1

2

CúUSUIÁ II . FUNDAMENTAçÃo LEGAT
o presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei ns1o.52o de !7 /o7 /2oe2 e Lei na
8.666/93, e de acordo com as conclusões do pregão Eletrônico n.e 0flt/2022, aplicanáo-se ainda, os
princípios inerentes aos contratos administrativos.

cúusurA ilt - vAroR
O valor aprovado para o objeto é de RS
contratual.

), denominado valor

Parágrafo único
os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocoÍrerão por conta
dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:

sob ne XXXX, e CONTRATADA:
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Dotações

cúusuuc rv - paGAMENTo

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota fiscal e recebimento dos
produtos.
ParágraÍo Primeiro
Na nota fiscal, deverão constar informações correspondentes ao objeto, bem como indicação do
número do empenho.
Parágraío Segundo
O pagamento está condicionado à aprovação da respectiva Comissão de Recebimento. instituída pela
Portaria Np 091/2022, de 09 de AGOSTO de 2022.
Parágrafo Terceiro
Quando a CoNTRATADA estiver sediada no Estado do paraná e contratar com o MunicÍpio de santa
Maria do oeste -PR, deverá emitir nota fiscal eletrônica, conÍorme Decreto Estadual Ne 3.330/2008.
Parágrafo Quarto
caso a CoNTRATADA esteja em débito ou ãpresente arguma irreguraridade cadastrar junto à
secretaria de Fazenda do Município de santa Maria do oeste pR, os respectivos empenhos em seu
nome não poderão ser liberados, e, de consequência, estes não terão validade nem eficácia.

CúUSUIÁ v - FoRMA DE PAGAMENTo
o pagamento mencionado na cláusula anteÍior será efetuado através de depósito em conta corrente
da CONTRATADA, sendo vedada a emissão de boleto ou título p€la mesma.

cúusulâ vt - coNDrcÕEs DE ENTREGA
os produtos deverão ser entregues em âté 30 (Trinta) dias, a contar da assinaturâ do contrato no
seguinte endereço, Rua Arexandre Kordiak, ne 3og, cep; 85.230-000, centro, santa Maria do
oeste/PR, de 2a à 6a feira, no horário das Sh3omin às 11h3oh e das 13h30min às uhoomin.

ParáBrafo Primeiro
os produtos descritos no item anterioÍ devêrão estar em totãl acordo com as exigências do ANExo
ll do Termo de Referência.
Parágraío Segundo
É de inteira responsabilidade da coNTRATADA todos os custos decorrentes de manuseio,
embalagem, transportes, fretes, seguros, carga e descarga do materiar, desde a sua origem até o rocar
de destino, inclusive as despesas de devolução do mateíial entregue em desacordo ou com eventuals
defeitos de fabricação e o prazo máximo para reposição do produto é em até 15 (quinze) dias úteis.
Parágraío Terceiro

Exercício

da

despesa

Conta da
despesa

Funcional progrâmática Fonte de
recurso

Natureza da
despesa

Grupo da fonte
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Entregar os produtos devidamente embal
de transporte de carga e descarga.

ados, de fo rma a não serem danificados durante a operação

Parágrafo Quarto
caso os produtos não sejam entregues no prazo estaberecido acima, o fiscar do contrato designado
iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor, excetuado
os casos em que o motivo do dêscumprimento seja justificado e aceito pelo CONTRATANTE.
Parágrafo Quinto
os produtos serão recebidôs provisoriamente, a partir da entrega, pero responsáver pero
acompanhamento e fiscarização do contrato, para efeito de poiterior verificação de'suaconformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Parágrafo Sexto
os produtos poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constântes no TeÍmo de Referência e na proposta, devendo ser notificada a
CONTRATADA no prazo de até 05 (cinco) dias, da data da entrega.
Perágrafo Sétimo
Caso sejam rejeitados os Produtos entregues em desconformidade com as especiflcâções constantes
no Termo de Referência e na proposta, estes deverão ser substituídos no prazo de até 15 (quinze)
dias a contar da notificação da CONTRATADA, ficando às suas custas, incrusive das despesas
referentes à retirada dos bens rejeitados, sem prejuízo da apricação das penaridades e sem ônus para
a CONTRATANTE.

Perágraío Oitavo
os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez)dias, contados do recebimentoprovisório, após a verificação da quaridade e quantidade do materiar e consequente aceitaçâo
mediante assinatura e apresentação da Nota Fiscal ao Departamento de Contabilidade.
Parágrafo Nono
Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixâdo,
reputar-se-á como rearizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do ergot"r"nto Joprazo.

ParágraÍo Décimo
o recebimento provisório ou definitivo do objeto não excrui ã responsabiridade dâ CoNTRATADApelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
Parágrafo Décimo primeiro
se a entrega e/ou a substituição dos materiais não forem rearizadas no prazo estipurado, a
CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas no Edital e no contato.
Parágrafo Décimo Segundo
lndependentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a quaridade de cada item, obrigando-se
a repor aquele quê apresentar defeito.
Parágrafo Décimo Terceiro
A CONTRATADA ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada,
sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.
Parágraío Décimo Quarto
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura.
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cúusurA v[ - oBRtGAçôES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se à:
al Arcâr com todo e qualquer custos decorrentes de manuseio, embaragem, transportes, fretes,
seguros, carga e descarga do material, desde a sua origem até o local de destino, inclusive as
despesas de devolução do material entregue em desacordo ou com eventuais defeitos de fabricação.
b) Entregar os produtos cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas no Teimo
de Referência.
c) observar se o(s) modelo(s) de referência, quando houver, atendendo integrarmente às
características do edital, haja vista que o fabricante pode alterar seus produtos e modelãs sem prévio
aviso.

d) Assumir integralmente a responsabilidade de cotar modelo que atenda as características do edital,
mesmo que este seja diferente do modelo de referência.
- Possíveis divergências na informação do modelo de referência não isentam a CoNTRATADA da
entrega do produto em conformidade com as características do edital, nem são motivos para
cancelamento do(s) item(ns), haja vista que a responsabilidade da CoNTRATADA é a verlficação e o
atendimento às câracterísticas do produto.
e) Assumir integral responsabilidade por extravios e/ou danos sofridos no transporte qualquer que
seja a causa.
í) obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos do Termo de
Referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada.
g) Assegurar que os produtos estejam embalados adequadamente, parâ que não sofram danos
durante o transporte ou armazenamento.
h) Assumir exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do Íornecimento dos produtos,
necessários à boa e perfeita entrega do objeto contratado.
i) cumprir todas as orientações do coNTRATANTE, dentro dos prazos estaberecidos.
i) Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condições dê habilitação e qualificação
necessárias para contratação com a Administração pública.
k) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão da presente
produto.

l) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus para a
CONTRATANTE.

m) comunicar à Administração, por escrito, quarquer anormaridade de caráter urgente, arém de
prestar os esclarecimentos que julgar necessário.
n) Manter, durante toda a êxecução do contrato, em compatibiridade com as obrigações assumidas,
todes as condições de habilitação e quarificação exigrdas em rnstrumento convocatório.
o) os casos excepcionais serão avaliados pela coNTRATANTE, que decidirá motivadamente.
pl Operar como uma organização completa e independente.
q) Suieitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do coNTRATANTE para acompanhamento da
execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a
responsabilidade da CONTRATADA pela execução de qualquer serviço.
- Durante o período da garantia, os custos relativos ao desrocamento, para transporte do
equipamento e materiais, bem como de deslocamento de peças e pessoal para as futuras

MUNICIPIO DE SANÍA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ
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manutenções que possam vir a ocorrer, serão por conta da CONTRATA DA, bem como o transporte
de equipamentos (necessários à descarga), serão de responsabilidad e da mesma, observada às
normas de segu rança do trabalho e de trânsito, não cabendo nenhum ônus à CONTRATANTE.
r) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais
ocasionados à Administr ação e/ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa, na entrega do objeto
da presente licitação, isentândo o Município de toda e qualquer responsabilidade.
s) Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitadâ para a entrega do
objeto da presen te licitação, atendidas todâs as exigências legais pertinent es, tais como trabalhistas,
inclusive no que se refere às normas de segurança no traba ho e previstas na legislação especÍfica;
encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que selam e mesmo que não mencionadas
no edital, para com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada
t) Comunicar ao Íiscal do Contrato toda e qualquer situaçâo anômala que possam causar pre.juízos à
Administração
u) comunicar expressamente ao Município, a quem competirá deriberar a respeito, toda e quarquer
situação anômala no decorrer da aquisição do obieto da presente licitação.
v) Manter sigilo, sob pena de responsabiridade civir, penar e administrativa, sobre todo e quarquer
assunto de interesse do CoNTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto deste Contrato.
Parágraío único
Gerantia dos Produtos:
a) O período de garantia é de no mínimo 12 meses.
bl A garantia dos equipamentos deverá ser declarada na proposta e passará a contar a partir do
Recebimento Definitivo pela CONTRATANTE.

cúusurA vil - oBRtGAçôEs DA CoNTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se à:
a) Efetuar o pagamênto à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais.
b) Fornecer à CoNTRATADA, todos os escrarecimentos, e demais informações que esta venha asolicitar.
c) Exigir o cumprimento do objeto desta ricitação, segundo suas espêcificações, prazos e demais
condições.
d) Acompanhar a entrega dos materiais e avariar a sua quaridade, sem prejuÍzo da responsabiridade
da CONTRATADA, podendo re.ieitá-los, mediante justificativa.
e) Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos produtos.
0 Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes no Termo de Referência,no instrumento convocatório e na proposta da CoNTRATADA, recusando-o na hipótese dedesconformidade com as características pretendidas.
g) Realizar rigorosa conferência das características dos itens fornecidos, por meio da comissão de
Recebimento designada ou servidor, somente atêstando os documentos da despesa quando
comprovada a entrege toter, fier e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se
referirem.
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h) Verificar minuciosamente, no prazo fixad
com as especificações constantes no Termo
e recebimento defi nitivo.

o, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
de Referência, edital e proposta, para fins de aceitação

i) Reieitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA exigindo sua
imediâta correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos
fortuitos ou de força maiores, devidamente justificados e aceitos pela coNTRATANTE.
j) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituÍdo, reparado ou corrigido.
k) Rejeitar, no todo ou em parte, bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas pera
CONTRATADA.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela coNTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregador, pi"poito,
ou subordinados.
m) comunicar, por escrito, à CoNTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões da
sua desconformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, no instrumento
convocatório ou na proposta apresentada.
n) Proporcionar todas as facilidades para que as CoNTRATADAS possam cumprir suas obrigações
dentro das normâs e condições deste Edital.
CúUsUtA Ix - REsPoNSABILIDADE soUDÁRIA
Ficam designados como fiscais de contrato o servidor público xxxxx- Assistente em Administração l^
ParágraÍo Primeiro
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perantê terceiros, por quarquer irreguraridade, ainda que resurtante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não imprica em conesponsabiridadá da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei Np g.666, de
1993.

ParágraÍo Segundo
o representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

cúusut x - sANçôEs ADMtNtsrRATtvAs
comete infração administrativa, nos termos da Lei Ne g.666, de 1993 e da Lei Ne 10.s20, de 2002, a
CONTRATADA que:
a) Pela inexecução total ou parciar das obrigações assumidas e pero descumprimento das normas e
legislações pertinentes à execução do contrato, o município de santa Maria do oeste, poderá, ainda,
garantida a prévia defesa, aplicar à empresa coNTRATADA as sanções previstas no art. g7 da Lei Ne
8.666/93.
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b) O licitante que ensejar o re6rda
recusar iniustificadamente a assina
adquirido, comportar-se de modo ini
ParágraÍo Primeiro

mento da execução do certame, não mantiver a proposta, se
r o contrato, falhar ou fraudar no fornêcimento do objeto
dôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

A coNTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o varor totar das medições ou contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentuar do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração pública opera e âtua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
f) lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabiritação perante
a própria autoridade que apricou a penaridade, que será.on."drd. sempre que a conrÀeraoa
ressarcir a CONTRATANTE pelos pre.iuÍzos causados.
Parágrafo Segundo
Também fica sujeita às penaridades do art.87, lll e rV da Lei Np 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
alTenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dorosos, fraude fiscar no recorhimento
de quaisquer tributos;
b)Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

Parágrafo Terceiro
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampra defesa à coNTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei Ne 8.666, de 1993, e subsidiariãmente a Lei Ne 9.7g4, de 1999.
Perágrafo quarto
A autoridade competente, na apricação das sançôes, revará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões poÍ parte dâ coNTRATADA,
levando em consideração todos os atos cerebrados com a coNTÀATANTE, bem como o dano causado
à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.
Parágrafo Quinto
A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais
perdas ou danos causados ao Município de Santa Maria do Oeste _ pR.
Parágrafo Sexto
As sanções administrativas previstas nesta cráusura serão apricadas sem prejuÍzo das cominações
impostas pela Lei Ne 8.666/93 e suas alterações.
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cúusutÁ xI . CONDUTA DE PREVENçÃO DE FRAUDE E CORRUPçÃO
os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo
de licitação, de contratação e de execução do obieto contratual.
ParágraÍo único
Pare os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticâs:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) "prática Íraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
cl "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de reprêsentantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando inÍluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, farsificar, arteÍar ou ocurtar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro murtiraterar, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de aregações de prática prevista acima; (ii) atos cuj; intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro murtiraierar prororát.
inspeção.

cúusuLA x[ - DtspostçôEs FtNAts
Fica êleito o Foro dâ comarca de pitanga/pR., com renúncia de quarquer outro, para dirimir as
dúvidas ou questôes decorrentes deste contrato.
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e
forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que surtam todos os efeitos legais.

Santa Maria do Oeste/pR, _ de _ de 2022.

OSCAR DETGADO

PREFEITO DO MUNICíPIO /CONTRATANTE CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:
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AVISO DE LICITA Ão
pRocEDtMENTo LtctrATóRto N.e 1 601 2oz2

MODAUDADE: pnreÃO rlernôrutco N.e 082/2022

o Município de santa Maria do oeste, Estado do paraná com fundamento na Lei
Federal n.e to-52o/2oo2, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.e 8.666/93 e suas
alterações posteriores, comunica que realizará licitação conforme as seguintes
especificações:

OBJETO: "AQUISIçÃO DE CARTÕES MAGNETICOS DESTNADOS AOS SERVIDORES PÚBIICOS
MUNICIPAIS PARA ABASTECIMENTO (GASOIINA, ETANOL E OITSEIl OOS VEÍCULOS DA FROTA
MUNICIPAL DE SANTA MARra Do oEsrE pR', de acordo com as demais especificações do
edital e anexos.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as OghO0min do dia 28 de novembro de 2022.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h00min do dia 28 de novembro de 2022.

lNlcto DA SESSÃO DE D|SPUTA DE PREçOS: às Ogh3omin do dia 28 de novembro de 2022.

LOCAL: www.bll.orr.br 'Acesso tdentificado no link - licitações,

vAtoR MAxlMol Rs 26.474,96(vinte e seis mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e
noventa e sêis centavos).

CRlTÉRlO DE JULGAMENTO: Menor preço por Lote.

- AQUTSTçÃO DO EDTTAL

o presente Edital encontra-se à disposição para verificação por parte dos interessados na
Divisão de Licitações, nas dependências da prefeitura Municipal situada na Rua Jose de
França Pereira, 10, Centro - Município de Santa Maria do Oeste pR, CEp 85.230_000, no
horário das 8:00 às 12:00 e das 13:oo às 17:00 horas, bem como no endereço eletrônico:
www.santamariadooeste.or.qov.br.

lnformações: (42) 9 9861-5872
pmsmolicitacao@yahoo.com.br

,/,

"7,/a'' 'Z-/-Mlrlc|o VICENÍÉ íTRoHER
ere$eiro - Portaria n" l}t/2022

Santa Maria do Oeste pR, 09 de novembro de 2022.



1011112022 09:54 Prefeitúra Municipal de Santâ Mâriê do Oeste

ESTADO DO PARÂNA

PREFEITURA MUNICIPÀL DE SAIiTA MÁRIA DO OESTE

LICITACAO
Âvtso DE LlclTAÇÃo

PRoCEDTMENTO LICIjTATÓRro N ." 16012022

üô-olÍolonr PREGÃo ELETRÔNtco N." orzlzozz

ô Municioio de Sanm Maria do Oeste. Estado do Paraná com

tundamenio na Lei Federal n.' 10520i2002. com aplicaçào

subsidiária da Lei Federal n.' 8.666/93 e suas alterações

posteriores. comunica que realizará licitação conforme as

seguintes especificações:

OBJETO: -AQUISTÇÀO DE CÀRTÕES MÁGNETICOS
õnóixÁnos- Aós sERvIDoRrs PúBLICos
MUNICIPAIS PARA ABASTECIYf,NTO (GASOLINA,
irlNõt- E DIESEL) Dos vEiculos DA FRorA
MUNICIPAL DE SANTA MARIÂ DO OESTE PR''' dE

acordo com as demais especiÍicrções do editâl e anexos'

RECEBIMENTO DÀS PROPOSTAS: até as 09h00min do

dia 28 de novembro de 2022.

ABERTURA DÀS PROPOSTAS: às 09h00min do dia 28 de

novembro de 2022.

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: AS

09h30min do dia 28 de novembro de 2022'

LOCÀL: www.blt.org.br 'Acesso IdêntiÍicâdo no link -
licitações"

VALOR MAXIMO: R$ 2ó'474'9ó(Vint€ e s€is mil'
qrriao""ntot e setenta e quatro reais e noventa € seis

c€ntâvos).

CRITÚRIo DE JULGAMENTo: Menor Preço Por Lote'

- AQUISIÇÃO DO EDITAL

o nresente Editat encontra-se à disposiçào para verificaçào por

i^i. dos interessados na Divisâo de Licitações' nas

ãJÃaên.irt da Prefeitura Municipal situada na Rua Jose de

Frànca Pereira. 10, Centro Municipio de Sarta Mana do

oestà pn. CEP 85.230-000, no horário das 8:00 às l2:00 e das

úrú x'i7,00 ho.u., bem como no endereço eletrônico:

wrtrw.santamariadooeste.pr. gov.br.

Informações: (42) 9 9861-6872
pmsmolicitacao@Yahoo.com.br

Santa Maria do Oest€ PR. 09 de novembro de 2022'

MILICN VTCDNTE STROHER
Pregociro - Poíaria n" l0l/2022

Publicado Por:
Milicio Vicente Stroher

Código Identiíicador:4E9392 I l

trb

Materia publicada no Diário Oficial dos Municípios do Parará

no dia lÔ/ll/2022. Edição 2 3

e verificacão de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

htlps,^r/ww.diariomunicipal,com.br/amp/materia/A8g39213/o3AEkxoDBvq2R3mlBB.Kú8rousd7,l9j5RaLoc4lNl3-ErwsBNcMeSqTÍfrygedYxUky
1t1
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Detalhes processo licitatório

Ano* 2022

No licitàÉo/dispensa/inêxigibitidâde* 
82

Entidade Exeortora MUNIciplo DE sAMra MARra Do oEsrt

fdn r

Vollar

ê.drtr

Itlodalidàde1

Número editauprocessor

Pregâo

16012022

Drov.nl.ntcr d. ort.nt.mo. tnt.rn..tonai./h!t I.têr.t. d..ré
Instituição Financeirô

Gnt"to de Empréstimo

Forma de Avalação Msnor Prêçô

Dotação orçamêntaria* o4oo1o41z2o4o12o143i9030om0

Des.riç;o Resumidô do obreto' ÂeulsIÇÁo DE cARTÕEs MÂclEncos DEsrNÂoos Âos sERVIDoREs púBucos
MuNrcrpats pARÂ ABÂSTECníEiITO (GÂSOUNA, ETANOL E DIESEL) DOS
veio.Jros ol rnou MuNropAL DE SANTA MARIÁ Do oEsrE pR

Preço máximo/Referênciâ de preço - 26,.474.96

R§*

Datà de Lànçamento do Ed iál í}Í,A!IZOZj.

Dôta da Abertura das Píopostas ZSlttl2OZZ

Datô da Aberturá das propostas

Oata de Lançámento do Edital

Dôta da Abertura das Propostas

Dàta Registro

oata Regisüo

091r112022

Há itens exdusivG pârâ Epp/ME? Não

Há cota de pâÍtkipação para Epp/ME? Não

Íratà-se de obra coÍn exigênciâ de subcontrêtàção de Epp/ME? Não

Há prioridade para aquistÉ€s de microempresõ regionais ou locais? Náo

Data Cancelamento

cPF: s7aoo58a9o4 (!agqut)

Percentual de paÊicapação: 0,00
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BI.L GOI}IPR.IS
Extrato de publicação

pRecÃo elrrpôNrco _ ol2/2a22
N" pRoc. ADM. rcolzozz

Extrato de licitação gerado automáticamente pelo sistema BLLCOMpRAS
torna público para conhecimento dos interessados que o órgão

MUNtCtpto DE SANTA MARTA DO OESTE, de acordo com ã
regula mentação coN FoRM E EDTTAL rea rizará pRECÃo rÉnõr.rrco
sendo conduzido pero condutor MrLrcro vrcENTE srRoHER e tendo

como autoridade OSCAR DELCADO.

PUBUcAçÃo: 09/1112022 1s:29

tNÍc|o REc. pRoposÍÂ: 1olt1t2o22 oa:oo

1EC. PROPoSIA: 28/11l2022 o9:m
tÉÍio DlspLrIÁ: 28/11/2022 os:30
TIPO O€ LÁ CE: MENOR LÂNCE

TIPO EiICERRAMENTO: ABERTO

EXCLUSIVO Mt: NÃo

VAIOR ÍOÍAt OO PnOC:SSO: RS 26.474,9600

OB'ETO DO PROCESSO

aQulslçÂo DE cÀRTôEs MAGNETIcos DÊsrNADos Aos sEnvrooREs púBrcos MUrurcrpÂrs paRA ÂBAsrEcrMÊNT6 (GAsoaNA,
Er NoL E DtEsEt-) Dos vEÍcutos DÁ FRora MUNtclpal DE sANÍa MARta Do oEsrE pB

Parã demais infoímaçôês

parê!É%5!8kr%spndq
contôto via e-mail: pmsmo@yôhoo.com.br, tel€íone i 4235441359 ou acesso peto link: btpllbXrgopraslslllEaseále rese!§V

jOVÍnH(ft.ibZ4%3D

STROHER

SANTA MARTA DO OESTE-qR - Osl1tl2122

?-t

t\4lLlClO
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ÍÚUNICIPIO DE SANÍA I{ARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684 544r000í-26

^ 
PERÉli^. t' lo ' cE P.r aa.2.o_oo0 _ Foil

Em atendimento ao contido na Lei Municipal n's 326/2011' ora

encaminhamos dotum"ntos 
-'";;*"t 

aos procedimentos licitatórios abaixo

relacionados quais encontram-se disponíveis no Portal do Município

http://www.santamariadooeste'pr'gov'br:

rUA JO!E DE FiAXç

Ohcio n.s 04212022

- PREGÃO ELEÍRÔNlco N.e 081/2022

- PREGÃo ELErRÔNlco N.e 082/2022

- TOMADA DE PREçOS N.e ot712022

Atenciosamente,

Santa Maria do oeste - Pr, 17 de Novembro de 2O22

Prezado(a) Senhor(a):

Sendo o que nos apresentava' reiteramos protestos de elevada

estima e consideração e nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos

que se Íizerem necessários'

)t,
M/Álclo
Eleparta

vlcE
mento de Licitaçã

ER

o

t\ ,/,
I I

Exmo. Senhor:

ALCIDES BORGES SALDANHA

Presidente da Câmara MuniciPal

Santa Maria do Oeste - Paraná
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rmpusnações - proces t" o,ltorrYnTüfiL,oro DE sANrA MAR.A Do
OESTE

Requerimento

Protocolo dê lmpugnação âo editãl pela empresa prime.

Cri.do em AÍq. impu8.

22171/2022 72tt3 tMpuGNAçÃO € DOCUMENfos.pdí

EndêÍêço

Status

. DEFERIOO

Rêspondldoêm

25171/2022 08:40

EndeÍcço

Não há ârquivo anexado

MILICIO VICENTÊ STROHER
5ANTA MARIA DO OESTE-PR. 25hU2O72

Gerâdo êm: 25l11/2022 08:40:37

iSô§://lâncêelêr.onico. btob..o.ê windows_ net/imoêach mêntã nswers/de8sf5S5o49Mf1Sâ02 7Sê3711998â8a. prll

Resposta

BOM DIA, CONFORME SOLICITAçÃO O EOITAL FOI RETIFICADO COM SUAS DEVIDAS CORREçÔES.
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Esclarecimentos - oro."r=o"ot TrBTi-Tir,.,r,o DE sANrA MARrA

Crlâdo êm

22/1U2022

17t!,2

Requerimento

TêIto Ârq. êrd.

Pedlmos oesdârecimento do documento Esclârecimêntos
em snexo ,pdf

Resposta

Criâdo

DO OESTE

Endêreço

N,1r CENTE STROHER
5ÁNTA MÂRtA DO OESTT-?R _ 23/1112022

hEps://lencêeletronico.btob.coíe.urindows.net/imoê.chmentãnsw€rs/àe6€f5bdM2B423datt

39a78ac149bfc. prll

arq

,a4yror, !}do.o"lo,intêrê.sê 
em nossas licitaçôês. Quanto a solicitação dê escrãrecimentos, informâmos que: o combustív€rjá está licitãdo ê o

l8:s6 pàSamento é direto pâra o posto. Não há servaços preíados nestê sentdo pôrà a prêíeiturâ. ataxã de âdministEÉo é o primeÍo iteh daptanilhà. O prazo pera ibplãntãÉo é de 30 dias.

Não há

Endereço

Geíado eíí: 2S|1U2O22 OB:âÃ:52
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Adriano Oliveira da Silva

Dê:
Enviado:
PaÍa:
Cc:

Assunto:

Adriano Oliveira da Silva

terça-feira, 22 de novembro de 202217:.09
pmsmolicitacao@yahoo.com.br
licitaprime
Esclarecimentos PE 82/2022 - 19863 - MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE -
PR

Boa Tarde Sr Pregoeiro e Equipe,
solicitamos esclarecimentos para o PE 82/2022 "AQUISISO DE CARTÕES MAGNETICOS DESTNADOS AOS

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA ABASTECIMENTO (GASOLINA, ETANOL E DIESEL) DOS VEiCULOS DA

FROTA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE PR", e ainda conforme exigências descritas no presente EDITAL e
TERMO DE REFERÊNCIA. Para os itens abaixo:

Como_será feito o pagame-nto dos combustíveis? Direto para o posto con191me aryryaldo produto
(CARTÃO P1AGNETICO GESTÁO DE ABASTEC]MENTO DE FROTA I4UNICIPAL DO COMEUSTIVEL JA LICITADO),
ou será pâgo pâra a gerenciadorâ de cârtões?

Esclarecimentos Produtos:
2 - DO OBJETO,2.1 - O objeto deste pregão é a "AQUISIÇÃO DE CARTõES MAGNETICOS DESTNADOS AOS

SERVIDORES PUBUCOS MUNICIPAIS PARA ABA5TE.IMEúTO (GASOUNA, ETANOT E DIESEL) DOS VEÍCULOS DA

FROTA I.4UNICIPAL DE SANTA MARIA DO OEÍE PR,,CONfOTME dESCTitO NO PTESENTE EditAI E TERMO DE

REFERÊNCIA.

CARTÃO MAGNÉTICO GESTÃO DE ABASTECIN,IENTO DE FROTA MUNICIPAL DO COMBUSTIVEL ]Á LICITADO, POR

MEIO DE CARTÃO MAGNETICO/POSPIMPAD. UTILIZANDO SOFTWARE ONLINE/WEB, VISANDO TAI4BEM A

eRESTAÇÃo DE CoNTAS Do CóNSUMo DE CoMBUSTivEL luNro Ao rcE-PRL(S]y:ryll .lltuzANDo A Et"llssÃo

DOS CARTÕES NIAGNETICOS PERSONAUZADOS PARA A ENTIDADE, PARA ATE 150 VEICULOS.

Esclarecimentos: Entendemos que será disponibilizado sistema de gestão de combustível para o abastecimento da

FROTA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE, o mesmo possibilitârá a parametrização de toda a frota do órgão,

além de consultas e relatórios, entre outras funcionalidades, nesse sentado, disponibilizaremos um cartão por veículo

da frota, e aos usuários (servidores públicos) forneceremôs matrícula e senha pessoal intrasferível, garantindo mais

segurançi à Contratante. Estamos corretos em nosso entendimento?

eüantoa informação disponibilizada no TR - "DO COMBUSTML lÁ UCfmOOi entendemos que houvê
anteriormente a licitação direta com o posto de combustível e a Contratante não irá utilizar a rede
credenciada fornecida pela Contratada ou iremos disponibilizar também a rede que fará o
abastecimento da frotâ?

ATUAL FORNECEDOR
ESCLARECIMENTO AO PREGOEIRO Os serviços, objeto desta licita$o, já são prestados por alguma empresa? Em

caso positivo, qual a empresa prestadora dos serviços e qual a taxa de administração atualmente praticada?

TAXAS
ESCLARECIMENTO AO PREGOEIRO: Qual a taxa máxima admitida para o presente certame?

PRAiUO DE IMPLANTAçAO
ESCLARECIMENIO AO PREGOEIR.O: Pãra toda a fase de implantação da prestaÉo de serviços de gerenciamento

de abastecimento de combustíveis, através de sistema informatizado, êntendemos que o início do relacionamento

entre contratante e contratada, se iniciam após assinatura do contrato. A implantação sistêmica contempla as

seguintes etapas: criação do banco de dados, cadastro de veÍculos, condutores e informações financeiras

enlaminhados pela CONTRATANTE, treinamento remoto dos gestores, entrega de cartões magnéticos e demâis

processos peÍtinentes à implantação.
Desta maneira, estamos corretos no entendimento de que será disponibilizado a Contratada o prazo mínimo de 30

(trinta) dias, contatos do envlo dos dados da contratante, para finalização de todas as fases de implantaÉo da

prestação desses serviços?
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Qualquer duvida estamos a disposição

Att.

.4PRIME'
BEN EFiC IO S ÊM CARTÔ ES

Adriano Silva I Licitação
Tel (19) 3s18 7000 |

Rua Açu,47 - Alphaville Empresarial

Campinas / SP - CEP 13098-335

www. primebeneficios. com. br

>̂-, Antes de impÍimir pense em suô responsãbilidade social e compromisso com o meio âmbiente.
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ILUSTRÍssrMo (A) sENHoR (A) pREGoErRo (A) Do MuNrcÍr,ro or SANTA
MARrA Do oESTE, paneruÁ.

IMPUGNAÇÃO, com fundamento no artigo 24 do Decreto n.o 70.024/2íJlg

PREGÃO ELETRONTCO N. 1602022

PROCESSO ADMTNTSTRATwO N" 08?2022

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.,
inscrita no CNPJ n.. 05.340.639/0001-30, com sede na Rua Calçada Canopo, 11 _ 2. Andar
- sala 03 - Centro de Apoio II - Alphav re - santana de pamaíba/sp - CEp:0654i,^02g, e-
mail: yan.elias@primebeneficios.com.br, por intermédio de seu procurador subscrito in

75ne, vem, respeitosamente, termos do Art. 24 Decreto no 10.024 de 2019 e item 22 do edital,
IMPUGNAR o lnstrumento Convocatório, consoante motivos a seguir determinados:

I. DA TEMPESTTVIDADE DAIMPUGNA ÇÃo

Considerando que a MpUGNANTE é uma empresa que exerce a
atividade compatível com o obieto da licitação e, poÍtanto, pretensa licitante, o prazo
para impugrração é de até o 3" dia útil da data fixada para abertura da sessão púbrica,
conforme o Art. 24 Decreto no 10,024 de 2019:

Arl.24. Qualquer pessoa poderà impugnar os tennos do edital do preg.lo,
por_nreio elelróníco, na lonna pra,isla no ed.ilal, até três dias úteis alteriores
à data Íixada para abertura da sessão pública: tGrifo Nosso)

A contagem dos prazos nos processos licitatórios e nos contratos
adÍninistrativos está disciplinada no artigo 110 da Leig.666/1993, daseguinte forma:

Matrl2: Calçâda Cànopo, ne 11, 2s andár, Sata 03 _ Centro Il, Bâirro dê Alpheville - Sânta nã do pa rnaíbâ/ Sp _ CEp 06502- 160Fillel: Ruâ Açu,47 - Âlphaville Empresariel- Cam pinas/5P - CEP: 13.O98-33S lacitacâo@pramebenefi caos.com.br

P

Documento assinado digitatmenle mníorme Mp n" 2.2W22ú1 &24f.l8Í2001 . qu€ instíul a tnÍràesrutula de Cháves púbticas Brasitei.â , tcp€rasit
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Art. 110. Na contagern ilos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do oencimet to, e considerar-se-ão

os diss consecutiüos, exceto quando for explicitamente disposto ent

contrário.
Parágrafo único. Só se inician e aeflcern os pÍazos refeidos neste
artigo em dia ile expediente no órgão ou na entiilaile. (GiÍo nosso)

II - DO PRAZO PARÀ RESPOSTA DA IMPUGNAÇÃo

§ 1" A ímpugnaçao ndo possui eleito suspmsi\o e caberi ao pre?oeiro, auxílíado

pelos responsáleís pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobrc a
de recebinento dainpusaaçào no pruzg d! d9E-dj-4§-!.Ejt cttnlodo do lnlt

impu gnaçao. (G/Ío Nosso)

Dessa Íorma, o pregoeiro deverá apresentar resposta dentro do prazo

legal, sob pena de invalidação do certame, pois, diante do silêncio restará inviável a

Íormulação adequada e satisfatória das propostas.

III - DOS FATOS E DAS RAZÕES

Está prevista parao dia28 /1-I / 2022, às 09:00 horas, a abertura do Pregão

Eletrônico n' 160 /2022, para o segtinte objeto:

Em detida análise ao edital contâtou-se ilegalidade que afronta o

Comando Constitucional que determinou a realização de procedimento licitatório,

Matriz:CalçadaCãnopo,na11,2eândar,Sala03-CêntroApoioll,BairrodêAlphaville-SantanadoPârnaiba/SP_CEP06502_160
FiliaI Rua Açu, 47 - Âtphaville Empresarial - campinas/5P, cEP: 13.098-335 licitacao@primêbênêficios.com.br

Documentoassinadodigir;|mentê@Ííor.me MPn" 2.200-2l2OO1 de24l1al2}A1, que insrilui a lnÍíaestrulurâ dê chúês Públies BÉsileirâ _ ICP'BÉsil.

t\)

Sendo assim, é de se assinalar que a Presente insurreição encontra- se

TEMPESTIVA, uma vez que protocolada com 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada

para abertura da sessão pública, (não se considera horas na contagem do ptazo, mas sim

o dia de expediente no órgão).

Como regra, a impugnação ao edital não tem efeito suspensivo em

relação à realização do certame. Mas, é obrigação do Pregoeiro respondê-la no prazo

máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da sua interposição junto à Administração

Pública, como determina o § 1' do Decreto n'. 10.024 de 2Ol9:

"AQUISIÇÃO DE CARTÕES MAGNETICOS DESTNADOS AOS

SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS PARA ABASTECIMENTO

(GASOLINA, ETANOL E DIESEL) DOS VEÍCULOS DA FROTA

MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE PR"
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estando em desacordo com o que determina a legislação sobre o tema, contendo clausulas

exorbitantes e itens que não condiziam com os princípios administrativos Presentes na

Constituição Federal.

Assim, se Íaz necessário a utilização do presente instrumento Pâra cessar

as ilegalidades constadas conÍorme será exposto a seguir.

IV - DA AUSÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO ECONOMICO - FINANCEIRA

COMPLETA

Antes de qualquer outra argumentação, impende já registrar que o art.

32 da Lei n' 8.66Ç93 determinou que os documentos de habilitação, PÍevistos nos

artigos 28 a 31 da mesma lei, somente m ser disDensados, no todo ou em Darte , nos

casos es Declals. o oue nao e o caso desta licitacão

De acordo com os termos do edital a única exigência de habilitação

quanto a qualificacão econômico-Íinanceira se ÍeÍeÍe a certidão negativa de falência:

10.8 - QUALIFICAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

10.8.1 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo

Cartório Distribuidor da Comarca sede da Pessoa,urídica licitante. (Caso

não conste na Certidão o Prazo de validade da mesma, será considerado

o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).

Para dar azo a obrigatoriedade de se incluir nos editais de licitação

exigência de qualúcação econômico-financeira, necessário indicar os comandos legais

aplicáveis:

cFl88
lrl31. a adninistraçdo pública dieta e indireta de qualquer dos Poderes da

llnião, dos Estados, do Disl,:ito Federal e dos Municípios obedecerii aos

Metrir: Càlçâda Canopo, ne 11,2eãndar, Salã

Filial: Rua Açu,47- Alphaville Empresarial-
Documênloassinadodigitalmenle confoíme MP n"

03- Cêntro Apoio ll, Bâirro de Alphaville _ Sãntâna do Palnàiba/ SP _ CEP 06502_150

Campinas/SP- CÊP: 13.098 33S licitacao@primebeneíicios com.br
2.20ç2l2OO1da%.0BEOO1, quê insllluia lnÍrâêsÚulurs d€ Chavês PÚblc€s Bm§ilêira ' ICP'Brâsil

ConÍorme se constata, não está sendo exigida a gualiÍicacão econômico-

financeira completa, conÍorme determina a legislação e jurisprudência do TCU'

Em que pese a Constituição Federal determinar a inclusão de exigência

de qualificação econômica, não se vislumbra qualquer cláusula efetiva neste sentido.
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pincípíos de legalidade, intpessoalidade, moralidade, publicidade e efciência e,

também, ao seguinte:

1...1
XXI - ressaloados os casos específicaàos na legislação, as obras, semiços'
cornpras e alietrações setão contratados ueiliatte processo de licitação
priblica que assegure igunldade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obigações de paganwrto, nuttidas as condições

eJetiuas da pruposta, nos temtos Llç lei, o qual somente PeÍlnititá as

exigfucias ile qualilicação téoica e econômica itdispensátteis à garuntia
ílo curnpimento das obrigações.

Neste sentido, a ki Ceral de Licitações, a qual regulou este disPositivo

constitucional, estabeleceu quais documentos âtendeÍiam ao teÍmo "indispensáveis" em

seus aÍti8os 27 a 3L, in aerbis:

Art. 27. Paru a lubílitação nas licitações exigir-se-d dos intetessados,

exclusio amelte, documentaçao relatiua a:

I - habilitaç.ão jwídica;
II - qualíicação técnica;
Ill - ryalificação econômico-fnanceíra;

IV - regulaidade fscal e traballista:
V - cimprimmto do disposto no ilciso XXXI do art. 70 da Constituição

Federul:

t...1
Art. 31. A iloclt flentaçdo relatioa à qualificação econômico'fiaanceita

limitqr-x-á a:

I - bal »atrittrotriol e de'rtons es contábeis do riltirtto to

tl dos na dal que comprooan a boa

situação fnanceira dn empresa, oedada a

balanços prottisórios, podendo ser atuali

encerrado há mais de j (três) meses da data

sua substituição por balancetes ou

zados por índices ofciais quando

de apresentação da ProPosta;

- certidõo ,tegatioa ile falência ou concordatn exPedida Pelo dist,tibuidot da

sede da pessoa jlddíca, oí de execução patitnonial, erpedida no domicílio da

pessoa fsica;
'111 

- girantia, nas mesruas nodalidades e citéios praistos no " caput" e 
-§ 

1o do

art.í6 desta lti, Iimitada a 7% (nn por ceato) do ttalor estimado do objeto da

contratação .

Art. i2. Os docummtos necessários à habilitação poderão ser apresentados etn

t...1
§ 3; A doctmentacão reÍerida rcste artigo Poderá ser -substituída oot

í"qi"tro tod"ttrol en::lidtt pctr rirgao ou mtidade 7ública, desde aue praisto

*t 
"dlkt 

., ,"8Ét- tenha sido feito em obediência ao disPosto nestq Lei'

Do mesmo modo, o Decreto n'' 10'024/2079 também detenninou como

obrigatório exigiÍ a qualiÍicação técnica (entende-se na Íorma da lei n " 8'666/93):

CAPÍTULO X

DNUmento âssinado digrtalmenle conÍome MP n'
Grnpinas/SP- CEP: 13.098 335 licitacao@píimebeneíicios'com br

2-2CD:?J21O1dez4túnoot, que insftui a lnhêestn ula de Chsvss Públicas BEsib"a - ICP_Bmsil

MâtÍi2: CalçadôCanopo. ne 11,2!ândar, Sâla 03-Centro Apoio ll, Bairro de Âlphaülle_ sentanã do Pôrnãíba/ SP' cEPO6502-160

filial: Rua Âçu, 47 - Alphaville Empresariâl-

§
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DA HABILITAÇAO
Doctutt entqcão obft tóia
Art. 10. Pa ra hlbilítacão dos licitan lcs, serq extçl etchtsittanett
doüunentacã o rclatipa:
I - àhúililação jurídica;

ll - à quali.ficação técnica;

t-à alificacão econônico-fin afi(etra;
lV - à regulaidatle fscal e trabalhista;

V - à rígubndadi fscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distital e

municipais, quando necessário; e

VI - ao cumpimetto do disposto no incíso XXX I do caput do att' 7o da

Constituíção e no incíso XVIII do caput do art. 78 da Lei nn 8 666, de 199j'

Portanto, a legislação Pre\'ê expressamente que, com a finalidade de se

compÍovaÍ a boâ situação financeira da empresa (QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E

FINANCEIRA), deve ser exigido das licitantes o anço monial, ín dices

economlcoseac eúidão nesativa de falência pois são documentos idôneos Para

demonstrar de fato a saúde financeira de qualquer sociedade empresáría

Desta forma, os kgisladores determinaram que a AdministÍação

Pública, na fase de habilitação, deverá exigir das licitantes a âPresentação de todos os

documentos elencados em seus incisos, dentre os quais se destaca a necessidade da

comprovação da qualificação econômico-financeira (inciso II)' que foi omitida pelo

pÍesente edital.

A Administração Púbtica/Orgão que não exige todas as comProvações

dehabilitação(urÍdica,técnica,econômico-financeira,regularidadeÍiscaletrabalhista)

deixa de cumpÍir os termos da legislação, e, consequentemente' viola o plincípio

constitucional da legalidade consignado no "caput" artigo 37 da carta magna' ora

transcrito:

Art. 37. A administração pública direta e índíreta de Etalquer dos P-od*es da

União, dos Estados, rlo Distríto Federal e dos Municípios oledecyl a7s

eincípios de legaliilade' ímpesxalidade' moralidade' publicidade e efciência'

Da soma dos artigos da Lei de Licitações' do Decreto Federal e da

Constituição Federal, conclui-se que a Administração tem o dever e não a Íaculdade de

exigir das licitantes a comProvação da qualificação econômico-financeira através de:

1 . Balarrço Pahimonhl; q

). Certitlão tegatita de falôrrcitt

OocumênloassinadodigitâlmsnleconÍormê MP n' 2-2OG2I2OO1 óe211082001 quê insllui a lnhaesnulurc dê Chaves PÚblic€s BrcsilêiÉ ' ICP-8.âsrl.

(Jl

Matriz: Calçãda cànoPo, np 11,20 andar, Sála 03-CentÍo Apoio ll, Bâtro dê Alphâville - Sa ntâna do Parn aibe/ SP - CÉ P 06502'160

filial: Rua Açu,47 - AlPhaville EmP resarial- Cãmpinas/sP - cEPi 13.098-335 licitacão@píimebeneficios.com.br
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OBRIGATORIA,

Claro está que a disposição legal do art. 31 da Lei 8.666/f993 é

in terbís:

Art. 32. Os docwnentos necessáios à habilitação poderão ser apresentados

em o ginal, por qualquer processo de cópia nutetllicada por caÍtóio competeúe

ou por seruidor da administração ou publicaçdo m órgão da impreasa ofcíal'

1...1

desde que para

pronti ettrcga ou até D l)alor Pret)isto na alínea "a" do incíso lI do caput do art

2j . Oncluíito pela Lei n' 73.243, de 20161

não sendo aq ode r:roduto a DesoOra, ae

desenvolvimento, a exieência de tai documentos se torna obriqatória , conforme bems

alinhado peto TCU antes mesmo deste parágrafo ser incluído na Lei de licitação no ano

de 2016

Portanto, a exigência de se comprovar, obrigatoriamente' a qualificação

econômico-financeira encontra azo na legislação e não pode deixar de ser observada pela

Administração/Órgão e tem como objetivo fazer com que não seia contratada uma

empresa aventuÍeira que não detêm condições mínimas Para executar a contratação'

Ocorre que o Edital atacado nào exige que as licitantes comprovem sua

qualificaçãoeconômico.financeirapormeiodebalancopatrimonial,situaçãoessaque

viola expressamente o texto legal.

Uma simples certidão atestando que inexiste pÍocesso iudicial de

falência não tem o condão de, sozinha, comProvar a capacidade econômica de uma

emPresa.

Ressalta-se que a administração pública se encontra vinculada não só ao

edital, mas tamtÉm aos princípios norteadores da Licitação' entre eles o princípio da

legatidade, disPosto tanto no Art. 37 da Consütuição Federal como em praticamente toda

norma referente à Administração Pública na legislação brasileira'

drgitâlmenre conÍome MP n" 2.2cê2l201t & 24lO82OOr. oue instrluia lnílaestrulula dê Chaves PÚblrcas B€siletra _ lCP'B'a§il

ol

Metri2: Calçadâ Canopo, na 11,2c ôndeí, Sâla 03-Centío Apoioll, Beirrode Alphavill€ -santanádoPãrnaíba/sP- cEP06502'160

Íiliel: Rua Açu,47 - Alphaville Empresariàl_ Campinãs/S P - cEP: 13.098'335 licitacào@primêbeneÍicios.com.br
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Assim, a expedição de Edital de licitaçâo do qual carecem requisitos

mínimos previstos na Lei Federal n' 8.666/93 é um ato administrativo manifestamente

ilegal, devendo ser anulado e revisto.

Neste sentido, o TCU proferiu o seguinte acórdão:

"Enutciado
A exigência de ilocumetttos que cofltproaeln n qualifcação técnica e a
capacidaile econômico-finatceita das licitattes, desde que conpatíDeis

com o objeto n ser licilado, não é apmas uma factldade, nas wn ileoer da

Aihnhistração, ilmenilo ser essa exigência a mínina capaz ile assegtrar
que a ernpresa contratada estará apta a fomeeer os bens ou semiços

pactuados.
Acórdão
VISTOS, relalados e díscuüdos estes aulos de representaçio, com pedido de

medida cautelar, encaminlmda ao TCU peln empresa Link Card Administrafio
de Bmefcios Ltda. contra o editql do PreSão Eletrôníco 7[2018, promooido pelo

Tibunat Regíonal Eleitoral do Espíito Santo (TRE/ES) para o "fornecinento

de cartões combustíL)el pós-pagos" para a frota dc teículos daquela unidade.

ACORDAM os Ministros do Tibunal de Contas da União, reunídos em sessdo

tlo Plauirio, ante as razões expostas pelo Relator e cont .ftrndamento no art. 276,

§ 1', do Reginlotto lntemo, e1n:

9.1. conlwcer da presente rcPrcsentação e, no méito, consíderá-la parciabnente

procedente;'9.2. 
rmogar a medida cautelar adotada no prlcesso, autoriza do o TRFJES,

excepcíonahnente, a dar prcsseguimento ao PreSão Eletrôníco 7n01!, 
-9.3. dar cíência ao Tibunal Regiontl Eleitoral do Espírito Santo (TRE/ES) de

q e a não exigência ile comproaação de qualiÍicação técrtica e econímico'

financeiru idmtífcada flo edital do Pregão Eletrônico 7p018 (Processo
'26.6592017) 

aÍronta o ilisposto no art.27, dc os aÍts. 30, 37 e 32 ila Lei

8.66Ü1993;
9.4. arquiuar o processo. TCLI, Sala das Sessões Ministrrt Luciano Brandao AlDes

de Sou'za, em i5 de abril de 2018'Retatot losÉ MÚClo M2NTEIRo"

A questão é de suma imPortânciâ, ainda mais no ramo de Serenciamento

de frota. Para exemplificar, se eventualmente a Contratante não realizar o Pagamento à

Contratada GerenciadoÍa, esta deverá cumprir com os prazos de pagamentos acordados

com a Rede Credenciada, mediante contrato privado, para que não hâia recusa de

prestação de serviços por partes destes.

A gerenciadora, futura contratada, deve comProvar que tem uma boa

saúde finânceiÍa para suportar o contrato.

Matrit:CalçadãCânopo,ne11,2sandar,Sala03-CentroApoioll,BaiíodeAlphàville_Santànà
Flliâl: Rua Âçu, 47 - Alphâville Empresariàl- campinas/sP - CEP: 13.098-335 licita'ao@prime

Oo.umentoassinâdodigilalmenlêconlomê MP n' 2.200-2/2001 de 24108/2001 . que insl tui a Inrraestrulura

do Parnàibe/ SP - CEP 06502-160

beneíicios.com.br
de Chav6s Públicâs BrasileiÉ - lcP-Brasil.

{
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Entretanto, algumas emPresas, para fazer prova desta condição, fazem

alterações no Balanço Patrimonial, de forma a maquiá-lo e poder se sagrar vencedora do

ceÍtame.

Isto a impugnante PRIME pode afirmar com experiência de causa, pois,

já se deparou com diversas emPÍesas, sendo que uma delas, a NP3 COMERCIO E

SERVIçOS LTDA foi inabilitada e penalizada pelo TRE4O, estando impedida de

participar de certames pelo prazo de 12 meses.

A outra, CARLETTO GESTÃo DE FRoTAS LTDA, registrou 03

Balanços para o exercício de 2O\9, tendo 02 já desarquivadas Pela Junta Comercial do

Paraná, a qual está sendo inabilitada em diversos certames, e Para os quais firmou

contrato, está sendo rescindido, como é o caso da Prefeitura de Teresina-Pl (Fundo

Municipal de saúde), cuja decisão foi determinada pelo Tribunal de Contas do Estado do

Piauí.

Portanto, além de ser obrigatório, evita-se contratar com emPÍesa

inidônea e ter problemas na execução do contrato'

Sendo assim, usca-se inclu da ncia de ualific

moldes estabelecidos pelos artisos 27.31 e32daLei8 .666/93econômico-f inanceira nos

para todas as em

V - DA AUSÊNCIA DE EXIGÊucrn or etrsrADo DE CAPACIDADE TÉCNICA

O edital não exiSe tamtÉm a apresentação de atestados de capacidade

técnica, porém, tal fato não pode se manter vigente, pois a Constituição Federal determina

a inclusão de exigência de qualificação técnica nos procedimentos licitatórios'

Nota-se que, o edital Pretende contrataÍ emPresa PaÍa Prestação de

serviços de gerenciamento, porém, mesmo exigindo emPÍesas especializadas não

determinou como requisito, vEa:

4 - DO CREDENCIAMENTO

Doclmêntoâssinadodigitalmênleconíome MPn"2 200_2/2001 d€ 24lO8/2OOl ouê inslitui a lnÍrá6lrutuÉ de Chaves PÚblicas

6
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4.7 - Podetão ParticíPar desta Licitação todas e quaísquer efitpresas ou

sociedades, regulwnente estabeleciclas no Pnís, que sejan especíalizailac e

C*ilqeiailas no objeto desta licitação e qre satisÍaçafi todas as

exigências, especi.fictrções e nonnas cotttidas neste Edilal e seus Anexos'

Para dar azo a obrigatoriedade de se incluir nos editais de licitação

exigência de qualificação técnica, necessáÍio indicar os comandos legais aplicáveis, de

acoÍdo com a constituição FedeÍal:

CFÂ8

Art.37. A administração pública rlireta c indireta de qualquer dos Podercs da

tlnião, dos Estados, do Distito Federal e dos Municípios obedecerá aos

pincípios de legatidade, impessoalidrtde, moralídade, publiciàade e efciência e,

também, ao seguinte:

t...t
XXI - ressaluados os casos especifcados na legislafit, as obras, seraiços,

compras e alimações serão corrtratailos neiliante processo ile licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
'cláusulas 

que estabeteçam obrigações Lle pagamento, manüdas as condições

efetit:as da proposta, nos temtos da lei, o qual solneflte pennitbá as

exigências tle qualificaçõo técnica e econômica inilispensáaeis à garuntia

ilo cumpimmto ilas obigações.

AteiGeraldeLicitações,aqualregulouestedispositivoconstitucional'

estabeleceu quais documentos atenderiam ao termo "indispensáveis" em seus atttgos 27

a31, in uerbis:

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exi§r-se-á dos interessados'

exclusiaamette, docwnentação datioa a:

I - habilitaçao jttidica;
ll - qualificação téanica;
Ill - qualifcaçào ec.tnômico-fnanceira;

lV - regularidaàe fscal e trabalhista;

V - cimpimmtó do disposto no itciso XXXlll do att To da Ünsütuição

Eeded;

t...l

Art. 30. A ilocummtação relatioa à qualificação técnica lhnitat-se-á a:

I - regí stro ou inscrição na entidade profssíonal competeflte;

lI - conptooaçõo de aPtiilão Pa ra desempenho de atioiilade pertinente e

cont el en cterísti a e os cou o objeto ila

licitação, e índícação das instalaçõe s e do aparelhametrto e do pessoal técnico

ndequados e disponízseis para a realiza çao do objeto da licitação, bem como da

qunl ifuçao de carla um dos manbros d'a equipe técníca que se responsabilua rLl

pelos trabalhos;'lll 
- comproz,ação, fornecidn pelo órgão licitante, de que tecebe.u os docunrcntos,

,, quorào ,xi§iao, ae que tomou cànhecimento de todas as int'ornnções e das

condiçoes lociís para o cumpimmto tlas obrigações objeto da licitação;

ro

Metrir: Câlçada Cánopo, ne11,2Qândar, Sala

Filial: Rúe Açu,47 - Alphâville Émpresaíiâl-
DoÍ]lmênlo sssinado digitslmêniê confomê MP n'

03 - Centro apoio ll, Bairro dê Alpháville ' sãnta nà do Parnaiba/ SP ' cE P 06502_ 160

Câmpináa/SP - CEP: 13.098_335 licitecao@primebeneíci05 'com br
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lV - proua de atendirnento de rcquisitos prnistos em lei especial, quando for o

cnso.

§le A comprooação ile aptiilão refetida no inciso ll tlo " caput" dzste

artigo, no caso das licitações perünentes a obras e sen:iços, será feita por
atestados fomecidos poÍ pessoas juidicas de ilircito público ou
pioailo, deaidamente registrados nas entidades profissionais competentes,

limitadas as exigências a:

I - capacitação técnico-profssional: comprotação do licítante de possuir ent seu

quaàro permanmte, na data preuista para entrega da proposta, profssional de

níoel supeior ou outro deoidamente reconhecido pela entidade competente,

detmtor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou seroiço

de caracterísücas seflelhantes, limitaúts estas exclusittatnente às parcelas de

maior reletsância e ualor signifcatíuo do objeto da licitação, uedadas as

exigências de quanüdndes mínimas ou prazos máximos;

Do mesmo modo, o Decreto n.o 1'0.024/2019, no art. 40, também

determinou como obrigatódo exigir a qualificação técnica:

CAPÍTULO X - D A HABILIT AÇAO
Docturrcnta obisatória
Art. 40. Paru habilita cão tlos licitantes, será exiçida, exchrsi te, a

do cr u nent a c ã o rc I a t itt a:

I - à habíIitação jurídica;
ll - à aualificacão técnica:
ill-à ali o ecoflotfllco- c elr.1

lV - à regulaidade fscal e traballústa;

V - à rigulandade fscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distital e

municipais, quando necessáio; e

VI - ao cumpimento do disposto no inciso XXXlll do caput do art. 70 da

C-onstituição e no inciso XVIII do caput do art. 78 da ki n" 8.666, de 1'993.

Claro está que as disposições legais do art.3O § 1', da Lei 8'666fl993

são OBRIGATÓRIAS, por força do § 7", do art. 32 da mesma lei, in ue rbis"

Art. i2. Os doumvttos necessáios à habilitação poderão ser apresettados em

originat, por qualquer processo de cópin autenticada por cartório competente ou

poí sensidor da admínistração ou publicação em fugão dn hnprensa ofcial'

t...1
§ 7! A tlocurflefitação ile que tratarrt os arts. 28 a 37 e estu artigo poilerá

ser ilispmsaila, nos tennos de regulantento, no toilo ou erfl Parte, Paía a

coafiaÍação ile proiluto para pesquisa e ilesmooltsimmto, desde que para

pronta entrega ou até o oalor preoisttt na alínea "a" do inciso ll do caput do

ut. 23 ltc luído la Lei n' 13. de 2016

Neste sentido, o TCU proÍeriu o seguinte acórdão:

"Enunciado

Po
Metdr: Câlçàda Canopo, ne 11,2e andar, Sala 03- CentroApoio ll, Bairrodê Alphâville _ Santenâ

tilial: Rua Açu,47- Alphâville Empresaíiâl- Câmpinas/SP- CEPr 13 099-335 licitâcao@primê

OoorÍ|snloãssinâdodignâhont coníoms MPn'2 20&22001 dâ 24108r'2001, que insülui â lntra€sruturá

do Parnáibã/ SP' CEP 06502-160

beneficios.com.br
de CMv6s Públicâs am§biÉ - ICP-Brâsil.
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A exigência de doctmentos que cornProoern a qualifcaçào técnica e a

capaciilaile econômico-financeira das licitantes, Llesde quc contpatíueis

com o objeto a ser licitado, não é apmas uma faa ilaile, mas um deaer da

Adninistração, dmendo ser essa exigência a mínina capaz ile assegurar

que a empresa contÍatada estaÍá aPta a fornecet os bens ou sensiços

pactuailos.
Acórilão
VISTOS, relatados e discutídos estes autos de rcpresentaçao, com pedido de

medida cautelar, encaminluda ao TCU pela empresn Link Card Administrução

de Benelicíos Ltda. contra o edital do Pregào Eletrônico 7p018, promouido pelo

Tibunal Regíonal Eleitoral do EíPíito Santo [RE/ES) para o "fornecimmto

tle cnrtões cunbustíttel pós-pttgos" para a frota de ueícttlos daquela uníàade '

ACORDAM os Ministros do Tribunal dc Contas da União, reunidos em sessão

do Plmáio, ante as razões expostaspelo Relator e com fundamento no art' 276,

§ 1", tlo Regímento Interno, em:
-9.'1. 

conheier tla presente representação e, no mérito, consídeú-la parcialmente

procedente;
'9.2. 

reuogar a medída cautelar adotadn o processo, autorizando o TRE/E'9,

excepcionalmente, a dar prosseguimento no Pregão Eletrônico 7/2'018;

9.3. dnr ciência ao Tibunal Regionat Eleitoral do Espírito Santo (TRE/ES) de

que a não exigência de comprooação ile qualificação- técnica e

iconônico-finaiceira identifcada no editnl do Pregão Eletrônico 7p.01'8

(Processo Ze.ASSP.Oll) af'ronta o disposto no art.27, c/c os atts' 30, 37 e

32 da Lei 8.66A4993;
9.4. arquittar o processo. TCIJ, Sats Lltts Sessões Mirtistro Luciano Brandão

Alaes ie Sottza. em 25 de abr,l de 2078 - Relator loSÉ MÚclo moNren'o"

Repita-se, não faz sentido contÍâtar emPÍesa especializada sem exi8ir

a respectiva comorovacão da es pecializacãol

A única Íorma de comprovar que uma empresa é especialista' ou no

mínimo,tenhaexPeriênciacapazdecomprovaraptidãoparaexecutaÍofuturocontÍato'

é através de apresentação de atestados fomecidos por empresas, públicas ou privadas' de

modo que sejam compaíveis em caracteristicas, prazos e quantidades' conforme dita a lei'

A licitação pública é o meio administrativo pelo qual o poder público

adquire os bens, obras e serviços indispensáveis ao cumprimento de suas obrigações' Em

linguagem bem simples: licitação é a forma do governo fazer suas compras Para Sarantir

o desenvolvimento econômico, social e cultural da sociedade'

Em razão de seu gigantismo, o poder público, nas esferas federal'

estadual e municipal, é o maior comprador de bens, sen'iços e obras do país' É necessário

rigoroso atendimento à legislaçáo para que esse gÍande volume de reculsos seja aplicado

com eficiência e economicidade. Fr
ts

Matrir: Calçàda Cânopo, ne 11,2p andâÍ, Sàla

filial: Rua Âçu, 47 - Alphâville Emprêsarial-
Documenlo assinado dig iiâlmênle conÍoÍme M P n"

03-CentíoApoioll,BâirrodeAlphaville_5ântanadoPâínaiba/SP'CÉP06502_160
Campinas/SP - CEP: 13.098 335 licita€âo@primebeneficios.com.bí
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Com isto, temos que o processo licitatório tem como objetivo escolher,

dentre os vários concorrentes de cada setor, a propostâ mais vantaiosa para o poder

público no que se refere aos aspectos de preço e qualidade. Assim, é imprescindível a

promoção de real competição entre as empresas licitantes, a fim de que a compra obtenha

as condições mais vantaiosas para a sociedade.

Assim, cada participante deve comprovar o cumprimento dos requisitos

mínimos de qualificação exigidos no edital de licitação, que deveria incluir apresentação

de Balanço Patrimonial e Atestado de Capacidade Técnica. Ao poder público cabe a

escolha da melhor proposta, a Íiscalização dos bens e serviços entregues pelo vencedor e

sua correta utilização em favor da população. Vale ressaltar que paÍa garantir a escolha

da proposta mais vantaiosa, não basta simplesmente o menor Preço.

Cientes de que rotineiramente emPresâs aventureiras aviltam os preços

nos processos licitatórios (pregões eletrônicos) destinados à contratação de serviços

terceirizados, afastando, por consequência/ emPresas sérias do certame. Soma-se isso ao

fato de que essas mesmas emPresas aventureiras, posteriormente à assinafura dos

contratos, não têm condições de cumprllos, gerando os mais diversos transtomos e

prejuízos ao Poder Público, concluiu-se que os órgãos públicos não podem ser silentes,

sob pena de serem acusados de omissão e, eventualmente, por contratarem ma[, virem a

ser condenados por má gestão do erário

Para garantir que "emPresas aventureiras" não minem o Processo

competitivo, cabe à Administração requerer destas uma real compÍovação de capacidade

técnica e financeira, com base no que dispõe a legislação acima citâda.

Vemos desta forma que o legislador buscou assegurar à Administração

ferramentas para selecionar empresas que não sáo aventureiras e que estão consolidadas

no mercado, estando aptas a Prestar serviços continuados para a Administração, e com

capacidade para executar sem dificuldades seus encargos no momento da contratação.

Com isso, tem-s€ como benefício a redução de índices de contÍataçõ€s

mal sucedidas, pois quanto mais a Contratada estiver consolidada no mercado, com

capacidade operacional adequada para desempenhar seus encârgos, maiores serão as

MetÍ|.: Calçãdà câ6opo, n-6 1 1, 2e a ndâ r, S.lâ 03 - centro Apoio ll, BâirÍo de Alphâville - Santa na do PBrnâíba/ sP _ cE P 06502' 160

Flllal: Rua Açu,47- Alphavillê Êmpresãíiál- Cãmpinas/SP- CEP: 13.098-335licitacao@primebêneficios.com.br
tlocum6nto â§sinado digitâlmentê conÍoíms MP n'2.20G2l20O1 (b 2!m82001, quê in§tluiâ lnftaesúutula dê Châvês Públicas Bíasileilâ ' ICP-Brasil
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chances de cumprimento contrâtual o contrato ao longo do tempo, sem solavancos ou

términos inesperados que Possam colocar em ísco a própria continuidade dos serviços

públicos ofertados pela Administração.

É notório que, ao deixar de estabelecer exigências mínimas, capacidade

técnica e estabelecimento de ParâmetÍos obietivos para análise da comprovação

anterior da Íutura conkatada, a Administração se exPõe à má contratação, arriscando

todo o seu obietivo, que ê o bem-estar da população.

Temos as seguintes indagações:

Qual a garantia da Administração de que contratará efiprcsa com

" expertise" na execução do contrato?

Quem fca efi situaÇão dt risco pela não apresentaEio dos atestadns de

capacidade técnica?

Quem é o t'aoorecido pela cofiproração de capacidade técnica?

A Administração não se resguarda com nenhuma garantia de que a

empresa tem uma mÍnima experiência na execuçâo do contrato, pois poderá ser uma

aventuÍeiÍa no mercado buscando se capitalizar com a intermediaçào de Íecursos

públicos.

Será que a Administração se arriscará em contratâr uma emPresa que

pode se tomar inadimplente no curso da execução, colocando a população em risco de

não ter a Írota de veículos em condição de uso, como também o comércio local que poderá

ter seus pagamentos comprometidos por não receber da gestora?

Por fim, todos se favorecem com o cuidado da Administração em exigir

a comprovação de capacidade técnica, Pois a futura contratada demonstrará que está

consolidada no mercado e apta a cumprir suas obrigações.

Neste viés, todos se favorecem com o cuidado da Administração em

exigir a comprovação de capacidade técnica, Pois a Íutura contratada demonstraÍá que

está consolidada no mercado e apta a cumprir suas obrigações.

Não pÍever que a licitante vencedora da fase de disPuta comProve

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caÍacteÍísticas,

Mâtriz: CalçadaCanopo,nell,2qandar,Sala03-CenüoApoioll,BairrodeAlphâville-SantanadoParnâíbâ/5P- CEP06502-160

flliel: Rua Açu,47 - Alphaville Empresãíiâl- Campinã5/SP- CEP: 13.098 335licitacao@píimebên€íicios.com.br
Documento assinãdo dig i!âlmenle conÍomâ MP n' 2.200_2t2OO1 de24lOAl2OO l que inslilui a lnÍÉôsÚulura de Châvês PÚbl cês Brasileira - ICP'Brcsil
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uantidades e scomoob a lici como cstabelecido no art. 30, inc. II dao

Lei 8666 / 93 . é flertar com a possibilidade de contratar enDresa não capaz de cu ÍnDrlr o

contÍato. É forçoso reconhecer que o gestor público deve se cercar de cautelas que

gaÍantam a prestação adequada e conínua dos serviços terceirizados, sob pena de ver

zerados os ganhos de eficiência pretendidos.

SUMULA N" 24

Em procedimuto licitatóio, é possh'el a exigência ile conprouação da

qualificação operacional, nos teÍt tos ilo inciso ll, ilo attigo 30 ila Lei
Feileral n' 8,666/93, a set rcalizaila mediante apresentação ile atestados

fomecidos por p essoas jurídicas de direito públíco ou priaado, dnídamente

registrados nas en tidades profssionais cornpetentes, admitindo-se a lntposlÇao

ir: ntitatir)os núnimos de t;a de ex o de senti s sitnilarcs
desde ern quantidades razoáufl tl ssim consideradas 500/o a 600/o da

execucão oreteniliila. ou outÍo percentual que t:enha Llez,ida e tecnicanente

justifcado.

O TCU, em iulgado que analisou câracterísticas necessárias à seguÍança

da contratação de empresas Prestadoras de serviço, entendeu da seguinte maneira:

E em caso análogo, no qual o l![§ publicou edital para conkatação

de vale-combustível, a Corte de Contas da União em sessão plenária, onde o Exmo Min'

Rel. José Múcio Monteiro descortinou o assunto com o seguinte entendimento:

GRUPO I - CLASSE Vll - Plenário TC 00fi16n078-9
N aturem : Representação

(...)

16. Cttmpre ainda tessaltar que esta Corte de Contas expediu orientações acerca

da matéria que, a meu ueL também deixam issente n nitureza contpulsóin da

exigência dà habiftação (Licitaçoes e contratos - Dimtaúes e jurisprudência

do TCtl, ed. 4, Brusílin, 2010, p. 332, grifamos):

'É ileaer ila Adninistrucõo, ao realizar oroeeilinentos licita tórios,

exiçir documettos de habilitacão co ,11L\t tíoeis com o ramo ilo obieto

MatÍ12: câ lçada câ nopo, ne 11, 2e ãnda r, Salã 03 - Cêntro Apoio ll, Bairro de Alphavillê _ Santenà do Pa rnâíba/ SP - CEP 06502_160

Filial: Rua Âçu,47- Alphâville Empresarial_ Ca m pin as/SP - cEP: 13.098_335 licitacao@ píimebeneficios.com. bí

Documênio assin.óo drgiialmenle conÍomê MP n' 2.20G2l200 1d€2:UO8I2OO1. ouê insliuiâ lnlrasslrut!ía de Chaves PÚblicas Bía§ileta " ICP-Brãsil

Exigir atestado em licitação pública é tão importante que o TCE/SP

editou a Súmula n.o 24, onde determina que seia exigida a comprovação de 50 a 60% do

objeto licitado:

" Quanilo a Atlministração eontÍata detmninada e"tpresa co'n

cioaciilailes técnico oPetacional, proÍissional e eeonônico-Íinateeira

fuLggi§, o Pr4uízo social, ecotômico e adninistrutiao é certo e eaonne'

Tiutto*tnt, desses prciuízos que a Adninistuação ilo TCU ileseja

esquioar-se meiliante a aplicação, dentre outtas rcgra1 ila exigêflcia

editolícia aqui itebatiila e defmdida" (TC 028.02920L0-0 Segunila

Câmara)

§
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li cit ailo, espe c i a hne nte aquele s que cornvroreflt a aualificacão técflica e

d capaciilade econônieo-financeira dos licitantes.
Exigências habilitatórias (...) damn restringir-se apenas ao necessário para o

cumprimento do objeto lícitado.'
17. Reputo, dessa forma, que a Lei 8.666/799i t isa a,itar o estabelecímento de

exigências excessioas, sem, no entafito, deixar de impor que sejam apresentados

- eln todos os procedimentos licitatóios, salao naqueles eln que n propna bi
autorize a díspensa - os docummtos e condições minimamente sufcientes para
comproüar que os interessados estejam habilitados em todos os aspecttts por ela

estipulados.
(.. )
5. Desse modo, cabe perquirir, neste processo, o grau de obigatoiedade dessas

exigências nas licitações priblicas e quais efeitos sua eoentual ausência teiam
sobre a talídade do certnme.

6. Como salientado nos pareceÍes da unidade técnica e do Ministêrio
Público, reproduzidos no relatório que precede este voto, a

jurisprudência e a doutrina são razoavelmente consensuais no
entendimento de que a exrqencla de documentos oue comprovem a

qualificaçãotécnicaeacapacida de econômico-financeira das

licitantes desde que compatíveis com o obieto a ser licitado, não é

apenas uma faculdade mas um dever da Administracâo.
(...)

Ats n' 142018 - Plenáio Data da Sessão: 25/42018 - Ordináia Ministtos
presentes: Raimundo Carueiro (Presidente), Aroldo Cedraz e losé Múcio

Monteiro (Relator).

A exigência de atestado seÍve para, sobretudo, resguardar a própria

Administraçào no futuro, pois poderá contrataÍ com emPresa que não tem a capacidade

de gerenciar um contrato de grande Portê, como no Presente caso, e não executar o

contrato, trazendo prejuúos Para a sociedade.

Por todo o exposto, requer se digne o i. pregoeiro a JULGAR

PROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAÇÃO a proceder as seguintes alterações:

Pgl

MetÍir: Celçâda Canopo, ne 1t,2e ãndar, Salà 03 - CentÍo Apoio ll, Bairrode Alphãville _ Santanà

Fili.l| Ruâ Açu, 47 - Alphaville EmpÍesarial- cempinâ§/SP - CEP: 13.098 335 licitàcâo@primê

Oocumenloaasinâdodigilslmeflieconíomo MP n'2.200'2/2001 ds 24O8/2001, que instilui â lnÍrasstrúurs

do Pârnãrba/ SP - CEP 06502-160
beneficios.com.bÍ
de Chaves Públic€s B€salei,a _ lcP_Bmsil

VI . DO PEDIDO

Adeouar as exigências de Habilitacão - Oualificacão econômico-

Íinanceiro, incluindo todos os documentos obrigatórios do art. 3-l

da Lei n." 8.666/93 e art.40 do Decreto Federal n." 1,0.024 / 2019,

íBalanco Pakimonial, índices contábeis e Certidão negativa de

falência), conforme obrigatoriedacle do art. 32 da \ei n)' 8.666 /93;

l.
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ll Incluir no edital a necessidade de apresentar atestado de

capacidade técnica, conforme determina a Constituição Federal e

os Tribunais de Contas

iii. Republicar os termos do edital reabrindo-se os prazos legais,

conforme determina a lei.

Na improvável hipótese de indeferimento da impugnação

apresentada, Íequer-se desde iá cópias dos autos do PÍocesso licitatório, para

salvaguarda dos direitos da Impugnante, sem preiuízo das ações iudiciais cabíveis

(Mandado de segurança), bem como para comunicaçào aos óÍ8ãos de fiscalização

exteÍnos (Ministério Público e Tribunal de Contas).

Termos em que Pede deÍerimento.

Santana de Parna iba/9P,22 de novembro de 2022

YAN ELIAS ^íin.do 
dê Íomà digir.lporYÂN EUAS

Dàdot:2022 11.22 221104 {3'00'

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

Yan Elias - OAB/SP 478.626

6t

Matriz: Calçâda Cànopo, ne 11,2! andar, Sa lâ 03 - Centro Apoio ll, Bâirro de Álphavillê - santanô do Pâ rnâ íbal sP - cEP 06502-160

Fllial: Ruâ Âçu,47- Alphaville Empresarial - Campinâ5/SP - CEP: 13.098'33S licitacâo@píimebeneficios com.br

Docume.to assinâdo digil,almênte coÕÍonnê MP n" 2 2o!2l?@1óe %n&nOO1. aue inst u a lnfraeslrutum dê Chav6s PÚblrcas Brasllêi.â _ lCP.Brasil
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PRIMI
PRoCURAçÃO ÁD r|4.DICIAÊT E]rTRA

OUTORGANTE:

PRIME CONSIJLTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., estabelecida na Rua Calçada Canopo, no

11, 2" andar, Sala 03 - Cmho Apoio, Bairro de Alphaville, na cidade de Sanbna de Parnalba/SP - CEP: 06502-

160, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 05.340.639/000130, tscrição estadual sob o n" 623,051.405.115 e hscr&ão

municipal sob o no 72270; e aua6 filiais, neste ato rePÍeaentada pelo seu sócio proprietário, o Sr. JOÃO
MARCIO OLMIRA FERRETRÀ brasileiro, ca,sado, empresário, portador da cédula de identidade RG no

20.W7.947-2 e bs<rito no CPF/MF sob o a.'786.425.208-77,

OUTORGADOS:

RENATO LOPES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o no'106.595-8 e no GF/MF sob o

n 289.028.248-10, MATEUS CAFLINDÓ ALMEIDA. brasilei:o, solteiro, advogado, irscrito na OAB/SP sob

o no 395.031 e no GPF/MF sob o n" 418.@1.79M7, BAYZA FIGUEIREDO MONTEIRO. bra§ileirà, solteira,

advogada, inrrita na oAB/sP sob o no 1142.216 e no CPF/ÀiÍI sob o n' 1t14.232.187-39, MATEUS BARBOSA

couTo. brasileiro, soibirq advogado, in§crito na oABlsP sob o n0 463.494 e no GPF/MF sob o no

44§.288.498-74, VINICIUS EDUARDO BALDAN NEGRO, brasileiÍo, solteiro, advogado, irucrito na

OAB/SP sob o no 450.93ó e no CPF/ MF sob o tl" 4147.970.81&9, RENNER SILVA MULIA, brasileirc, solteiro,

advogado, inscrito nâ oAB/sP sob o no 471.087 e no CPF/tv{F sob o n' 094.189.326{1, TEAN MARIO

SANTOS FERREIRA. brasileüo, solteiro, advogado, inscrito na oAB/SP sob o n' 477.792 e ta GF /MF sob

o no 130.182.98ó-00 e RODRIGO ANTONIO URIAS MARTIN§, brasileüo, solteiro, advogado. in§crito na

oAB/SP sob o n 474,076 e no CPF/MI sob o n' ,140.179.ó58-65, todos estabelecidos na Rua Açu, n.o 47,

LoEâmeoto Alphaville Emprcsarial, Campinas/SP - CEP: 13.09&335.

PODERES: Pelo pre§enb instrum€nto Particulâr de procuração e na melhor forma de dteito, a outorgÀntê

conÍere aos OutoÍgados, amplos poderes para o foro em geral à deÍesa de seus düeitos e inteÍes6$, com a8

clálsrlas " ad jud icie el extra" , podendo agir em qualquer esÍera, iulzo, in§6ncia ou tribunal PaÍâ PÍoPor contra

quem de direito as açôeÉ comPetentes e deÍende-las nas conhárias, seguindo umas e outrae até decbão finú
usando os reculsos legais e acompanha.ndeos, conÍerindo-lhe, ainda, podetes especiais para praticar todoo os

, reconhecer a procedência doatos processuâis, exceto o de receber citação, sendo-lhe permitido csnfessar

pedido, hansigir, desistir, renunciar ao dieito sobre o qual se funda a ação,

compromissos e/ou acordos, agir em coniunto ou separadameÍlte, e podendo

com ou Bem resewas de iSuais Podercs, dando tudo por bom, firme e valioso.

Sântana de Parnaíba / SP, 71 de

Racoohêçô r ilmrlhrnça da
MÀRCIO OLIVEIhAFERREI

al Ltda.
a- Sócio etário

7-2 - ÇJE /MF no 1E6. .206-"17

c 10í 96Â800694í 6

dar quitação, firmar
belecer a outrem,

toria e Assessoria

RG n." 20.907

ue.lOÃOvalor

Crmpnts-SP 1

Dúu lr.

Paríala

I nel arisss Dejiii? À. ireütti

M.tílr: Crkadà C.nopo, n! ,.1, 2l à ndàr, §àb 03 - Cêntro Âpoio ll, BâirYo dê Alph.!'llle - Sàol'nà do

Fl$.t: R!a Àsu,47 - Alphà'viltê EmpíÊtt.tl- CampinarsP- CEp:13 09&335 !i!.i!399eÉIg4!ts

Pàínàíbã/SP- CEP06502-160

nêfrcior (oô.bí

,. 1E TABELIÃO DT: ,'IOTAS DE ]AMPINAS,fillà
7.t;it

Vllr.lo com o(t)
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Na qualidade de únicos sócios componentes da sociedade empresária de responsabilidade limitada PRIME

coxsur.ronr.l n essrssonu EMPRESARIÀL LTDd estabelecida na cidade de santana de

JUCESP PROTOCOLO
2.336.397/19-5

Ns

BT - 983342v..

Conf É o! dádo6 do .to ôm: hrb6r/§.todigirar.rjpb.lu§.br o! Conslhô o Oo.,ln6io êhr hrFsJ/dw6dobslc.nol.br/d@@nld1ô3021SO42192780936rô

INSTRUMENTo rARTIcULAR _ ALTER{ÇÀo E coNSoLIDAÇÃo coNTRÀTo socIAL

PRIME CONSULTORIÂ E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
:,IIRE 35224557865

CNPJ/MF 05.340.639/0001-30

Por este instrumento paíiculaÍ, e na melhor forma de direito, os abaixo assinados:

RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, natural de Ribeiúo
Preto/SP, nascido em 25.03.19't2, empresário, portador da cédula de identidade RG n" 20.103.621 ssP/sP,

inscrito no CPF.MF sob n" 159.E82.'778-29, residente e domiciliado na cidade de campinas/sP, sito à Rua

João Lopes vieirq n'81 - Ap. 44 - Res Vila Bella Dom Pedro - CEP 13.087-734; e

JOÂO MÀRCIO OLI!'EIRA FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,

natural de BÍodosqui/SP, nascido em 19.06.1972, empresário, ponador da cédula de identidade RG n'

20.907.947 -2 SSP/sP, inscrito no CPF/MF sob n" 186.425.20E-17, residente e domiciliado na cidade de

campinas, Estado de são Paulo, na Rua das Abelias, n" 1414, condomínio Alphaville Dom Pedro, cEP

t3097-1',73,

Pamaíba, Estado de São Paulo, na Rua Calçada Canopo, no I l, 2" Andar, Sâla 3, Bairro Alphaville - Centro

Apoio II, CEP 06.541-078, inscrita no CNPJ sob n" 05.340 639/0001-30, com Contrato Social arquivado na

Junta Comerciâl do Estado de São Pâulo sob MRE 35224557 865, em sessão de 10.08.2010 ("Sociedade")

têm entre si, justo e contratado, altera! e consolidff o contrato social que se regerá de acordo com

seguintes termos e condições:

ALTERÁÇÓES - Os sócios decidem, por unanimidade efetuar, aumenlo do capital social, na se

composição;

Como resultado da deliberação acima a cláusula 4'passa a vigorar com a seguinte redação

Alte.aÉo Contrahial da s odr/lade PRIME ADMINISTRAD)F'I. DÉ 
'ARTÓES 

LTDA
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Os socios deliberaram aumento do câpital sociâl na ordem de R$ 1.150,000,00 (um milhão, cento e cinquenta

mil reâis) totalmente integraliado em moeda corrente deste país, detido em sua totalidade, p€los sócios

RODRIGO MANTOVÁNI, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e seEnta e cinco mil reais) e JOAO
MÀRCIO OLIITEIRA FERREIRÂ, na ordem de Rs 575.000,00 (quinhentos e setenta e cinco mil reais),

passando assim a totalizar capital sociâl no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), com adequação

à formação de 10.000.000 (dez milhões) de quotas, no Yalor de R$ 1,00(um real) câda na seguinte forma:

a) RODRIGO MANTOVANI - possui 5.000.000.00 (cinco milhões) quotas sociais, com valor

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

b) JOÃO MARCIO OLMIRA FERRETRÁ - possui 5.000.000,00 (cinco milhões) quotas sociais,

com yalor nominal de R$ 1,00 (um real) cada um4 perfazendo um total de RS 5.000.000'00 (cinco milhões

de reais).

parágraío Primeiro: De acordo com o art. 1.052 da tri 10.406 de 10.01.2002, a responsabilidade dos sócios

é resúta ao valor de süas quotas no capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização

do capital social.

"Cláusulâ 4" - DO CÂPITAL SOCIAL"

NOME QU OTAS VALOR

PârágÍsfo Terceiro: Fica vedado aos sócios caucionar ou comprometeÍ de qualquer forma suas q

capital, parÇial ou integmlmente

AlteraÉo ContrahJâl dâ socjedadê PR,ME CONSULTOR/Á E,ASSESSOR/Á EMPRESARIAL LTDA

BÍ - 933342v4

Paúgrafo Segürdo: As quotas sociais, referente ao aumento de capital no valor de R$ 1.150.000,00 (um

mitha-o, cento i cinquenta mil reais), totalmente integralizsdo em moeda coÍente deste país, detido em sua

toralidade. pelos sócios RODRIGO MÁNTOVANI, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta e

cinco mil rlais) e JOÃO MARCIO OLI!,EIRA FERREIRÀ, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e

setenta e cinco mil reais), passando assim a totalizar capitâl social no valor de R$ 10.000 000,00 (dez milhôes

de reais, com adequação e formação de 10.000.000 (dez milhões) quotas, no valor de R$ 1,00(um real) cada,

na seguinle forma:

dt

F.

Rs 5.000.000,00s.000.000 50%

50%Rs s.000.000,00s.000.000JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA

ffiE
árôeihfipslse.dçlsll,rbuscí.úao.sJlreoDo.Jrenl.erhrllsauevecobaslÔs'ÔlbrCduÔe:lorô:10:r1!l0r:r!:7109361ô

Âur.nricãÉo olgltll Códlgo: 1630219042rs2180936,r6-2 ,",it|L : Cartório Azêvêdo Bastos a)

HFJ;'tr1li'i:fl:,ralJ538'o.xzÂK W : ,,,iffi1}i.?#ffi,iq "' ,. -W"

PARTICIPAçÃO

RODRIGO MANTOVANI I
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Paúgrâfo Quarto: Os Íecursos mantidos nas contas de pagamentos, nos terrnos do aÍL 12 da Lei
12.865/2013: (i) constituem paüimônio separado, que úo se confunde com o da Sociedade; (ii) não

respondem direta ou indiretam€nte por neúuma obrigação da Sociedade, nem podem ser objeto de aresto,
sequestro, busca e apreensão ou qualquer outrc ato de consüiçâo judicial em função de débitos de

responsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dados em gamntia de débitos assumidos pela Sociedade; e

(iv) não compõem o âtivo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidação judicial ou elitrajudicial.

Por fim, informam os sócios que todas as demais Cláusulas do Contrato Social, que nâo foram objelo de

atteração no presente insúumento, permanecem inalteradas quanto ao seu conteúdo. Decidem, por fim,
consolidar o Contrato Social da Sociedade.

.CONTRÀTO SOCIAL DÂ SOCIEDADE EMPRE§ÁRLA LIÜflTADA
PRIME CONSULTORIÀ E ASSESSORIÀ EMPRESARIÀL LTDA.

'coNsoLlDAÇÃo"

CIáUSUIA 1'. DA DENOMINAÇÁO, SEDE E FINS
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A Sociedâde empresária limitâda giraná sob a denominaÉo social de PRIME CONSULTORIA E

ASSESSORIA Ei,IPRESARIÀL LTDA. e teú sua sede social na cidade de santana de Pamaíb4 Estado de

São Paulo, na Rua Calçada Canopo, n' I l, 2' Andar, Sala 3, Bairro Alphavil)e - Centro Apoio II, CEP

06.541-078.

- Filial 01 - Rua Açu, no 47, Téneo e 1o Pavimento - Sâla A, Loteâmento Alphaville Campin

Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13098-335, inscrita no CNPJ,MF 05.340.639/0002-

35904344818, com número de arquivamento doc. 295.594/14-7, em sessão de 05/09/2014.

as, na Cidade de

10, sob o NIRE

a
Cláusuh 2'- A Sociedsde podeÉ abrir e extinguir filiais, agências ou escritórios em qualquer

território nacional, por deliberação dos sócios mediante alteração conratual ou associâr-se

sociedades,

d

Cláusula 3'- DO OBJETWO SOCIAL DA SOCIEDADE

A Sociedad€ tem por objetivo social as scguintes atividades:

AlteraÉo contíatual de socjêdâde PRIME coNsulroR Á E AssEssoR/a EMPRESARIAL LTDA

BT - 98$42v4

confB os dâdo§ do ato sm hnps/selodignal.qpbtus.ú ou consllre o Documsnto êD h[ps //âzevsdobêsros.nol.b./d@menlo/163021904219278093646

Cartório A:evédo BastosÀi.ntlc5çto Dlgltâl códlqo: 163021E0,t219278093!46
O.t : í9/0:[12021 09:l]8:3i]
Válor Totàl dô Ato: R$ a,66
s.lo Olgtt l Tipô xoímal c: Aú5364í{oEw;

E}:àÉE
6tffiEà'ffi
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sociedade empresá a nos termos do aÍtigo 966 caput e pará$afo único e artigo 982 do Código Civi

Alleíaçáo Contratualda sociedade PRIME CONSULfOR/Á EÁSSESSORiÁ EMPRESARIAL LTDA

BT. 933342v4

Coní.a 06 dad6 do âto êm: hrÉr/6.tod§nsl.lpbjus.br d Co.5úr. o O@renlo .úr htt93 ,.r.v.dobaslos.nor.br/dúúmônlo/16302190'1219278093646

a. Assessoria e ConsultoÍia em gestão emprcsarial - CNAE 70.2014-00;

b. Emissão de vale refeição, vâle âlimentação, vale transporte e vale combustivel - CN AE 82.9911-02:

c. Comércio Varejista de peças e acessórios novos para veículos automotores - CNAI 45.30/'7 -03:

d. lntermediâção comercial na venda de combustíveis, produtos alimentícios, móveis e equipamentos
eletrônicos - CNAE 46.19D-00:

e, Incorporâção de empreendimentos imobiliários - CNAE 41.10/7-00;

Í, PaÍticipação em outras sociedades empresâriais - CNAE 64.63/8-00;

g. Comércio Varejista de equipamentos e suprimentos de infomática - CNAE 47.51/2-01;

h. Aluguel de máquinas e equipamentos de escÍitório - CNAE 77.33ll-00;

i. PrestaÉo de Serviços de intermediação e Agenciamento de Serviços Negócios em Geral - CNAE 7490/l-
04;

j. Gerenciamento de frotas e geÍenciamento de abastecimento de Yeículos automotores - CNAE 82.99/7-99;

k Serviço de cessão de dir€ito de uso de softwâre customiável - CNAE 62.013-00.

L Ananjo de pagamento de comprâ e transferência com conta de pagamento pré-paga e pâra uso doméstico,

nos termos dos artigos 8" ao 10, do Regulamento Anexo à Cirçular 3,68212016, do Banco Central do Brasil.

Inte$am â atividâde de ananjo de pagamento, (i) a prestação de serviços de gestão de moeda eletrônica

depositada conta de pagamento, na forma de Çaíeira digital, inclusive para âpone ou saque de recursos

mantidos em conta de pagamento, transferência originada de ou dest

remessa de fundos e conversão de moeda fisica ou escritural em

emissão de instrumento de pagamento e administrâçâo de cartões d

emissão própria ou emitidos por terceiros - CNAE 62.04-0/00.

inada a conta de pagamento, execução

moeda eletrônica ou vice-versa; e (i
e crédito, débito, convênio e serviç de

Parágrafo Único: A Sociedade explora atiyidade econômica empresarial organizad4 sendo, p
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CIáusulâ 4' - DO CAPITAL SOCIAL

O capital social subscdto e totalmente integralizado é de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),
representados por 10.000.000 (dez milhões) de quotas, com valor nominal de R$ I,00 (um real) cada uma,
assim distribuÍdas entre os sócios:

c) RODRIGO MANTOVANI - possui 5.000.000 (cinco milhões) quotas sociais, com valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, perlazendo um total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

d) JOÁO MARCIO OLN'EIRÁ FERREIRÂ - possui 5.000.000 (cinco milhões) quotas sociais, com
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada um4 perfazendo um total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
reais).

Parágrafo Primeiro: De acordo com o aí. 1.052 da Lei 10.406 de 10.01.2002, a responsabilidade dos sócios
é restrita ao valor de suas quotss no capital social, mas todos respondem solidariamente pela inte$alização
do capital social.

Parágrafo Segundo: As quotas sociais, referente ao aumento de capital no valor de RS 1.150.000,00 (um
milhão, cento e cinquenta mil reais), totalmente inte$alizado em moeda corrente deste país, delido em suâ

totalidade, pelos sócios RODRIGO MANTOVANI, na ordem de R$ 575.000,00 (quiúentos e setenta e

cinco mil reâis) e JoÃO MÂRCIo OLn'EIRA FERREIRÂ, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e

setenta e cinco mil reais), passando assim a totalizar capital social no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhÕes
de reais, com adequação e formaçâo de 10.000.000 (dez milhões) quotas, no valor de R$ 1,00(um real) cada,

na seguinte forma:

Parágrafo Terceiro: Fica vedado aos sócios caucionar ou comprometer de qualquer Íbrma suas qu
capital, parcial ou integrulmente.

Parágrafo Quaío: Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos termos do aÍt
12.86512013: (i) constituem patrimônio separado, que não se confunde com o da Socie

Altêreçáo Conlíalual da sociedade PRIME CONSUITOÂ/À EÁSSESSOR/Á EMPRESARIAL LÍDA.
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NOME quoTAs VALORi PARTICIPAçÃO

RODRIGO MANTOVANI 5.000.000 Rs s.000,000,00 500Á

JOÃO MARCIO OTIVEIRA FERREIRA 5.000.000 Rs s.000.000,00 50%
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respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da sociedade, nem podem ser objeto de arresto,
sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro âto de constrição judicial em funÇão de débitos de
responsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dados em gamntia de débitos assumidos pela Sociedade; e
(iv) não compõem o ativo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidação judicial ou extrajudicial.
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Cláüsulâ 5'- DO PRÁzo

A Sociedade tem sua dwação por tempo indeterminado, considerando-se o seu inicio em 03 de julho de 2002.

CIáUSUIA 6'_ DA ADMIMSTRÀÇÁO, GERÊNCIA E REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE

A Sociedade será administrada pelos sócios (i) RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime
de sepamção totâl de bens, natual de Ribeirão Preto/SP, nascido em 25.03.1972, empresário, portador da
cédula de identidade RG n'20.103.621 SSP/SP, inscÍito no CPF/]víF sob n' 159.882.778-29, residente e

domiciliado na cidade de Jaguariuna / SP, sito à Rua Oito, no l8l5 - Cond. Fazenda Duas Marias, CEP
13.916-432, que serâ investido do cargo de "Diretor Á"; e (ii) JOÃO MARCIO OLIyEIRÁ FERREIRA,
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parciai de bens, natural de Brodosqui/SP, nascido em
19.06-1972, empresário, portador da cédula de identidade RG n' 20.907.947-2 SSP/SP, inscrito no CPFÀ4F
sob n" 186.425.208-17, residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua das

Abelias, n' 1414, Condomínio Alphaville Dom Pedro, CEP 13097-173, que será investido do cargo de

'rDiretor 8". Competirá a ambos administrar liwemente a Sociedade, praticando com plenos e ilimitados
poderes de gestão os atos necessários ao bom ândamento de seus negócios e a realização de seus objetivos,
podendo representar a Sociedade ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, nomear procuradores

"ad judicia" e "ad negotia", assinar contsatos, assumir obrigações, emitir, endossar, caucionar, descontar,
sacar, avalizar títulos de emissão da Sociedade, abrir e encenar contas bancárias em bancos públicos ou
privados, efetivar saques e movimentação bancári4 assinar, enfim, todos os paÉis de interesse da Sociedade,
isoladamente ou em conjunto com o outro Diretor.

Parágrafo Primeiro: Compete especificamente âo ÍrDiretor 4", sem prejuÍzo dos poderes descritos no caput
desta cláusula, o gerenciamento das operações sujeitas aos riscos em geral, exceto pela realização de

operações sujeitas aos riscos de crédito

Parágrafo Segundo: Compete especificamente ao írDirelor 8", sem prejuízo dos poderes descritos no c
desta cláusul4 a responsabilidade pelo cumprimento das normas relativas à conta de pagament

administração de recursos de terceiros e pela realização de operações sujeitas aos riscos de crédito.

Allerâçáo Côntratualda sociedade PRIME CONSULfOR/Á EÁSSESSOR/Á EMPRESARIALLTDA

BT- 983342v4

confÍa o§ dadd§ do áto emr hflos://selodiqnal.tpb.ius.br ou coôsulte o ooamdto éh: híps /lázêvêdobáslos.nol br/docuÔe.to/ 1630219042192780936,16

a

-

Cartódo Azevêdo Bastos

^a 
9úrd.tu EDtulci! F@ . l l/l5

í! !24r.J,úr - {íon (Devúob..B.nd,b.
hú ./lBv.d.únc.ior.h.

rírrrú'lrí 9-ffi* Aurênticrçao Dlgltal Códlgo: í630219042í92780335,6{
Data: í91041202t 09:06i3ll
valor Totâl do Aro: Rl4,66
a.b DigltllTlpo olmâl C: ÂU53864+HE3;

§m



J)9

I
.!2

PrÍágrafo Terceiro: Os diÍetores, no exercício de suâs funções, quando nomearem procuradores "ad
judicú", devem especificar claramente o mandato do procurador, da mesma forma procedendo com relação

aos procurâdores "ad negotia".

Pârágrafo Qurrto: Fica vedado aos diretores o uso do nome Sociedade em avais, fianças, aceites e endossos

de mero favor e de outros documentos estrânhos ao objetivo social, sob pena de serem considerados nulos de

pleno direito à responsabilidade social.

PaÍágÍ8fo Quitrto: O contrato poderá ser r€formado no tocante à âdministração, por consenso dos sócios.

Paúgrafo sexto: os diretores farão jus, individualmente, a uma retirada mensal a título de "pró-labore", que

será determinada de comum acordo entre os sócios, dentro das possibilidades Íinanceiras da Sociedade.

CIáUSUIA 7'- DAS OBRIGAÇÔES DA SOCIEDADE

As políticas e pÍocedimentos intemos da Sociedade para controle e prcvenção dos crimes previstos na Lei n'
9.6i3, de 3 de maÍço de 1998, deverão ser aprovadas pela Diretoria da Sociedade e observaÉo as seguintes

diretrizes: (i) elaboiar um manual intemo das políticas e prccedimentos indicando as responsabilidades dos

integrantes àe cada nível hieúrquico da instituição; (ii) contemplar a coleta e registro de informações

temiestivas sobre clientes, que permitam a identificâção dos riscos de ocorrência da prática dos

mencionados crimes; (iii) definir os critérios e procedimentos para seleÉo, treinamento e acompanhamento

dâ situação econômico-financeira dos empregados da Sociedade; (iv) incluir a análise prévia de novos

produtos e serviços, sob a ôtica da prevençâo dos mencionados crimes; e (v) receber ampla diwlgaçâo

intema.
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Parágrefo primeiro: Os procedimentos intemos devem incluir medidas prévia e expressamente

estabãlecidas que permitam aonfirmü as informagões cadastrais dos clientes e identificar os beneficiários

finais das operações e possibilitar a caracterização ou não de clientes como pessoas politicamente expostas.

Parágrafo seguldo: A sociedade deve observar política de SoYernançê aprovada pela Diretori4 que

abordi os aspátos relativos ao gerenciamento de riscos, gesüio de patrimônio e à preservação do valor e da

liquidez das moedas eletrônicas emitidas.

Parágrafo terceiro: A políticâ de governança da Sociedade deve ser adequadamente documentad

submetida a revisões anuais, com a documen tação mantida à disposição do Banco Central do Brasil; d

e

atribuições e responsabilidades; e garantir a independência das

inclusive mediante segregâção entre a fuea operacional e â de gestão
atividades de gerenciamenlo de

de risco. "
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CIáUSUIA 10'_ DO EXERCÍCIO SOCIAL E DESTINO DOS RESULTADOS

O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que será levantado um Balanço

Patrimonial, Demonstração dos Resultados do exercício e demais demonstrações contábeis previstas na

legislação. Após as deduções de Lei, os lucros líquidos apurados ou prejuízos verificados serão divididos ou

sulortados pelos sócios na proporção em que Por eles se deliberar na reunião de Sócios podendo, em caso de

lucros, serem incorporados ao capital por deliberação dos sócios.

Cláusula 11. - Respeitados sempre os interesses maiores da Sociedade, a reunião de sócios poderá deliberar

por levantâJ. demonstrações contábeis intermediárias ou Periódicas e, a-ssim como no encerramento dos

àxercÍcios sociais, deliberar pela distribuição de lucros ou prejuizos em proporção diferente das quotas sociais

possuídas por cada um dos sócios.

ctáusula 12'- DAS QUOTÀS SOCIAIS, CESSÃO E TRAN§FERÊNCIA

Se um dos sócios desejar retirar-se da Sociedade, deverá comunicar essa intenção ao outro sócio, com

antecedência minima di 30 (trinta) dias, que em igualdade de condições, tení prefeÉncia na aquisigão das

CláusuIa 8. _ DAS REUNIÔES DOS §ÓCIOS

Anualmente, dentro dos quatro primeiros meses após o término do exercício social, a Sociedade reunir-se-á
na sede social, em dia e horâ previamente anunciados, a fim de submeter aos sócios as contas da

administração, cabendo-lhes a aprovação do Balanço Patrimonial, demais demonstrativos contábeis do

exercício findo e destinação dos resultados do exercício.

Cláusula 9'- A Reunião de Sócios toma-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre

a matéria que será objeto dela bastando, no caso do Balanço Patrimonial e demais demonstrativos contábeis,

a assinatura de todos os sócios para considerar as contas do exercíciq dispensando-se, neste caso, as

formalidades das reuniões.

quotas de câpital do sÓcio Íetirânie.

CIáusuIa 13. _ DO FALECIMENTO OU IMPEDIMENTO DOS SÓCIOS

No caso de falecimento ou impedimento do sócio não adminisfador, a Sociedade não se di

continuando o seu negócio com o socio administrador, o cônjuge e os herdeiros do falecido ou im

8T - !83342v4
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havendo acordo nesse sentido, os haveres do sócio falecido ou impedido serão apurados em balanço

especialmente levantados nâ ocasiâo e serão pagos aos seus herdeiros da forma que se combinar entIe as

partes, sempre levando em consideraçâo os interesses sociais. Porém, a Sociedade se dissolverá no caso de

falecimento ou impedimento do sócio administrador e o prazo de pagamento dos seus haveres não poderá

ultrapassar o prazo de dois anos.

CIáU§UIâ 14'- DA RESOLUÇÃO E DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

A Sociedade poderá ser dissolvid4 desde que haja acordo entre os quotistâs ou por disposição da lei. Depois

de pagas as dívidas porventura existentes, o saldo seú rateado entre os sócios na propo4ão de suas quotas.

CIáUSUIA 15" _ DAS ALTERÂÇÔES CONTRATUAIS E FORO

Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Campinas, Estado de São Paulo, com expressa renúncia de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

cláusula 16'-DI§POSIÇÓE§ TRÀNSrIÓRIAS

Aos casos omissos deste contrato social, aplicar-se-âo as disposições da Lei 10.406 de l0 dejaneiro de 2002

e subsidiariamente o disposto na Lei 6.404/76.

Cláusula 17 - Os sócios e administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em viíude de condenação criminal, ou por se

encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a Cargos públicos; o

por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, p€culato ou contra a economia popul

conÍa o sistema financeiro nacional, conlrâ normas de defesa da conconênci4 contrâ as relações e

consumo, fé pública ou propriedade, nos teÍmos do Anigo L0l l, § l', da Lei n' 10.406/2002, bem com

se acha incurso na proibição de arquivamento previsto na Lei n'8.934194."

Alleração contÍâlualdâ sooedade PRIME CONSULTOR/Á EÁSSESSOR/Á EMPRESARIAL LTDA
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E âssim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento de Contrato Social de Constituição
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em 03 (três) vias de igual e fom4 juÍ!tra{nente com as testemunhâs abaixo, para que produza os deüdos
de PamaíÚa/SP, l7 de dezembro de 2019.

I

fins e efeitos de direito. S

Sócios:

Diretores:

o o
n" 20.103

CPF

Teste

DAYA
cPF 391 978-39
RG 18.964 86"6 SSP/SP

Alleração Cor

BÍ ' 9833.12!4

SP/SP
'7'78-29 ,/

118-29

E ARAUJO

CIO OLTI'EI RA IRA
7-2 SSP/S

C À4F -186.425.208-17

OLIVEIRÂ IR,{
RC n' 907.947-2 SSP

CPF -186.425.208- I

J

B
CPF

A FER AN_DA SOUZA POSTALE
28-20
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PRIMElí
sr.E.icr06 Ev c^À1ôÉs

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, com reserva de iguais, ao advogado YAN ELIAS, brasileiro, solteiro,

advogado regularmente inscrito na OAB/SP n" 478.626, inscrito no CPF sob n" 352.379.998-

83, com endereço proÍissional à Rua Calçada Canopo, n" 11 - SaIa 03 - Alphaville

Empresarial - Santana de Pamaíba/SP - CEP: 06.541-078. os poderes que me Íoram

outorgados pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL

LTDÀ, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF 05.340.639/0001-30, com

sede na Rua Calçada Canopo, n'11 - Sala 03 - Alphaville Empresarial - Santana do

Parnaíba/SP - CEP: 06.541-078.

Santana de Pamaíba, 16 de setembro de 2022.

Assinado de forma

JEAN MARIO dieital por rEAN

sANros flll',l**'o'
FERREIRA Dados:2022.0e.r6

12:00:29 -03'00'

JEAN MARIO SANTOS FERREIRA

OAB/SP n' 477.792

M.trU: calçadacanôpo,nq11,2aandãr,salô03_CentíoÂpooll,BatrodêAlphaviile_sântanàdoParnaiba/5P_ CEP06502 160

tlllâl: Rua Açu,47- alphaville Ehprêsâiâl-c.mpin.s/SP- CEP:13 098_335 iuridico @ orimebeneíc os.com br

lf



lll tE rú!l.Ic,t cr Í!00 0 l!$ltl»ro r{^oorlll

t:
!

";ttr!:õ:
rii
l,aa:t-
!
!

{aAl

I

I

)')

oiDEr Do! aDlroc ooE @
.Madú.ie

a ÍEcr,A É^BrÀl{ c§.lEn<,

aRÂslt

05lt0,2cz

-9
t.

E



»q

EDITAT DE LI crrAcÃo RETIFI DO

1.1 - O MUN rcrpro DE SANTA MARrA DO OESTE - PARANÁ, Cr.tp.t: gs.oaq.sq4l0001-26 Torna púbtico
para conhecimento dos interessados, que por meio do seu prefeito Municipal sr. oscAR DELGADo,
brasileiro, casado, portador da cédura de rdentidade ne 6.296.081-7/ssp - pR e do cpF/MF ns
701'594'329-87 , e do pregoeiro e equipe de apoio devidamente nomeados na portaria roL/;zoz2, o
setor de licitações, sediado na Rua José de França pereira, 10, centro, na cidade de santa Maria do
oeste, Estado do paraná, rearizará ricitação, na modaridade pREGÃo, na forma rrrrnôHicÀ,.",
critério de julgemento de menor preço por lote, nos termos da Lei na 10.520, de u de julho de 2002,
do Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto np 7.746, de 05 de junho de 2012, do
Decreto ne 7892, de 23 de janeiro e 2013, da rnstrução Normativa sLTr/Mp ne oi, de rs de janeiio
de 2010, da lnstrução Normativa sEGEs/Mp np 03, Je 26 de abrir, de 2018, da Lei compremátai n.
123, de 14 de dezembro de 2006, da Lêi ne 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n. g.53g, de
06 de outubro de 2015, apricando-se, subsidiariamente, a Lei ng 8.666, de 21 de.iunho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital.
"AQUISIçÃO DE CARTÔES MAGNETICOS DESTNADOS AO5 SERVIDORES PÚ8LICO5
MUNICIPAIS PARA ABASTECIMENTO (GASOLINA, ETANOL E DIESEL) DOS VEÍCULOS DAFRorA MUNlclPAt DE SANTA MAR|A Do oEsrE pR", e ainda conforme exigências descritas nopresente EDtTAt e TERMO DE REFERÊNC|A.

1- DO PREÂMBUTO

1.2,3 - Compõem este Edital os seguintes anexos:
- ANEXO I - Descrição Detalhada do Objeto;
- ANEXO ll - Termo de Referência;
- ANEXO lll - Modelo de proposta;
- ANEXO lV - Declarações Unificadas;
- ANEXO V - Declaração contendo informações para assinatura do Contrato;

1.2 - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: eté es Oghoomin do dia 28 de novembro de 2022.
ABERTURA DAS PROpOSTAS: às o9hfl)min do dia 28 de novembro de 2022.

rNÍcro oA sEssÃo DE DTSPUTA DE pREÇOS: às Gh3omin do dia 28 de novembro de 2022.
LOCAL: www.bll.org.br "Acesso ldentificado no link - licitações"

1.2.1 - Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasíria (DF).
1.2.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a rearização da sessão púbrica, fica a
mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido.

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.694 5,14/0001_26

RUA JOSÉ OE FRANçA PERE|RA, N.. 10 - CEp.: 85.230{00 _ FONBFAX (42) 3644í359

PROCESSO ADMtNtSTRATtVO N. 160/2022
PREGÂO ETETRÔNICO N9 O82I2O2Z

TIPO: MENOR PREçO pOR LOTE

MODO DE DtSpUTA: "ABERTO"
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95.ô84.544/0mí-26

RUA JOSÉ OE FRANÇA pEREtRÂ, N.. 10 - cEp.: 85.230{00 _ FoNSFAX (42) 3644í 359

- ANEXO Vl - Minuta de contrato.

1'3 - o Pregão Eretrônico será rearizado em sessão púbrica, por meio da TNTERNET, mediantecondições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do sistema dePregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do sistema depregão eletrônico da Borsa de Licitações e Leirões do Brasir está consubstanciada nos §§ 2e e 3e doArtigo 2e da Lei ns 10.520 de 17 de julho de 2002.

1'4 - O sisteme de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Lêilõês do Brasil é certificado digitalmentêpor autoridade certificadora credenciada no âmbito da lnfraestrutura de chaves públicas ãrasileira -ICP Brasil.

1'5 - os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro indicado pera prefeitura Municipar de santa Mariado oeste, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o apricativo"Lícitações públicas" constante na página da internet dia gotsa Licitações e Leirões do Brasir(2er. b ll.org. br).

1'6 - o Licitante deverá observar as datas e os horários rimites previstos no item 1.2 do Editar.

2 - DO OBJETO

2.1 - O objeto deste pregão é a "AQUrsrçÃo DE CARTôES MAGNETTCOS DESTNADOS AOs
SERVIDORES PÚBUCOS MUNICIPAIS PAÁA ABASTECIMENTO (GASOtINA, ETANOT r OiESrll
DOS VEíCUtOS DA FROTA MUNICIPAT DE SANTA MARIA DO OESTE PR'CONfOTME dESCritO NOpresente edital e TERMO DE REFERÊNCtA.

2.1'1- A lictação será dividida por item, conforme tabera constante do AN Exo r (Descrição detarhada
dos objetos) e/ou ANExo I (Termo de Referência), facurtando-se ao ricitante a participação conformeinteresse.
2'1'2 - O critério de jurgamento adotado será o menor preço do rote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

3'1 - os pagamentos decorrentês. do fornecimento do objeto da presente ricitação ocorrerão por
conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:

2022 1660 u.004.04. 1 22.040 1.201 4 3.3.90.30.00.00 Do ExercÍcio2022 16?0 04.004.04.122.040 1.201 4 't0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício2022 J68o u.0u.04.122.cÉ,01.2014 11 3.3.90.30.00.00 Do ExercÍcio

,,4

da Íonte
programática da

da
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

GNPJ 95.684.544/0001-26

RUA JOSÉ DE FRANÇA pEREtRÀ N.. 10 - CEp.: 85.230{00 _ FONAF/ü (42) 36441359

2022 1890 08.004.1 2.361.120 1.2042 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 1900 I .004 .12.361 .1201 .2042 104 3.90.30.00.00 Do ExeícÍcio
2022 1910 0u .12 .3õ1 .1201 .2042 107 3.3.90.30.00 00 Do Exercício
2022 1920 08.004. 1 2.361 . 1201 .2042 t32 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 1930 004.12.361 .1201 .2042 3 3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 2500 1 0.002.26.7 82.260 1 2056 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 3250 '1 3.002. 1 0.301. 1001.2080 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 3260 1 3.002.1 0.30í. 1 001.2080 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

4 - DO CREDENCIAMENTO

4'1 - Poderão participar destâ Licitação todas e quaisquer empresas ou sociededes, regurarmente
estabelecidas no país, que sejam especiari.adas e crêdenciadas no objeto desta ricit;ção e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

4,2 - Para usufruir dos benefícios previstos na Lei comprementar np 123/06, arterada pera Lei
complementar np r47/r4, as Microempresas, empresas de pequeno porte e M icroempreendedor
Individual (quando for o caso permitido para MEr), deverão identiÍicar o seu regime de tributaçio,
informando em campo próprio do cadastramento da proposta inicial de pr"ço 

" 
r",. digitade no

sistema.

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

4'4 - Não poderá participar da ricitação a empresa que estiver sob farência, recuperação judiciar ouextrajudicial ou que tenha sido decrarada inidônea por órgão ou entidade da adminisiraçâo púbrica
direta ou indireta, federal, estaduar, municiper ou Distritolederâr ou que esteja cumprindo período
de suspensão no âmbito da administração municipal.

4'5 -o licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.

4'6 -A microempresa ou empresa.de pequeno porte, arém da apresentação da decraração constante
no Anexo lV (Declarações unificadas) para fins de habiritação, deverá, quando do cadastramento daproposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificaÍ nos dados cadastrais se assinarou oregime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer varer o direito deprioridade do desempate, conforme arts.44 e 45 da Lei Complemlntar ns 123/06.

5 - DO REGUTAMENTO OPERACIONAT DO CERTAME

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxÍlio da equipe de apoio, que terá, emespecial, as seguintes atribuições;

Í
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ

CNpJ: 95.684.S44t0001 _26

RUA JOSÉ 0r FRANçA PERE|RA, N.. 10 _ CEp.:85.230{OO _ FONE/Bü (42) 36{41359

a) Acom panhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) Responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame;
c) Abrir as propostas de preços;
d) Analisar a aceitabilidade das propostas;
e) Desclassificar propostas indicando os motivos;
í) conduzir os procedimentos rerativos aos rances e à escorha da proposta do rance de menor preço;
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) Declarar o vencedor;
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) Elaborar a ata da sessão;
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homorogar e autorizar a contratação;
l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidaàes visando à aplicação de penalidades
previstas nâ legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA TICITAçÔES DA BOTSA DE TICITAçÕES E LEItÕES:

5.2 - A participação do ricitante no pregão eretrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à gLL - Borsa de Licitações do Brasir, a quar áeverá manifestar, pàr
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, preno conhecimento, aceitaçao e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5.3 - O acesso do operador ao pregão, pare efêito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos dê prêços, êm nome dô ricitãnte, somente se dará mediante prévia definição de senhaprivetiva.

5'4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utirizadas em quarquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do ciedenciado ou por iniciativa da BLL - Bjsa
De Licitações do Brasil.

5.5 - É de exclusiva responsabflidade do usuário o sigiro da senha, bem como seu uso em quarquer
transação efetuada diretamente ou por seu representente, não cabendo a BLL - Borsa de Li;ita;;;s
do Brasil a responsabiridade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, aindalue
por terceiros.

5'6 - o credenciamento do fornecedor e de seu representante regar junto ao sistema eretrônicoimplica a responsabilidade regar peros atos praticados 
" " 

pr"rrnção ie capacidade ta.ni."-p"r"
realização das trensações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAçÃO:

5'7 - A participação no pregão, na Forma Eretrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoare intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNpJ: 95.684.544t0001 _26

RUA JosÉ 0E FRANÇA pERElRÂ, N.. to - cEp.: 8s.230{oo - FoNaF/ü (42) 3644i3s9

subsequente encaminhemento d
eletrônico, observados data e horá

preços, exclusivamente por meio do sistema
elecido.

a proposta de
rio limite estab

5.8 - caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eretrônico durante a sessão púbrica
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

5.9 - o licitante responsabiriza-se excrusiva e formarmente peras transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeirâs suas propostas e seus rances, incrusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.10 - Poderão participer deste pregão interessados cuio ramo de atividade seja compatível com oobjeto destâ licitação.

5'11- será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequêno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.4gg, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos
limites previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006.

5.12 - Não poderão participar desta licltação os interessados:
5.12.1 - Proibidos de participar de ricitações e cerebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

5,12.2 - Que não atêndam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5'12.3 - Estrangeiros que não tenhem reprêsentação regar no Brasir com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.12.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9p da Lei ne g.666, de 1993;

5.12.5 - Que estejam sob falência, recuperação judicial ou ertra,udicial;

5.12.6 - organizações dâ sociedade civir de Interesse púbrico - oscrp, atuando nessa condição(Acórdão ne 7 46|ZOL4-I CtJ-plenário).

5.13 - Qualquer dúvida em
de empresa associada ou d
ou pelo e-mail contato@bll

relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através
a Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (4U 3097-4600
.orc.br.

5 - DA APRESENTAçÃO DA PROPOSÍA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

l' I
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

CNpJ: 95.684 544/000í-26

RUA JOsÉ 0E FRANÇA PERE|RA N.. to - CEp.: 85.230{00 - FONBF/ü (42) 3ô44r3S9

6.l - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitenteme nte com osdocumentos de habilitação exi8rdos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertad o e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação

6'2 - o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habiritação exigidos neste Editar,ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 - As Microempresas e Empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação dehabilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43,
§ le da Lei Complementar ne 123, de 2006.

6'4- lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsáver pero ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5 - Até a abertura da sessão púbrica, os ricitantes poderão retirar ou substituir a proposta e osdocumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

6'6 - Não será estaberecida, nessa etapa do certame, ordem de crassificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a rearização dos procedimentos de negociação ejulgamento da proposta.

5'7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificadosomente serão disponibirizados para avariação do pregoeiro e para acesso púbrico após oencerramento do envio de lances.

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7'1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eretrônico, dosseguintes campos:

a) Descrição individuarizada e precisa do objeto da ricitação, em conformidade com asespecificações contidas neste Edital 
" ", ,"r, An"ror;

b) lndlcação dos valores, com no máximo 02 (duas) casas decimais, (dois dígitos após avÍrgu la, ex.:RS 0,00);
c) lndicação do preço unitário e total do item e global da proposta;
d) Data, assinatura e nome completo do represÃtante lelal da empresa;
e) lndicação do prazo de varidade das propostas u" pr"çãi apresentadas, que será de nomínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão púuiica do pregão. caso o proponente
não informe o prazo de varidade da proposta será automaticamente considerado'o prarode 60 (sesse nta ) dias;

fl
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f) Nos preços propostos deverão
indiretas, relacionadas com a p
montagem se necessário, inst
treina mento de o peracionalizaçã
perfeita entrega do objeto.

além do lucro todas as despesas diretas e
erviços, como: tributos, fretes, seguros,
icitado, entreSa técnica se solicitado,
e todas as demais despesas necessárias à

estar incluídas
restação dos s

a laçã o se sol
o se solicitado

g) Não deve conter rasuras, emendas, borrões ou entrerinhas que dificurtem sua anárise;

obs': caso a Marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com informações
tais como: "a definir" ou "não se aprica', para que a proponentê não se.ra descrassificada, contorme
item 8.3 do editel.

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam â CONTRATADA.

7'3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciárlos,
trâbalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dirêta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

7'4 - os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do ricitante, não rhe assistindo o direito de preitear quarquer arteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5 - o prazo de validade da proposta não será inferioÍ a 60 (sessentâ) dias, a contar da data de sua
apresentação.

7'6 - o licitante deverá decrarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacionar beneficiado por um ios critérios de margem á" pr"i"à*i.
indicados no Termo de Referência.

7.7 - os licitantes dêvem respeiter os preços máximos estaberecidos nas nôrmas de regência de
contratações públices federais, quando participarem de licitações públices.
7'7'L - o descumprimento das regras supramencionadas pera Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscarização do Tribunar de contas da união e, apói o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da rei, nos termos do art.7r, inciso rx, da cF; ou condenação dos agêntespúblicos responsáveis e da empresa ..NTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao eráriol caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preçá na execução do contrato.

8 - DA ABERTURA DA 5ESSÃO, CIÂSSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUI.AçÂO DE LANCES

8'1 - A abertura da presente ricitação dar-se-á em sessão púbrica, por meio de sistema eretrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

Wo
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8.2 - O Pregoeiro verificará as propostas
estejam em conformidade com os requis
ou não apresentem as especificações téc

, desclassificando desde logo aquelas que não
idos neste Edital, contenham vícios insanáveis
no Termo de Referêncía.

8.3 - Também será desclassiÍicada a proposta que possa ser identificada.

8'3'1 - Qualquer forma de identificação da pÍoponênte (exempros: marcas, cabeçarhos e rodapés,
CNPJ, timbre, logotipos, entre outros) será motivo de desclassificação da proposta.

8'3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhâmento
em tempo real por todos os participantes.

8.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu .iurgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.4 - o sistema ordenará automaticemente as propostes crassificadas, sendo que somente estasparticiparão da fase de lances.

8'5 - o sistema disponibirizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os
licitantes.

8'6 - lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema elêtrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do varor consignado
no registro.

8.7 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.

8'8 - os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.9 - o licitante somente poderá oferecer rance de varor inferior ao úrtimo por ere ofertado e
registrado pelo sistema.

8.10 - o intervalo mínimo de diferença de varores ou percentuais entre os rances, que incidirá tantoem relação aos lances intermediários quanto em reração à proposta que cobrrr a merhor oferta
deverá ser de Rg l,fl) (um real).

8.11- o intervalo entre os rances enviados pero mesmo ricitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena ae s"re.
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ,,aberto,, 
em que

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

apresentadas
itos estabelec
nicas exigidas

m
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8.13 - A etapa de rances da sessão púbrica terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertedo nos últimos dois minutos do periodo
de duração da sessão pública.

8.14 - A prorrogação automática da etapa de rances, de que treta o item anterior, será de doisminutos e ocorrerá sucessivâmente sempre que houver rances enviados nesse perÍodo deprorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.15 - Não havendo novos rances na forma estaberecida nos itens anteriores, a sessão púbrica
encerrar-se-á automaticamente,

8'16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pero sistema, poderá opre8oeiro, assessorado pela equipe de apoio,.iustificadamente, admitir o reinÍcio da r"rráo p,iúi..
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.17 - Não sêrão aceitos dois ou meis rances de mesmo varor, prevarecendo aquere que for recebido
e registrãdo em primeiro lugar.

8'18 - Durante o transcurso da sessão púbrica, os ricitantes serão informados, êm tempo rear, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8'19 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, osistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8'20 - Quando a desconexão do sistema eretrônrco para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão púbrica será suspensa e reiniciada som-ente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para
divulgação.

8.21 - O Critério de ,iulgamento adotado será o MENoR pREço poR LorE, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

8.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8'23 - Em relação a itens não excrusivos para participação de microempresas e empresas de pequenoporte, uma vez encerrada a etapa de rances, será efetivada a verificação automática, lunto à neceitaFederal, do porte da entidâde empresariar. o sistema identificará em coruna propria .,microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com osvalores da primeira corocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de apricar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei comprementar ns 123, de2006, regulamentada pêlo Decreto ns g.53g, de 2015.
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8.24 - Nessas condições, as propostas de
encontrarem na faixa de âté 5% (cinco por
consideradas empatadas com a primeira co

microempresas e empresas de pequeno porte que se
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
locada.

, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

8'25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em varor inferior ao da primeira corocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática pâra tanto.

8'26 - caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estaberecido, serão convocadas as demais ricitantes microempresa e empresa depequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8'27 - No caso de equivarência dos varores apresentados peras microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos êstabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquera que primeiro poderá apresentar meihor oferta.

8'28-Quando houvêr propostas beneficiadas com as margens de preferência em reração ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será apricado excrusivamente entre as propostas que fizerem
jus às margens de preferência, conforme regulamento.

8'29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de rances), ou entre tances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8'30 - Havendo eventuar empate entre propostas ou rances, o critério de desempate será aquereprevisto no art. 3a, § 2e, da Lei no 8.G6G, dê 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

a) No PaÍs;

b) Por empresas brasileiras;
c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;
d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em rei para pessoa comdeficiência ou para reabilitado da previdência social e que atãndam às regras de acessibilidadeprevistas na legislação.

8.31 -Persistindo o empate
propostas empatadas.

rl

8'32 - Encerrada a etapa de envio de rances da sessão púbrica, o pregoeiro deverá encaminhar, pero
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, p.r. q;;,;;"
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
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8.32.1 - A negociação será realizad
licitantes.

a por mêio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

8.32.2.1 - A empresa vencedora do(s) lote(s) deverá observar que o desconto eplicado sobre o valor
total do lote deverá ser aplicado em cada item que compõem o lotê. Esta proporcionalidade será
conferida pelo Pregoeiro.

8'33-Após a negociação do preço, o pregoerro iniciará a fase de aceitação e jurgamento da proposta.

9 - DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta crassrficada em primeiro
lugar quento à adequação ao ob,eto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipuledo
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.7e
e no § 9e do art. 26 do Decreto ne LO.OZ4/2OL9.

8.32.2 - o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

9.2 - o licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribulções previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassiflcação.

9.3 - será desclassificada a proposta ou o rance vencedor, que apresentar preço finar superior ao
preço máximo fixado (Acórdão ns 1455/201g - TCU - plenário) ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.3.1 - considera-se inexequível e proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, pare os quais ere renuncie a percera ou à totaridade da remuneração.

9.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

il

9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
âviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

rqt
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9.6 - o Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.7 - o prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e Íormalmente aceita pelo pregoeiro.

9.7.1 - Dentre os documentos passíveis de soricitação pero pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu urterior envio pero sistemâ eretrônico, sob pena de não eceitação
da proposta.

9.8 - caso a proposta classrficada em primeiro rugar tenha se beneficiado da apricação da margem
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por mero eletrônico, com
postêrior encaminhamento por via postar, o documento comprobatório da caracterização do
produto manufaturado nacional, nos termos do Decreto ne g.224/2014.

9.9 - o licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnices brasileiras eplicávêis, não poderá usufruir da
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

9'9.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabiritação do ricitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preierência.

9.10 - se a proposta ou rance vencedor for descrassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucesslvamente, na ordem de clessificaçã0.

9.11 - Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando ao ,,cho{ 
a nova data ehorário para a sua continuidade.

9.12 - o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eretrônico, contraproposta ao ricitante
que epresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de ,ert or preço, veJiJa
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9'12'1 - Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.12.2 - A negociação será rearizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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9.13 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de peq ueno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antês de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementâr ne 123
9.14-Encerradaaan
licitante, observado o

10 - DA HABTUTAçÃO

,de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

disposto neste Edital.

álise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilita ção do

10.1 - como condição prévia ao exame da documentação de habiritação do ricitante detentor daproposta classifrcâda em primeiro rugar, o pregoeiro verificará o eventuar descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existêncra de sanção que impeça a participação
no certame ou e futura contratação, mediante a consulta Consolidada de pessoa Jurídica do fribunat
de Contas da União (httos://ce rtidoes-a of.a ops.tcu.eov. brl).

10.1.1 A consulta aos cadastros será realizada, no Conselho Nacional de Justiça
s .cn tm ade u n h ?v form , em nome do

d

ns
sócio mâjoritári o da empresa licitante, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê,
entre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de i mprobidade administrative, aproibição de contratar com o poder público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja

sócio majoritário.

10.1'1'1 - caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor dirigenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

10.1.1.2 - A tentativa de burra será verificada por meio dos víncuros societários, rinhas defornecimento similares, dentre outros.

10.1.1.3 - o licitante será convocado para manifestação previamente à sua descrassificação.

10'1'2 - Constatada e existênciâ de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição dê pârticipação.

10.1.3 - No caso de inãbilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. rt4 e 45 da Lei complementar ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles êxigidos neste Editar e já apresentados, o ricitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

ri\
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10.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filiâ|, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
metriz.

10.4.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante metriz ê filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

10.5 - Ressalvado o benefício concedido nos termos do art. 43, § 1e da Lei Complementar ne 123, de
2005, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitação.

10.5 - Habilitação jurídica:

10.6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.6.2 - Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Mlcroempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.oortaldoem reendedor.sov.br.

10.6.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede.

10.6.4 - lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
ondê tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

10.6.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constltutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

10.6.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei np 5.764, de 1971.

10.6.7 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agri€ultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §2e do Decreto ne 7 .775, de 2012.

d\
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10.6.8 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução Normãtiva RFB n. 971, de
2009 (arts. 17 a 19 e 155).

10.6.f0 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.7 - Regularidade fiscal e trabalhista:

10.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pesoas .lurídicas ou no Câdastro de Pêssoas
Físicas, conforme o caso.

10.7.2 - Prova de inscrição no CadastÍo de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativldade e compatível com o objeto
contratuâ1.

10.7.2.1 - Quando não for possível apresentar prova de inscrição no cadastro de Contribuinte
Estadual, em função da atividade desenvolvida, a empresa deverá apresentar a prova de inscrição no
cadastro de contribulnte Municipal, sendo necessária a apresentação de pelo menos uma das provas
de inscriçôes solicitadas.

10.7.:F PÍova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão
Negâtiva de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da união, ou positiva com
efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive contribuições
Previdenciárias tanto no âmbito da Receita tederal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda
Nacional, conforme Portaria 258 de 5 de setembro de 2014 alterade pela portaria MF ne 443 de 17
de outubro de 2014, do domicílio ou sede do proponente.

10.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de certidão
de Regularidade Fiscal, expedida pela secrêtaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.7.5 - PÍova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de certidão
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicÍlio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na Íorma da lei.

10,7,6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que
estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do

10,6.9 - No caso de empresa ou sociedade estrangeirâ em funcionamento no país: decreto de
autorizâção.

f/\
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FGTS - CRF, que pode ser conseguida através do link
httos://www ses .calxa. sov .br Cidadao/CrflFseCfSCriteriosPesquisa.asD.

10.7.7 - Certidão Negativa de Oébitos Trabalhistas (CNDTI no âmbito nacional, expedida pelo
Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do /ink
http://www.tst.ius.br/certidao, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho.

10.8 - qualifi cação Econômico-Financeira:

10.8.1 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo cartório Distribuidor da
Comarca sede da pessoa iuÍídica licitante. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da

mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).

10.8.2 - Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP), conÍorme modelo constante no Anexo
lV (Declaraçôes Unificadas) do Edital, e/ou Certidão SimpliÍicada da Junta Comercial, constando o
Regime de Enquadramento da empresa, com validade de, no máximo,90 (noventâ) dias, contados a

partir de sua emissão.

10.8.3 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alSuma restrição, sob pena de inabilitação.

10.8.4 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social

10,8.5 Qualificação Técnica
-a) Atestado de Capacidade Técnica

10.9 - Declarações Unificadas (confoÍme Anexo lV do EditaU:

10,9.f - O licitante deverá apresentar também, para fins habilitatórios, o documento DeclaÍações
UniÍicadas, de acordo com o modelo constante no Anexo lV do Edital, que contém:
a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido

expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo;
b) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;
c) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso nulll do art. 7e da Constituição Federal
(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos termos da Lei ne 9.854, de
1000.

d) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP).

rl
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10.10 - Quando os documentos apresentados forem assinados por um procurador, deverá ser
luntada em campo específico na plataíorma da BLL, cópia da devida procuração.

Obs.: Os Documentos de Habiliteção não precisam ser enviados de foÍme física, devendo ser
encaminhado exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BLL.

10.11 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seia declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.11.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatâmente posterior à fase de
habilitação.

10.12 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por llcitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

10.14 - será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.15 - Nos itens não exclusivos e microempresas e empresas de pequeno portê, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da Lel complementar ne 123, de 2006, seguindo-se a disclplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

10.16 - o licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulâtivamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo e âssim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

í)

10.12.1 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do llcitante, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou socledade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedldo o mesmo prazo para regularização.

10.13 - Havendo necessidade de anelisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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10,15.1 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seia(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

10.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

11 - DOS RECURSOS

11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regulerização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoêiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2,1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

LL.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitente quanto à intenção de recorrer importará a

decâdênciâ desse dirêito.

u,3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começerão a contar do tármino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada viste imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.4 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1 - A pÍoposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, no e-mail:
pmsmolicitacao@yahoo.com.br, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do PregoeiÍo no

sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

I



JQ

GNPJ 95.684 544/0001-26

RUA JOSÉ DE FRANÇA PERETRA, N.' 10 - CEP.: 85.23G000 - FONBF/ü (42) 3644',r359

L2.2 - O licitante deverá apÍesentaÍ, iuntamente com a proposta final aiustada, declaração

contendo informações paÍa assinatura do contÍato, conforme Anexo V do Edital.

12.3 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso.

12.3,1 - Todas as especificações do obieto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a CONTRATAOA.

12,4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unltário em elgarismos
(limltada a 02 (duas) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da Lei

ns 8.666/93).

12,4.1- Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão

estes últimos.

12.5 - A oferta deverá ser firme e precisa, llmitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o iulgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

12.7 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponívels na internet, após a homologação.

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚ8IICA

13.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiflcado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retlrar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1e da Lei Complementar ne 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da

etapa de lances.

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ

12.6 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponde às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.

13.1- A sessão pública poderá ser reaberta:

13,1.1- Nas hipóteses de provlmento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão rêpetidos os atos anulados e os que dele dependam.

í1
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13.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para ecompanhar a sessão

reaberta.

13.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja Interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento llcitatório.

15.1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de

Contrato.

15.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuÍzo das sanções previstas neste Edital.

15.3 - Alternativamente à convocação paÍa comparecer perante o órgão ou entidade para a
essinatura do Termo dê Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo parâ assinatura ou acêite
da Adjudicâtárla, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

recebimento.

15.6 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis conforme previsão no
instrumento contratual ou no Termo de Referência.

15,7 - Previamente à contratâção a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado

RUA JOSÉ DE FRANçA PERETRÂ, N.' 1O . CEP.: 85-230-000 - FONúFAX (42) 36441359

14 - DA ADJUDICAçÃO E HOMOTOGAçÃO

15 - DO TERMO DE CONTRATO

15,4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

iustificada do adjudicatário e âceita pela Administração.

15.5 - A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77

e 78 da Lei ne 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração prevlstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.

,t)íl
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o disposto no art.29, da lnstrução Normativa ne 3, de 25 de abril de 2018, e nos termos do art. 6e,
lll, da Lei np 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CAD|N.

15.8 - Na assinatura do contreto ou da ata de registro de preços, poderá ser exigide e comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durente
a vigêncla do contrato ou da ata de registro de preços.

15.9 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habllitação consignadas
no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de prêços, a Administração, sem
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabÍveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16 - DA FORMAUZAçÃO DA AQUtSrcÂO
16.1 - A Prefeitura do MunicÍpio de Santa Maria do Oeste, procederá à emissão do empenho,
observando-se as condições estabelecidas nêste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na
proposta do licitantê vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidedes,
devendo a entrega ser efetuada conforme o item 17 deste edital.

16.2 - A não entreBa dos matêriais de acordo com o solicitado, implicará na decadência do direito
do licitante ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Ne g.665/93.

16.3 - Os prazos de que tratam o item 17, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo
justif icado aceito pela Administração.

17 - DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCAUZAçÃO

17.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

18 - DA GARANTIA DOS PRODUTOS

18.1 - As condições de garantia dos produtos são as estabelecidas no Termo de Referência.

19 - DAS OERIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de
Referência.

20 - DO PAGAMENTO

161
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20.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

21.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 8.666, de 1993 e da Lei ne 10.520, de
2002, a CONTRATADA que:
a) Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e
legislações pertinentes à execução do contrato ou da ATA de Registro de preços, o município de santa
Marie do Oeste, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa CONTRATADA as sançôes
previstas no art.87 da Lei np 8.666/93.
b) O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, se
recusar injustificadamente a assinar o contrato, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
21.2 - A cONTRATADA que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
c) Multa compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subltem ãcima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
f) lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administrâção pública, enquento
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sêja promovida a reabilitação perante
a próprla autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CoNTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

21.3 - Também fica suieita às penalidades do art. 87, t e lV da Lei ne 8.666, de 1993, a CONTRATADA
q ue:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude flscal no recolhimento
de quaisquer trlbutos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstre não possuir idoneidade pera contratar com a Administração em vlrtude de etos ilícitos
praticados.

21.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admlnistrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei Ns 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Ns 9.784, de 1999.

/

21- DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

1
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21.5 - A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da

CONTRATADA, levando em consideração todos os atos Celebrados com a CONTRATANTE, bem como
o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

21.6 - A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por
eventuais perdas ou danos causados ao Município.
21.7 - As sanções administrativas previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações
impostas pela Lei N" 8.666/93 e suas alteraçôes.

22 - DA TMPUGNAçÂO lO rOret e DO pEDtDO DE ESCTARECTMENTO

22.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá lmpugnar este Edital.

22.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônlca, pelo e-mail
pmsmolicitacao@yahoo.com.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Jose de
Frençâ Pereira, 10 Centro, Sânta Maria do Oêste/Paraná, CEP:85230-000.

22.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edltal e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

22.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, pelo e-mail pmsmolicitacao@yahoo.com.br, até 03 (três) dias úteis anteriores à data
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no
endereço indicado no Edital.

22.6 - O pregoeiro responderá aos pedidos de êsclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração do Edital e dos anexos.

22.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame

22.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.9 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
partlcipantes e a administração.

fl

22.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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23 - DA CONDUTA DE PREVENçÂO DE FRAUDE E CORRUPçÃO

23.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, poÍ seus

fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de étlca durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos

desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "pÍáticã corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta8em

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contrato;
b) "prática Í.audulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dols ou mais licitantes, com ou

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços

em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do contrato.
e) "prática obstrutiva": (l) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuia intenção seja

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilatêrâl promover
inspeção.

24 - DAS DTSPOStçÔEs FtNAtS

24.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de

Santa Maria do Oeste-PR revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas
de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da

licitação.
O Município de Santa Meria do Oeste- PR poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para

recebimento das propostas ou para sua abertura.

24.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitlmidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

24.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

24,4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer êsclarecimentos adicionais deverão fazê-lo

no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

il
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24.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.

24,6 - As normas que disciplinam este Prêgão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
dlsputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalldade e a segurança da contratação.

24,7 - As decisôes referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no
Diário Oficial do Estado e ou MunicÍpios.

24.8 - A participação do proponente nesta licitação implica em eceitação de todos os termos deste
Edital.

24'9 - Não cabe à Bolsa Licitações e Leilôes do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condiçôes de
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quênto à quitação financeira da negociação realizada.

24.10 - O foro designado para julgemento de quaisquer questões judicieis resultantes deste Edital
será o de Pitanga-PR, considerado aquele a que está vinculado o pregoeiro.

24.71 ' o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 0gh30mln às
11h45min e das 13h30min às 17h00min, de segunda a sexta-feira, excêto feriados, no Departãmento
de Licitações, do Paço Municipal, na cidade de Santa Maria do Oeste, estado do paraná, para
melhores esclarecimentos.

24.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçã a realização
do certamê na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequentê, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja
comunicação do Pregoeiro em contrário.

24.13 - O valor máximo estlmado para este Pregão é de RS 25.474,95(Vinte e seis mil, quatrocentos
e setenta e quatro reais e noventa e seis centevos).

24.14 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente.

{\

Santa Maria do Oeste - PR,09 de novembro de 2022
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ov ER

PREGOEIRO

PORTARIA N.g LO1I2O22

ANEXO I

oBJETO: 'AQUlSlçÃO DE CARTÕES MAGNETTCOS DESTNADOS AOS SERVTDORES púBUCOS
MUNtCtpAtS PARA ABASTECTMENTO (GASOUNA, ETANOT E DtESÊt) DOS VEíCULOS DA
FROTA MUNICIPAT DE SANTA MARIA DO OESTE PR."

coNFoRMÊ SOUCIÍ AcÁOt 321 2022

observação: (caso Neces#rio) A empresa vencedora do(s) ltem(s) deverá observar, para o envio
da pÍoposta final aiustada, ao valor obtido na fase de lances; respeitada a proporcionalidade de
desconto pare todos os itens. Em caso de necessidade de aiuste no valor paÍa o techamênto da
planilha do lote, a empresa poderá diminuir o valor e alustar o mesmo na plateforma dâ BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil.

1 CARTÃo MAGNÉTICo GEsTÃo DE ABASTECIMENTo DE FRoTA
MUNICIPAL DO COMBUSTIVEL IÁ LICITAOO, POR MEIO DE

CARTÃO MAGNÉTICO/POSPIMPAD. UÍILIZÂNDO SOFTWARÊ
ONLINE/WEB, VISANDO TAMBÉM A PRESTAçÂO DE CONTAS
Do coNsuMo DE coMBUsrívEL JUNTo Ao rcE-pR, (stM-AM).
REALIZANDo A EM|ssÃo Dos cARTÔEs MAGNÉT|cos
PERSONALIZADOS PARA A ENTIDADE, PARA ATÉ 150 VEÍCULOS,

12,00 UN 1.908,33 22.899,96

2 IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E EMISSÃO DOS CARTÕES 1,00 UN 3.575.00 3.5 75,00
TOTAL 26.474,96

EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA.

lNome 

do oroduto/servieo lQuantid

Iaae

Unid Preço

máximo
Preço

máximo total
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ANEXO II

(Sol icitação nP O32l 2O22\

1. DO OBJETO

1.1 Processo licitatório para "AQutslçÃo DE cARTÕEs MAGNETTCOS DESTNADOS Aos
sERvtDoREs púBucos MUNtclpAts PARA ABAsTEctMENTo (GAsoUNA, ETANot E DtEsEt)
Dos vEícutos DA FRorA MUNtctpAt DE sANTA MARTA Do oEsrE pR.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Esta solicitação se faz necessária devido à necessidade de aquisição de cartões magnéticos
dêstinados aos servidores para abastecimento dos veículos para realizar os trabalhos pela prefeitura
Municipal de Santa Maria do Oeste pr.

3. DA ClÁSStFtCAçÃO DE BEM COMUM E MODAUDADE DE L|C|TAçÃO

3.1 Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que
regulâmenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei Ne 8.666 de 21 de junho de
1993, Lei Ne 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal.

3.2 Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados pela
legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem do certame licitatório na
preparação da documentação e na elaboração da proposta, não havendo qualquer necessidade
específica a ser atendida. A escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haia
vista serem comparáveis entre si, sem necessidade de avaliação minuciosa.

3.3 Os bens que constituem o Objeto deste Planejamento da Contratação enquadram-se no conceito
de bem comum, nos termos do parágrafo único do art. 1e da Lei 10.520/02, sugerimos que o certame
licitatório seja realizado na modalidade Pregão, do tipo menor preço por lote, em conformidade
com a lei mencionada.

3.3.1 A modalidade de licitação ora escolhida não só confere maior celeridade ao processo, como
também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público
será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.

TERMO DE REFERÊNCIA
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3.4 Para a contratação em questão, não há qualquer necessidade específica a ser atendida. A escolha
pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, ha.ia vista serem comparáveis entre si,

sem necessidade de avaliação minuciosa.

c. oo cnrÉnto oE JUTGAMENTo

4.1 O cÍitério de iulgamento seÍá "menor preço por lote".

5. DAS ESPECTFTCAçÕES E VATORES DOS PRODUTOS

5.1 Conforme planilha baixo:

5.2. Foram reallzadas buscas em sítios eletrônicos de amplo reconhecimento e potenciais
fornecedores, principalmente no ramo a que se relaciona o item.

5,2.3 A metodologia para definição do valor máximo resultou da análise crÍtica de item a item,
optando-se pelo menor, média ou mediana dos valores coletados, levando em consideração os
valores coletados no mercado e nas pesquisas realizadas, sempre respeitando uma margem aceitável
sobre os valores contratados.

5.3 Para apuração e formação dos preços, foi utilizado um Conjunto de preços obtidos iunto à

fornecedores.

5.4 O preço proposto compreende todos os tributos, despesas ou encargos de qualquer naturêza,
resultante do fornecimento.

6. LOCAIS E PRAZO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS

6.1. Os produtos deverão ser entregues em até 30 (Trinta) dias, a contar da assinatura do contrato
no seguinte endereço, Rua Alexandre Kordiak, ng 309, Cep; 85.230-000, CentÍo, Santa Maria do

Oeste/PR, de 2e à 6e feira, no horário das 8h30min às 11h30h e das 13h30min às 17h00min.

1 CARTÃO MAGNÉTICO GESTÂO DE ABASTECIMENÍO DE FROTA

MUNICIPAL DO COMBUSTIVEL ]Á tICITADO, POR MEIO DE

CARTÃO MAGNÉTICO/POSPIMPAD. UTILIZANDO SOFÍWARE

ONLINE/WEB, VISANDO TAMBÉM A PRESTAÇÃO DE CONTAS

DO CONSUMO DE COMBUSTÍVEL JUNrO AOrCE-pR, (srM-AM).

REALIZANDO A EMISSÃO DOS CARTÔES MAGNÉTICOS
pERSoNALtzADos pARA A ENTTDADE, pARA ATÉ 150 vEícuLos.

12,00 UN 1.908,33 22.899,96

2 TMpLANTASo, TRETNAMENTo E EMrssÃo Dos cARÍÕEs 1,00 UN 3.575,00 3.575,00

TOTAI. 26.474,96

Item Nome do produtolseÍviço
lQuantid
lade

Unid Preço

máximo
Preço

máximo totâl
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5.1.1 Os produtos descritos no subitem antêrior deverão estar em total acordo com as exigências
do ANEXO A deste teÍmo.

6.1.2 O prazo de vigência será de 12 (Doze) meses, a contar dâ assinatura do contrato.

5.2 É de inteira responsabilidade da Proponente todos os custos decorrentes de manuseio,
embala8em, transportes, frêtes, seguros, carga e descarga do material, desde a sua origem até o local
de destino, inclusive as despesas de devolução do materiel entregue em desacordo ou com eventuais
defeitos de fabricação e o prazo máximo para reposição do produto é em até 15 (quinze) dlas úteis.

6.4 Caso os pÍodutos não sejam entregues no pÍazo estabelecido acima, o fiscal do contrato
designado iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor,
excetuado os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo
CONTRATANTE.

6.5 Os produtos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.7 caso sejam rejêitados os produtos entregues em desconformidade com as especificações
constantês neste Termo de Referência e na proposte, estes deverão ser substituídos no prazo de até
15 (quinze) dias a contar da notiÍicação da CONTRATADA, ficando às suas custas, inclusive das
despesas referentes à retirada dos bens rejeitados, sem prejuízo da aplicação das penalidades e sem
ônus para a CONTRATANTE.

6,8 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do
receblmento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante assinatura e apresentação da Nota Fiscal ao Departamento de contabilidade.

6.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuÍzos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.3 Entregar os produtos devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a
operação de transporte de carga e descarga.

6,6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser notificada a
CONTRATADA no prazo de até 5 (cinco) dias, da data da entrega.

6.9 Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍlnitivo no dia do
esgotamento do prazo.
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6.11 Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não forem realizadas no prazo estipulado, o
fornecedor estará sujeito às sanções previstas no Edital e no contato.

7. DA GARANTIA DOS PRODUTOS

7.1 O período de garantia é de no mínimo 12 meses.

7.2 A garantia dos equipamentos deverá ser declarada na proposta e passará a contar a partir do
Recebimento Defi nitivo pela CONTRATANTE.

8. DAS CONUçÕES DE PAGAMENTO

8.2 Na nota flscal, deverá conster infoÍmâções correspondentes ao objeto, bem como indicação do
número do empenho.

8.3 O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade dâ
FORNECEDORA, sendo vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma.

9. DOs FISCAIS DO CONTRATO

9.1 Ficam designados como fiscais de contrato o servidor público Odair Jose Fereira de Lima, CpF
8s7.956.159-00.

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
impêrfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pÍepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Ne 8.666, de 1993.

9.3 O representante da Administração anotará em Íegistro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
obsêrvados e encaminhando os apontamentos à autorldade competente para as providências
cabÍveis.

10. DAS OBRTGAçÔES OA COHrnernOl

10.1 Caberá à CONTRATADA todo e qualquer custos decorrentes de manuseio, embalagem,
transportes, fretes, seguros, carga e descarga do material, desde a sua origem até o local de destino,

8.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal e recebimento
dos produtos.
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inclusive as despesas de devolução do material entrêgue em desacordo ou com eventuais defeitos
de fabricação.

10.2 Entregar os produtos cotados em estrita conformidade com as especificaçôes exigidas neste
Termo de Referência.

10,2.1 Observar se o(s) modelo(s) de referência, quando houver, atendem integralmente às

características do edital, ha.ia vista que o fabricante pode alterar seus produtos e modelos sem prévio

aviso.

10.2.2 Assumir integralmente a responsabilidade de cotar modelo que atenda as características do
edital, mesmo que este sejâ diferente do modelo de referência.

10.2.3 Possíveis divergências na informação do modelo de referência não isentam a CONTRATADA

da entreBa do produto em conformidade com as características do edital, nem são motivos para

cancelamento do(s) item(ns), haia vista que a responsabilidade da CONTRATADA é a verificação e o
atendimento às características do produto.

10.3 Assumirá integral responsabilidade por extravlos e/ou danos sofridos no transporte qualquer
que seja a causa.

10.4 Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos deste Termo de
Referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada.

10.5 Os produtos deverão ser embalados adequadamente, para que não sofram danos durante o
transporte ou armezenamento.

10.6 A CONTRATADA assume exclusivamente seus os riscos e as despeses decorrentes do
fornecimento dos produtos, necessários à boa e perfeita entrega do objeto contratado.

10.7 Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos.

10.8 Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condições de habilitação e qualiflcação
necessárias para contratação com a Administrâção Pública.

10.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão do presente
produto.

10,10 Reparar, corrigir, remover, reconstrulr ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus para a

CONTRATANTE.
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10.11 Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de
prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

10.12 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em lnstrumento Convocatório

10.13 Os casos excepcionais serão avaliados pela CONTRATANTE, que decidirá motivadamente

10.14 Operar como uma organização completa e independente.

10.15 Su.ieitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE para acompanhamento
da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a

responsabilidade da CONTRATADA pela execução de qualquer serviço.

10.16 Ourante o pêríodo da garantia, os custos relativos ao deslocamento, para transporte do
êquipamento e materieis, bem como de deslocamento de peças e pessoal para as futuras
manutenções que possam viÍ a ocorrer, serão por conta de CONTRATAoA, bem como o transporte
de equipamentos (necessários à descarga), serão de responsabilidade da mesma, observada às

normas de segurança do trabalho e de trânsito, não cabendo nenhum ônus à CONTRATANTE.

10.17 Responder civil e criminalmente por todos e qualsquer danos pessoais, materiais ou morais
ocasionados à Administração e/ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa, na entrega do objeto
da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.

10.18 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada para a entrega
do objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como
trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação
específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham
a incidir sobre o ob,eto da presente licitação, por meis especiais que sejam e mesmo que não
mencionadas no edital, para com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada.

10.19 Comunicar ao fiscal do Contrato toda e qualquer situação anômele que possam causar
prejuízos à Administração.

10.20 Comunicar expressamente ao Município de Santa Maria do Oeste, a quem competirá dellberar
a respeito, toda e qualquer situação anômala no decorrer da aqulsição do objeto da presente
licitação.

10.21 Manter sigilo, sob pena de responsabilidede civil, penal e administÍativâ, sobre todo e quâlquer
assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da

execução do objeto deste Contrato.

11. DAS OBRTGAçÕtS OA COHtnArAlrtt
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11.1 Efetuêr o pagamento à CoNTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais;

11.2 Fornecer à CONTRATADA, todos os esclarecimentos, e demais informações que esta venha a

solicitar.

11.3 Exigir o cumprimento do objeto desta licitação, segundo suas especificações, prazos e demais

condições.

11.4 Acompanhar a entrega dos materiais e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabllidade

da CONTRATADA, podendo rejeitálos, mediante justificativa.

11.5 Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos produtos

11.6 Receber o objeto e conferir as especificaçôes técnicas com as constantes neste Termo de

Referência, no instrumento convocâtório e na proposta da CONTRATADA, recusando-o na hipótese
de desconformidade com as características pretendldas.

11.8 Verificar mlnuclosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes neste Termo de Referência, edital e proposta, para fins de
aceitação e recebimento defl nitivo.

11.9 Rejeitar o ob.ieto em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA exigindo sua

imediata correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos

fortuitos ou de força maiores, devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE.

11.11 Rejeitar, no todo ou em parte, bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas
pela CONTRATADA.

11.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

11.7 Realizar rigorosa conferência das características dos itens fornecidos, por meio da Comlssão de

Recebimento designada ou servidor, somente atestando os documentos da despesa quando

comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entre8a a que se

referirem.

11.10 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
veriÍicadas no obieto fornêcldo, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
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11.13 Comunicar, por escÍito, à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões da

sua desconformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, no instrumento
convocatório ou ne proposta apresentada.

11.14 Proporcionar todes es fecilidades para que as CONTRATADAS possam cumprir suas

obrigações dentro das normas e condições deste Edital.

12. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

12.1. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por

conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:

13. DAS SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 8.666, de 1993 e da Lei ne 10.520, de 2002,

a CONTRATADA que:

13.1.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas

e legislações pertinentes à execução do contrato, o munlcípio de Santa Maria do Oeste, poderá,

ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa CoNTRATADA as sanções previstas no art. 87 da

Lei 8.656/93.

13.1.2 O licitante que ensêiar o retardamento da êxecução do certâme, não mantiver a proposta,

falhar ou Íraudar no fornecimento do objeto adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

13.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará

sujeita, sem preiuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes senções:

Do Exercício2022 660 04.004.04. 122.0401.201 4 0 3 3 90.30.00.00
Do ExeÍcÍcio2022 ô70 04.004.04.122.0401.201 4 510 3.3.90 30.00 00

511 3.3.90.30.00.00 Do Exercício2022 680 04.004.04. 1 22.040',t .20 1 4
0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício2022 1890 08.004.12.361.120 1.2042
104 3.3.90 30.00.00 Do Exercício2022 1900 08.004.12.361 1201 2042

3.3.90.30.00.00 Do Exercício2022 1910 08.004.1 2.361.1201.2042 107

Do Exercício2022 1920 08.0M.1 2.361. 1 20í.2042 132 3 3.90.30.00.00
Oo Exercício2022 1930 08.004.12.361.120 1.?U2 3.3.90.30.00.00
Do ExeÍcÍcio2022 2500 1 0.002.26.782.2601.2056 0 3.3.90.30.00.00
Do ExercÍcio2022 3250 1 3.002.10.301 .'1001 .2080 0 3.3 90.30.00.00

2022 3260 1 3.002. 1 0.301. 1 001.2080 3 3.90.30.00.00 Do Exercício

uncional programática
da

onte da da fonte
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13.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a CONTRATANTE;

13,2.2 Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

13.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor totel do empenho ou contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

13.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contreter com o órgão, entidade ou unidade
administrativã pela quala Administração Públlca opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
a nos;

13.2.5 lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;

13.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

13.3 Íambém ficam sujeitas às penalidades do art. 87, [l e tV da Lei ne 8.656, de 1993, a

CONTRATADA que:

13.3.1Tenhâ sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quâisquer tributos;

13.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo edministrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei ne 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei ne 9.784, de 1999.

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
condute do infrator, o caráteÍ educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da
CONTRATADA, levando em consideração todos os atos Celebrados com a CONTRATANTE, bem como
o dano causedo à Administrâção, observando o princípio da proporcionalidade.
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13.5 A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais
perdas ou danos causados ao Município.

13.7 As sanções administrativas previstas neste item 13.6 serão aplicadas sem prejuízo das

cominações impostas pela Lei n" 8.666/93 e suas alterações.

14. DA CONDUTA DE PREVENçÃO DE FRAUDE E CORRUPçÃO

14.1. O licitante/CoNTRATANTE deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais

alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que

possa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras:

a) pÍática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do

contrato;
b) pÍática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação

ou de execução do contrato;
c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão Iicitante, visando a estabelecer preços em

níveis artificiais e não-competitivos;
d) prática coercitivã: causar dano ou ameaçar causar dano, direta o Indiretamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando a influenclar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução

do contrato;
e) prática obstrutiva: destruir, Íalsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas, com o objetivo de impedlr materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas

acima; e praticar atos com a intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção
para apuração de qualquer das práticas acima.

Santa Maria do oeste,09 de novembro de 2022

MILICIO VICENTE STROHER

PREGOEIRO

PORTARIA N.E IOLI2O22
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ANEXO lll
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, N9 POí2022

MODETO DE PROPOSTA COMERCTAL FtNAt (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação pregão, na
Forma EletÍônica ns ii§V2022 acatando todas as estipulações consignadas no respectlvo Edital e seus
anexos.

tDENTIFTCAçÃO DO CONCORRENTE
NOME DA EMpRESA: CNpJ e tNSCRIçÂO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

ENDEREçO E TELEFONE: AGÊNCIA C N9 DA CONTA BANCÁRIA:
PREçO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Termo de Referência.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)
coNDrçÕEs GERATS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitação.
PRAZO DE GARANTIA (SE HOUVER)

A garantia deverá ser da seguinte forma: para todos os Lotes de no mínimo , a contar do
recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE.

TOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Termo de Referência, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.
VATIDADE DA PROPOSTA COMERCIAT
No mÍnimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do pregão.

TOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIçÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÉ DECISÃO.
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ANEXO IV

DECTARAçÔES UNIFICADAS

CNPJ/MF: FONE/FAX: (0xx.........')

Declaramos para os fins dê direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório

instaurado pela Prefeitura do MunicÍpio de Santa Maria do Oeste - PR, que:

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de

suas esferas.
b) Cumprimos plênamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

c) Na forma e sob as penas impostas pela Lei ns 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação

pertinente, que, nos termos do § 6e do artiSo 27 da Lei ne 6.544, de 22 de novembro de 1989,

encontÍa-se em situação Íêgular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância

do disposto no inciso xxxlll do artigo 7a da Constituição Federal.

d) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social),

impedidas de contrataÍ com o Município de Santa MaÍia do Oeste -PR nos termos do artigs $e, § le
da Lei ns 8.666/93 e PREJULGADO ne 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

e) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto

na Lei Complementer 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM O NÃO ( ).
.., ....... de . de 2022.

Assinatura e ldentificação do Responsável Legal e da Empresa
RG/CPF:
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ANEXO V
DEC|-ARÂçÃO CONTENDO TNFORMAçÔES PARA FtNS DE ASSTNATURA DO

CONTRATO
1 - DA EMPRESA PROPONENTE:

Nome empresarial _
Rua n9

Bairro CEP

Cida de Estado

Conta Corrente ng

lnscrição Estadual ne

Te lefone
lnscrição Municipal/lSS (alvará) ne

Fax
Contador da empresa Telefone
2 . DO REPRESENTANTE TEGAT AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome
Função

Data de Nascimento
Escolaridade

Estado civil
RG nE Órgão emissor _

CPF

Rua 19

Fax Ce lu lar
Local e data: ............._,/ I 12022.

Telefone
E-mail

Assinatura e ldentificação do
Responsável Legal e da EmpÍesa

CNPJ ne

Agência _ Banco _

Bairro _ Complemento _ Cidade
Estado _ cEP _
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ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO N9 XXX/2022
Contíato de compra e venda, que entíe si celebram o MUNICíP|O DE SANTA MARIA DO OESTE - pR

e a empresa na forma abaixo. CONTRATANTE: MUNICíP|O DE SANTA MARIA
DO OESTE, Estado do Paraná, pessoa jurÍdica de direito público interno, com sede à Rua XXXXX ne

XXX, inscrito no CNPJ/MF sob ne XXXX, neste ato devidamente representado pelo prefeito Municipal,
Sr. XXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, portador da RG ne XXXX SSp/pR, e inscrito no CpF

sob ne XXXX, e CONTRATADA: pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua

_ ne , Bairro , CEP: na cidade de , Estado _
inscrito no CNPJ/MF sob ne _, neste ato representada pelo Sr._, rêsidente e
domiciliado a rua 

- 

na Cidade de 

- 

Estado do , portador da p6 no _ e do
CPF ne

cúusuLA r - oBJEÍo
"AQUISIçÃO DE CARTÕEs MAGNETIcos DESTNADos Aos sERvIDoREs PÚBLIcos
MUNICIPAIS PARA ABASTECIMENTO (GASOLINA, ETANOT E DIESET} DOS VEíCUTOS DA
FROTA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE PR", coníorme exigências descritas no
presentê EDTTAL e TERMO DE REFERÊNCh.

conforme a seguir:

|TEM cóDrGO DEscRtçÃO QTDE uNtD. MARCA
VATOR POR

ITEM

VATOR

TOTAL

1

2

cúusulÁ il - FUNDAMENTAçÃo LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei ne10.520 de L7lO7l2O02 e tei nc
8.666/93, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n.e 000/2022, aplicando-se ainda, os
princípios inerentes aos contÍatos administrativos.

cúusur-A u - vAroR
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O valor aprovado para o objeto é de R$

contratual.
), denominado valor

Parágrafo Único
Os pagamentos decorrentes do fornecimento do obieto da presente licitação ocorrerão por conta
dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:

CúUSUI.A Iv - PAGAMENTo
O pagamento será efêtuado em até 30 (trintal dias, após a emissão da notâ fiscal e recêbimento dos
produtos.

PaÍágraÍo PÍimêiro
Na nota fiscal, deverão constar informações correspondentes ao obieto, bem como indicação do
número do empenho.
Parágrafo Segundo
O pagamento está condicionado à aprovação da respectiva Comissão de Recebimento. instituída pela
Portaria Ne 091/2022, de 09 de AGOSTO de 2022.
Parágraío TerceiÍo
Quando a CONTRATADA estiver sediadã no Estado do Paraná e contratar com o MunicÍpio de Santa
Maria do Oeste -PR, deverá êmitir nota fiscal eletrônica, conforme Decreto Estadual Ne 3.330/2OOS.
Parágrafo Quarto
Caso a CONTRATADA esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral iunto à

Secretaria de Fazenda do Município de Santa Maria do Oeste PR, os respectivos empenhos em seu
nome não poderão ser liberados, e, de consequência, estes não têrão validade nem eficácia.

CúUSUIA v - FoRMA DE PAGAMENTo
O pagamento mencionado na cláusula anterior será efetuado através de depósito em conta corrente
da CONTRATADA, sendo vedada a emissão de boleto ou título pela mesma.

cúusulÁ vr - coND|çÕES DE ENÍREGA
Os produtos deverão ser entregues em até 30 (Trinta) dias, â contar da assinature do contrato no
seguinte endereço, Rua Alexandre Kordiak, ne 309, Cep; 85.230-000, Centro, Santa Maria do
Oeste/PR, de 2: à 6a feira, no horário das 8h30min às 11h30h e das 13h30min às 17h00min.

ParágraÍo Primeiro
Os produtos descÍitos no item anterior deverão estar em total acordo com as exigências do ANEXO
ll do Termo de Referência.

Dotações

Exercício

da
despesa

Conta da
despesa

Funcionêl pro8râmática Fontede
rêcürso

Natureza da
despesa

6rupo da fonte
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Parágrafo Segundo
É de inteirâ responsabilidade da CONTRATADA todos os custos decorrentes de manuseio,
embalagem, transportes, Íretes, seguros, carga e descarga do material, desde a sua origem até o local
de destino, inclusive as despesas de devolução do material entregue em desacordo ou com eventuais
defeitos de fabricação e o prazo máximo para reposição do produto é em até 15 (quinze) dias úteis.
Parágrafo Terceiro
Entregar os produtos devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a operação
de transporte de carga e descarga.
PaÍágraío Quarto
caso os produtos não seiam entregues no prazo estabelecido acima, o fiscal do contrato designado
iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor, excetuado
os casos em que o motivo do descumprimento seia iustificado e aceito pelo CONTRATANTE.
ParágraÍo Quinto
Os produtos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
ParágÍafo Sexto
Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser notificada a
CONTRATADA no prazo de até 05 (cinco) dias, da data da entrega.
PaÍá8Íafo Sétimo
Caso sejam rejeitados os produtos entregues em desconformidade com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta, estes deverão ser substituídos no prezo de até 15 (quinze)
dias a contar da notlficação da CoNTRATADA, ficando às suas custas, inclusive das despesas
referentes à retirada dos bens rejeitados, sem preiuÍzo da aplicação das penalidades e sem ônus para
a CONTRATANTE.

Parágrafo Oitavo
Os produtos serão rêcebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequentê aceitação
mediante assinatura e apresentação da Nota Fiscal ao Departamento de Contabilidade.
Parágrafo Nono
Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterlor não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

ParágraÍo Décimo
O recebimento provisório ou definltivo do obleto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultãntes da incorreta execução do contrato.
Parágrafo Oécimo Primeiro
Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não forem realizadas no prazo estipulado, a

CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas no Edital e no contato.
Parágrafo Décimo Segundo
lndependentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade de cada ltem, obrigando-se
a repor aquele que apresentar defeito.
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Perágrafo Décimo TeÍceiro
A CONTRATADA ficará obrigada a trocar, a suas êxpensâs, a mercadoria que vier a ser recusada,

sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.
Parágrafo Décimo quarto
O prazo de vlgência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura.

cúusurA vr - oBRTGAçÕES DA CoNTRATADA
A CONTRATADA obriga-se à:

a) Arcar com todo e qualquer custos decorrentes de manuseio, embalagem, transportes, fretes,
seguros, carga e descarga do material, desde a sua origem até o local de destino, inclusive as

despesas de devolução do material entregue em desacordo ou com eventuais defeitos de fabricaçâo.
b) Entregar os produtos cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas no Termo
de Referência.
c) Observar se o(s) modelo(s) de referência, quando houver, atendendo integralmente às

características do edital, haja vista que o fabricante pode alterar seus produtos e modelos sem prévio

aviso.

d) Assumir integralmente a responsabilidade de cotar modelo que atenda as características do edital,
mesmo que este seja diferente do modelo de referência.
- Possíveis divergências na informação do modelo de referência não isentam a CONTRATADA da
entrega do produto em conformidade com as carâcterísticas do edital, nem são motivos para

cancelamento do(s) item(ns), ha.ia vista que a responsabilidade da CONTRATADA é a verificação e o
atendimento às características do produto.
e! Assumir integral responsabilidade por extravios e/ou danos sofridos no transporte qualquer que

seia a causa.

f) Obedecer às especiflcações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos do Termo de
Referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada.
g) Assegurar que os produtos estejam embalados adequadamente, para que não sofram danos
durante o transporte ou armazenamento.
h) Assumir exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos,

necessários à boa e perfeita entrega do objeto contratado.
i) Cumprir todas as orientaçôes do CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos.
j) Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condições de habilitação e quallficação
necessárias para contratação com a Administração Pública.
k) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão da presente
produto.
l) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus para a

CONTRATANTE.

m) Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de
prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

n) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualiflcação exigidas em lnstrumento ConvocatóÍio.
o) Os casos excepcionais serão avaliados pela CONTRATANTE, que decidlrá motivadamente.
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p) Operar como uma organização completa e independente.
q) sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do GoNTRATANTE para acompanhamento da
execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a
responsabilidade da CONTRATAOA pela execução de qualquer serviço.
- Durante o período da garantia, os custos relativos ao deslocamento, para transporte do
equipamento e materiais, bem como de deslocamento de peças e pessoal para as futuras
manutençôes que possam vir a ocorrer, serão por conta da CoNTRATADA, bem como o transporte
de equipamentos (necessários à descarga), serão de responsabilidade da mesma, observada às
normas de segurança do trabalho e de trânsito, não cabendo nenhum ônus à CONTRATANTE.
r) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais
ocaslonados à Administração e/ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa, na entrega do objeto
da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.
s) Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada para a entrega do
objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências Iegais pertinentes, tais como trabalhistas,
inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e prevlstas na legislação especÍfica;
encargos sociais, trlbutários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir
sobre o obieto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que não mencionadas
no edital, para com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada.
t) comunicar ao fiscal do contrato toda e qualquer situação anômala que possam causar prejuízos à
Administração.

u) comunicar expressamente ao Município, a quem competirá deliberar a respeito, toda e qualquer
situação anômala no decorrer da aquisição do obieto da presente licitação.
v) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto de interesse do CoNTRATANTE ou de terceiros de que tomer conhecimento em razão da
execução do objeto deste Contrato.
Parágrafo Único
Garantia dos Produtos:
a) O período de garantia é de no mínimo 12 meses.
b) A garantia dos equipamentos deverá ser declarada na proposta e passará a contar a partir do
Recebimento Definitivo pela CONTRATANTE.

CNPJ: 95 684 544/0001-26

cúusurÁ vilr - oBRtGAçÕEs DA CoNTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se à:
a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais.
b) Fornecer à CONTRATADA, todos os esclarecimentos, ê demais informações que este venha a
solicitar.
c) Exigir o cumprimênto do objeto desta licitação, segundo suas especificações, prazos e demais
condições.
d) Acompanhar a entrega dos materiãis e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade
da CONTRATADA, podendo rejeitá{os, mediante iustificativa.
e) Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos produtos.
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f) Receber o obieto e conferir as especificações técnicas com as constantes no Termo de Referência,

no instrumento convocãtório e na proposta da CONTRATADA, recusando-o na hipótêse de

desconformidade com as características pretendidas.

g) Realizar rlgorosa conferência das características dos itens fornecidos, por meio da Comissão de

Recebimento designada ou servidor, somente atestando os documentos da despesa quando

comprovada a entrega total, fiel e correta do obieto contratado, ou de parte da entrega a que se

referirem.
h) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes no Termo de Referência, edital e proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivo.
il Reieitar o objeto em desacordo com as obriBações assumidas pela CoNTRATADA exigindo sua

imediata correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos

fortuitos ou de força maiores, devidamente justificados e aceitos pela cONTRATANTE.
j) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

k) Rejeitar, no todo ou em parte, bens entregues em desacordo com as obriSações assumidas pela

CONTRATADA.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da CoNTRATADA, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.
m) Comunicar, por escrito, à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões da

sua desconformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, no instrumento
convocatório ou na proposta apresentada.
n) Proporcionar todas as facilidades para que as CONTRATADAS possam cumprir suas obrigações

dentro das normas e condições deste Edital.

cúUsUIÂ Ix - REsPoNsAEItIDADE SOUDÁRIA

Ficam designados como fiscais de contrato o servidor público xxxxx- Assistente em Admlnistração l.

ParágraÍo Primeiro
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CoNTRATADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei Ne 8.666, de

1993.

Parágrafo Segundo
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.

cúusulÁ x - sANçõEs ADMlNlsrRATlvAs
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Comete infração administrativa, nos termos da Lei Ne 8.666, de 1993 e da Lei Ne 10.520, de ZOO2, a

CONTRATAOA que:

a) Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e
legislações pertinentes à execução do Contrato, o município de Santa Maria do Oeste, poderá, ainda,
garantida a prévia defesa, aplicar à empresa CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei Ne
8.566/93.
bl O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não man ver a proposta, se
recusar injustificadamente a assinar o contrato, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo Primeiro
A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por faltes leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
pare a CONTRATANTE;

bl Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por die de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total das medições ou contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
f) lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;
g) Declaração de inldoneidade para licitar ou contratar com a Adminlstração pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.
Parágrafo Segundo
Também fica sujeita às penalidades do art.87, lll e tV da Lei Ne 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
cl Dêmonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilÍcitos
praticados.

ParáEraÍo TerceiÍo
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei Ne 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Nc 9.784, de 1999.
Parágrafo Quarto
A autoridade competênte, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o ceráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA,

levando em consideração todos os atos Celebrados com a CONTRATANTE, bem como o dano causado

à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.
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PaÍágrafo Quinto
A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licltante por eventueis
perdas ou danos causados ao Município de Santa Maria do Oeste - PR.

Parágrafo Sexto
As sanções admlnistrativâs previstas nesta cláusula serão aplicadas sem prejuízo das cominaçôes
impostas pela Lei Ne 8.666/93 e suas alterações.
CúUSUIÁ xI - CoNDUTA DE PREVENçÃo DE FRAUDE E coRRUPçÃo
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mâis alto padrão de ética durante todo o processo

de licitação, de contratação e de execução do obreto contratual.
Parágrafo Único
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a! "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na

execução dê contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificeção ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços

em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organlsmo financeiro multilateral, com o obietivo de
impedir materialmente a apuração de alegaçôes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

cúusur-A x[ - DtspostçôEs FtNAls
Fica eleito o Foro da Comarca de Pitanga/PR., com renúncia de qualquer outro, para dirimir as

dúvidas ou questões decorrentes deste contrato.
E, por estarem iustos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e
foÍma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que surtam todos os êfeitos legais.

Senta Maria do Oeste/PR, _ de _de 2OZz

OSCAR DETGADO

PREFEITO DO MUNICÍPIO /CONTRATANTE CONTRATADA:
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TESTEMUNHAS:-
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MUNICIPIO OE SANTA MARIA DO OESTE
SANTA MARIA DO OESTE-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 08212022
Prôcesso Administrativo No1.6012022

Tipo: ,t,âUlSlÇÃO
PREGOEIRO: l!4lL:Cr:C ', ICENTE STROHER

Data de Publicaçã o: 091'1112022 15.29.12

LOTE 1

Itêm: í Quant.: 12 Unidade: UNIDADE Val. Ref.: 1 .908,33

DescriÉo: CARTÃO MAGNÉT|CO GESTÃO DE ABASTECT\4ENTO DE FROTA MUNICIPAL DO COMBUSTIVEL JÁ
LICITÀDO, POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO/POSPIMPAD. UTILIZANDO SOFTWARE ONLINE/!VEB, VISANDO

\- TAMBÉM A PRESTACÂO DE CONTAS DO CONSUMO DE COMBUSTÍVEL JUNTO AO TCE-PR, (SIM-AIV),

REALIZANDo A EMISSÂo DoS CARTÓES MAGNETICOS DERSONALIZADOS PARA A ENTIDADE. PARA ATE 150

VEÍCULOS.

Valor
1.908,33

'1.800,00

Autor
PRIME CONSULÍORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA

AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA

Marca/Modelo
Própra / Própio

Própriê

Item:2 Quant.: 1 Unidade: UNIDADE

DESCT|çãO: IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E EMISSÃO DOS CARTOES

Val. Ref.: 3.575,00

Autor
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA
EI\,,IPRESARIAL LTDA

AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA

Marca/ModÉ.o
Própria / Própro

Ptopt"

Valor
3.575,00

3.050,00

DOCUI'|lEI'''.IS ANEXADOS

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

Hotátlot 25t111202216:21 Documento: Ato Conslitulivo (Eslatütc ou Contíâlo So,lial)

EndeÍeço: hthrnânceeletíonic..blob.core.windows-neUparticipanldocufl.ents/47230cí4152240b 199d601 3e7cb6d2c3.zip

Hoárlo'. 2511112022 16:21 Oocumento: P.oposta em papellirnb.ãdo assinada e com CNPJ

Endereço: httpJ/lanceetetÍonic..blob.core.windows.nevpariicipantdocuments/bfbo0d7í89d642bab35a29932c7e61df.pdf

1de2

,24'
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
SANTA MARIA DO OESTE.PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 08212022
Processo AdminisÍativo No 1 60/2022

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: MlLlClO VICENTE STROHER

Data de PublicaÉ o: 0911'12022 15:29:i2

LOTE ,I

Item: í Ouant.: 12 Unidade: UNIDADE Val. Ref.: 1.908,33
Descrição: cARTÃo MAGNETIco cESTÃo DE ABASTECTMENTo DE FRorA MUNtctpAL Do coMBUSTtvEL JÁr-lclrADo, PoR MElo DE cARTÃo MAGNÉTtco/PosptMpAD. ulLtzANDo soFTWARE oNt_tNenrvee, vtsANDo

.*.ây,B,Ey.lp^R.ESrAÇÃg^p_E coNrAS Do coNSUMo DE coMBU§iúÊL ruNÍo Áô i'c-r:p,ii (srM_Arv).
REALIzANDo A El\,4lssÃo Dos CARTôES MAGNÉTrcos pERSoNALtzADos pARA A ENTtDAbÉ, ÉÀnÁ nrr tso
VEÍCULOS

Autor
Própia / Própio

Própna

Valor
't.s08,33PARÍICIPANÍE O2O

PARTICIPANTE 051 't.800,00

llem:2 Quant.: 1 Unidade: UNIDADE

DESCTiçãO: IMPLANTAÇÂO, TREINAMENTO E EMISSÃO DOS CARTÕES

Val. Ref.: 3.575,00

Autor
PARTICIPANÍE O2O

PARÍICIPANTE 051

Marca/Modelo
Própnâ / Própio

Própna

Valor
3.575,00

3.050,00

/"
,4t

1de 1

Marca/Modelo
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
SANTA MARIA OO OE§TE-PR

AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA
Hotá.loi 25111t202217109 Documênto: Ato Constitutivo (Eslatúto ou Contrãto Social)

Endr6çot httpr/lanceelelronico.blob.core.windows.neVparticipântdocumênts/b2163'197831449038df312c9830bdd26 pdf

HorâÍlot 251111202217:09 Documênto: Cadastro de CNPJ

Erder.ço: http://lânceeletronicô.blob.core.windows.net/participantC04úi1.'n s/51 :B3agb031íl L278d35eac1íd88e75b.pdí

Ho.âdot 25t11t2022 17.Og Doêum.nto: Cédulâ de identidêde e CPF dos sócros

Endo,ago: http://lanceelelronico.blob.core.úndows.nêUpáíticipantdocumenls/12d92d47d00íae4937cc8db69d4í6db pdí

Hoíàrlot 291112022 17:Og Documento: Certidâo conlunta de débitos relativos a ÍributÔs Fedêíais

EndGrEço; http://lânceeletronicô.blob.core.windows.neíparticipantdocunenis/62094bc98781475990405ãa240cá93c.pdÍ

Hotâalot 2511112022 17 tlg Oocumcnto: CertidãO de regulêridade de débito com ê Fazenda Estadual

Ehd.rrço: http:/,4anceelêtronico.blob.core.windows.neupárticipentdoc:-- r r . .í880dee0oce74CBe801í'1596ec535355.pdí

Ho.á.lot 25111t2022 17:Og Oocumonto: Corlidâo dê regulârrdáde de débito com a Fazêndâ Municipal

EndGrogo: http://lancêelelronico.blob.core.windows.nêúparticipantdocurrenls/78c97c503e2341308c5980004ecg9990 pdf

HotáÍloi 25t1112022 17:Og Docúmonto: Cêrtrdão de regulâÍ,lJ rlP íjébrto para mm o Fundo de Garantia por Têmpo de Sêrviç. (FGTS)

EndoÍrço: http://lânceeletronico.blob.core.windows.net/pârticipantd acu-,,r','227 c2obfàac84 538adê79c266255ê53c.pc:

Hot ílot 25t1112022 17:Og Oocumonlo: Cêrtidão Negâtivâ de Débitos Trabalhistas {CNDT)

EndêÍsço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.nêt/paÍticipanlCo.r - :' : 351.9e64âbc4,17c18dcd6acíc003gfd.pdf

Ao.áalo; 251112022 17.Og Docum.nto: Certidáo Negâtiva de telénciâ ou concordãla

Endorsço: hnp://lancêeletronico-blob.côre.windows.neUparticipanldocu- : -l:'2f1bSd'1c58d 14718854de7 c' aeíÍdaea.pdl

Hotádot 2511112022 17:Og Documêntoi Cêrtidáô Simpliílcêda c: Junb Ccmerciâl

Endarúço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.nêuparticipânldocu-e':sr?Í390af5Í5a'1 4(ada1flb271ca31157 d.?dl

Horâ.lot 251111202217:Og Documenlo: ComprovaÉo de e|qrradramênto em i,iE/EPP

Endereçoi http://lâncêelêtronico.blob.core.windows.neíparticipantdocur' : .:.r l6O â6Ceagg0241 d 3ac0ê0cbea27626ê3 pdf

Hotáílor 25111t2022 17:Og Docum.nto: DêclaÍaçáo de cump'iÍ2nto dos rêquisilos de Habilitação

EndoÍ6ço: http://lancêeletronico.blob.core.windows.neuparticioantdocr - -,5Í4Í0008480 3z! e61 9Í95b2b81 6d7c3c4 . o.if

Hotárlor 251'1112022 17 og Documênto: DeclâraÉo de enq' râc :rmento ni ragirre de tributação de ME/EPP

EndôÍ!ço: http:/nânceeletronico.blob.core.windo\À6.nêUparticiDânld ccr':.'.\ 'ta?'qa'FràaaL 'l9b59ce6d0b4â8C1_34€9.pCf

HoÍá.loi251111202217:.09 Documênto:Declaráçáodêldoreldâde

End.Eço: hte://lanceelelronico.blob.coÍe.windows.neUpârticipantdocur- r':'i rCce0r8Cc5124cb795ac123Ceí419163 pdf

HoráÍlot 2g,l1l2O2217t}g Documênto: DeclaÍação de iney eiôn.:â d€ Ialcs impêditivos ou suPêrv€nientes

Endoitço: http://lancêêletmnico.blob.core.windows.neupartlcicêrldc.uÊâ'r<'i'82' 347b'14e13549ec4f64e5^cb 1198.5d',

Horánot 251111202217109 Documsnto: DeclarâÉo de ireYisr n:ia de pêrêntes

Ênder9ço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/panicicantdccu-! -ls 331 103ê'c4 1frq3b800c0â6d133.;58b8 pd',

Horâ.loi 25111t202217:09 Oocum.nto: DeclaraÉo dê nãc jlil re;ãÔ dê máo de obra infantil

Endgroço: http://lânc€êlotrohico.blob.core.windows.neuparticipantdocu- . -1. ''?94 4.11C 103â 'b6bbí474ââ13Câbc7d8 pdí

Horàrlot 2511112,22 17:Og Documonto: Declaraqáo de resp^"âl-i lidâce

Endaraço: http://lanceêlêtronico.blob.core.windows.net/participentd oct f ' ' e'-'1e1ee?! I 76bl'24cÍ7 /t€E'214 143 pal

Hoúúlo',251111202217'.Og Docuhênto: Proposta em naperti,1h'Fdo assinad? e com CNPJ

EndoÍrço: hnp://lanceeleronico.blob.corê.windows.nevpêrticicantc o..e:^" n .'',27!a^ 21e3l5a r19be82c02 
'6ô712322 
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
SANTA MARIA DO OESTE-PR

RELATORIO DE LANCES

PREGÃO ELETRONICO N" 08212022
Processo Administrâtivo No 1 60 12022

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: MlLlClO VICENTE STROrlait

Dâta de Publicação: 091 1 I 12022 1 5:29:1 2

LOTEl - LOTE 1

2ol 1 1 12022 09130:57 AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA

VÁLIDO 24.650 í10

2U1112022 09170157 PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA
\J EMPRESARIAL LTDA

vÁLtDo 26,171.96

2El1ll2O22 09133t50 PRIME CoNSULTORIA E ASSESSoRIA
EMPRESARIAL LTOA

vÁLtDo 24,600.0c

2An112022 09:31:20 AGILISOFTWARE BRASIL LTDA

VÁLIDO :4.550.uú

2811112022 09.UtU PRIME CONSULÍORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA

vALtDo 20.000.00

2El,tI/2022 09:38:36 AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA

VÁLIDO 1v,r5i."-

19,45ü.üi

2A11112022 09tt.0:08 PRIME CONSULÍORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA

\, vÁLlDo 1e,70ú.-l

2N11n022 09:.tÃi1/0 AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA

VÁLIDO

28111t2022 09138:51 PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESÂRIAL LTDA

VÁL|DO í9,900.t0

28/lll2022 09:39:54 AGILI SOFTWARE BRASIL LÍDA

VÁLIDO

2811112022 Og:t§tÍ,O PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LÍOA
VÁL|DO 19,600.ôú

28h112o22 09111119 AGILI SOFÍWARE ERASIL LTDA

VALIDO

2911112022 09t11133 PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA

VÁL|OO 19,s00.00

2811 I 12022 09142t21 AGILI SOFÍWARE BRASIL LÍDA

VALIDO i!,üüú.i;

2911112022 o9:'12t39 PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA

vÂLlDo 1ri,9or,,'t-r!

2a11112022 10112t52 PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTOA

VÁL|DO '18,899.96

'1 de
'/.

't
Gerado em: 2811112022 '11:00:35

fl
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
SANTA MARIA DO OESTE.PR

ATA DE SESSÃO . DISPUTA - Parte 1 de ,I

PREGÃO ELETRÔNICO NO 08212022
Processo Administrativo N' 1 60/2022

Tipo: AQUISIÇÀO
PREGOEIRO: MlLlClO VICENTE STROHER

Data de Publicaçã o:0911112022 15:29.,12

MOVIMENTOS DO PROCESSO

221 1 1 I2ON 17,12..39 ESCLARECIMENTO REQUÉRIDO

Pedimos o esclarecimento do documento em anexo

PRIÀ,lE CONSULTORIA E ASSESSORIA E[.4PRESARIAL LÍDA

2211112022 22:.13:.53 REQUERIMENTO DE IMPUGNAçAO PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EÀ,4PRESAR IAL LTDA

Protocolo de lmpugnação ao edital pela empresa Prime
v -3t11t2022 08:.56:26 RESPoSTA DE ESCLA RECIMENTO PREGOEIRO

Obrigadô pelo inteÍesse em nossas licitações Quanto a solicitação de esclarecimentos, inÍormamos que: o combustíveljá está

licitâdo e o pagamento é direto para o posto Não há serviços prestados nestê sentido pâÍa a Prefeitura. A taxa de administração é o

primeiro item da p lanilha. O prâzo para imPlântaçáo é de 30 dias

25/1í1202208:35:10 MENSAGEM PREGOEIRO

O arquivo EDITAL CARTÕES.pdÍ foi removido pelo condutor do rocesso

2511112022 oai36t01 PROCESSO EM R rcAÇ O SISTEMA

Motivo: lnconsistências nas informa sdo rocesso
25/11/2022 08:40:31 RESPOSTA OE IMPUGNAÇ O PREGOEIRO

BOM OtA, CONFORME SOLICITAÇÃO O EDITAL FOI RETIFICADO COM SUAS DEVIDAS CORREÇÕES

2511112022 14tSAtoO CADASTRO OE PROPOSTA AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA

25h112022 16121135 CADASTRO DE PROPOSTA PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EIVIPR ESARIAL LTDA

zslllt2ozz'tt :og:ot ALTERAÇÃO OE PROPOSTA AGILI SOFÍWARE BRASIL LIDA

28111 12022 o9t3'1:.18 MENSAGEM

BOM DIA

PREGOEIRO

28i 1í12022 09:31:40 MEN SAGEM PREGOEIRO

OBRIGADO POR PARTICIPAREi,4 DESIA LICITAÇÃO
zstlltlozzog:32:oa MENSAGEM PREGOEIRO

SEMPRE LEMBRANDO OFERTAR LANCES E PRODUTOS CONFORME AS ESPECIFICAÇÔES DO EDITAL

2811112022 09'.32130 MENSAGEM PREGOEIRO

OESÊJO A TODOS UM OTIMO CERTAME

LOTE 1 . HABILITAçÃO
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Itêm: 1 Únidade: UNIDADE l\rarca: Própia l\.4odelo: Própio

PAL DO COMBUSTIVEL JÁ LICITADO,
E^^/EB, VISANDO TAIVBÉM A PRESTAÇÃO
IZANDO A EMISSÀO DOS CARTÔÉS

DêSCTiCàO: CARTÃO I\,'IAGNÉTICO GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE FROÍA i'4UNICI

ÉóC üero oe cnnrÃo r\,tAGNÉrtco/PosPlMPAD. urlLlzANDo SoFTWARE oNLIN

DE CONTAS DO CONSUI\,IO DE COMBUSTÍVÉL JUNTO AO TCE-PR, (SII\,4-AM), REAL

úÃõNeíróó§ pensoNALtzADos PARA A ENTIDADE, PARr. Ari: 153 vEicuLos
Valor Unit.: 1.362,30 Valor Total: 16.347,60

Quantidade: 12

unidade: UNIDADE Maíca: Própria N.4odelo: PrópioItem:2
Descrição: IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E El\,4lSSÃC DOS :.\F.lÓEJ
Ouantidade: I Valor unit.: 2.552,40 Vâlôr Total: 2.552.40

CLAS§IFICAÇÂO
NuÍn Documento Olêrta Inicial Oferta Final ME

Razáo Social

1 PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA

2 AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA

020 05.340.639/0001-30 18.SCo,00 Não

Nào

1d
Gerado em: 28h112022 09t44:4O

051 26.804.37710001-97

26.47 4,96

24.650.0ú r Looo,oo

,{rí
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MUNICIPIO OE SANTA MARIA DO OESTE
SANTA MARIA DO OESTE.PR

DESC LAS SIFiCADOS

Razáo Social Num Documento

INÂBILITADOS

OÍerta lnicial Oferta Final ME

Razáo Social Num Documento

MOVIMENTOS OO LOTE

Oferta lnicial OÍêrta Final ME

0911112022 15:29:11 PUBLICADO

10t11t2022 OSiOOiOO RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

íanlnozz ogoooo ANÁLtsE oE PRoPosrAs

28/ 11/2022 09:30:57 DISP|JTA

2811112022 ogi30|,57 LANCE AGILI SOFTWARE BRASIL LIL)A /PARTICIPANÍE 051) 24.650,00

2a11112022 09t3Oi57 LANCE PRIME CONSULTORIA E ASS.SSORIA ÉMPRESARIAL LTDA 26.47 4,96

24.600,002811'lt20,22 Ogt33t5} LANCE PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EI\'4PRESARIAL LTDA

28t1112O22 O9t34i2O LANCE AGILI SOFTWARE BRASIL LrDA (PARIICIPANTE 051) 24.550,00

2811112022 Ogt34i31 LANCE PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

28/í112022 09:38:36 LÂNCE AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA (PARTICIPANTE 051) 't9.950,00

2811112022 Ogl38151 LANCE PRIME CONSULTORIA E ASSESSÔR|A EI.lPRESARIAL LTDA 19.900.00

28111 12022 09139154 LANCE AGILI SOFTWARE BRASIL L;lJÀ iPÀrtÍlCiPp.NTE 051) í9.850,00

2811112022 09139151 PRORROGAÇÂO AUTOMÁTICA

2a11112022 og:4O:OB LANCE PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EI"IPRESARIAL LTDA 1S.700,00

2811'll2O22 Ogt4OtlO LANCE AGILI SOFTWARE BRASIL L'.'D,\ (PARiICIPANTE 051) 19.650.00

28/'11/2022 09:40:50 LÂNCE PRIME CONSULTORIA E ASSESSCRIA EI,IPRESARIAL LTDA 19.600,00

281'1112022 09t11119 LÂNCE AGILI SOFTWARE BRASIL L rCA IPARiICTPANTE 051)

2811112022 09'.41i33 LANCE PRIME CONSULTORIA É ASSr.jSCRiA Ê1,1P.(ÉSARIAL LTDA í9.500,00

2811112022 OSt12t24 LANCE AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA \PARTICIPANTE 051) í9.000,00

2811112022 09142139 LANCE PRll\rE CONSULTORIA ; ASS:SSORTA ÉlvPRaSARIAL LT'lÀ 't8.900,00

28t11t2O22 Og:44139 NOTIFICAçÃO SISrE[,4A

O detentor da melhor oferta deve veriflcar e readeq uar seus valor.i: L,nitários para este lote

28/1í12022 09:4,1:39 NOTIFIC AçÃO SISTEI\,,I4

O detentor da melhor oÍeíla da etapa de lances é PRIME CONST L-rCRlA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

2811112022 09:44:39 HABILITAçÃO

20.000,00

't9.550,00

,(,
,'\/t)

Gerado em 2811112022 O9:44:4O
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
SANTA MARIA OO OESTE.PR

?
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
SANTA MARIA DO OESTE-PR

VENCEDORES DO PROCESSO. DISPUTA

PREGÃO ELETRÔNICO N" 08212022
Processo Administrativo No'16012022

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: MlLlClO VICENTE STROHER

Data de Publicaçã o. 0911112022 15:29:12

TOTAL DO PROCESSO: 18.900,00

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL
LTDA

05.340.639/000't -30 18.900,00

. -- LOTE 'í Quant.: 1 18.900,00 Totâl: 18.900,00

Item: 1 Unidade: UNIOADE Marca: Própia Modelo: Própio

Descrição: CARTÃO MAGNÉTtCO GESTÃO DE ABASTECII\,4ENTO DE FROTA MUNIcIPAL Do cOIVBUSTIVEL JÁ

LICITAbo, PoR MEIo DE cARTÃo MAGNÉTICo/POSPIMPAD. UTILIZANDO SOFTWARE ONLINE,^NEB, VISANDO

inúÉtíÂ pneSTACÃo DE CONTAS DO CONSUI,Io DE CON,IBUST|vEL JUNTO Ac TCE-PR, (Sll\,í-AM).

REALIZANDO A EMISSÃO DOS CARTÓES MAGNETICOS PERSONALIZADOS PARA A ENTIDADE, PARA ATE 150

VEíCULOS.

Quantidade: 12 Valor Unit.: 1.362,30 Total ltem: 16 347,60

Item: 2 Unidade: UNIDADE Marca: Própria

DCSCTiçãO: IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E EMISSÃO DOS CARTÕES

Ouantidade: I Valor Unit.: 2.552,40

PR OEIRO: ICIO VICENTE STROHER

Modelo: Própio

Total ltem: 2.552,40

MEMBRO DE AP II\,iONE APARECID FÉR EIRA

Gerado em: 2811112022 09:44:40

MEMBRO DE APOIO DAN O[,1EN

1de1

Num: 020
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Pamaíb4 Estado de São Pâulo, na Rua Calçada Canopo, no I l, 2ô Andâr, Sala 3, Baino Alphaville - Centro
Apoio II, CEP 06.541-078. inscrita no CNPJ sob n'05.340.639/0001-30. com Contrato Social arquivado na
Junta Comercial do Estado de São Pâulo sob MRE 3522455'7865, em sessão de 10.08.2010 (,Sociedade,'),
têm entre si, juslo e contratado, alterar e consolidar o Contrato Social que se regerá de acordo com
seguintes termos e condições

Por este instrumento particular, e na melhor forma de direito, os abaixo assinados:

RODRIGO MANTOVÀNI, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, natural de Ribeirão
Prcto/sP, nascido em 25.03.19'72, empresário, portador da cédda de identidade Rc n' 20.103.621 ssp/sp,
inscrito no cPFMF sob n' 159.882.7'78-29, residente e domiciliado na cidade de campinas/sp, sito à Rua
João Lopes Vieira, n" 81 - Ap. 44 - Res Vila Bella Dom pedro - CEp 13.087-134; e

JoÃo MARcIo oLI!'EIRA FERREIRÀ bÍasileiro, casado sob o regime de comuúão parcial de bens,
natural de Brodosqui/sP, nascido em 19.06-19'12, empresário, ponadoi da cédula de identidade RG n.
20.907.947-2 ssP/sP, inscrito no CPF/MF sob n' 186.425.20E-17, residente e domicitiado na cidade de
Campinâs, Estâdo de São Paulo, na Rua das Abelias, no 1414, Condomínio Alphaville Dom pe&o, CEp
13097-173,

Il S-"!i94: de únicos sócios componentes da sociedade empresária de r€sponsabilidade limitada PRIME
CON§ULTORIÀ E A§SE§SORLA EMPRESARIAL LTDÀ estabelecida na cidade de Santanâ de

ALTERAçÕES - Os sócios decidem, por unanimidade efetuar, aumento do capital social, na
composição;

Como resultado da deliberação acima a cláusula 4' passa a vigorar com a seguinte redação

Cef E ds d.dos do alo.n: htp3://sdod,9ilal.§pbi6.ú d Cs.lrÍ. o Oocunero êm: htp§r/a2Ndobást@.nd.b./doclrEnt 
'/16302.t90,r2192?A)$616

-V
\l

'ffi 
Ê ffi,ffi##tr^:I"* (Sã iffiffiffi .* &***E gmf;

ú

)%
JUCE§P PROTOCOLO

2.336.397/19-5

TNSTRUMENTO PARTICULAR _ ÂLTERÂÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRÂTO SOCIAL

PRIME CON§ULTORIÂ E ASSES§ORIA EMPRESARLA.L LTDA.
NIRE 35224557865

CNPJ {F 05.340.639/0001-30

AlteraÉo Contratuât da sodêdâde PR/MEÁDMiNISTRAOORA OÉ CAR-rÕeS LnDA.

gT - 9E33,t2v4
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"Cláusula 4' - DO CAPITAL SOCIAL"

Parágrafo Terceiro: Fica vedad
capital, parcial ou integÍalmente.

o aos sôcios caucionar ou comprometer de qualquer forma suas q

Altereção co Íatuatda socêdúe pRlr.tE coNsuLToRta EÁssEssoRÁ EMpREsÀR/Ál LÍoÁ
gÍ - 963342va

Conrrà os dádos do alo em: hrp§r/s6lodi9iál.ljpb.lus.brd Conslhê o O@mênrô 6mr hnps //áu êvôdoba§ros.nor b./do.omenror163021S042192780S36!6

os socios deliberararn aumento do capital social na ordem de R§ 1.150.000,00 (um milhão, cento e cinquentâ
mil reâis) totalmente integralizàdo em moeda corrente deste país, detido em sua totalidade, pelos iocios
RODRIGO MANTOVANL na ordem de R$ 575.000,00 (qüúentos e setentâ e cinco mil reais) e JOÃO
MÀRCIO OLwEIRÀ FERREIRA, na ordem de R§ 575.000,00 (quiúentos e setenta e cinco mil reais),
passando assim a totalizar capital social no valor de R$ 10,000.000,00 (dez milhões de reais), com adequação
e formação de 10.000.000 (dez milhões) de quotas, no valor de RS 1,00(um real) cada. na seguinte forma:

â) RODRIGO MANTOVANI - possui 5.000.000,00 (cinco milhões) quotas sociais, com valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma" perfazendo um total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

b) JOÃO MARCIO OLMIRA FERREIRÀ - possui 5.000.000,00 (cinco milhôes) quotas sociais,
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada um4 perfazendo um total de Rs 5.000.000,00 (cinco milhões
de reais).

Prrágrafo PriEeiro: De acoÍdo com o art. 1.052 da lÉi 10.406 de 10.01.2002, a responsabilidade dos sócios
é restrita ao valor de suas quotas no capital social, mas todos respondem solidariamente pela integaliação
do capital social-
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Parágrafo segundo: As quolas sociais, referente ao aumento de capital no valor de R$ 1.150.000,00 (um
milhão, cento e cinquenta mil reais), totalmente integralizado em moeda corente deste país, detido em sua
totâlidade, pelos sócio_s RoDRIGo MÁNToVANI, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e setenla e
cinco mil reais) e JoÁo MARcIo oL[!'EIRA FERREIRA, na ordem de Rs 57i.000,00 (quinhenros e
s€tenta e cinco míl reâis), passando assim a totalizar capital social no valor de RS 10.000.000,00 (dez milhões
de reais, com adequaçâo e formação de 10.000.000 (dez milhões) quotas, no valor de R$ 1,00(um real) cad4
na seguinte forma:

^ul.ntlcrçlo 
Olgltrl Códlgô:'lG:I2í904219278093G.a8-2

o.t : t004i202í 09:06:33

NOME qUOTAS VATOR
RODRIGO MANTOVANI 5.000.000 Rs 5.000.000,00 50.Á

5.000.000roÃo NiIARCIO OLIVEIRA FERREIRA Rs s.000.00o,00 s0% /

,ffiE ValoÍ Tôtâl do Ato: Ri 4,66
Sclo Dlgit l Ílpo Nôírnd Ci ÁLJ53880-XZÁX;

Caíório Azevôdo Bastos a)
^v. 
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Prúgrsfo Qüarto: Os rEcursos mantidos nas contâs de pagamentos, nos terrnos do art- l2 da Lei
12.865/2013:. (i) corstituem patrimônio separado, que úo se contunde com o da Sociedade; (ii) não
respondem direta ou indiretamente por neúuma obrigação da Sociedade, nem podem ser objeto de arresto,
sequestro, busca e aprcensão ou qualquer outro ato de constrição judicial em função de débitos de
responsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dados em garantia de débitos assumidos pela Sociedâde; e
(iv) não compõem o ativo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidaçãojudicial ou extrajudicial.

Por fim, informam os sócios que todas as demais Cláusulâs do Contrato Social, que não foram objeto de
alteração no pres€nte insÍumento, perrnarecem inalteradas quanto âo seu conteúdo. Decidem, por fim,
consolidar o Contrato Social da Sociedade.

"CONTRÀTO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESARIÂ LIMITÀDÀ
PRIME CONSULTORIÁ E ASSESSORIÀ EMPRESÀRIAL LTDA.

"coNsoLrDAÇÃo"

Cláusulâ 1' - DA DENOMINAÇAO, SEDE E FIn-S

A Sociedade empresária limitâda giÍâní sob a denominação social de PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIÀ EMPRESARIÀL LTDA. e terá sua sede social nâ Cidade de Santana de Pamaíb4 Estado de
São Paulo, na Rua Calçada Cânopo, no ll, 2'Andar, Sâla 3, Baino Alphaville - Centro Apoio II, CEP
06.541-078.

- Filial 0l - Rua Açq n" 47, Téneo e lo Pavimento - Sala A, Loteamento Alphaville Campinas, na Cidade de
Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13098-335, inscrita no CNPJ/MF 05.340.639/0002-10, sob o NIRE
35904344818, com número de arquivamento doc.295.594114-7, ern sessão de 05/09/2014
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Cláusuls 2'- A Sociedade poderá abrir e extinguir filiais, agências ou escritórios em qualquer
território nacional, por deliberação dos sócios mediante dteÉsão contratual ou associar-se
sociedades.

Cláusulâ 3' - DO OBJETM SOCIAL DA SOCIEDÂDE

A Sociedade tem por objetivo social as seguintes atividades:

Altêreção ContratuaÍ da sociedade PRIME CONSULTORiÁ EÁSSESSOR/Á EMPRESIR/ÁL LIOÁ

BT - 983342v.
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a. Assessoria e Consultoria em gestão emEesârial - CNAE 70.2014-00;

b. Emissão de vale refeição, yale alimentação, vale tmnspoÍte e vale combustíyel - CNAE g2.99/7-02;

c, Comércio Varejista de peças e acessórios novos para veículos automotores - CN AS 45.30/7-03.,

d' Intermediação comercial na venda de combustÍveis, produtos alimentícios, móveis e equipamentos
eletrônicos * CNAE 46.1912-00;

e, Incorporaçâo de empreendimentos imobiliários - CNAE 41.10/7-00;

f. Participação em oúras sociedades empresariais - CNAE 64.63/8-00;

g. Comércio Varejista de equipamentos e suprimentos de informática - CNAE 47.5 U2-01;

h. Aluguel de máquinas e equipamentos de escritódo - CNAE 77.33/l -00;

i. Prestação de serviços de intermediação e Agenciamento de serviços Negócios em Geral - cNAE 7490/1-
04;

j' Gercnciamento de frotas e geÍ€nciamento de abastecimento de yeículos aúomotorcs - CNAE g2.99/7-99;

k Serviço de cessão de direito de uso de softwarc customiável - CNAE 62.0213-00.

l. Ananjo de pagamento de compra e transferênci4 com conta de pagamento pré-pâga e parâ uso doméstico,
nos termos dos artigos 8" ao 10, do Regulamento Anexo à Circular 3,682/2016, ao Sancô Central do Brasil.
Inte$am a atividade de ananjo de pagamento, (i) a prestação de serviços de gestão de moeda eletrônica

conta de pagamento, na forma de carteira digital, inclusive para apoÍte ou saque de reculsos
mantidos em conta de pagamento, transferência originada de ou deslinada a conta de pagamento, execução
remessa de fundos e conversão de moeda fisica ou escritural em moeda eletrônica ou vice-versa; e (i a
emissão de instrumenlo de pagamento e admini stração de caftões de üédito, débito, convênio e serviço de
emissão própria ou emitidos por terceiros - CNAE 62.04-0/00.

Parágrafo Único: A Sociedade explora atividade econômica empresarial organizada, sendo,
sociedade empresária nos termos do aÍigo 966 caput e pará$afo único e a.tigo 982 do Côdigo

a

Alteraçào Contratuâlda sociedade PRIME CONSULIOR/Á E ÁSSESSOR/A EMqRESARIAL LTDA
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Cláusula 4" - DO CAPITAL SOCIAL

o capital social subscrito e totalmente integralizado é de R$ 10.000.000,00 (dez milhôes de reais),
representados por 10.000.000 (dez milhões) de quotas, com valor nominal de n$ t,OO (um *"1) *d;;;;
âssim distribuídas entre os sócios:

c) RoDRrGo MANToVANI - possui 5.000.000 (cinco mirhÕes) quotas sociais, com varor nominar
de R$ 1,00 (um real) cada um4 perfazendo um total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

d) JoÃo MARCIO OLIITIRÁ FERREIRA - possui 5.000.000 (cinco milhões) quotas sociais, com
valor nominal de R$ t,00 (um real) cada um4 perfazendo um total de àS S.OOO.OOO,óO i"in"o ,ilhã;;;
reais).

Parágrafo Primeiro: De acordo com o aí. 1.052 da Lei 10.406 de r0.01.2002, a responsabiridade dos sócios
é restÍita_ao valor de suas quotas no capitar sociar, mas todos respondem soridariamente peta integmrúfão
do capital social.

Pará-grafo §egündo: As quotas sociais, referente ao aumento de capital no valor de Rs 1.150.000,00 (um
milhão' cento- e cinquenta mir reais), tolalmente integarizado em moeda corente deste país, detido em sua
totalidade, pelos sócios RODRIGO MANTOVANI; na ordem de R$ 575.000,00 (quiúentos 

" 
r"t.nà"

cinco mil reais) e JoÃo MÀRCI. 
'LI*EIRÁ 

FERREIRA, na ordem de ní szi.ooo,oo (qri"ili;; ;
setenta e cinco mil reais), passando assim a totaliza r capitsl sociar no valor de R$ r o.ooo.ooô,ooiJei ,iiloes
de reais, com adequaçâo e formação de 10.000.000 (dez mirhões) quotas, no varor de R$ r,ob1uà rear; caãa
na seguinte forma:

50%

PaúgÍafo Terceiro: Fica yedado aos sócios caucionar ou comprometer de qualquer forma suas q
capital, parcial ou integralmente.

Parágrafo Quarto: Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos termos do aÍ.
12.865/2013: (i) constituem patrimônio separado, que não sJconfunde com o da Socieda

d

1t

AlterâÉo Contratuatda §ociedade pRlME CONSUTIOR/Á EÁSSESSORiÁ EMqRESARTAL LTDA.

BÍ,943342v4
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NOME QUOTAS VALOR PARTtctpaçÃo
RODRIGO MANTOVANI 5.000.000 Rs 5.000,000,00
oJ t\4AO R toc l-l0 IVE FRA Rt ER I RA 5.000.000 Rs s.000.000,00

! Carlóío Azovado B.sto8 a)
à 

^v. 
r.dr.r. $&rco r..{ - rr.5 \ ,//1!,.,ffif;ffi::*", "-.,^-Wú inp..rErd.6-rénorb. Írrú

Àirt ntlcâÉo Dlgltâl Códlgo: í630219042192780938,1&5
Oal,a: 19/0,[i2021 09i0ô:33
Val,o. Íotâl do Ato: Rt 4,68
Sêlo Oigitãl Tipo Normâl c: AU536E3-ÍXPW;
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respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigâçáo da sociedade, nem podem ser objeto de arresto,
sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial em função de débÍos de
responsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dâdos em garântia de débitos assumidos pela Sociedade; e
(iv) não compôem o ativo da sociedâde, para efeito de falência ou liquidação judicial ou extrajudicial.
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Cláusula 5'- DO PRÂZO

A Sociedade tem sua durâção por tempo indeterminado, considerando-se o seu início em 03 dejulho de 2002.

CIáUSUIA 6'- DA ADMINISTRÁÇÁO, GERÊNCIA D REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDAI}E

A Sociedade será administrada pelos socios (i) RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime
de separâção total de bens, natural de Ribeirão Preto/SP, nascido em 25.03.19j2, empresário, portâdoi da
cédula de identidade RG n'20.103.621 SSP/SP, inscrito no CPF/]víF sob n" 159.882.778-29, residente e
domiciliado na cidade de Jaguariuna / SP, sito à Rua Oito, no l8l5 - Cond. Fazenda Duas Marias, CEp
13.916-432, que será invesrido do cargo de,.Diretor A"; e (ii) JOÃO MARCIO OLwEIRA FERREIRA,
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, natural de Brodosqui/Sp, nascido em
19.06.19'72, empresário, portador da cédula de identidade RG n" 20.907.947-2 SSP/SP, inscrito no CpF/\4F
sob n" 186.425.208-17, residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São paulo, na Rua das
Abelias, n" 1414, Condomínio Alphaville Dom Pedro, CEp 13097-173, que será investido do cargo de
"Diretor 8". competirá a ambos administrar liwemente a sociedade, pmlicando com plenos e ilimitados
poderes de gestão os atos necessiirios ao bom andamento de seus negócios e a realização de seus objetivos,
podendo representaÍ a Sociedade âtiva e passivamente, judicial e extrajudicialmente, nomear procuiadores
"ad judicia" e "ad negotia", assinar contratos, assumir obrigações, emitir, endossar, caucional, descontar,
sacar, avalizar titulos de emissão da Sociedade, abrir e encenar contâs banciárias em bancos públicos ou
privados, efetivar saques e movimentação bancári4 assinar, enfim, todos os papéis de interesse da Sociedade,
isoladamente ou em conjunto com o outro Diretor.

Parágrafo Primeiro: Compete especifi
desta cláusula, o gerenciamento das
operações sujeitas aos riscos de crédito.

camente ao 
(Diretor 4", sem prejuízo dos poderes descritos no capul

operações sujeitas aos riscos em geral, exceto pela realização de

Perágrafo Seguudo: Compete especificamente ao..Diretor 8", sem prejuizo dos poderes descritos
desta cláusula, a responsabilidade pelo cump mento das normas relativas à conta de pagame
administrâção de recursos de terceiros e pela realização de operações sujeitas aos riscos de crêdito.

Altrntlc.Éo OlgÍtrl Códlgô: 16302t9O42í92780936,${
Olt : 19/0,01202í 09:0ô:33
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Paúgrafo Terceiro: Os dirctores, no exercicio de suas funções, quando nomearem procuradores "ad
judicia", devem especificár claÍamente o mandato do procuradol da mesma forma procedendo com relação
aos procuradorcs "ad negotia".

Pâúgrrfo Quarto: Fica vedado aos diretorcs o uso do nome Sociedade em avais, fiançâs, âceites e endossos
de mero favor e de outros documentos estranhos ao objetivo social, sob pena de serem considerados nulos de
pleno direito à responsabilidade social.

PaÍágrâfo Quinto: O contrato poderá ser reformado no tocante à âdministração, por consenso dos sócios.

PaúgÍsfo S€rto: Os dirctores farão jus, individualmente, a uma retirada mensal a titulo de "pó-lâbore", que
será determinada de comum acordo entre os sócios, dentro das possibilidades financeiras da Sociedade.

CIÁUSUIA 7'- DAS OBRIGAçÕES DA SOCIEDADE

As politicas e procedimentos intemos da Sociedade para controle e prevenção dos crimes previstos na Lei n'
9.613, de 3 de março de 1998, deverâo ser aprovadas pela Diretoda da Sociedade e observarão as seguintes
diretÍizes: (i) elaborar um manual intemo das polÍticas e procedimentos indicando as responsabilidades dos
inte$antes de cada nivel hieúrquico da insthuição; (ii) contemplar a coleta e registro de iníormações
tempestivas sobre clientes, que permitam â identificaÉo dos riscos de oconência da prática dos
mencionados crimes; (iii) definir os critérios e procedimentos para seleÉo, Eeinamento e acompanhamenlo
da situação econômico-financeirâ dos emprcgados da Sociedade; (iv) incluir a análise prévia de novos
pÍodutos e serviços, sob a ótica da pÍevenção dos mencionados ffimes; e (v) receber ampla diwlgação
intema.

Pârágrâfo primeiro: Os procedimentos intemos devem incluir medidas prévia e expressamente
estabelecidas que permitam confirmar as informagõ€s câdastais dos clientes e identificar os beneficiários
finais das opeÍações e possibilitar a caracterizagão ou não de clientes como pessoas politicamente expostâs.

Parágrofo segundo: A Sociedade deve observar política de govemança, aprovada pela Diretoriq que
aborde os aspectos relatiyos ao gercnciamento de riscos, gestâo de patrimônio e à preseryação do valor e da
liquidez das moedas eletrônicas emitidas.

Parágrafo terceiro: A polÍtica de govemança da Sociedade deve ser adequadamente documenta
submetida â revisões anuais, com a documentação mantida à disposição do Banco Centrat do Brasil;
atribuições e responsabilidades; e garantir a independência das atividâdes de gerenciamento de
inclusive mediante segÍegação entre a fuea operacional e a de gestão de risco. "

AlteraÇão contÍaluâlda sociedade PR/MÊ coNsulroR/Á EÁssEsaoRrq EM9RESARIAL LTDA
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cláusulâ E' - DÀs REUXIÔES OOS SÓCrOS

Anualmente, dentro dos quatro primeiros meses após o término do exercício social, a Sociedade reunir-se-á
na sede social, em dia e hora pÍeviamente anunciados, a fim de submeter aos sócios as contas da
administmção, cabendoJhes a aprovação do Balanço Patrimonial, demais dçmonsbativos contábeis do
exercício findo e destinação dos resultados do exercício.

Cláusula 9'- A Reunião de Sócios toma-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre
a matéria que será objeto dela bastando, no caso do Balanço Patrimonial e demais demonstrativos contábeis,
a assinâtura de todos os sócios para considerar as conias do exercício, dispensando-se, neste caso, as
formalidades das reuniões.

CIáUSUIA IO' - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DESTINO DOS RNSULTADOS

O exercício social terminará no dia 3l de dezembro de cada ano, ocasião em que será levântado um Balanço
Patrimonial, Demonstração dos Resultados do exercício e demais demonstrações contábeis previstas na
legislação. Após âs deduçôes de Lei, os lucros líquidos apurados ou prejuízos verificados serão divididos ou
suportados p€los sócios na proporção em que por eles se deliberar na reunião de sócios podendo, em caso de
lucros, serem incorporados ao capital por deliberação dos sócios.

Cláusula l1'- Respeitados sempre os interesses maiores da Sociedade. a reunião de sócios poderá deliberar
por levantat demonstrâções conr.íbeis intermediárias ou periódicas e, assim como no encerramento dos
exercÍcios sociais, deliberar pela distribuição de Iucros ou prejuízos em proporÇão diferente das quotas sociais
possuídas por cada um dos sócios.

cláusula 12' - DAS QUOTA§ SOCIAIS, CESSÃO E TRANSFERÉNCIA

CIáusuIa 13. _ DO FALECIMENTO OU IMPEDIMENTo DoS sÓCIoS

No caso de falecimento ou impedimento do sócio não administrador, a Sociedade não se dis
continuando o seu negócio com o sócio administrador, o cônjuge e os herdeiros do falecido ou im

Alleração Contratualda sociedâde PRIME CONSUITOR/A EÁSS€SSORiÁ EMPRESARIAL LTDA
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se um dos sócios desejar retirar-se da sociedade, deverá comunicaÍ essa intengão ao outro sócio, com
antecedência mínima de 30 (tdnta) dias, que em igualdade de condições, tení preferência na aquisição das
quotas de capital do sócio retirante.
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havendo acordo nesse sentido, os haveres do sócio farecido ou impedido serão apurados em balanço
especialmente levantados na ocasião e serão pagos aos seus herdeiros da forma que i" 

"o-uin", 
.rt.-à,pârtes, semprc levando em consideüção os interesses sociais. poém, a sociedade se dissolveú n";; J;falecimento ou impedimento do sócio administrador e o prazo de pffiento dos seus haveres .ão t;ã.;;ultrapassar o prazo de dois anos,
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A sociedade poderá ser dissorvid4 desde que haja acordo entre os quotistas ou por disposição da lei. Depois
de pagas as dívidas porventura exisentes, o sardó será rateado entre os sócios na proporção de suas quohs.

cláusula 15. - DAS ALTER.ÀÇôES coNTRATUAIS E FORO

Fica desde já eleito o Foro da comarca de campinas, Estado de são pauro, com expressa renúncia dequalquer outro, por mais privilegiado que seja.

CIáUSUIA I6' - DISPO§IÇÔES TRANSTTÓRIA§

Aos casos omissos deste contrato sociai, apricar-se-âo as disposições da Lei r0.406 de t0 de janeiro de 2002
e subsidiariamente o disposto na Lei 6.404i76.

CIáUSUIA 14' - DA RESOLUÇÃO E DISSOLUÇÃO DA SOCIEDÀDE

Cláusula 17 - Os sócios e admin istradores declaram, sob as penas da lei, de que não sstão impedidos deexercer â administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de cond enação criminal, ou por seencontrarem sob os efeitos del4 a pena que vede, ainda que lemporariamente, o acesso a cargos públicos;
por uime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, p€culato ou contra a economia popul
contra o sistema financeiro nacional contra normas de defesa da concorrência contra as relações c
consumo, fé pública ou propriedade, nos termos do Artigo l.0l l, § 1., da Lei n" 10.406/2002, bem com
se acha incurso na proibição de arqui vamento previsto na Lei n" 8,934/94.,,

AllêraÉo Contratuetda sociedade pRlME CONSUTIOR/Á E ISSESSOR/Á EMpRESARTAL LTDA.
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E assim, por estarem justos e contratâdos, assinam o presente instrumento de Contrato Social de Constitui çaoem 03 (três) vias de igual
fins e efeitos de direito. S

Sócios:
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o Bel. Válber Azevêdo dê Mirandâ cavalcanli, oficial do Primeiro RegistÍo Civil de Nascimêntos e ôbitos e privativo de casâmentos, lnterdições e Tutelâs
com alribuiçáo de autenticar e rêconhecer firmas da ComaÍca de João Pessoa Capital do Estado da paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, pârâ garantir transparência e segurançâ jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notârial e Registral no Estado da paraiba. foi
instituido pela da Lei No 10.132, de 06.de novembro de 2013, a aplicâÉo obrigatória de um Selo Digital de Fiscalizaçáo EÍrajudicial em todos os âtos denotas ê regislro. composto de um código único (por exemplo: Selo Digitêl: leClz:ls-xlxzl e deãsa forma, cadâ;úenticâÉo processada pela nossã

. Serventia pode §er verificâda e conlirmada tantês vezes quanto íor nacessário akâvés do site do Tábunat àe Justç ao esiaad aa earaiOai tnaereçã\, https/conegedoria.tjpb.ius.br/seto{igital/.

A autenticâção digilal do documento faz prova de que, na data e hora em que ela Íoi realizada, a emprêsã Prime consultoriâ ê Assêssoria Empresarial Ltdatinha possê de um documento com as mêsmas caracleíÍsticas que foram reproduzidas na ópiâ autenticâda, sendo da empresâ prime bonsuttorL eAssessoÍia EmpresâÍial Ltda a responsabilidade, únicâ e exclusiva, pelê idoneidade do documento apresentado a êste Cartório.

Nêsse seniido, declaro que a Prime Consultoriê e Assessoria Empresarial Llda 
-a-ssumiu, 

nos termos do artigo 8., s1", do Decreto n. .10.27812020, que
regllamentou o artigo 3", inciso X, da Lei Federal n' 13.87412019 e o artago 2'-A da Lei Federat o.alztl}tz, à ,.spnsabitjdade pelo processo dedigitalização dos documentos fisicos, garanlindo peÍante este Cartório ê teíceir;s, a sua auloria e integridade.

De acordo,com o disposto no anigo 2o-A, §7', da Lei Federal n" 12.6822012, o documento em ânexo, idêntificâdo individualmentê em câda Código deAutênticâção DigitaI ou na reÍerida sequência, poderá ser reproduzido em pâpel ou em quâlquer outro m;io físico.

Esta DECLARAÇÃo foi emitjde em 1-3to7âo22 o8t5{-11(hora local) atrâvés do sistema de autenticaÉo digital do cadório Azêvêdo Baslos, de acordo
com -o Arl lo, 10o ê seus §§ lo e 20 dâ MP 22ool2oo1, cÃmo tâmbém, o documento eletónico ar-rteáticadõ cônlendo o ceÍtificêdo Digital áo titrr"i ãócadóÍio Azevâjo Bastos, poderá ser solicjtado dÍetamente a empresa Prime consuttoria e Assessoria Empresariâl Lida ou ao Cartorio petá enoerefi oe e-mail autenticã@azevedobastos-nol.br Para informações mais dêtalhadas deste ato, acesse o sitê httpsJiautdigital.azevedobastos.not.b; e intorme o'õúigode Autenticação Digital

Esta Declaraçáo é valida por lempo lndatormlnádo e está disponlvel para consultâ em nosso site.

'Códlgo de Autonticação Digttat: 16302190421927809364&.t a 1630219042.19278093646_10
'Legl§laçóos Vigêntês: Lei Federal no 8-935/94, Lei Federal no 10.406/2002, Mêdidâ Provisória no 22OOl2001, Lei Federat n. 13.i 05/2015, Lei Estadual n.8.72112008, Lei Estaduat nô 10.132/20i3, provimenlo CGJ N. OO3/2014 e provimenro CNJ N. 1OO/2020.

O referido é verdadê. dou fé.

1310? 122, 08:53 DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE ÁUTENTICAÇÃO DIGITAL

REPüBLICA FEDERÁTIVA DO BRASIL
ESTADo DA PARAíBA

CARTÓRIO A2EVÊDO BASÍOS
FUNDADO EM 1E68

PRllrElRo REGlsrRo clvll DE NASCIMENTo E óB[os E pRtvaÍtvo DE casAMENTos, |NTERDtçôEs E TUTELAS oa coMARcA DE JoÃo
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1400 Tone 5804G000, João pessoa pB
Tel.: (83) 3244-5404

httpJ^úMw.azevedobaslos.not.br
E-mail: cartorio@azevêdobastos.not.br

DECLARAçÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

CHAVE DIGIÍAL
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01111122, § 23
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

0 Quadro de sócios e Administladores(QsA) constante da base de dados do cadastÍo Nacional da pessoa Jurídica (cNpJ) é o seguinle:

NOME EMPRESARIAT:

CAPITAL SOCIAL:

Nome/Nomê EmpÍêsalial:

QualiÍicação:

llome/llomê EmpÍêsarial:

Qualificação:

05.340.639/0001-30

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

RS10.000.000,00 (Dez milhões de reais)

JOAO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA

49-Sócio-AdministradoÍ

RODRIGO MANTOVANI

49-Sócio-Adminisirador

Para iníormações relativas à panicipação no QSA, acessar o ecAC com certiÍicado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.
Emúrdo no diâ 0t/tl/2022 às 0t:23 (dala e hoc de Bhsnia)

A
,,"fl\
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CNH Digital
Departamenlo Nacional de Trânsito

oo.tô r.rÀxclo ôrtv§IdÀ rrRÂElÂÀ
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QR.CODE

Documen& assinado com ceíificâdo digdalem conÍoÍmidade
com a Medida PíoviúÍia no 220G2/2001. Sua validade podeíá
sêr confÍmada poí meio do píograma Assinador Serpro.

As oíenlaçõês paía instalar o Assinadoí Sêrpro e íealizar a
vahdação do documenlo dg(al eslão ctrspontveis em:
< hnp:/^r,u/w.serpro.gov.br/assinadoÍ-diqital >. opsão Valldaí
Assinafura.
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'13107122. OA57 DECLARAÇÃo DE sERVtÇo DE AUTENÍtcAÇÁo DlctrAL

REpúBltca FEDERÁTtva Do BRAstL
EsrAoo oA paRAlBA

cARTôRto azEvÊDo BAsros
pRrMErRo REGrsrRo crvrL oE NAscrMENro . o",ro. . 

"iUXrl08ooETl31'r.nro", 
,nr.*

PESSOA
DtÇôEs E TUTELAS DA corraRca DE JoÁo

Av. Epilácio Pessoa, 1400 ToÍÍe S8O4G.OOO. Joáo pessoa pB
Tel.: (83) 3244-5404

http:/Àvww.azevêdobaslos.nol.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.nol.br

DEcLARAÇÃo DE sERvIço DE AUTENTIcAÇÃo DIGITAL

o Bel' válber Azevêdo de Mirânda cavalcânt, oficrâl do Pnmeiío Registro civil de Nascimentos e óbitos e privatjvo de casamentos, lnterdiçóes e Tutelascom atribuiÇâo de autênticar ê reconhecer firmas da comarca de Joá;Pessoa capital do Estaoo a" p"ràiuã, 
"Á 

,irrrde'je lei, etc...

DECLARO ainda que' para garantir transparência e seguranÉ jurÍdicá de todôs os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da paraíbê, Íoiinstituido pela da Lei No 10.132. de o6.de novembro dã 2otá. á apr,.açao àorilara'ia de um Seto Digilat de iiiJtizãção enrajuorciat em rodos os âros deno(as e regisko, composto de um código únrco (poí exemplo seto Diglrat: eÉc r zs+s-xr xz1-" 0""'"" rã.i"1ãiããri*licaçào processada peta nossaservêntia pode ser vêrificâda e conílínada lantas vezes quanto for nJcessário através do ;ite ao rnur""r á" lr"tiã do Estado da paraÍba, endereço\./ https://corregedoria.tjpb.jus.br/seto{igitaU.

A autênticação digital do documento faz prova de que, na dala e hora em que elâ íoi realizada, a empresa prime consulloria ê Assessoria Empresarial Ltdêlinha posse de um documento com as. mesmas. cârÉrcteristicês que foram rêproduzidas na ctpia'arientiüàaliãÃào o" ".p,""" 
prime consultoria eAssessoria Empresarial Ltda a rêsponsabilidade, única e êxclusiva, peta idtneiJade do docur"nt irpr""àniàãoã'"ii" ó-.nono.

Nesse sentido, declaro que a Prime consultoÍia e Assessoria Empresarial Lldâ a^ssumiu, nos termos do artigo 8", §.1", do Decreto n 10.2?gl2o2o, q\!eregulamentou o arligo 3', jnciso x. da Lei Federal n" 13.874/20'ig 
" 

o 
"rtigo 

z.e da Lei Fedeá tã.6ãiJãótl,' a" i""ponsabjtidade peto processo dedigitalizaçáo dos documentos físicos, gaÍantindo perante este Cârtó.io À terceiris, a sua autoriâ e integídade.

De acordo com o disDosto no artEo 2o-A, §7", dê Lei Fed€ral n' 12.68212012, o documento em anexo. identiÍicâdo individualmente €m cadâ código deAutenticaÉo DigrtaI ou na reÍerid jsequênci-a, poaeia seiãprojuziail-,n-'p-ãpãt ou em quarquer ouko meio fisico.

Estâ DECLARAÇÃo Íoi emitida êm 13lo7l.2o-22 
-08157 

12 (hora local) êtravés do sislema de âutenticâção digitat do certório Azevêdo Baslos, de ecordocom o Ad lo, 106 e seus §§ 10 e 2Ô da MP 22ool2oo1' @íno tamb;m, o documento eletrônico autenticaaã -nt nàã o cediÍicado Digitêl do titular docadório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamênle a empresa Primeêonsuttoria e essessoria er!ããlãi iraã-o,] ao caaorio pelo endereço dê ê-
Xflí:fill?9";irí",,iobastos 

nol.br Para iníormêÇóes mais detalhâdas dê;t; ato, acesse o site rrttps:larirailitaiaz-eveo:"u*t"i."ãt.ui" i"rãi-ã ã'õ"ois-"

Estâ DeclarâÉo é vârida por tompo rndotemrnado e está disponívêr para consu[a em nosso site.
rcódigo dê Autênücação Dlgltal: í6302.1904213929820103_l
'.Lsgislaçôês vlgentos: Lei Federal no-E 935/94, Lei Federal no 10.406/2002, Medida Provisóriâ no 22ool2001, Lei Federat n" 13.105/20í5, Lei Esladuâl no8.72112008, Lei Estaduar n" 10.132/2013, provimento ccJ N'oo3/2014 e prãúÀenro cNJ N" loo/2020.

O referido é verdade. dou fé.
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PRIMEÍtnsrnuurnro pantrculan ot pnocunacÃo B€N€.rcros E r,! ÇaqroEs

oUToRGANTE: PRIME coNsuLToRIÁ E AssEssoRta EMPRESARTAL LTDA, estâbetecida à catçada canopo,71,-2o andaÍ, sala 03, centro Ap_oio^ IJr 
-BglT9 

deÁlphavitte, na cidade de santaria a" Éà.""luiisi, - cEp: o6so2-160, inscrita no CNPI sob no 05.340.639/0001-30, tom Insc. Estaduat no 523.051.405.1ri ãlÃ... Municipat no72270i e suas filiais, neste ato representada-pelo seu sócio proprietário s.. nooúôó úãniôüaxr, brâsiteiro,casado, empresárío, portador do RG no 20,103.621_6 e CpF no tSg.eaZ,ZZg_Zg.

ouÍoRGADos: RENATA NUNES FERRETRA, brasireira, casada, portâdorê do RG: 48.s37.010-4 e cpF:37-7.237.2aa'4oi rúwA lHArs GoMEs MoRÉrú. oiá.ii"ii", casada, portadora do RG: 48.ses.7s9-5 e cpF:358.233.098-2li ANDRESSA cRrsrrN^ coRDEtRó, brasiteirâ, divorciàda, portadora oo nt: +o.oss.zsg-r ecPF: 
- 
3,61.950-468-76; ANA PAULA TETXHRÁ, brasileira, solteira, portadora ao ac: +g.o:0.+9-4 e cpF:417 642'318-80; l'lATEUs FELTP-EfRANcELINo DE souzÀ brasileiro, sotteiro, portadãr oo nt: +s.zgo.r+:-x

e cPF: 445.695.628-33; RAFAEL DE MoRAEs cÀt{INI, brasiíeiro, solteiro, portaâàr dá Àer +i.iis.szt-6 e CpF:3a7.267 .L7a-24, FÁBro cRoDA üÀRETTo. bràsi,eiro, sorteiro, portador do RGt 46,202.7?9-6 e cpF:395.340.338-98; ÂNDERSoN -AREcazoNE, brasireiro, casôdo, porrador do ne: y-jia.979-6 e cpF:223.837.988-60; wrLLrAM CÉSAR CÂVAr-ÀRr, brasiteiro, casado, portador do RG 32.904.257-9 e cpF:2L9.779.aL8-95i RUBrÂ CARDENÂS cHAvEs, brasiteira, sotteira, portadora do RG: 38.675.051-8 e cpF:443'500.518-21: LEoNARDo oUÁguIO MARGOLINO, brasileiro, soitáiro. portaaor do nC, ++-.+)o.g:S-2 e CpF:426.9o-o.76a-o2i JosÉ GutL-HERúe xtpouucexó ciÀüonno, brasileiro, sorteiro. porrador do RG:46'848'939-3 e cPF; 421.946.298-82; RICARDO BEco sAPÂTA, brasileiro, casado, port"ooi oáic, 21.596.43s-
4_ê_ 

^cPF: -118.848.658-60; LrNcoLN GUrNAITr pEREtRÂ DA srlvA, 
'brasireiiq 

sàriei--,- portador do RG:47.133.310-4 e cPF: 332.619.588-55i JONÂTÃ DE oLtvErRÂ NAscrMENTo, oráiteiro, casãoo, portaoor ooRG: s0.628.2s2-1 e cpF: 463.464.!18-61; cusrAvo FERRETRA LopEs, bra;irei;, iáúeiiõ, po.taaor ao nc:40.590.271-2 e cPF: 323.042.618-50; RoBsoN rED(EIRA, brasileiro, .r."Oo, pártãàâiáoiôí íz+:c+Sr 
" 

cpr,
16-8- 457'288-60; nENATo LOPES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na oÀ4, secção são pauto no 406.5958e^cPF:-289.028.248-10; RÂYzÂ F-I-G!|IIIEDO laoriernol brasiteira, soltetra, cpF nó r4a.z3z. rgz-:6, oAB/Spno 442.2!6, RENAN DUARTE SAMPATO, brasiteiro, caiado, cpr no 124.093.487-42, RG: 22.861.301_4,
ADRTANo oLrvErRA DA srLvA, brasileiro, viúvo, cpÉ: 315.9i8.988-Bo, portador do nc: +o.ozo.zeu-s, toooscom endereço à Rua Açu, no 47, Loteamento Alphaville Empresa.ial, Campinas/Se - CEp: 1309á-335.

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de direito, o Outorgânte confere
:":,9::9P:d": plenos poderes para partlclpar de licitaçõea em todas as modatidades inctusive pregão presenciat
e eletronico, podendo parâ tanto- assinar todas as declarações, propostas, solicitar e prestâÍ esclarecimentos,
âssinôr atas, contratos e demais documentos, interpor 

-impugnações, 
vistorias. reâllra, e acompanhar ôapresentação de sistema e treinamentos, recursos, desistir, recebãr intimáçOes, oferiar lances, ácordar, transigir,firmar comPromissos, praticar ênfim, todos os atos em direito permitidos para o bom e fiel cumprimento do

Presênte mandato, podendo ainda substabelecer no todo ou em paÊe, arcando o outorgante, noÀ termàs Oo Cóoigócivil-por todas as obrigações contraídas por força de poderes aqui conferidos, respondendo diretamente pelôs
sanções previstas pela inexecução contratual, ilelalidaáe na documentação de quati'ficaçáo ou à"no, cãusados acontratante ou a terceiros e pelo ressarcimento ãas perdas e prejuízos iofriaos-pàto ;ri;rs;;;;" cumprimento
deste mãndato. Procuração vátida por 12 (doze) meses,

)

Santana de Parnaíba-SP, 5 de setembro de 2OZZ.

§

RIAEÂ PRESARIAL LTDA
RIGO MATVTOVANI - SOCIO PR RIEÍÁ(TO

RG: 20.103.621\1 CPF: 159.882.778-29
Tel/Fax: (19) 35i€-7000 / E-mail: licitacaoôorimebeneficios.côm.br
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)o913107122.16:11 DECLARAçÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

REpúBLtca FEoERÁTtvA Do BRAstL
ESTADo DA PARAíBA

caRTóRto azEvÊDo BAsros
pRtMErRo REGrsrRo cwrL oE NAS.TMENT. . o",ro" , 

"iVolfl03?Et,l31tu.nro., 
,"rERDrçôEs E rurELAs DA coMARcA DE JoÃo

PESSOA

o Bel Válber A2€vêdo dê Milandâ cavalcanti, oficial do Pdmeiro Rêgistro civil de Nascimentos e ôbitos ô privativo de Casamentos, lnterdições e Túelascom atribuição dê aúteôticar e Íeconhecêr ílrmas da comarca de João-Pessoê cãpitat do Estado da paraíba, em vi,tuaã0" rui, 
"t"...

DECLARO ainda que, para garanlir lran§parêncja e segurànça jurídaca de lodos os atos oriundos da atividade Notarial e Registíal no Eslado da paraíba, íoiinstituÍdo pela da Lêi N" 10.132, de 06 de novembro da 2013, ã aplicação obrigatóna oe um Seto Digirat deiiscati;Éo Extrajudiciat em lodos os alos denolas e rêgisho, composto de um código.único (por exemploi Selo Digitat: nÉctz:ls-xtxz1 e oeisa rorma, ãaããurenticafao processaaa pLta nÃsàserventia pode ser verificáda e mnfrmada tantas vezês quanto for nÀ'cessário através do site ao friurn"r-à" lr"tiã do Esiado da p"l."rú, 
""a","ô. htlps/míregedoria.tipb.jus.briseto{igital/.

A autenücação digitâl do doêumento fâz provâ de que. na dala e hora €m que ela foi realiza da, a empresa púme consulloriâ e Assessoria Empresarial Ltdalinha posse de um documento com as. mesmas. áracteristacês que foÍam rêproduzidas nâ ópiâ âutênticada, sendo da empresa prime consultoria eAssessoÍia Empresarial Ltda a responsabilidadê, únicâ e êxclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a eit" ôàrto.to.

Nêsse sentido, declaro que a Prime coosultoria e Assessoria Empresarial Ltda assumiu, nos termos do aírgo 8., si., do Decreto n. 10.278/2020, queregllamentou o artigo 3'' incaso x, da Lei Federal n' 13.874120i9 e o artigo 2'-A da Lei Federat r i.oãzãótà,' J ,""ponsabitidade peto processo dedigitâlizaÉo do§ documenlos íísacos, garanlindo perênte este Carlóío e terceiàs, a sua âutoria e integridade.

Dê. acordo_com o disposto no adigo 2o-A, §7", da Lei Federal n" 12-68212012, o docúmento em anêxo, identificâdo andividuâlmenle em cada Código deAutenticáção DigitaI ou na reíeÍida sequência, poderá ser reproduzado em papel ou em qualauer outro melo Íisico.

Estâ DECLARAÇÃo foi emitida em 1^310712022 16111131 (hora locál) atrâvés do sistêma de autênticação digital do Cârtório Azevêdo Bâstos, de acordo
?T9Al l't 10o e seus §§ 1o e 2o da MP 22ool2oo1, cotno também, o documento êletónico aute;ticâdã contendo o certifcaao oigitái ;o ütuhr àãcarlório Azevêdo Bastos, podêrá §er solicitâdo diretamênte a emprêsa Prime consultoria e ess.ssoaa gmpãsariai iiàãL,-, ao cartorio puró 

"nao"[ ã. ã-mail aulentica@azevedobastos.nol.br Para ihforma@s mais detalhadas deste ato, êcesse o site https://autdigital.az"*aou""toi.not.úi. lnrãir" 
"tàig'.de Autenticação Digital

Estâ DeclaraÉo é varidâ por tompo rnd.terminado e está disponíver para consurta em nosso site.

rcódigo dê Autentlcação Otgttat: 16302260421A80099627Z-1
lloglslaçõês Mg6ntês: Lei Fedeíal no 8.935/94, Lêi Federal no 10.406/2002, iredidâ provisóriâ no 22ool20o1, Lei Federal n" 13_105/20.15, Lêi Estaduat no8.72í2008, Lei Estaduâr no 10.13212013, provimento cGJ N'oo3/2014 e provimento cNJ N. 1oo/2020.

O reÍerido é verdade, dou fé.

Av. Epitácio Pessoa, 1400 TorÍe 58040-OOO, João pessoa pB
Tel.: (83) 3244-5404

htlp:/^rww.azevedobastos.nol.br
E-mail: cârtorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIçO OE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

CHAVE OIGITAL
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01 h1 122 , 08:22 abor.rl:blank

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

CoMPROVANTE DE |NSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

N MERO OÊ TNSCRTÇÀO

05.340.639/0001-30
MATRIZ

1? t10t2002

NOME EMPRÊSARIÂL

PRIME CONSULÍORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

LO DO E§ÍABELECIMENÍO (NOME DE FANTASIA)

DEMAIS

c iGO E O DA AÍIVIOAOE

70.20.1-00 - Atividades de consultoria êm gestào êmpresaÍial, exceto consultoda técnicâ espêciÍica

c rco E oESCRTÇÁO DAS ATN|DAOES ECON ICAS SECUN
82.99.7.02 - Emissão de vâlês-âlimentação, vales-transporte ê similares
45.30-7-03 - Comércio a vãrejo de pêças e acessórios novos pâra veículos automotores
/í6.19-2"00 . RêproBontantos cothêÍciais e agonlês do comércio de mêÍcadorias em geral não espêciali2ado
4í.10-7{0. lncorporação de êmpreendimêntos imobiliários
64.63-8.00 . Outras sociedades de paÍticipação, erceto holdings
47.5í-2{í - Comércio verêjista ospêciálizâdo dê êquipamêntos e suprimentos de informática
77.33-1.00 . Aluguel de máquinas ê equipamentos pa.a escritórios
74.90-1'04 ' Atividades de intorrnediação e agenciãmento de s€rviços e negócios em geral, excêto imobiliários
82.99-7'99 ' Outras atividades de serviços prestados principalmentê às empresas não especiÍicadas antê.iormênte
62.02-3.00 - Desenvolvimênlo e licenciamento de pÍogl.amas de computador customiáveis
62.04.0.00 - Consultoria êm tecnologia da infoÍmação

CALC CANOPO
NÚMERO

íí
COMPLEMENTO

ANOAR 2 SALA 3 CENTRO APOIO II

ALPHAVILLE SANTANA DE PARNAIBA

cóDrGo E oEscRt DA NAIU REZA JÚRiOICA

CEP

06.54í{78

ENDEREÇO ELE-TR rco
côt{TATO@PRTMEBENEFtCIOS.COM.BR

il
ENÍE FEOERATIVO RESPONSÁVE! íEFR)

SITIJ

ATIVA

MOTIVO DE

SITUAÇÂO ESPECIAL

Página: 1/í

I
ír\

about:blank 1t1

2to

206.2 - Sociêdade Empresáriã Limitâda

I lrrllrv.zrsa

toATA OA srruAÇÁ-o CADAsÍRAr------l

lz+logrzoos L

ToarA DA srruÃõEõ EspEcraL---------t*--i

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 0í/1112022 às 08:20129 (data e hora de BrasÍtia).
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Consulta Pública ao Cadastro
ICMS

Cadastro de Contribuintes de
ICMS - Cades

Código de controlê da consulta: d60952c7-027f-4fe8-bd5o-2dfe311cd1O1

Situ.çãoCâdastral: Atavo

Ocor.ênci. Fl3câl: Ativa

Rê9tmc dê ÂpuraÉo: I|,lfttu;*totn' 
o'o'0o'to o'

Data da Situ.ção Cadaltrâl: 31/08/2011

Posto FisCaI: PF-10 - BARUERI

Atividôdes de consultorià em genão empresarial, êxcêto consultoriô Écnica espêcíficâ
Incorporôçãô cle empreendimentos imobiliárjos
Comérclo a varelo dê peçâs e acessórios novos para veículos âutomotores
Represêntântes comerciais e àgentes do comércio de mercàdoíâs €m geral não
especiali2ado
Comércio vâre,ista especializôdo de equipamêntos e suprimentos dê informática
Des€nvolvjmênto e licenciamento de programas de computador customiáveis
Consultoria em tecnoloqia da informação
Outras sociedades de particlpôçâo, excêto hotdings
Ativldôd6 dê inteÍmêdiaéo e agenciamênto de 5erviços e negócios êm gerât, exceto
imoblliários
Aluguel dê máquinas e equipàmentos para escritórios
Emissão de vâles-alimentação, vôles-transgorte e similàres
Outras atlvadàdes de serviços prestádos principalmênte às empresas não êspecificadas

Atividàdes Econômicãs:

Dat. de Cr€dênclenênto como êmt..ôr.tê t{F* 
ZO]OTtZOTZ

IndlcadoÍ dê Obrlg.torlêdadc dê tlF-ê: Obrigatoriedade Totat

Datr dê Início d. Obrig.tori.d.dê dê ltF-ê: Oll04/2Afi

Voltar

Observaçãoi Os dôdos acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes
câdôstrâdos. Não valeÍn como certidão de sua efetiva existênciâ de Íato e de direito, nâo são /A

ÀJ
{\

Estabelecimento

IE:623.051.405.115

C]{PJ: 05.340.639/0001-30

l{ôfte Empr6arl.l: PRIIíÊ CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

l{omc Fanta3iô:

l'a.turêza Ju dlaâr Soclêdàde Empresária Umttada

Logrrdouro: CALCADA CANOPO

t{ot 1l

CEP:06.541-078

Mulrl.lplot SANTANA OE PARNAIBA

Complêmento: ANDAR 2 SALA 3 CENTRO
APO]O II

Bairro: ALPHAVILLE

UF: SP

InÍorma ções Complementares

Informã ões NF-e

https:/ Mr r,/.cadêsp.fâzêndâ.sp.gov.br/(S(zdpnl3lxlwoâkcnwpjexk5xq))/Pages/Cêdastío/Consultas/ConsultePublice/ConsultePublicâ.aspx 1t2

EndereÇo



,2 r&
0111'll22,OA25 Consult€ Públicâ ao Cadêsp

oponívêis à Fazenda e nem êxcluem a rêsponsâbilidade tributária dêrivada de opeÍôções com
elês ajustadas.

Secretaria da Fazêndã do Estado dê São paulo

il"
ilr

httpsJ^,vww.câdêsp.fazenda.sp.gov.br/(S(zdpnl3lxlwoakcnwpjêxkSrq))/Pagês/Cadastro/Consultas/ConsultaPublica/ConsuttaPublica.aspx 212
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A Secreteriâ Municipal de Finanças, através do DRM - Dêpartamento de Receitas Mobiliárias, expede oprêsente ALVARÁ de LtCÊNçA, FUNCTONAMENTO e LOcAUzAÇÃO, VÁL\DO ATÉ 30 DE IUNHO DE 2023.

t.E

obs

ENDEREçO

BAIRRO

cl0A0E

ccM

CN PJICPF

CALC: CANOPO, 11- Compl: A DAR2SALÂ3

ATPHAVIL1T C A2

SANTANA DE PARNAIBA

72:t70

0s.340.639/0001-30

623.051./O5.115

-AVCB -Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros.
Todãs a5 empresas devem tomar providências cabÍvels para adequação das
aco.do com as exigências do Corpo de Bombeiror, quândo necêssálo. Conforie
- L.i 1.649/91, ARTTGO 31 - okita!ório colocer em lu3ar v.sível ao eOf;-. 

-
e dâs áreas de risco, de

Íw 6391V2018.

SANTANA DE Bê[\27 de Junho de 2022.

DRM - DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS
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ALVARÁ 47212022

RAZÂO SOCIAL PRIME CONSUTÍORIA E ASSESSORIA EMPRE5ARIAL LTOA

RAMO DE ATIVIDADE ASSESS CONSULT DE QUALQUER NATUREZA
Atividades de consuhoria em gestão empresârial, exceto consultoríâ técnicaespecffica; Emis§ão de vareearimertaÉo, vares-transpone e simirares; comércio 

" 
,"r"10 a. piç", 

"acesú'ios novos para vêícuro. eúomotores; Repí€sentaúes comerciais e atênte' do comércio demercadorias em gerar não especiarizado; rncorpo^ção de empreendimêntos ímobrÍrários; outrassocledades de participagâo, excêto- holdin$; comércio varejistâ êspêciatizado de egulpamêntos esuprimentos dê ilÍormáticái Aruguer de máquinas e equipamemos pâra escritório§; Atividedes deinteÍmediãção e agenciamento de sewiços e negricios em gerâ|, êxceto imobiliários; outras atÍvidadesde- servigos prestados pdncipalmente às empresas não 
"rptífi"r0., antedormênte; Dêsenvolvimenb

e licenciamento de programas de computâdor customizáveis,
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13107122, O8I5O DECLARAÇÃO OE SERVIÇO DE AUÍENTICAÇÃO DIGITAL

REPÚBLICA FEDERATÍVA DO BRASIL
ESTADO OA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVÊOO BASTOS
FUNDADO Ei/l í8E6

PRIMEIRo REGlsrRo clvll- DE NASCIMENTo Ê óBlTos E pRtvaTlvo DE casaMENTos, tNTERotçôEs E TUTELAS oA colraRca oE JoÀo
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1400 Torre 58MG000, Joáo Pêssoa pB
Tel.: (83) 32,14-5404

http:/^xww.âzevedobastos.not.br
E-mâil: cartorio@a2evedobastos.nol.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO OE AUTENTICAçÃO DIGITAL

O Bel VálbeÍ Azevêdo de Mirânda cêvalcanti, OÍcial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos ê Privativo de Casamêntos, lnteÍdjçôês e Tutôlas
com atribuição de autenticâr e reconhecer íirmas da Comarcâ de João Pessoa Capital do Estado da Para,ba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que. para garantir transparênciâ e seguranÉ juridica de todos os âtos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da pâraiba, foi
instituído pela da Lêi No 10.132, de 06 de novembro de 20t3, a aplicâçáo obrigâtória de um Selo Digital de Fiscêlização É;trajudiciâl em todos os alo; d;
notias e rêgistro, composto de um código único (poí êxemplo: Selo Digital: ABCí2345-X1X2) e dessa forma, cada àutênticaÉo procôssada pela nossa
Serventia pode ser verifcáda e confrmâda tantas vezes quanto íor necessário alrâvés do sitê do Tribunal de Justiçâ do Esiado da paraíba, endereço

\, https://conegedoria.tjpb.jus.br/selo-digilaU.

A aulenticaçao digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela íoi realizêda. a empresa Prime Consuttoria e Assêssoria Empresarial Ltda
tinha pos§ê dê um documento com as mesmas câíacleríSticas que forêm reproduzidas na ópia âutenticâda, sendo dá êmpresa Píme bonsulloria e
Assêssoria Emp.e§arial Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do docrJmento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Llda âssumiu, nos lermos do artigo 8', §'1', do Decreto n' 10.27812020, que
r€gulamentou o artigo 3", inciso X, da Lei Federàl ^' 13.87412019 e o artigo 2"-A da Lêi Federal 12.68212012, a responsabilidade pelo procêsso de
digitalização dos documentos fisicos, garaniindo pelanle este Cartório e lerceiros, â sua autoria e integridade.

Dê acordo côm o disposto no artago 2"-4, §7', da Lei Federal n" 12.68212012, o documenlo em anexo, identifcâdo individualmente em câdê Código de
Aulenticação Digital ou nâ referida sequência, poderá ser repíoduzido em papêl ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO íoi ematida em 13l}ll2c.22 OEt51tO1(hore local) atrâvés do sistema de âulênticâção digital do Cartório Azevêdo Bãstos, dê acordo
com o Art. 1o, 10o e seus §§ 1" ê 2'dâ [íP 22OO12o01, como também, o documento elehônico âutenticado contendo o Certificãdo Digital do titulâr do
Cadório Azevêdo Bâslos, pôderá seÍ solicitado dirêtamênte a empresa Prime Consulloria e Assessoria Emprêsarial Ltda ou ao Cartório pelo endereçp do e-
mâil autênticá@azevedobastos.nol.br Pâra informâÉês mâis detelhadas deste ato, acesse o sitê httpsj/âutdigital.azevedobastos.not.br e ihforme o Código
de Autenticação Digital

Esta DêdaraÉo é valida por lêmpo indetermlnado e está disponível para consulta em nosso sate.

rcódigo d€ Autentlcação Olgltal: 163022806227 46124627 1 -1

'Loglslaçô€s MgêntBsi Lei Federal no 8.935/94, Lei Federâl no 10.40612002, Medida Provisória no 2200/2001, Lei Federal no 13.105/2015. Lei Estadual no
8.72112008, Lei Estadual nô 10.132/20'13, Provimento CGJ N'003/2014 e Provimento CNJ N" 10012020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE OIGIÍAL

00005bíd734fd94m57í2d69íe6bc05b347fi32b241d5676ctudb2e72a485í0f6688299ca249cc878265í22a3cdM3089a338d96084bb60090090f999Ídea4agef
7m360a59458d 3íc8 146ac7dl4c7 I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receitâ Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÁO NEGATIVA DE DÉBrOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORTA EMpRESARTAL LTDA
CNPJ: 05.340.639/0001 -30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierêm â ser apurâdas, é certificado que
não constam pendênciâs em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Sêcrelâria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da união (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas liliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da âdministraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÇóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍ]cação de sua autenticidade na lnternêt, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Porlaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de Zt1OlZO14
Emitida às 08:26:56 do dia 0111112022 <hota e data de Brasília>.
Válida até 3010412023.
Código de contÍole da certidâo: 7C99.E4B.4.2404.7A6F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

,

I

I

eb

«



2)6

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não lnscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 05.340.639/0001 -30

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na DÍvida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identifi cado.

Certidão no 22110006505-74

Data e hora da emissão 011111202?08:30l.41

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expediÉo.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua âutenticidãde no sítio
www. pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1 A
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Procuradoria da Dívida Ativa

CeÉidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 05.340.639

não constam débitos lascritos em Dívida Ativa de rcsponsabllldade do lnteressado(a).

Tratando-se de CRDA emitida pâra pessoa iurÍdica, a pesquisa na base de dados é Íeita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os êstabelêcimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima inÍormada.

Certidão no 41050752 Fotha 1 de 1

Data e hora da emissão 1611112022 10:39l,57 (hora de Brasília)

Validadê 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjuntâ SF-PGE no 2, de g de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invâlidará este documenlo.
A aceitação desta certidáo está condicionada à verificâçâo de sua âutenticidade no sítio
http J/wurw,dividaativa.pge.sp. gov.br

lp
I

Ressalvado o direito de a Fazeada do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurÍdica/físicâ acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificâdo que:

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO



SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAN
DepaÉamento de Receita lmobiliária -

CERflDÃODEEMPRESA N" 185t2022 - SMF

Certificamos para os devidos fins que até a prêsênte data, pesquisando
êm nosso cadastro imobiliário náo foram locarizados imóveis cadasfu-ados em
nome da êmpresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA, cNpJ: 05.3«r.639/000í-30 e desta. fonna sem
débitos perante esta municipalidade.

o

VALIDADE: 60 DIAS

Santana de Pamaiba, íg de outubro de2OZZ

&

BâNDEIRANTES - Sccrctaria Municipal de FiDânçasAvedds Mamcàal Mascarahas dc Moraeq n' 1283 -Batrc Sftio do M;rro - Saataua dc ParoaÍba,tSPCEP:06517-520 - PÁBX: (1 r) a622-7500 -E-[aiL spf-aÍêtrdimemto@eEnadrE aaiba-sp.sov.br

!
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Departamento de Receitla lmobiliáÍia - DRI
Prefeitura Município Santanâ dê pemaíba
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Departamento de Receitas Mobiliárias

CERTIDÃO NEGATIVA

N',2618212022 - \.IA WEB

Razão Social ...
CNPJ/CPF N" ....
InscriÇão Àtua1.
Logladouro ... ,.
Bairro.
cidâdê . .

cEP .. ..

: PRIME CONSULTORIÀ E ÀSSESSORIÀ
: 05. 34 0 . 639/0001-30

:CÀLC CÀNOPO 11 ÀNDÀR 2 SÀLÀ 3

:ÀLPHÀVILLE C À2
: SÀNTÀNÀ DE PÀRNÀIBÀ _ SP
:06541-078

EMPRESÀRIÂL LTDÀ

TRIBUTOS E PERIODOS

Imposto sobre serviço de qualquer natureza e taxas mobiliárias

CI,RTIFICAMOS, de ordem da Secretaria de Finanças. a pedido da pane interessada e à vista das inlbrmações,
que em nome do contribuinte acima identificado. NÁo EXISTE DÉBITO f,M ABERTO nesta pret'eitura.
débito inscrito ou não em divida ativa, com relação ao(s) tributo(s) acima indicados(s), ate a presente data.

CERTIFICAMOS que fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal na cobrança de débitos que venham a ser
apurados ou que verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação aos tributos e períodos indicados nesta
certidão.

TERÇA-FEIRA, 1 DE NOVEMBRO D82022

Validade desta Certidão: 90 dias.

Qualquer adultenção. rasura ou emenda. invalida este documenlo.
SraF - Seôr ld-!id.l.FLr(r!

cárô rdrlllkrüE ô...Êiar..
l. Mü.<trd MErãrhõ <b Ma..+ 1243 - E.-ro: v..lFtun - CEp : t,65175 2í,

P^lD(: t11)1t62t-75(Ir- rte wwsraÚ.F.EbÀ9.Êw-bí

0,

confirmada na página da Prefeitura de Santana de
Pamaíba, no EndeÍeço:

www.santanadeparnaiba.sp.gov.br
Certidão expedida gratuitamente.

InÍbrmaçôes para Veriiicação de Autenticidade:

Inscriçào CadastÍâl
Número de Controle
Datâ dâ Emissão

Hora da Emissão

3! www.santanadeparnaiba sp. gov.br

Pí§Ell'NA OÊ§trrÀr E erfirÁtBÂ

)'

A autenticidade destâ ceÍtidão poderá ser

t 72270
| 56319s2B2a49147
| 0lllll2O22
:08:32;51

PreíeituraSafi lanadePaÍoaiba
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07111122,08:26 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar lmprimir

CI.'X/l
CAIXA E.ONI:TMi'A FE L,\E RÀ L

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.340.639/OOO1-30
Razão SocialpRrME coNsuLToRrA E AssEssoRtA EMpREsARTAL LTDA Epp
ENdeTeço3 CAL CANOPO 11 2 AND S 3 cAPo 2 / ALPHAVILLE / SANTANA DE

PARNAIBA / SP / 06541.078

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/11 /2022 a 04/t2/2022

Certificação Número3 20221 1 050 1 3 1 O 954544t1 6

Informação obtida em 07/tl/ZOZ2 08:25:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidad" no .ít" duwww.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

,«
httpsr/consulta-cí.câixa.gov.br/consultâcí/pagêslistaEmpregadores.jsf

1/1
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Páq1na 1de 1

PODER JUDICIÁRIO
.ÍUSTIçA DO TRÀBÀIHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBATHISTÀS

CONSULTORIÀ E ÀSSESSORIÀ EMPRESÀRIAL LTDÀ (MATRIZ ENome: PRIME
FI LIAIS )

CNPJ: 05.340.639/0001-30
Certidão n': 31259808 / 2022
Expedição: 01,/71/2022, às
Validade: 30/04/2023 - tg}
de sua expediçâo.

08:34 221
(cento e oitenta) dias, contados da data

Ccrtifica-se que PRIME coNsI,LToRIÀ E ÀssEssoRlÀ EuPRESÀRIÀI LrDÀ (t,tÀTRIz
E ErLIÀrS), inscrito(a) no CNpJ sob o no 05.3{0.639/OOO1_30, NÀO
CONSIÀ como inadimplente no Banco Nacional- de Devedores
Trabal-histas.
certidão emitida com base nos arts , 642-A e gg3-À da conso.r-idaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentad.os pelas Leis ns." 72.440/2olr e
).3.461 /201'1, e no Ato Ot/2022 da CGJT, de 21 de janeiro d.e 2022.
os dados constantes desta certidão são d.e responsabir-idade dosTribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaçãoa todos os seus estabelecimentos, agências ou f il,rais.
À aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de suaautenticj-dade no portal do Tribunal Superior do Trabalho naInternet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certi,dão emitida gratuitamente.

TNEORUÀçÃO rrdPoRrÀÀrrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a \rustiÇa do Trabal,ho quanto às obrigaçÕes
estabel-ecidas êm sentença condenatória transitada em julgado ou emacordos judiciais trabalhistas, inclusi-ve no conce.rnente aosrecolhimentos previdenciários, a honorá rios, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentesde execuÇão de acordos firmados perante o Ministério público doTrabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais titulos que, por
disposição J.egal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugêstõê§: cndtl?t§L.jus.br

«



)))

1. Esta certidão abran8e todos os estabelecimêntos do empregador
2 Â presente certidão não modificâ a situação do empre8ador que conste do cadâstro previsto na portBria tnterministerial MTE/SDH n" 2, de 12 de maio
de 2011, que disciplinâ o càdâstro de Empregêdores que tenham submetido trabalhadores a condiçôes ànálogâs a de escravo.
3. conÍoÍme e.tlto 103, § 2r da PortâÍie MTP n'667/2021, e cêrtidão ora inrtituída r€lletiá s€mpre a úhimJ situaqão ocorrida êm aadâstros
admlnlttrátlvoi pelo emitênte, dê modo que, havêndo pÍoaessoi envladoi à pÍocuradoÍia da tar€nda l{aElonal - p;N, quânto a eatês, podêrá ierobtida €eÍtidão espeaíílaâ pêranrê equêle órgão, viiando e dêmoníraÍ a slruação atualiadâ do! mêsmos.
4. Éxpedidâ com bâse na Portaría MÍp n'667, de g de novembro de 2021. Emitida gratuitâmente.

REFERENÍE A ToDos os Es'rAaELEctMENros Do EMPREGA)1R PRTME coNsulfoaa E AssEssollta Ewp$Esaau.t LÍDA - lNscilçÃo os-341).6rg/úot-3o

MINISTÉRIO DO TRÂBAI,HO Ê PREVIDÊNCIA
SECRETARIA DE TRABALHO
Coordenação-Geral de Recursos

EMPREGADOR: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
rNscRrçÃo: 05.340.639/0001-30
DATA E HoRA DA EMlssÃo: 01 ILL/2022, às 08:35:22, conforme horário oficial de Brasília

cERTlFlcA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de processos de Multas e
Recursos que, nesta datã, NÃo coNsTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado-

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço : https://eprocesso.sit.trabalho. goubr/Certidao/Validar

Código: XQEW2RC9CY

A autenticidade tambem pode ser verificadã a partir do eR Code ao lado

Pt:gino 1de 1

t

tr E

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO OE SÃO PAULO

//tt
JUCESP

FICHA CADASTRAL COMPLETA

NEsrA FIcHA CaDASTRAL coMPLETA, AS INFoRMAÇôES Dos ouADRos "EMpRESA', .cAptrAL", .ENDEREÇo". "oBJEÍo soctAL" E'TlruLAR/sÓclos/olREToRlA" REFEREM-SE À struAÇÂo DA EMpRESA No MoMENTo DE suA coNSTtrutçlo o, oo sEU pRtMEtRo
REGISTRO CADASTRADO NO SISIEMA INFORMATIZADO.

A SEGUrR, sÃo TNFoRMADos os EXTRATos Dos AReurvAMENTos posrERroRMENTE REALrzADos, sE HouvER.

A AUTENTICIDADE DESTA FICHA cADAsrRÂL coMpLETA poDERÁ sER coNSULTADA No strE www.JUcESpoNLtNE.sp.cov.BR, MEDTANTE
o côDrco DE AUTÊNTtctDADE tNFoRMADo Ao FTNAL DEsrE DocuMENTo.

PARA EMPRESAS coNsrruÍDAS ANTES DE r.992, os ARourvAMÊNTos ANTERToREs A EsrA DATA DEVEM sER coNSULTADos NA FrcHA
DE BREVE RELATO (FBR).

E ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTOA

ÍlPO: SOCIEDADE LIMITADA

rNtcÍpto: cAMptNAS

NIRE MATRIZ DATA DA coNSTITUIÇÁo EMrssÀo

10/08/2010

CNPJ

35224557865

rNlcro DE ATtvtoADE

01/11/2022 08:38:50

rNscRrÇÃo ESTADUAL

03t07 t2002 05.340.639/0001-30

RS 1.o00.ooo.o0 (uM MtLHÃo DÊ REAts )

LOGRADOURO: RUA TRANQU|LO PROSpERt NúMERor 209

BAIRRO: SANTA GENEBRA
COÀ,iPLEMENTO

CEP:13084-778 UF:SP

INcoRPoRAÇÀo DÊ EIVPREENDIMENToS I[,4oBILIÁRIoS

JOAo MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, NACIONALIDADE ERASILEIRA, CPF: 186.425.208-17, RG/RNEr 209079472 - Sp, RESTDENTE A RUA
ALVARO BOSCO, S6' BLOCO B - APT. RES. VILA BELL^, CAMPINAS - Sp, CEp 130E7-723, NA StruAÇÃo DE SóCIO E AD[4NtSTRADOR,
ASSINANDo PELA EMPRESA. coM VALoR DE PARTICIPAçÁo NA SocIEDADE oE $ 5oo.ooo,oo

TOVANtGoRODR MAN NAC DADIONALI E B ILERAS CPF 591 .882.IRA. 778-29 RG/RN 120 10362 SP ES IDER NTE RU CEL, o lRlU oN 70I
6APT 1 CAt\,48UI CAI\,4 PINAS SP 1CEP 130ô5-00 DE SÓC Elo t\4AD NSITUAÇÃO ASISTRADOR S NANDO LAE t4E coPRESA, lrl OR DE

IPARTIC soc EDAD DEAÇÃO 500$ 00.000,
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SESSÃO:10/08/2010

ÍRANSFORMADA OÉ SOCIEDAOE CIVI
REGISTRO DE PESSOAS JURIDICAS Ê
MONTE SANTO DE MINAS/MG SOB RE

L. EMPRESA ANTERIORMENTE REGISTRADA NO SEGUNDO OFICIO DE NOTAS DE
TITULOS E DOCUMENÍOS BRÂNCA XAVIER DOS SANTOS PEREIRA DA COMARCA DE

GtsÍRo N 294 EM 17h012002.

TNcLUSÃO DE CNpJ 05.340.639/000l_30

N|,jM.DOC: 063.078/11-9 SESSÃO: 15/03/20í1

ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL PARA PRII\,,IE ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREOITO, ASSESSORIÀ E
CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA.

ALTERAÇÃO DA AIVIDADE EcoNôMlcA / oBJETo soctAL DA sEDE eARA ADMINtsTRAÇÃo DE cARróES DÊ cRÉorro.
ourRÂs SocIEDADES DE PARTIcIPAÇÁO, EXcETo HoLDlNGs, tNcoRpoRAÇÂo DE EMpREENDtMENTos rMoBtLtÁRros.
EMISsÃo DE VALES.ALIMENTAÇÃo, VALES.TRANSPoRTE E sIMILARES,

coNsoLtDAÇÀo coNTRATUAL DA MATRIz

NUM.OOC: 806.386/'1.3 SESSÀO: 15/03/2011

REGISTRo DA DECLARAÇÃo DE ENQUADRAMENTo DE EMPR ESA DE PEQUENO PORTE _ (EPP),

NUM.DOC: 24lí.915/1í-8 SESSÃO: 14/OZl20íi

REGISTRO BALANCO EXERCICIO 201O

NUM.OOCt 227.072t12.1 SESSÂO: 03/07/20í 2

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE RODRIGO MANTOVANI, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/CORI NÀO INF,. CPF:'159.882.77&29, RESIoENTE À RUA DouroR JoAo vALENÍE Do couro. 3os, cAsA 02, JARDTM sANTA GENEBR, cAr\,rprNAS -
SP. CEP 13080-040, NA SITUAÇÁO DE SÔCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA. COM VALOR DEpARTlctpAÇÃo NA soctÊDADE DE $ .t.3oo.ooo,oo.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE JOAO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RACA/COR: NÃO INF.,
CPF: 186.425,208.17. RESIDENTE À AV OSWALDO VON ZUBEN, 51, CASA 03 COND,, PARQUE DA HIPICA, CAI\,IPINAS - SP, CEP
13092-616, NA slruAÇÃo DE sóclo E Aoi/tNIsrRADoR, ASStNANDo eELA EMpRESA, coM vALoR DE eARTtctpAÇÃo NA
soclEDADE DE $ 1.300.000.00.

cAPtÍAL DA SEDE ALÍERADO PARA § 2.600.OOO,OO (Dr

2.600.000,00 (Dots MtLHôES, sEtscENTos MtL REArs

ots M|LHôES, sEtscENTos MIL REAts)cAptrAL INTEGRAL|ZADo DE $
).

CoNSoLIDAÇÀo CoNTRAÍUAL DA MATRtz

NI.JM.OOCT 458.295i.t2.7 SESSÃO: O7/1212012

ABERTURA DE FILIAL NIRE 35s04344818, cNPJ 05.340.639/0002-10, STTUADA À: RUA rRANeUtLo pRoSpERt, 209, JARDIu
sANTA GENEBR, cAMptNAs - sp, cEp 13084-778. coM tNícto DAS ATtvtDAoES:01/1

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA AV DR ALVARO RIBEIRO, 784, SALA OE, JD, RUBI, SANTANA DE PARNÂIBA . SP. CEP

212012.

NUM.DOC:.'5í.525/12-2 SESSÃO: í4105/20í2

CAPITAL DA SEDE ALTERADO PARA S í.600.000.OO (UM MILHÃO, SEISCENTOS MIL REAIS).
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REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE ROORIGO IUANTOVANI, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA,/COR: NÃO INF,, CPF:
159 882.778-29, RG/RNE: 20103621 - sP, RESIOENTE À RUA oouroR JoAo vALENTE Do couro. 305, cASA 02, JARDTM sANTA
GENEBR' cAMPINAS - sP, cEP 13o8Go4o, NA slÍuAÇÃo DE sócto E ADMtNtsrRADoR, ASSINANDo pELA EMpRESA, coM
vALoR DE pARTtctpAÇÁo NA soctEDADE DE $ 8oo.ooo.0o.

REDISTRIEUICAO DO CAPITAL DE JOAO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, NACIONALIDAOE BRASILEIRA, RAçÀcoR NÃo tNF.,
CPF: ,I86,425,208.17, RG/RNE: 20.907,947 - SP, RESIDENTE À AV. OSWALDO VON ZUBEN, 51, CASA 03 CO ND.. PAROUE DA
HIPICA , CAMPiNAS. SP, CEP 13032.616, NA SITUAçÃO DE SÔCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EI\,4PRESA , cot\,|
VALOR DÊ PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ SOO.OOO ,00

coNSoLtoAÇÃo coNTRATUAL DA MATRtz.

ALTERAÇÂO DO NOME EMPRESARIAL PARA PRIIuE CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

ALTERAÇÁO DA ATIVIDADE EcoNôMtcA / oBJETo socrAL DA sÊDE pARA coMÉRcro vARÊJrsrA ESpECIALrzA DO DE
EOUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA. OUTRAS SOCIEDADES DE PARTICIPAÇÃo. ExcETo HoLDtNGS.
tNcoRpoRAçÃo DE EMpREENDtMENTos tMoBtLtÀRtôs . ALUGUEL DE MAoUINAS E EoUIPAMENToS PARA EscRIT ôRro
CoNSoLIDAÇÃo coNTRATUAL oA MATRIz

M.DOC: 457.876/.t2{ SESSÃO: 13/í1l20í2

a1
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CONSOLIDAÇÀO CONÍRATUAL DA MATRIZ

NUM.Doc:03,t.664/13{ SESSÁo:26/02/2013

ALTERAÇÃo DA ATIVIDADE EcoNÔMlcA / oBJETo socrAL DA sEDE PARA coMÉRcto A VAREJo DE pEÇAs E AcEssóRtos
Novos PARA vEículos AUToMoroRES. coMÉRcto VAREJrsrA ESpEctALtzADo DE EoutpAMENTos E supRtMENros DE
INFoRMÁTlcA, ourRÂs soc|EDAoES DE PARTlctpAÇÃo, EXcETo HoLDTNGS. tNcoRpoRAÇÃo DE EMPREENDtMENTos
rMoBrLrARros.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL OA MATRlz.

NUM.DOC:.109.472113-5 SESSÃO: 03i05/20í3

ENDEREÇO DA SEOE ALTERADO PARA CALCADA CANOPO, 11, 2 ANDAR . SAL, ALPHAVILLE, SANTANA DE PARNAIBA - SP,
cEP 06541-078

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ

sEssÀo:15/ot/2014

NUM.DOC: 525.972/15-8 SESSÃO: 28/1212015

)e,

ANOTACAO DE 15/01/2014, PROTOCOLO N. 1125932/13.2, TRATA-SE DE OFICIO N,80í1/2013 EXPEDIDO PELA PROCURADORIA
DA REPUBLICA NO ESTADO DO PARANA, POR MEIO DO OUAL INFORMA, QUE DURANTE CERTO PERIOOO, A EMPRESA PRIME
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA., ENQUAORADA COMO EPP, FOI SOCIA OA EMPRESA FLEXCOIú DISTRIEi.,'IDORA DE
COMEUSTIVEIS LTDA.. JA EXTINTA, CONFORME CERTIDÀO DE BAIXA DE INSCRICAO NO CNPJ . DA RECEITA FEDERAL

''TJM.DOC: 295.594/14-7 SESSÂO: 05/09/20t4

ENDEREÇo DA FILIAL NIRE 3590434481E, CNPJ 05.340.639i0002-10, STTUADA À RUA TRANQUtLO pRoSpERt, 209. JARDTM
SANTA GENEBR, CAMPINAS. SP, CEP 13084.778, ALTERADO PARA RUA UMBU, 286, 2 ANDAR, LOTEAMENÍO ALPHAVIL,
CAMPINAS - SP, CEP 13098-325.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ

oAPITAL DA sEDE ALTERADO PARA $ 6.138.333,32 (sEls MILHôEs, cENTo E ÍR|NTA E otTO MtL. TRE2ÉNToS E TRTNTA E
TRÊs REAIs E TRINTA E Dols cENTAVos)cAptrAL tNTEGRALIZADô DE s 6.138.333,32 (sEts MtLHÕES, cENTo E TRTNTA E
OITO MIL. TREZENTOS E TRINÍA E TRÊS REAIS E TRINÍA E DOIS CENÍÀVOS ).

REDISÍRIBUICAO DO CAPIÍAL DE RODRIGO MANTOVANI, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇfuCOR: NÃO INF,. CPF
159.882.778-29, RESIDENTE À RUA DouroR JoAo VALENTE oo couro, 30s, oASA 02, JARDTM SANTA GENEBR. cAMptNAS -
SP, CEP ,13080-040, 

NA SITUAÇÂO DE SÔCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA. COM VALOR OE
PART|CtpAÇÃo NA soctEDADE DE S 3.069.166.66.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE JOAO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA. NACIONALIDAOE BRASILEtRA, RAÇÂJCOR: NÃO tNF.,
CPF: 186,425-208-17, RESIDENTE À AV. OSWALOO VON ZUBEN, 51, CASA 03 COND.. PARQUE DA HIPICA, CAT,IPINAS - SP, CEP
13092-616, NA slruAÇÃo oE sôcto E ADMtNtsrRADoR, ASS|NANDo PELA EMPREsA, coM vALoR DE PARTtclpAÇÀo NA
soctEDAoE DE $ 3.069.166,66.

ALTERAÇÃo DA ATIVIDADE EcoNôMtcA / oBJETo soctAl DA sEDE PARA EMtssÃo DE VALES-AL|MENTqcÀcr VALES-
TRANSPoRTE E slMlLAREs, coMÉRclo A vAREJo DE PEÇAS E ACESSóRtos Novos PARA vElcuLos AUTot\roroRES.
REPRESENTANTES coMERclAls E AGENÍES Do coMÉRcto DE MERcADoRtAs EM GERAL NÃo ESpEatALtzADo
INCORPORAÇÃO DE E[IPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS.

CONSOLIDAÇÃO CONTRAÍUAL DA MATRIZ

NUM.DOc: 2tE.689/'16"0 SESSÃO: 08/06/2016

REGISTRO DA DECLARAÇÁO DE DESENOUADRAI\íENIO DE EMPRESA DE PEOUENO PORTE. (EPP)

NUM.DOC: 360.í25/í8-9 SESSÃO: 14/08/2018

cAPlÍAL DA SEDE ALTERADO PARA S 8.850.000,00 (OlÍO MtLHÕES, OTTOCENTOS E CTNOUÊNTA MtL REAiS)

RÊOISTRIBUICAO DO CAPITAL DE RODRIGO MANTOVANI, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR, NÁO INF,, CPF:

153.882,778-29, RESIDENTE À RUA OITO, 1815, COND FAZENDA DUAS M, JAGUARIUNA. SP. CEP 13916-432. NA SITUAÇÀO DE
SÓCIO E ADMiNISIRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÁO NA SOCIEDADE i)E S 4.425.000,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE JOAO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RACi;CCR, NÃO INF,,

CPF: 186,425.2Ú8,i 7, RESIDEi.I TE À RUA DAS ABELIAS. 1414, ALPHAVILLE DOM PEDR. CAMPINAS . SP, CEP 13097.173, NA

SIÍUAÇÂO DE SÓCIO E ÀDIIINISÍRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO N( SOCIEDADE DE $

4.425.000.00.

ú
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ALTERAÇÀO DE ourRAs cLAúsuLÂs coNÍRATUAtS/ESTATUTÁRtAs: CLAUsuLA 7 oAs oBRtGAcoES DA soctEDADE As
POLITICAS E PROCEDII\,4ENTÔS INTERNOS OA SOCIEDADE PARA CONTROLE E PREVENCAO DOS CRII\,IES PREVISTOS NA LEI
N 9.613, DE 3 DE MARCO DE 1998, DEVÊRAO SER APROVADAS PELA DIRETORIA DA SOCIEDADE E OBSERVARAO AS
SEGUINTES DIRETRIZES (I) ELABORAR UM MANUAL INTERNO DAS POLITICAS E PROCEOIMENTOS INDICANOO AS
RESPONSABILIDADES DOS TNTEGRANTES DE CADA NTVEL HIERAROUTCO DA tNST|TUICAO; ([) CONTE[.1p1ÁR A COLETA E
REGISTRO DE INFORMACOES TEMPESTIVAS SOBRE CLIENTES. QUE PERMÍÍAM A IDENTIFICACAO DOS RISCOS DE OCORR
NCIA DA PRATICA DOS MENCIONADOS CRIMES; (lll) DEFINIR OS CRITER|OS E PROCEDTMENTOS pARA SELECAô,
TREINAÀIENTO E ACOMPANHAMENÍO DA SIÍUACAO ECONOMICO-FINANCEIRA DOS EMPREGADOS DÂ SOCIEDADE; (IV)
INCLUIR A ANALISE PREVIA DE NOVOS PRODUTOS E SERVICOS, SOB A OTICA DA PREVENCAO DÔS MENCIONIADOS CRIMES;
E (V) RECEBER AMPLA DIVULGACAO INTERNA. PARAGRAFO PRI[.,tElRO: OS PROCEDIMENTOS TNTERNOS DEVEt, tNCLUtR
MEDIDAS PREVIA E EXPRESSAMENTE ESÍABELECIDAS OUE PERI\,4ITAM CONFIRMAR AS INFORMACOES CADASTRAIS DOS
CLIENÍES E IDENTIFICAR OS BENEFICIARIOS FINAIS DAS OPERACOES E POSSIBILITAR A CARACTERIZACAO OII NAO DE
CLIENTES COMO PESSOAS POLIÍICAMENTE EXPOSTAS. PARAGRAFO SEcUNDO: A SOCTEDAOE DEVE OBSEpVAR poltTtCA
DE GOVERNANCA. APROVADA PELA DIREÍORIA, OUE ABORDE OS ASPECTOS RELATIVOS AO GERENCIAIVTENTO DE RISCOS.
GESTAO DE PATRIMONIO E PRESERVACAO DO VALOR E DA LIQUIDEZ DAS MOEDAS ELEIRONICAS EIVIÍIDAS PARAGRAFO
TERCEIRO: A POLITICA DE GOVERNANCA DA SOCIEDADE DEVE SER ADEOUADAMENTE OOCUMENTADA E SLIBÀ,1EI IDA A
REVISOES ANUAIS, COM A DOCUMENTACAO MANTIDA DISPOSICAO DO BANCO CENTRAL DO BRÂSIL. DEFINIR ATRIBUICOES
E RESPONSAEILIDADES. E GÀRANTIR A INDEPEND NCIA DAS AÍIVIDADES DE GERENCIAMÊNTO DE RISCOS. INCLUSIVE
MEDIANTE SEGREGACAO ENTRE A AREA OPERACIONAL E A DE GESTAO DE RISCO.

tNCLUSÃO/ALTERAÇÃO DE CNpJ: NtRE 35904344818. CNpJ 05.340.639i0002_10

OBJETO DA FILIAL: NIRE 359043448í8, cNPJ 05.340.639/0002-10, STIUADA À RUA UMBU. 2g6. 2 ANDAR, LOTEAtitENTo
ALPHAVIL, CAMPINAS . SP, CEP 13098.325, ALTERADO PARA: NÃO INFORMADO , DATADA DE: 01/08i2018.

ENOEREÇO DA FILIAL NIRE 35904344818, CNPJ 05.340.639/0002.1O, SITUADA À RUA UMBU. 286, 2 AIJDAR, LOTEAI\,íENTO
ALPHAVIL, CAMPINAS . SP, CEP 13098.325. ALTERADO PARA RUA ACU, 47, TERREO/1 PAV, LOTEAI\,IENTO A!PIIAVIL
CAMPINAS - SP, CEP 13098-335. . DATADA DE: O1/08/2018.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ

NUM.OOC: 681.1í9/19-6 sESSÃo: 27ií212019

CAPITAL DA SEOE ALTERADO PARA $ 1O.OOO,OOO.OO (DEZ MILHÔES DE REAIS)

ALTERAÇÁo DA ATIVIDADE ECoNôMlcA / oBJETo sôcrAL DA sEDE eARA coMERcto A vAREJo DE eEÇAS E AcES5óRtos
Novos PARA vEÍcuLos AUToMorôREs, ourRAS soctEDADES DÊ pARTtctpAÇÃo, EXcETo HoLDtNGs, tNCoRpoRAÇÃo
DE EMPREENDIMENTOS lMoBlLlÁRlos, ALUGUEL DE MÁeutNAS E EoutpAMENTôs pARA EScRtróRlo. DATADA DEI
01nat201a

REDISÍRIBUICAO DO CAPITAL DE RODRIGO MANTOVANT. NACTONALTDADE BRAStLEtRA. RAÇA/COR: NÁO t\t cpFl
159.882.77&29, RESIDENTE À RUA JOAO LOPES VIEIRA, 81, AP 44, RES VILA BELLA DOM, CAMPINAS . SP, CÊP 13087.734, NA
slruAÇÃo DE sÓclo E ADMlNlsrRADoR, AssINANDo pELA EMpREsA, coM vALoR DE pARTtcrpAÇÃo NA soclEDADE DE s
5.000.000,00.

REolSTRlBUrcAo Dc CAPITAL DE JoAo MARClo oLIVEIRA FERREIRA, NACtoNALtDADE BRASTLE{RA, RAÇAlaoRi NÀo tNF.,
CPF: 186,425,208.17, RESIDENTE À RUA OAS ABELIAS, 1414, ALPHAVILLE DOM PEDR, CAMPINAS . SP, CEP 13097.173, NA
slruAÇÃÕ DE sÔclo E ADMINlsrRADoR, ASSTNANDo pELA EMpRÊsA, coM vALoR oE pARrcrpAÇÃo NA socrEDADE DE $
5.000.000,00.

226

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ

NUM.OOC:509.070/20{ SESSÀO: í0/1212020

AROUIVAMENTO DE A.G.il., DA-IADA DE: 07/05/2020. DA ORDEIú DO DIA: TOTIAR AS CONÍAS DOS 
^.DMrNtS. 

iiADoRES E
DELIBERAR SOBRE O BALANCO PATRIMONIAL E O DE RESULTADO ECONOMICO RELATIVO AO EXERCICIO ENCERRADO DO
ANO DE 2019;

NUM.OOCi320.s78i2.t-5 sEssÃo:21l07/2021

ARQUIVAMENTO DE A G.O., DATADA DE: 3OiM/2021. DA ORDEM DO DIA: TOMAR AS CONTAS DOS ADMtNtSÍRÀDORES E
DELIBERAR SOBRÉ O SALANCO PATRIMONIAL E O OE RESULTADO ECONOMICO RELATIVO AO EXERCICIC ENCERRAOO DO
ANO DE 2O2O

NUM.DOC: 2í0.129/22-0 SESSÃO:O§/05/2022

ARQUIVAMENÍO DE A.R.O., DATADA DE: 27104/2022. DA ORDEM DO DIA: TOMAR AS CONTAS DOS ADrltrNtS ii(ADoRES E

DELIBERAR SOBRE C tsALAI]CC PATRIMONIAL E O DE RESULTADO ECONOMICO RELATIVO AO EXERCICIO ENCERRADO DO
ANO DE 2021,
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Ft[, DAS INFORMAÇóES PARA NtREj 35224557865
DATA DA ÚLTIMA AÍUALIZAÇÃO DA BASE DÊ DADOS: 31/10i2022

Fi.ha Cadskrr Comdêrâ. Doclnonro edfi@d porJUNTA COMERCTAL OO ESÍADO DE jÂo pÂlJLO. AJunE
c@ê@d do Est .ro .rê são P.uro, gaíanc a a!r..!c&á.t€ dê51ê d@nénlo quando v@lrÊâdo di.êrámênl6 rc pô.rãr
Úw ju4ponlh€.sp.q@.br .ob o nútuo dê âuiê^ti.ira<rê 1a2351362, târçá-Íêiê, 1 dê @ê,ehÍo dé 2022 á. OS 3S:SO.
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.24557865

\O I\,IARCIO OLIVEIRA FERREIRA

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PÀULO
SECRETARIA OE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNÍA COMERCIAL DO ESTADO DE SÂO PAULO

CERTIDÃO ESPECíFICA

{§rt
JUCESP

cERTlFlcallos QUE AS INFORMAÇôES ABAtxo coNsrAM Dos DocuMENTôs ARourvADos NESTA JUNTA coMERCTAL E sÃo vTGENTE.NA DATA DE suA ExpEDtÇÃo.

AS INFoRMAÇÔEs Do cAMPo "ourRos ARourvAMENTos" sÀo RELAÍos Dos ELEMENTos coNsTANTES DE ARourvAMENTosSELECIONAOOS PELO REOUERENTE E PODEM TÊR SOFRIDO ALTERAçÔES POSTERIORES.

SE HoUVER ARQUIVAMENÍoS PoSTERIoRES, ESTA cERIDÂo PERDERÁ SUA VALIDADE.

A AUTENTICIDAOE DESTA CERrlDÂO E A EXISTÊNCÁ oE ALTERAÇÔES PoSTERIoRES, SE HoUVER, PoDERÃo sER CoNsULTADAS No SITEwww JUcEsPoNLlNE.sP.Gov.BR, MEDIANTE o cóDtGo DE AUTENT|o|DADE TNFoRMADo Ao FTNAL Do DocuMENTo.
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í0/08/20.10 03t07t20o2 PRAZO INDETERMINADO

PRIME CONSULÍORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA SOCIEDêDE LJ[,IITADA

05.340.639/0001-30 CALCAOA CANOPO 11 2 ANDAR . S,{L

ALPHAVILLE SANTANA DE PARNAIBA SP 06541-078 R$ 10.000.000 00

OUTRAS SocIEoADES DE PARTIoIPAÇÃo, ExcETo HoLDINGS
tNcoRpoRAçÃo DE EMpREENDIMENTos tMoBtLÁRtos
ALUGUEL DE MAoutNAs E EoutpAMENTos PARA ESCRtrôRto
EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES

coMÉRCto A vAREJo oe eeçÀs e ACESSôRtos Novos PARA vEícuLos AUToMoÍoRES

RUA DAS ABELIAS 1414

ALPHAVILLE DOM PEDR CAMPINAS SP

186.425.208-17

13097-1?3

SÔcIo E ADMINISTRADoR 5.000.000.00

RUA JOAO LOPES VIEIRA 81

RODRIGO MANTOVANI

RES VILA BELLA DOM CAIVPINAS SP 130A7-734

159 .AA2.77 8-29 sócro E ADMTN|STRADoR s.000.000.00

Página 1 de 2
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, ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTOA
PRIME ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL L

PRIME AOMINISTRAOORA DE CARTOES DE C REDIIO

TDA

35S04344818 05.340.639/0002-10

RUA ACU
47 TERREO/1 PAV

LOTEAMENTO ALPHAVIL CAMPINAS SP 13098-335

210.129t22-0

AROUIVÂMENÍO DE A.R.Q., DATADA DE: 2710{2022. OA ORDEM DO DIA: TOMAR AS CONTAS DôS ADMtNtSrrr.ê.LroRrS E
DELIBERAR SOBRE O BALANCO PATRIMONIAL E O OE RESULIADO ECONOI\,,llCO RELATIVO AO ÊxERúrCro ,:r\(,EKiiAoo DO
ANO DE 2021

FtM DAS tNFORfvlAÇôES PARA NtRE.35224557865
DATA DA ÚLÍII\,1A AÍUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 31/.!0/2022

Cê,lidão E6pEln.a. Oo@nsnro @niÍÊ.do por GTSEL^ SIMIEMA CESCHIN Sec.elánã cêr.t da .l!cêsp. A Juniá
cômérdaldo Estâdodêsáo P6ulô ga.snlê â á!16ítÉidado dêsro doêuo.nlo quâô,1ô v6oeir"n.,jÍ.ramentê nô oo.tal

'*j!@pontn6.sp gôv.br sb . . umero d6 auiênricióade 1E2351265. !sç3.1eÊ. ! cê novt rlo dc:c22 às oB 37 31

il"
^J§\

Documento Graturlo
Proibida a ComerciâlizaÉo

Página 2 de 2

OENOi/lINAçÔES ANTERIORES
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO OE SÃO PAULO

CERTIDÃO SIMPLIFICAOA

{s*
JUCESP

cÊRÍlFlcAttlos ouE As INFÔRMAÇóES ABAlxo coNSTAM Dos oocuMENTos ARourvADos NESTA JUNTA côr\4ERcrAL E sÀo vTGENTÊsNA DATA DE SUA ExPEoIÇÃo.

sE HowER ARoutvAMENTos posrERtoREs, ESTA cERTtDÃo PERDERÁ suA vALtoAoE.

AAUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃo E A ExtsrÊNcrA DE AReurvAMENTos posrERroREs, sE HouvER, poDERÃo sER ooNSULTADAS NoslrE www JUCESPoNLlNE.sP.Gov.BR, MEDIANTE o cóotco DE AUTENTtctDADE INFoRMADo Ao FrNAL oo DocuMENTo.

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EI\,4PRESAR IAL LTDA

.63S/0001-30

VILLE DOIII PEDR

Doclmento Gratuilo
Proibida a Comêrcializaçáo

35224557865 10t08t2010 o3t07DM2 PRAZO INDETERMINADO

SOCIEDAOE I.It,4!TADA

CALCADA CANOPO 1'l 2 ANDAR S,\L

ALPHAVILLE SANTANA DE PARNAIBA SP 06541-078 RS 10.000. r )C Í10

oUTRAS SocIEDADES DE PARTICIPAÇÃo, ExcETo HoLDINGs
rNcoRpoRAÇÃo DE EMpREÊNDtMENTos tMoBtLÁRtos
ALUGUEL DE MÀQUINAS E EQUIPAMENTos PARA EscRITÓRlo
EXISTEM OUTR,AS ATMIDADES

coMÉRCto A vAREJo DE pEÇAS E AcEssôRtos PARA VEICULOS AUTOI\,{OTORES

RUA DAS ABELIAS 1414

JOAO MARCIO OLIVEIRA FERRÊIRA

CAMPINAS SP

186.425.208-17

13097-17-1

sócro E ADMtNtsrRÁooR
5.000.000.00

RUA JOAO LOPES VIEIRA 81

RES VILA BELLA DOI\,4 CAMPINAS SP

159.882.778-29 sócto E ADMtNtsÍRADôR

RODRIGO I\íANTOVANI

13087 -734

5.000.000 00

âágina 1 de 2
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35904344818

RUA ACU
47 TERREO/1 PAV

LOÍEAMENTO ALPHAVIL CAMPINAS
SP

46t05t2022 210.129t22-0

ARQUIVAMENTO

DELIBERAR SOA

ANO DE 2021,

DE A.R.Q.. DATADA DE:2710412f22- DA )RDEM Do DIA: ToMAR As CoNTAs DoS ADMINISiR,A.DcREs E
RE o BALANco PATRTM.NTAL E o oÉ RÊsuLTADo EcoNoMrco RELATT'. Ao EXERCToó ÉNcÉiiRÀDo Do

Documento Graluilo
Proibida â Comercializaçáo

FIM DAS INFORMAÇOES PARA NtRE: 35224557865
DAIA DA ÚLTIMA AÍUAL tzAÇÃo DA BASE DE DADos: o4l1í12022

Caíllo Sim mcdi. Derrúto cêíiíc-o pd GISEL SIMIEUA CESCHTN, Sê@lá.râ G6.atdd Júcêsp. A JunteC.rn ftiál do Éiâdi ,l€ São Íàrr. gã.a.tê . âurê.tiilará ds.tâ doclmêit. qü t, , _. r j - t, , !.íôrMijc..pDrú-esç.gorúsoõo-.re!oeâuiênr,cij*btBã2685*í.-re,6.._, ..,,."r.r-
r5.1617.

Pàgina2 de2

05.340.639/0002-10

13098-335

úLnuo DocuMÉNTo AReutvADo

&"A-,CFSP tueÍíenraoàuo
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171'11t2022 0061841931

FOLHA: í/1

A Diretoria dê sêrviço Técnico de rnformações cíveis do(a) comârca de são pauro -
Capital, no uso de suas atribuiçóes legais,

cERTrFrcA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDTDL.G DÉFALÊNcn, coNcoRDATAs, REcupÊRAôôEs Juorcriia 
-É 

ExrRAJUDrcrArs, anteriores a
1611112022' veíÍicou NADA coNsrAR como réu/requerido/interessado em nome de:

PRIME coNsuLToRrA E AssESsoRrA EMPRESARTAL LTDA, cNpJ: 0s.340.639/000 i -s0,
conforme indicação constante do pedido de certidão.,"-....--.,

Esta certidão náo aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cuio nt r e ÍoLpesquisado frgura como autor (a). sào apontados os feilos com situaçào ern tramrta.àí, ta
cadastrâdos no sistema informâtizado referentes a iodas as Comarcas/Foros Regionals e Distrtais
do Estado de são Paulo.

':'' A deta de informatização de cada comarca/Foro pode ser verificada nô côÍnunirâd,)
SPI no 2212019.

Esia cêrtidáo co,rsjdêrâ os feitos cisti'ibuÍdcs ra 1" rnstância, mesmo quÉ ,:j.iLÉ.,,r e..
de Recurso.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou ,.-lm aReceita Federal que verifique a identidade dô Nol\,4ElRAzÃo soclAL conr o cpFrc,,,r:, 1

coníêrên€ia dos dados pessoais fornecidos pero p€squisado ê de responsabilidade excr,rs,...l d,r
destinetário da certidão.

A' certidão em nome de pessoa juríciica cons derâ os processos refêrentes à r,.,.rrr z i.às flliais e poderá aponlar feitos de homônimos não quarificados com tipos emprêsa.ais crifa:c,rr:,s
do nomê indicadc na certidão (EtRELl, S/C, S/S, Epp, ME, t\,4E1, LTDA).

Este certidão só tem validade medranle essinstura digital.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÂO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÔES CíVEIS

oERTIDÁO iP:1832110

A âutenticidade desta certidão poderá ser confirmada pera internet ro site do Tribunar de Justiçâ

Esta certidão é sem custas

Sâo Paulo, 17 de novernb;o ..ie 2i2l

l;T ,

4
fl'
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CONSETHO REGIONÂT DE CON.TABILIDADE DO ESTADO DE SÃO PAUI.O

cERflDÂO DE HAB|r[AçÂo pRoHsstoNAt

Ne tnzU L22A7S

r0ENTrFrcAçÃo Do REGTSTRO

A falsificação deste documento constitulse em crime previsto no código penal Brasileiro,
sujeitando o ãutor à respêctiva ação penal.

Emissão: São Paulo, 08/11/2022 às 14:1.3:34

Válido até: 0610212023

CódigodeControle: 3263.0858.2821.6683

Para verificar a autênticidadê deste documento, consultê o site do CRCSp

O CONSELHO REGIONAT DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE 5ÃO PAULO CErtifiCA qUE O(A)
profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado para o exercício dâ
profissão contábil.

ilfr

NOM E.. _...........

REG|STRO.......

CATEGORIA .,..

JOSE ROBERTO VICINANCA FILHO

15P091805/0-1

CONTADOR

820.199.088-91CPF



,r1 \
CONSELHO REGTONAL DE CONTABILIDADE DO ESTAOO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

o coNsELHo REGToNAL DE CoNTABTLTDADE Do EsrADo DE sÃo pAuLo CERTIFICA que a organizaçãocontábil identificada no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regaonal, apto ao exercício daatividade contábil nesta data, de acordo com as suas prerrogativas profissionais, conforme estaberecido no art. 25 e26 do Decreto-Lei n.o 9.2g5/46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, posteriormente,venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a regularidade dos trabalhos técnicoselaborados pelo profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE PAULO

CFG

'gZ
cncsp

CeÍtldâo no: 2022/122A74
Nome: l.R.S. VICINÂNCA SERVICOS CONTABEIS LTDA. ME

Rêgistro: SP-O25294/O-9 CpFlCNpl:05.483.154/0001_03
Vôlidàdei 06|02/2023

Finàlidôde: Comprovação dê Registros

Confirme a veracidade deste documento no site www.crcsp__g19. br, acessando a opçâo
Consulta de Veracidade -> Certidões, mediante o número de controle a seguir:

Controle : 8289. 0858. 2828.6888

4
,§
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Ministêrio da Economia
secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 05.340.63910001-30 DUNS@: B9*****ll
Razão social: PRIME coNsuLToRIA E ASSEssoRIÂ EMPRES^RIÂL LTD.A
\ome Fantasia:

Yituaçâo do Fornecedor: credenciado Data de vencimento do cadastro: og/rr/2023
NaturezaJuridica: SOCIED^DEEMPRESÁRIÂLIMITÁDÁ
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedime ntos

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores _ SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na lri nl 8.ó66, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:\, FGTS Validade:
Trabalhista (Àttp://wrw.tst.jus.b r/ccrtidzo\ Validade:

lV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal
Receita Estadua/Distrital Validade:
Receita Municipal Validade:

V - Qralificação Têcnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade:

Esta dccleração é ume simplcs consulta e não tem efcito legal

03/os/2023
04/12/2022
06/os/2023

ts/12/2022
t8/12/2022

3t/os/2023

Emitido em: 16/11/2022 10:53

CPF: 371.237.28840 Nome: RENATA NUNES FERREIRÂ
Ass:

lde I

Consta

Nada Consta

4
fl'
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TRIBUÍIIAL OE COTUÍAS DA UIUIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgào gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Fedcrâl do Brasil.

Consulta realizada em: 0l /l I t2022 08:5i:45

Info s da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

gão Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

ultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidào ori inal no rtal do órgào gestor, cli ueA UI

4
Al

SRIP MESo laC C No ULs oT RIA .tE S RIESSO tA §t PRE ARIS t.A LTDA
NPJ: 05.340.639/000 l -30

rgão Gcstor: TCU
adaslro: Licitantes Inidôneos
sultado da consulta: Nada Consta

acessar a certidào ori lno rtal do ao tor, cli UIue

rgão Gestor: CNJ
adastro: GNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
dministrativa e Inelegibilidade
esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidâo original no rtal do ao tor, cli ueA UI

adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
sultado da consulta: Nada Consta

acessar a certidào ori nal no rtal do ó ão gestor, cli ue AOUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simpliticaçào e

Gestor: Portal da Transparência



racioraliz,aÇão de serviços públicos digitais. Fundamento legar: Lei n" 12.965, de 23 de abrir
de 2014, Lei n' 13.460, de 26 de junho de 20li . Lei n" r3.7ã6. de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

fr
e\)

Q,q+
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

CPF/CNPJ: 05.340.639/0001-i0

certidão emitida às 08:58:32 do dia 0l/l 1i2022, com validade de trinta dias a contar rla
emrssao

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDS://contas.tcu sov.br/ords/flo= INABILITADO:5

Código de controle da cerridão: 85H801 I 122085832

o rribunal de contas da união CERTIFICA que, nâ presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃo coNSTA tla relação de responsáveis iniáôneàs p""a
participar de ticitação na administração pública federal, por àecisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n,, 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Nào constam da relação consurtada para emissào desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios. aqueles cujas condenaç'ões tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razào
de interposição de recurso com efeito suspensrvo ou de decisão judiciáI.

4,
{À'

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

.,



Improbidade Administrativa e Inelegtbiltdade

Certidão Negativa

certifico que nesta data (o'1111t2022 às 09:00) NÃo coNSTA no cadastro

Nacional de condenações cíveis por rAto de lmprobidade Administrativa e
lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 05.340.639/000i.30.

A condenaçâo por atos de improbidade administrativa nâo implica aulomático e necessário reconhecimento da
inelêgibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse porta I do TSE em htto:/ ivulqaca contas.tse. ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. sua autenticidade pode ser por meio do número de controle
63ô1.0A62.AC7D.8034 no seguinte endereço httos:/ cnt-tus. briimorobidade adm/aut câr cêíi o.oho

M9

4
Gerado em: 01/11/2022 as 09:00:34 Página 1/1

+1)
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
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3\ t.
19tO7t2018 SEUPF - 7470218 - Atestâdo de Capacidade Técnicâ

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
upsp - polÍctA FEDERAL

crsrÃo op coNTRATos - GESCoN/sELoG/sR/pFru

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA N" 747O2I8I2OI8-GESCONiSELOG/SRPF/R]

Processo n" 08455.0 I 5916 l20l8-65

Interessado: PRIME CONSULTORTA E AssESSoRTA EMPRESARTAL LTDA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa pRrME CONSULTORIA E ASSESSORTAv EMPRESARIAL LTDA, com erdereço à calçadà canopo, no l l, 2. andar, Sala 03 - centro de Apoio II,Bairro Alphaville, município de Santana do Pamaíba,'SP - Ctp oOSOz-tOo, inscrita no CNpJÀ{F CNpJ no05'340'639/0001-30, Inscrição Estadual n" 623.051.405.115, Inscrição Municipat n; 72270, fomece
satisfatoriamente a esta SUPERINTENDÊNCIA REGIoNAL Do DEPARTAMENTo DE íoiiôiaFEDERAL NO RIO DE JANEIRO, CNPJ n' 00.394.49410035-85, com sede na Avenida Rodrigues
Alves, no 01, Bairro centro, Rio de Janeiro /RJ, os seniços conforme especificamos abaixo:

oBJETo LICITADO: contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados deadministração, gerenciamento e controle de-aquisiçáo de combustíveis em rede de fàsto. c."denciudor,tipo gasolina comum, álcool comum e óleo 
-diesil 

para os veículos 
" embu."uçàe., compreendendo

administração e gerenciamento informatizado, 
"orn 

u.o de cartôes 
"r.t 

oni"o. rnugnãii"o, o, com chipcomo meio de intermediação do pagamento, e fornecimento de combustíveis, utilizãnào a tecnologia que
'r-, rylfqr controle com segurança à contratação, a fim de atender os veículos terrestÍes c embarcações

oficiais, bem como os veículos com autorizaçào judicial, da SR/DPFru e suas des"ent.ulizadas, nos
municípios do Estado do Rio de Janeiro, e eventualmente cm ouúos Estados da Federaçào, conforme
condições e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos.

CONTRATO N" 2512012:

. Vigência: 0l/01/2013 A3lllZlZOt3 - Valor do Conrraro: RS 1.159.740,73

ADITIVOS:

. 1o Termo Aditivo ao Contrato:

Supressão 207o do valor contra - Valor do Contrato RS 927.792 so

httpsJ/sei.dpÍ.gov.br/sei/controlêdor.php?acao=documento-imprimir_web&acâo_origem=alvore_visuelizar&id_documento=9685491&ihÍra sisiê... 112

Contrato n" 2512012
Processo n' 08455.056538/201 2-84

/"

d\
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19107t2018 SEI/PF - 7470218 - Atestâdo de Capacidade Íécnica

2o Termo Aditivo ao Contrato

!!gência: 0l/01/2014 a 3l/12i2014 - Vator: Rg 927.792,50

3' Termo Aditivo ao Contrato:

Vigência: 0l/01/2015 a 3lll2r'2015 - Valor: R$ 927.792,50

o 4' Termo Aditivo ao Contrato - Acréscimo:

Vigência: 01/0 l/201 6 a 3 l/l 2/201 6 - Valor: R$ 1.3 1 5.289,49

5' Termo Aditivo ao Contrato

Vigência: 0l/01/2017 a 3l/1212017 Valor: R$ 1.315.289.49

o 5o Termo Aditivo ao Contrato:

Vigência: 0l/01i2018 a 3ll1212018 - Valor: R$ 1.315.289,49

Atestamos ainda que os serviços foram entregues em ordem, os prazos e serviços devidamente cumpridos,
com fomecimento em todos os Estados da Federaçào do Brasil e não constam em nossos registros, fatos
que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

RICARDO ANDRADE SAADI
Superintendente Regional - SRr?Fru

(Assinatura Digital)

Quantidade total de veículos:413

sei! Documento assinado eletronicamente por RrcARDo ANDRADE sAÂDl, superintendente Regional,
em 18/07/2078, às 17:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6q, s 1_o, doô
Decreto ne 8.539, de 8 e outubro de 2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
h tt p:/sCk! pl gov. b r/se i /co nt ro I a d o r exte r n o. p_h p_?

acao d cumento cônfer ir&id o
o cód igo CRC 16FAA3B4.

rn informando o código verificador 7470218 e

Reíerôocir: Processo n' 08455.0 I 59 I 6i20 I 8-65 SEI n' 7.170218

/,"f
0\'

httpsJ/sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=óocumento_imprimir_web&âcao_origem=êlvore_visualizar&id documenlo=968s49.1&ihfra sistê... 212



existindo,
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ESTADO DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÂO

Rua Custódio Freire,26,3" Andar - Bairr.o Bosque, Rio Branco/AC, CEp 69.900_553
Telefone: - http://seplag.acre.gov.br/

Processo n' 4010.01 3507.001 I 2/202 l-01

ATESTADO DI,] CAPACIDADE TÉCNICA

Arcstamos, ainda, que os serviços foram execu
em nossos registros fatos

SEUAC - í872300 - Atestado de Câpâcidadê Íécnica

tados satisfatoriamente e cont qualidadc, não
que desabonem sua conduta

Atestamos para os devidos fins que a empresa pRIME CONSULTORTA E ASSESORTA
EMPRESARIAL LTDA. inscrita no cNPJ sôb o n" ô5.340.63dl0001-30, sediada na Rua calçada canopo, n" 1.2'andar, Sala 03 - Centro Apoio II, Bairro de Alphaville. na cidade de Santâna da paraíba/Sp, 

"*".u,o, 
para estâ

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - §Epr-ec, inscrita no CNpJ sob o n.. M.034.5 ig/0001-05, sediadâprovisoriamenle na Rua Custódio Freire, no 26 baino Bosque, na cidade de Rio Branco - AC, a prestação dos
serviços abaixo:

l. Número do Conrraro: I 6/2019
2. Vigência do Contrato: 02/01/2020 até 0l/01/2021
3 objeto: Prestação dos serviços de implantaçâo e operacionatização dc sistema hformatizado de abastecimento

e administração de despcsas de combustíveis ern postos credenciados, mediânte uso de canào eletrônico ou
magnético. à frota utilizada pelo poder Executivo do Estado do Acre.

4. Especificação do objeto: Conforme descrito no Anexo I.

t_ 
e responsabilidade da empresa com as obrigações assumidas

Ricardo Brandão dos Sântos
Secretrírio de Estado de Planejamcnto c Gestão

Decreto Esra.iuâl n 5.46212020

ANEXO I - CARACTERÍSTICAS DO SISTENTA

' Disponibilizar relatórios gerenciais e operacio::ais informatizados contendo: identificação, tipo de
combustível,. número de quilômetros por litro de combustível, quantidade de rit o., iÀ"li, io.u, data de
cada abastecinrento, no caso de veículos:

' Disponibilizar relatórios gerenciais e operacionais informatizados, contendo: identificação, tipo de
combustível, quantidade de ritros, local, hora, data de cada abastecimento, no Ào ã. riãqui*r.
embarcações;

o Disponibilizar Sistema de Gerenciamento e Administração, voltado ao abastecimento e controle do
consumo de combustíveis;

. Emitir relatónos cadastrais e gerenciais;

' Permitir, durantc a execução do Contrato, a inclusão/exclusào de veículos listados por cada órgào.

htlps'/epp sei ac gov br/sei/controlador.php?ecao=documento-imprlmir-web&âcao-origem=arvore_vísualiz.ar&id_documenlo=20986s4&infra 
si

09107 t2021

(,
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0910712021 SEI/AC _ 1872300 - Atestâdo de Capacidade Técnica

' A transmissão dos dados de abastecimento e do condutor/operador ao SERVIDoR Do stsTEMA
deverá ser realizada em tempo real, salvo impossibilidade técnica devidame.,t. .on1p.oruau p.to
gestor do sistema. Nesta hipótese os dados deverão ser transmitidos em até 24 (vintJ e quatro) horas.

' A transmissão dos dados relativos ao abastecimento e ao condutor poderá ser eietuada por qualquer
forma de tecnologia de transmissão de dados, tais como: rádio frequência, sirteÁu ãe po.l"lonamento
global (GPS), cabeada, dentre outros.
Disponibilizar aos órgãos e cntidades participantes do Rcgistro de prcços, bem como ao órgâo gestor
da respectiva ATA' acesso a softwarc o, p.ogrur", via int-ernet, com funcionamento on-rrne (tempo
real), para a alimentaçào e alteração de parâmetros, bloqucio/ desbloqreio de ubasteci;"nÀ,, t".
como o gerenciamento das demais_ ocorrências, c também para a obtenção dc intbrmações ààtiuu. uo.abastecimentos por meio de consultas e rclatórios.

ANEXO II - DADOS DA LICITAÇÃO

. Processo n' 4010.012320.0 644112019-87. Pregão Eletrônico para Regisrro de prcços SRp n" 3712019 {-pL 04. Tipo: Menor taxa de administração

. Ata de regisrro de preço n.0212019
o Valor total da Ata: RS 52.815.769.39
. Vigência da Ata: l0ll2/2019 a 101122020

' Munícipios atendidos pela rede credenciada: Acrelândia, Assis Brasil, Brasileira, Bujari, Capixaba,
!.ry1eto do Sul. Epitaciolândia, Feijó, Jordao. Mâncio Lima. Manoel urbano. MareÉhal rhaumaturgo,
Plácido de castro- Pono Acre. porto warter. Rio Branco, Rodrigues Alves, santa Rosa do purus, senaMadureira, Senador Guiomard, Tarauacá, Xapuri.

Documento assinado eretronicamente por RrcARDo BRANDÃo Dos sANTos, secretário(aI de
Estado de Planejamento e Gestão, emag/o]/2o2!,às 12:19, conforme horário oficial .loAcre_ comfundamento no art. 1i, § 3e, da lnstruçêq[io!.maüva Conjunta SGA/CGE ne OO1,_de :?_rrs-feygel@
de 2018.

sêi! 6
ahríúd..

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.CAv.-b-r1a_u!e-Lt!gE!êde,
informando o código verificador 187Z3OO e o código CnC gOA73fBE.

RêÍêÍên cia: processo na 401O.O13SO7.OO112/2021,02
SEI na 1872300

/
)

httpsJ/app sei ac.gov.brÀei/controlador.php?acao=documento-imprimir-wêb&acâo-oíigem=arvore_visualizar&id_documentô=20986s4&iníra 
si

{\
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PRIMI
BENEFIC]OS EM CARTÔES

ANEXO IV
UNIFICADAS

obieto: Aquisição de cartões magneticos destnados aos servidores públicos- municipais para abastecimento (gasolina,etanol e diesel) dos veículos da frota municipal de santa Maria do oeste - pR, e ainàa .á.,r-r" 
"rúã*las 

descritasno presente edital e ternio de referência.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

A empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA com sede à Glçada Canopo, no 11, 20andar. sala 03, centro de Apoio u, Alphaville Empresariat. santanã àe parnaíba-sp, i.r;il ;; ãlü ãi.340.639i0001-
l9,^r-ry:r!Eag neste ato por seu repÍesentante resar, o Sr. ADRTANo ouüÊiú óÀ1iLüÃ, porrador do RG40'076'767-3 ssP/sP e cPF 315.978.988-80, para fins aã áitpoito no editat de ticitaÉo em epigrafe, DEçLARÂ, sobas penas da lei. que:

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de propcnente do procedimento licitatório instaurado pela prefeitura
do Município de Santa Maria do Oeste - pR, que:
a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou côntratar com o poder público, em qualquer de suas esferas.b) cumprimos plenamente os requisitos dê hauilitação áxiqidos no respectivo edital de licitacão.c) Na forma e sob as penas imposlas peta Lei no 8.666ie:, d" ,i;; j;;h-" ã;óõü;'JiÉ:llação pertinente,que, nos termos do § 60 do artigo 27 da Lei no 6.544, de 22 de novembró de 19g9, encontrà-s. eni sit.,"çao .eguta,perante o M'nistério do Trabalho, no que se refere à observáncia do disposto no in.irã-xxiirl dc artigo 70 daConstituição Federal.
d) l{ão possuímos pessoas em nosso.quadro societário (cont*to sociar, estatuto sociar).impedidas de contratar com o uunicíiio de s, "tt ú";i"';;'oeste -pR nos termos do artigo 90. § 30 da Lei no8.666/93 e PRUULGADO no 9 do Tribunal de Contas do f*r.fo ãã par.na.
e) Estamos sob o regime de microempresa o, "-p*"" ã" p"qr"no porte, para efeito íjo drsposto na LeiComplementar 123, de 14 de dezembro de 2OOO. Sllt i ilrãõ ii l.

Santana de Parnaíba, 2g de nove nürc oe 2022.

'httútt Íft$g.§gp:go--r-ro-t
lI:G2t.ffi1 tflt ill

*ffi*ffiiiffif.*
(+ó (ni. r1r, r.a- I t. (-r.rar

I Lirítr Clllllr.rri
L 3rrilxl Dr pArAuill,sr J

P
A

ME CONSULTORTA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
DRIANO OL]VE IRA DA SILVA - Procurador

RG:40.076.767-3 - CpF:315.978.988_80
Telefone : (19) 3518-7201 - Emãil: licitacao(ôprimebenenctôsdOn0.bÍ

4
;ÉÍilfl-+rlt í

AO
MuNrcrpro DE sANTA MARrA Do oEsrr _ plutÁ

Pregão Eletrônico No OB2/2022
Processo Administrativo No L6O I 2022

www. p rimebenefi cios.com.br
Rua Açu, 47, Alphaville Empresarial

í.ampinas/SP lCEo: 11098-335 I {19) 3513-7000
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PRIMI
EENEFicloS ÊV CAErÔEs

objeto: Aquisido de cartões magneticos destnados aos servidores públicos municipais para abastecirner:i,, \gasolina,etanol e diesel) dos veículos da frota municipal de santa Maria do oeste - pç e ainái iJnrorÃãlxigências descritasno presente edital e terriio dê reícrênaia.

A empre$ DRIME :OÍ'-s'.'[ ToRIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA com sede à calçada GÍ,opo, n. 11, 20andar, sala 03, ce'!tâ de Ápcio I1, ,llphrville Empresarial, santana de parnaíba-Sp, irr.riú 
"ã'Lr,ip: 

05.340,639/0001-30. representada neste ato por, seu representarte reqzr, o sr. ADRIANo ouüerú óÀ1iLvr, ,-,r ::,jcr do RG40'076'767'3 SSP/SP e CpF 315.978.988-80, para fins dá disposto no edital de ticitaçãà em çio:are, r.i:.-LARÂ, sobas penas da lei, que:

' Declaro oue estou ciente e.concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, ber corn,, 1? qr:e cumpro\- plenamenteos'eq,,isjtcs Í,e l.3biliinçãodefi"ido;;;;;it;i.
' Declaro sob as Denas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha hâbilitaçãc nopresente processo licitatório, ciente da obrigatoriecrace Í,e declarar ocorrên;ia; ,o;i;;;s,. Declaro para finscc /'lisposto no incisoVdã aft.27 o". Lei no g.666, de 2t de junho oe'üg: .- ..::.. oera Leino 9'854, de 27 oe outuoro de 1999, que não emprego menor de ra idezoitol aÁos em ti"uurÀ" 

^à.,r,,o, 
pâilgo;ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezessÉis) anos, sarvo menor,'. purti, de ii lquatorzel anos, nacondição de apíendiz. nos termôs do inciso ixxrll do art.70 da constituiçáo ralràr.-- 

-

' Declaro que a proposte apresentada para essa licitação foi elaborada a" rnãr,eira inaep"ndente, l€ e._orcc com oque é estaberecido na Instrução Normativa tto 2 de ie dÀ setembro de zoos oa sLirT'MÉ.-". Declaro que não p":s:uo, ern íIinra_-cadeia produt',./a, emp!.egados executando trabalho degradaÍr.e ou forçado,observando o disposrô nos incisos tII e IV do a{. ]. e no incisã III d";;.i; il à;Jiir].ãi=r*0,, ,,

' Declaro que, cr)nforme dispo-§to n. art. 93 da Lei no 8.213,.de 24 o"irrnái. isg1,'á.iãu'.".,,.u, c . ,,.,,irrirnentoda reserva de cargos D!-evista em lei para pessoa com deficiência o, 
'p.ru 

l."ioifituão oa pr.àvirie,.:,:ia social ê que,se aplicado ao nÚrnero de frrncionários da minha empresa, atendo às r"gruiãu iiu.súlrioua" previstas nalegislação.

' Declaro so5 as penãs ca L.ei oue cumpro a cote de aDrendizagem nos termos estabelecidos no dr.. 429,ja CLT.

AO
MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PARÀNÁ

Pregão Eletrônico No 082/2022
Procêsso Administrativo No L6O IZOZ}

vPor ser a expressãc da verdade, Íirma a presente.

l

PRIME NSUL-I'OFII
ADRIANO OLryEIRA IIA
RG:40.076.767-3
Telefone : (19) 3518-7201

atü$italathü,ú
Íb-ilo.rssnlsfi!.fi-t

lJ'lr.-r.íic' i'í i 'i
Pilir.[.{;C,{i!,. ,

ASSESSoff[c EF§í.SÂ+J,L LTUI(+atã,..11, I B. l I (rgra-t
I rbrt Ql att!-or
L 3m?^Ir ç p1,1.,1qri9 o6p J

A E ASSESSORIA EMPRESAR,IAL LTDA
SILVA - Procurador

CPF: 315.978.988-80
- Email: licitacao@orinteb aÍôs om.br

v,,ww. pri m ebenefi cios. com. br
R a /i;1 ,.17, ArDi.aviil€ Empresanal

ai'r;pinas / 5P I C-tP: 13098-33S i (19) 3518-7000 /\

.- _'....,. ! r J{t,, .,.tclitil

Santana de Parnaíba, 2t da rrri,,r ',..,, le 2022.

GERAL
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objêto: Aquisição de cartões magneticos destnados aos servidores públicos municipais para âbastêci. . ,, .j rsôtine,etanol e diesel) dos veículos da frota municipal de Santa Maria do Oeste - p& e ainda conforme exioências descrirasno presente editll : tLrn,c J- ,eÍer:rr:il,

A empresâ PRlr'lÍ: ac,ris|r rcF.r,\ F ASSESSoRIA EMPRESARIAL LTDA com sede à calçda cancpô, r.ic I ? ,rndar,
sala 03, Cent': {ie rll:,.,ir Iti rlpl-;, il: ["r,prgsarial, Sarrtana Lle parnaíba-Sp, inscrih nà CNpJ 05.340.6 r9r00i]1-30,
representada nestÉ ôtú por ser, iep esentante legal, o sr. Aüi.lAl,lo OWEIRA DA SILVA, portacir,r,Jo i\,-. .ti.\.076.767-
3 SSP/SP e CpF i15.978.9t3-80, 1:ara fins do cisposto no edital;

AO
MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PARANÁ

Pregão Eletrônico No 082/2022
Processo Administrativo No 1.F,O lZO22

Razão Socia,. r'i,r, ic rú s.,iciia e Assessoria -rn resarial LTDA
Ende -: a ndar - Ji - Centro de II-AI haville
Cidade UF: Santo;-ra úe 'arriàiLa-SP CEP: U654i-078 i one Fax: 79 3516- 7Cli
E-m rtaca flfitÊ .bi CNPJ no 05.340.639 0üúi
Insc. Estadual: 623.051.405.1t 5 Insc. Munici l:72270
Dados Bancários: Banco do Brasil 001 2857-6 - Conta CoÍrente: 86151 0
Contador ía E -!,r rl;i1: -..),,: lcb:rto V icinanÇ.rÊirl'\c Rêgistro:1Sp091g05/O.l
TEL: 19

-30,__._-

351g_7,,ít0
Responsá'-e: ,.r.. 

'.,

Profissão:'lorre ra. j
Campinas/SP - CÊp:
RG no: 48.5i,'.,-tr,-,-a

rss:nã:!ria 30 contrgto: Sr;, Renata Nures Ferreira, É$tr.1r
rnt!'aios Endereço: Rua Açu, no a7 Loteamento Ala.-i

, easada'
, e.artal - I

.2a:S-4ü e I
r-lüyii-.L5 ione/ fax: ( i9) 35iô-7000. Portadora do CpF nol. 3i i.,:_:'j
SSFr'SF. Em i_'lircyg>s*r l[t lfri ros.

Por ser a expi-..::,iic ., ,e-da::. f ..a e Jresente

Santana de Parnaíba, 2ê .ic ncv., t,t.., ..-re 2022.

Wdsthlt
PRIM CONSL
ADRIANO OL]VÊ

i-TC,lIÁ Ê ASSESSORIA EMpRESARIÂL LTDA
iRÂ DA Si.vÁ - p, ucüreôor t , :(;\

L llt{Iüll uL irr"u*^iü^/ il .J
RG:40.076.767-: - CFF: 3 i5.97;.988-E0
Telefone : (19) 351S-r201 - E::al: Lc:iã(ao@prinrebenerrcios.com.bl

', rí1,ír. p ri me bÊ_ n eÍicios. com. br

4^
**.À

-,:.ldS I'rr

:- 1l ! ê /i i,: fmpresaÍiar

-Ll: l3jyE-335 I (19) 3518-7000
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ANEXO II
PROPOSTA COMERCIAL

obiêto: Aquisição de cartões magneticos destnados aos servidores públicos municipais para abastecimento ígasorina.etanol e diesel) dos veículos da frota municipal de santa Maria do oeste - p& e ainda conforme pxioências descritasno presente ediul : tLrnio d: ,eÍdral.tji3.

A empresa PRItvr: cc\su,roRiÁ É ASSESSORIA EI,TPRESARIAL LTDA com sede à Carçda canopo, no Il, 20 andar,sala 03. centro d(-' 
^p. 

io IL Alph;.r rrllt Êmpresarial, su....ru i" parnaíba-sp, i^r.ritu;; cNpjls.340.639/0001-30,representada neste ato por se-u- representante legal, o sr. 
^DRIANo 

or-lvenl ol iIivA,;il";o, do RG 40.076.767-3 SSP/SP e cPF 315 978 988-80, para fins a-o oisioito no.o,tui, 
"pro"ntâmos 

nossa proposta nara l.es;.acão r1osserviços objeto da presente ricitaçào pregão, na Forma Eretrânica no oe2t2o2i ací;;ã;ãil ;r'";ilil;;:;
\/consignadas no respe.ti\/o Fdital e serrs anÉxos.

AO
MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PARÂNÁ

Pregão Eletrônico No 082/2022
Procêsso Administrativo No 160 12022

01 . DADOS DO I.ICITÀNTE

Razão Social: Prirr:
Ende : Calcada Cano

Ccnsultoriâ e Assessoria Em presari?l LTDA
o 1l -lo: ldar - sala 03 - Certro de ioll-Al aville

Cidade/UF: Santana C: F,:rna':.:- 5P CEP: 065.11-078

Insc. Estâdual:623.051.405.115
Dados Bencários: úarrcc dJ EÍJsil

Fone Fa:<: 19 1518-7021
cNPJ no 05.340.639 01-30
Insc. Munici l: 72270

001) - A :285r'-6 Conta Corrente: 86151-0

caoI :l:1:

Responúvel pela assinatura Ílír contrato:
Cordenadora de Contratos Endereç6: Rua Acu
13098-335. Fone/ iax: (t 9) 351ô-7000. portad

Sra. Re.rata Nunes Ferreira. Estado Civil: Casadl pro
, no 47, l..oteamento Alphaville Empresarial _ Í,amprnasisp
ora do CFF no: 37it.237.28g-40 e RG no: 4E.5rri.ü1J-4 S.S

fissão:
_ CEP:
P1Si.

Item r\l.lrrE lir ,rrou!:ô / Seryiço Quantidade Unidaoe iri'eçr. '.1'-;cp1g'i'r,:l
Pre;c

Máxirnc

Cartão Magnetico gesiao de abasteclmento de Írota
municipal dc combusttvel ja licitado, por meio de
canao n;ô9' tei i.c,',ospimpad. Utilizando software
online^l,eD, vr.(,i,ú. tô )LcÍit a prestação de contôs
oo consumo 4e corr br st:,;i ,,Jnr(, ao TCE_PR, (S;Í,i-
AM). Realizando a emiss:c,jos cartões ,agnÀti.o,
persolnalizadc.s paia a ertidade, p:ra aie 15C
veículos.

12 R$ 1,908,31 n,i 2t ,iqg 96

Implantôçá Iic,raü e ÉrÍr,ssaãü de Cartõeso/ ,l ,-g!_ôt-
1 UN R$ 3.575,i. ú irs j 00

ValÕr ?ot:l
R$ 2e,474,96

vALoR TorAL EgÍrMABol \"t 2i '1?4,96 (vinte : sÊis inir quatrocentls e setenta e qua,.:ío reais c ,.,,,.r,ria !i seiscentavos)
PRÀZO DE VIGÊNCIA será cie 12 (Doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.PRÀzo vALrDAr)E Dr, prloposr,i ,r-, oúços e oá ãàil-"*r.íül ai"r;
O OBJETO CO]I'TRAiUA'. TERÁ Â GARÂNTIA I.Z NrCSài

1tr,1,a7y,,. ;r.'1 71 i-'- O:tefi CiOS. COm. br
lle Emoresarial

ü

..lEnJ

2. PROPOSTA DE PITEÇO

I

UN
1

2



LocAL E PRAzo DE ENTREGA: Até 30 (Trinta) dias, a ccntar da assinatura do contrato no seguinte :i.rcêieco, Rualftl9r-"-Illf - no 3o9 cee; e:.2:o-ooo, ceÁtro, óanta rqãria oo oeste/pn
MARCA/MODF'_O. D-Á-ri...

3, DECTARAçÔES

' DECLAP-AMoS c"nhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitâção,o DECLARO, sob as sanções administrativas cabÂreis, inclusive as crirlnuii 
"'soi- 

*-ràn", cla lei. :lue todadocurrentl'ão anevada ao sistema e autentica que ioda documentação ane"iou io ,,aiàr. e ãLrra.: ca,o DECLARAi"los que íro preço estão contidos todoi os custos e despesas diretas e inàireüs, triuurcs i,,c,centes,encargos socrais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa áe administraçil; i;, :"ê.c-,ars -.rãc deobra a se'em empregados, seguros, fretes, transportes, e quaisquer outroj necessá, i; ;r fr ntegralcumprimento dô objeto deste Contrato e seus Anexos;o DECLARAÀ4Os 3âra ô-s devicôs fins, que temos conhecimento dê todas as informacõês e c.rrri,--;i{ aara ôfornecinreni.o/execu,:ãír do oLrreto da p.eÍlâo e,,r eaígrafe, asiuri.àãiJ, 
" 

qr.ü;u; rr.o.'.. , .,rãr,l Iaceitamr',s fr:ias as :orrr:l(iet estatereii.Jas n,,, idit"l. Termo de nef"reüá il..ars 4.cxí j que oaCOnlp,':rl, ,a;

' DECtÁRAltÍoS oue disc.-rnibilizaremos a-< emissões e remissões dos cartões magnéticos, sem nênhúm .usto e

qual adrnit'mos totl! strbrnissãc às regras nele clntid?s e estamos de acordo com os termos oo.i.o (l ,!,carórioe com a leaislacão nele irdi:ada.
Número da cantt :rr ,.i .rtcrr_,,1í:r ,i(r ar.) r tiente, inclusive Ílo i:L,rário de rLn,,tonanlento:
. 080C 745 8f . ;' íit- i,d,ií,e,,-i:. ;: horas i 7 ciüs nir senilrta)

NSULTC}RIA É

O OLIVE;iir{ DA Sr-'vÂ - i:rocuiador
ASSESSORIA EMPRESAIIIA L LTDA

Ibgit.rrl*ôe r-d'I
LÊ üi1.Íir i,,t{"?.1
PRll;f Jí hc í ri '; i

l§ES§3fllÀ EtFri..:Â t,r. iiih
OaÉart ,fil.f t 9 r. (,q,tt-t
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Por ser a expressSf dJ ,,âr lad: ,l:trra a oresenre

Santana de Parnaíba.23 ,: r.,1, ' :: 2(122

PRIME
ADRIAN
RG:40.076.767-3 - CpF:315.978.988-80
Telefone : ( 19) 3 5 1 ri- 72 O I - Ernait : lic_itacao(ôUinqb_erylEipseorn=bt

,r'ivw. pri me bê neficios. co m. br
rJvi,le LmpresanÉl

)98-335 I (19) 3r 18-7000
/^
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PROPOSTA COMERCIAL REA'USTADÂ

PRtlr4En
BE N EF íctos eu clarôEs

ANEXO II

objeto: Aquisição de cartões magneticos destnados aos servrdores púbricos municipais para abastecimento (gasorina,
;f!|§Í[T]ji:8fi|o;.ri.tl",já",n,.iJpãiaãã-""ãüã,'á"à'"L.,,u - pR. e ainàa conrorme 

",ilin.iu, descritas

A EMPTESA PRIME CONSULTOR'A E ASS-ESSORIA EMPRESARIAL 

".?l.ir:*: à GIçAdA GNOPO, NO I1, 20 ANdAr,sala 03, Centro de Apoio II, Alphavifie erpr"ruriui, suiána ?" eu.ojr,u-sn, inscrita no Cl,rp]-õi!+O.O:sloOor_:0,representada neste ato Dor seu representante regar,'o sr.-Àonür,ro 9LIVEIRA DA SILVA, portador do Rc 40.076,767_3 ssP/sP e cpr:ts.sz8.gaa-40, para fins oo orsóostá Ão 
"oitui, "pro."tamos nossà proposta para presta*o dos

::X,',i[r'.?'"t:,i:#[iTi"rl5::'"",*""t".,";.* rã,,ã niiiâ,'iã n" oeu2oii ac;;;ã; ã:, as estipurações

01 . DADOS DO LICTTANTE

AO
MuNrcrpro DE sANTA MARrA Do oEsre _ pautÁ
Pregão Eletrônico No 082l2022
Processo Administrativo No L6O t ZO22

2. PROPOSTA DE PREçO

1

Razão Socia Pri em nsCo U to IA e Assesso a Em esa na TL DA
Ende ioII-Al aville

Ca oad nCa o 11o 2 na d Ia sa a 03 Centro de
CEP:06541-078id íbac ade FU S na tâna ed Pa na SP Fone Fax: 19 3518-7021E- fl comit:

oPCN n) 05 3 640 93 0 100 30In Esc. ustad a 623 50 1 40 15 51 Insc. Munici l: 72270osDad Bancanos Bânco od 00 1 28 7-6 Conta Corrente 8 16 15 0
Res onsavelp apel do racont to UN ne5 eF lre a Esta cdo tv aCasadrdCo oenad ra de nE oR aU n Ldereço 4 meotea ton A mEphavi sae ltap m n SPp aslfax 53 1 8 007 0 dPorta ora do CPF 73 21 73 8 e40 RG 48 37 0 SS P PS

Item Nome do Produto / Serviço Quantidade Unidade Preço Máximo
Total

Preço
I'4áximo

t2 UN R$ 1.277,08 R$ 1s.324,96

rtõesm a nta Trepl mena nçao eo mE ssaa deo 1 UN R$ 3.57s,00 R$ 3.s75,00

R$ 18.899,96

2qJ

vALoR TorALl R$ 18'899'96 íDeus;16 ml1 oitocentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos)PRÀzo DE vrGÊNCrA será de r2 (Doze) .*"",-;";ú;;;;p;rtir da data de sua assinatura;pRÂzo VALTDADE DA pRoP,osri ae preços é oá àôts.iiliit ai".;O OBJETO COÍrÍTRATUAL TEú A Glünrrl rz mesài 
-

www. pri mebeneÍicios. com. br
Rua Açu, 47, Alphavjile Imor.es;r,:]

Campinas / SP I CEP: i3098-335 i {19} 3518_70C0

\

/,\

Brasil

7,

assinatura Sra. Renata Profissão;Contratos Açu,
CEP:13098-335, Fonê/ (1e) no: no: 10-4

Cartão Magnético gestão de abastecimento de frota
municipal do combustível já lícitadq pol. meio de
caftao magnético/pospimpad. LJtilizando software
online/web, visando também a prestação de contas
do.consumo de combustível junto ao iCE_pR, (SIM-
AM). Realizando a emissão dos cartões ,"gnàii.o.
persolnalizados para a entidade, p"ra a1é 150
veículos.

2

Valor Total
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PRIMEl
BENEFJ' OS EM CÁ8IÔES

LocAL E PRÀzo DE ENTREGA: Até 30 (Trinta) dias, a contar da assinatura do contrato no seguinte endereço, Rua
Alexandre Kordiak, no 309, Cep; 85.230-000, Centro, Santa Maria do Oeste/pR
MARCA/llIODELO: própria;

3. DECLARAçOES

' DEcLARÂMos conhêcer os termos do instrumênto convocatório que rege a presente licÍtâção,
' DECLARO. sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminals 

" 
*i u.'pãnur da lei, que toda

documentação anexada ao sistema e autentica que toda documentaÉo anexada ao siiema e autentica.
' DECLARAMOS que no preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, úitutos incidentes,

encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão deobra a serem empregados, seguros, fretes, transportes, e quaisquer outroj necessários ao fiel e integral
cumprimento do objeto deste Contrato e seus Anexos;o DECLARAI'{OS para os devidos flns, que temos conhecimento de todas as informações e condições para o
fornecimento/execução do o_bjeto da Pregão em epÍgrafe, assumindo todo e qualquer risco a ela inerente e
aceitamos todas as condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência e demais Anexos que o
acompanham;

' DECLARAMOS que disponibilizaremos as emissões e remissões dos cartões magnéticos, sem nenhum custo e
que a rede de empresas credenciadas nos termos, quantidades 

" 
prazor prerirtos no termo de referência o

qual admitimos total submissão às regras nele contidas e estamos de acordo com os termos do ato convocatório
e com a legislação nele indicada;

NÚmero da central de atendimento ao cliente, inclusive do horário de funcionamento:
. 0800 745 8877 (atendimento 24 horas I 7 dias na semana)

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

PRIME NSULTORIA ÂSSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA - Procurador
RGi 40.076.767-3 - CPF: 315.978.988-80
Telefone : (19) 3518-7201 - Email: licitacao@primêbêneficios.com.br

Santana de Parnaíba,28 de novembro de 2022.

Íüsr.ulru-l
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www. primebêneficios. com. br
Rua Açu, 47- Alphaville Empresarial

Campjnas / SP I CEP: 13098-335 I (19) 3518-7000 4^
I



PRIMElí
BENEFÍClOS EM CAAÍOE S

ANEXO IV

AO
MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PAR,ANÁ

Pregão Elêtrônico No O82/2022
Processo Administrativo No L6O I 2022

Objeto: Aquisição de cartões magneticos destnados aos servidores públicos municipais para abastecimento (gasolina,
etanol e diesel) dos veículos da frota municipal de Santa Maria do Oeste - PR/ e ainda conforme exigências descritas
no presente edital e termo de referência.

A empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA com sede à Calçda Canopo, no 11, 20
andar, sala 03, Centro de Apoio II, Alphaville Empresarial, Santana de Parnaíba-SP, inscrita no CNPI 05.340.639/0001-
30, representada neste ato por seu representante legal, o Sr. ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA, portador do RG
40.076.767-3 SSP/SP e CPF 315.978.988-80. para fins do disposto no edital de licitação em epigrafe, DECLARA, sob
as penas da lei, que:

Santana de Parnaíba, 28 de novembro de 2022

úll,t
Íft^ur.ornr$I

l-Êulem.{ailt
PftilE COilSIÀXXAE

ISSESSfiIÁ #E§IflAL LIIIA(tí-(4,.'11 I d. !. t.(aià|Iatr lLYl (ll;ar{rl
L srÍr xA Dt r,urrrhrm J

P ME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

4'
)ru

2Q,

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura
do Município de Santa Maria do Oeste - PR, que:
a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.
b) Cumprimos plenamentê os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de Iicitação.
c) Na forma e sob as penas impostas pela Lei no 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente,
que, nos termos do § 60 do artigo 27 da Lei no 6.5,14, de 22 de novembro de 1989, êncontrâ-se em situaçáo regular
perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 70 da
Constituição Federal.
d) Não possuímos pessoãs em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social),
impedidas de contratar com o Município de Santa Maria do Oeste -PR nos termos do artigo 90, § 30 da Lei no

8.666/93 e PREULGADO no 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
e) Estamos sob o rêgimê de microempresa ou êmpresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SfU 1 1 ttÃO 1 X 1,

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

ADRIANO OWEIRA DA SILVA - Procurador
RGi 40.076.767-3 - CPF: 315.978.988-80
Telefone : (19) 3518-7201 - Email: licitacao@primebeneficios.com.br

www. prim6benefi cios. com.br
Rua Açu,47- Alphaville Empresanal

Campinas / SP I CEP: 13098-335 i {19) 3518-7000



PRIMEl
BENEFíC]OS EM cARTÔES

GERAL

Âo
MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PARANÁ

Objetol Aquisição de cartões magneticos destnados aos servidores públicos municipais para abastecimento (gasolinâ,
etanol e diesel) dos veículos da frota municipal de Santa Maria do Oeste - PR, e ainda conforme exigências descritas
no presente edital e termo de referência.

A êmpresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA com sede à Calçada Canopo, no 11. 20
andar, sala 03, Centro de Apoio U, Alphaville Empresarial, Santana de Parnaíba-SP, inscrita no CNPJ 05.340.639/0001-
30, representada neste ato por seu representante legal, o Sr. ADRIANO OUVEIRA DA SILVA, portador do RG

40.076.767-3 SSP/SP e CPF 315.978,988-80, para fins do disposto no edital de licitaÉo em epigrafe, DECLARÂ, sob
as penas da lei, que:

Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.
Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
Declaro para fins do disposto no inciso V do aft.27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei

no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 70 da ConstituiÉo Federal.
Declaro que a proposta apresentada para essa licitaÉo foi elaborada de maneira independente, de acordo com o
que é estabelecido na Instrução Normativa No 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.
Declaro que não possuo, em minha cadeia produúva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos IlI e IV do art.10 e no inciso III do art.so da Constituição Federal.
Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento
da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social ê quê,

se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na

legislação.
Declaro sob as penas da Lei. que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

Santana de Parnaíba, 28 de novembro de 2022.

tfu"ur.rrrmrSl
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PRIME NSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
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Pregão Eletrônico No 082/2022
Procêsso Administrativo No L6O 12022

ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA - Procurador
RG:40.076.767-3 - CPF:315.978.988-80
Telefone : (19) 3518-7201 - Email: licitacao@primebeneficaos.com.br

www. primebeneficios. com. br
Rua Açlr, 47- Alphaviile Inror€:arr]l

Campjnas / SP I CEP: i3098-335 ! 119) 35i8-7000
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ANEXO V

AO
MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PARANÁ

Prêgão Elêtrônico No 082/2022
Processo Administrativo No L6O I 2022

Objeto: Aquisição de cartões magneticos destnados aos servidores públicos municipais para abastecimento (gasolina,
etanol e diesel) dos veículos da frota municipal de Santa Maria do Oeste - PR, e ainda conforme exiqências descritas
no presente edital e termo de referência.

A empresâ PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA com sede à Glçada Canopo, no 11, 20 andar,

sala 03, Centro de Apoio II, Alphaville Empresarial, Santana de Parnaíba-SP, inscrita no CNPI 05.340.639/0001-30,

representada neste ato por seu representante legal, o Sr. ADRIANO OLryEIRA DA SILVA, portador do RG 40.076.767-

3 SSP/SP e CPF 315.978.988-80, para fins do disposto no edital;

Contador da Empresa: José Robefto Vicinança Filho Registro: 1SP091805/O-1

TEL: 19 3518-7000

Responsável pela assinatura do contratol Sra. Renata Nunes Ferreira. Estadc. Civit: Casada

Profissão: Cordenadora de Contratos Endereço: Rua Açu, no 47, Loteamento Alphavlile Empresarial -
Campinas/SP - CEP: 13098-335. Fonê/ fax: (19) 3518-7000. Portãdora do CPF no: 37t.237.288-40 e

RG no: 48.537.010-4 SSP SP. Email: rimebenefi cios.com. LrrTI

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

Santanô de Parnaíba, 26 de novembro de 2022

PR,IM CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
ADRIANO OWEIRA DA SILVA . Procurador
RGi 40.076,767-3 - CPF: 315.978.988-80
Telefone : (19) 3518-7201 - Email: licitacao@primebeneficios.com.br
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www. primebenefi cios. com. br
Rua Açú, 47- Air,hê.rill: Impresaria]

Campinas/SP I CEP: 1i098-335 i i19) 3518-700

/-

Razão Social: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial LTDA

Endereço: Calçada Canopo, 11 - 20 andar - sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville
Fone/Fax: (19) 3516-702iCadãde/UF: Santana de Parnaíba-SP CEP: 06541-078
CNPI no 05.340.639/0001-30E-mail : licitacag@pmnebeleÍçis§.cgmü
Insc. Municipa|: 7227CInsc. Estadual: 623.051.405. 1 15

Dados Bancários: Banco do Brasil (001)-Ag:2857-6 - Conta CoÍrente:86151-0

a

CONTE DO PARA FINS DE ASSINÂTURÂ DO CONTRÂTO
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
SANTA MARIA DO OESTE-PR

Protocolo de lmpugnação ao edital pela empresa Prime
y 2311112022 08t56:26 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PRÉGOEIRO

Obrigado pelo intêressê êm nossas licitações. Quanto a solicitação . É esciarecimentos, informamos que: o combustível já está
licitaãoeopagamentoédiretoparâoposto.NãoháserviçosprestadosnestesentidoparaaPrefeitura.AtaxadeâdministraÉoéo
pn meiro item da planilhâ. O pÍazo para implantâçãc é de .10 dias

251111202208:.35:.10 MÊNSAGEM PREGOEIRa)

Àrotivo: lnconsistências nas informações do rocesso
2511112022 o8.40t31 RESPoSTA oE IMPUGNAÇ PREGÜEI,R3

BOM DlA, CONFORME SOLICITAÇÃO O EDITAL FOI RETIFIC r.)a) COl,' SL'ÀS DEVIDAS CoaREÇÔES
251111202214t58t00 CADASTRO DE PROPOSTA AGILI SOí:I'"VARE tsRASl- -TDA
251111202216:21135 CADASTRO DE PROPOSTA PRI[/E CofisUL]oRlA E ASSESSORIA EiIPRESARIAL LTDA

,sl1it2o22 i7:09:01 ALTERAÇÃo DE pRoposrA ActLt soFT\/ARE BRASiL LTDA

2811112022O9i31t18 MENSAGÉM PREGOEIRO

BOM DIA
281111202209131t10 MENSAGEM PRÉGOEIRO
OBRIGADO POR PARTICIPAREM DESTA LICITACÃO
2811112022 09t32:O6 MENSAGEM PREGOEIRO
SEMPRE LEMBRANDO OFERTAR LANCES E PRODUTOS 

"NFORiVE 
AS ESPFCIFICAÇÕES DO EDITAL

2811112022 09:.32:30 MENSAGEM PREGOEIRC,

OESEJO A TOOOS UM OTIMO CERTAME
28/11/202209:48:36 MENSAGEM PREGOEIRO

VAMOS ANALISAR A DOCUMENTA DA EMPRESA VENCEDORA E RETORNAREMOS ÀS 1O:15HS

2811112022 O9:49t2O MENSAGEM PREGOEIRO
PORGENTILEZAANEXARAPROPOSTAFINALNAPLATAFÔ,:I,iÀOI-:IIV'AR5ORE-MAII ''IO PRAZO DE DUA HORAS
2A11112022 1O|O9tO3 UENSAGEM PREGOEIRO
O pârticipante PRIME CONSULTORIA E ASSÊSSORIA Eirr'FiRE:l/ iirAr -ilA ôdr( rJnou o arquivo
d028319a6dMa509d3e356d5c26c449.pdf âos docLmentos comclernentares.
28111120221OtO9t31 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA E[TPRESARIAL LTDA removeu o arquivo
d028319af6dMâ509d3e356d5c26c449.pdf dos docunrentos cor.,rlErrcftr!'es
281111202210i15i40 MENSAGEM PRÉGOE.1,
O participante PRIME CONSULTORIA E ASSESSCRIA EivlPtt: , irÂl r lA a,!.^r. aru o arq! i\,.
731Í4f01467848ae881f64c4c8562d8d.pdf aos docunrentos complernentares.
281111202210:17:27 MENSAGEM PREGOEIDC
APÔS ANÁLISE DA DCOUIVENTAÇÃo VRIFIcAMoS QUE A SI,Ii.RI SIT sã ENCoNTRA HABILITADA

LOTE 1 . ADJUDiCADO
t_ôTF I

1de3Gerado em: 2Ah 1 12022 1 1 :0O1 1

VALORÉS UNIÍARICS FINAIS

Ô,-nn'

ATA DE SESSÃO -ADJUDICAçÃO - Parte 1 de I

PREGÃO ELETRÔNICO N' 08212022
Processo Administrativo No 1 60/2022

Trpo: ÂüUlSlÇÁO
PREGôEIRC: MIL'C,O VICEN;E SITROHER

Data de Publicagão: 091 1 1 12022 15:29:12

MOVIMENTOS DO PROCESSO
ffiERrDo PRrúÊóõNsltLionrnffi
Pedimos o esclarecimento do documento em anexo

o PPll"E aoú

O ârquivo EDITAL CARTÔES.pdf foi removido pelo cgnduloJ dj fJc,rqis!.
2511112022 08136i01 PROCESSO EM RETIFICAÇAO :rlSrE rr4r'\



MUNICIPIO DE SAN r'A ÍúARIA DO OESTE
SANTA MARIÁ. DO OESTE'PR

Item:1 Unidade: UNIDADE [,Iarca: Própra Í\,4odelo: Própio

DESCT|CáO: CARTÃO MAGNÉTICO GESTÃO DE ABASTECIMEI!I O DE FROTA À,llUNICIPAL DO COIlIBUSTIVEL JÁ LICITADO,
Éôi üEto oe canrÃo MAGNÉTtco/posplMpAD. urLrzANDo soFTwARE oNLTNEnlvEB. vtsANDo rAt\,tBÉM A PRESTAÇÃo
DE CONTAS OO CONSUMO DE COMBUSTÍVEL JUNÍO AO TCÉ.PR, (SII\,1-AI\,4), REALIZANDO A EMISSÃO DOS CARTÔES
MAGNÉTICOS PERSONALIZAOOS PARA A ENTIDADE PARA P,-E í 5C VEÍCULOS.
Ouantidade: 12 Valor Unit.: 1.362,:0 ValorTotal:'16.347,60

Item: 2 Unidade: UNIDÀDE l/arca Pr(,Jr .l

DescTição: IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E EMISSÃO DOS CARTÓES

Quantidade: í Valor Unit.: 2.552,36

cLASSrFrcAçÀO

Valor Total: 2.552.36

NJrn DocLrmênlo OÍêrte lnicial Oferta Final ME

0.1 C!.34 0.639/0001 -30 26.474,96 18.899,96 Não

Modelo: Própio

Razão Social

1 PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA

2 AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA u5i 2ô.804.37710001-97

DESCLASSIFICADOS

24.63t).oi) 19.000,00 Não

Razão Social Nurr Doclmenlo

IriA3.. i'.'nJC§

OfeÉa lnicial Oferta Final ME

Razão Social

LIOVIÍIIE|l : CS DO LCTE

osl11l2O22 í5:29:í1 PUBLICADO

'10/1í12022 08:00:00 RECEPçAO DE PROPOSTAS

28/í112022 09:OO:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

28/11/2022 09:30:57 DISPUTA

28t1112O22 09i30t57 LANCE PRIME CONSULTORIA É ASf'':SS(-'Rl,\. íIvIPRESARIAL LTDA

2811112O22 09:3O:57 LANCE AGILI SOFTWARE --'r',:,e : -.\.,Ir,: irr-';i ''t'É C51)

2811112022 Ogi34i2[ LANCE AGILI SOFTWARE JRASIL -1.^, ,'],r Pr'alFANrE 051)

26.47i|,96

24.650,00

24.600,00

24.550,00

2811112022 O9t34t34 LANCE PRIME CONSUL-IORIA E ÀS: l:ii'lqi,l :MPRESARIAL LTDA 20.000,00

28t11t2022 09138t36 LANCE AGtLt SOFTWARE BRAS|L, Í^,1 r2aprr^tpÂNTE 051) 19.950,00

\-, 2611112022 O9:38:54 LANCE PRIME CONSU-;CiiÀ. ÂS: -'.:: i :.,, :-. ,1r,-i:SAi,A- -TiÂ
2811112022 09139154 LANCE AGILI SOFTWA,i- ; -.r.; - - - . . -:,.'':i5'i)
28t11t2022 Og:39:54 PRORROGAÇÃO AUTOMATICA

19.900,00

19.850,00

2811112022 Ogtl0tDg LANCE PRIME CONSUTI'O;i|A E Aill: ll -l'.. I É1,:a':i9SARlAi LTDA

2811112022 Ogt4Ot4O LANCE AGILI SOFTWARE BRÀSlr-. .. , r,rjl -lllFANTE 
051)

281'l'112022 O9'.40i5O LANCE PRIME CONSljLiOiii/i E.Arii:t :['- ]-i' 't,',r'(:SARIAL LT:.rr

2811112022 O9t41t19 LÂNCE AGILI SoFIWARi ôtÀSlL -i..,",l A i r-,,rr.,';i3jl)
2811112022 09111:.33 LANCE PRll\,íE CONSULI'Crrr. a AoJ-.-:;- .,/, Li,ii., i:SAlliAr LTDA

2811112022 09142:.24 LANCE AGILI SOFTVJAiii ;:F..',si- - i ,. t'Arl riarPAr'j fE 051)

ís.700,00

19.600,00

19.550,00

í9.500,00

í9.000,00

2811112022 09:42'.39 LANCE PRIMECONSU-,Oil^;ÂS:-i:-i'- i ,v,:i:SÀRlA' -, .lÁ

28t1112022 O9.4:39 NOTIFICAÇÁO SISTEMÀ

O detentoÍ da melhor oferta deve veriÍcar e reaCeq J aÍ . '-u l '.'i

2A111t2022 O9t1,.t39 NOTIFICAÇÃO SISTE[4A

18.900,00

' ,-,. : e:te lore

!I: : ..s:Ij3ORIA EMFRESARIAL LTDA

2a1111202209:.47$a MENSAGEM PREGoEIRO

PARA PARTICIPANTE 020; VAMOS NEGOCTAR O VATOR"' ír'J.-!,;vltis I i .50ú (Ji)

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é pR1',,'; a.- i:1
28111 l2o2? 09144139 HABILITAÇÃo

2Gerâdo em: 2811112022 11:OO:11

d)\

2q6

Oferta lniclal Orerta Final ME

2811112022 O9t33t5O LANCE PRIME CONSULTOR À E ASS-ar:lOí?',i ã\'1PRESARIAL LTDA

í9.650,00



J5+

MUNICIPIO DE SAi\I.À IVIARIA DCJ OESTE
SANTA MARIô DO OESTE.PR

28t1112022 O9.52:.OO MENSAGEM PRli/É CONSULTORIe: TSSESSORIA El\'IPRESARIAL LTDA

Bom dia Sr Pregoeiro, essa é a nossâ melhor oÍerte RS 18 9t( '

28111120221O:O3t31 iTENSAGEM PRIME CONSULTORIA - rr:.9ÉSSORTA ÉI,4PRESARIAL LTDA

SR Pregoêiro, considerando o coneto dimensionâmento da pror(.sia í!'orlte às esirecrflcidades do serviço e exigências editâlíciâs,

informaíos que o coreto valor que ora ofeíamos e Ce PS 18.8Í" I lâ r De:oilo 'r,il o rtrcentos e noventa e nove rêais e noventa e

seis centavos)
281111202210to5t38 MENSAGEM PREGOEIRc

OK FAVOR ATUALIZAR NA PLATAFORMA

281111202210112:52 LÂNCE PRIME CONSULTORIA E ASSNSSORIA EMPRESARIAL LTOA 18.899,96

2811'11202210'.'12t57 MENSAGEM PREGOEIPC

PARA PARTI CIPANTE 020: POR GENTILEZA AJ|]STA OVAL.,R Rq188q9.96NIA PLATAFORMA

2811112022í0:13:29 MENSAGEM PREGOEIRO

OK OBRIGADO

2811112022 10:17.40 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

2811112022 10117 tAO EM AOJUDICAÇÃO

2811112022 í1:00:íl ADJUDICADO

,/
ill FNTE S'rRÍ]HER

MEMBRO DE A'OiC ERREiRÂ

MEMBRO DE AÍ''i' DAN
ffcr.r'=r't

Gerado em: 2811112022 1100:11 3de3

PREGOEIRó:
,x/,
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MUNICIPIO DE SANÍA MARIA DO OESTE
SANTA MARIA OO OESTE-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 08212022
Processo Adminlstrativô No'1 ô0/2022

Tipo: l,'-tilE rÇÁC
PREGOEIRC: LllL,ilC ', !CENTÉ S'i'iiOHER

Data de Publicaçã o. 0911112022 15:29:12

TOTAL DO PROCESSO: 18.899,96

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRES6,RI,ôI-
LTDA

05.340.639/000 1-30

LOTE í

Item: I Unidadê: UNIDADE Marca: Própia

VEíCULOS,

Quantidade: 12 Valor Unit.: í.362,30

Ouant.: í Num.020 18.899,96

l\,4odelc: Própio

Total: '18.899,96

Descrição: CARTÃO MAGNÉT|CO GESTÃO DE ABASTECTMENTO DE FROTA MUNICIPAL DO COMBUSTIVEL JÁ

[rõrÍl'óO, pOR MEIO DE cARTÃO MAGNÉTlCo/POSP.r!r:ÀD. tJrltlZANDo SOFTWARE oNLINEAIVEB' VISANDo

inúátrtr Â pneSTAÇÃO DE coNTAS Do coNSL't 10 nÍ .oMBUSrivEl .JUNTo qc TcE-PR, (SIM_4Y): 
. _* . -^

NEÀ.IãNOO A EMISSÃO DOS CARTÓES MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS PARA A ENTIDADE, PARA ATE 150

Total ltem: 16.347,60

Item: 2 Unidade: UNIDADE Marca: Própria

DESCT|çáO: IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E EMISSÃ() ^OS CARÍOES

Ouantidade: 1 valor lJnit.: 2.552.3ô

Modelo: Própio

Total ltem: 2.552,36

/í.€
PRE EIRO: lllLle O \'!CENTE STllCHER

MEMBRO DE APOIO NF APAPECIDÂ FERRÊIRA

Gerado em: 281 1 1 12022 1 1 :O0.1 I

MÉMARO OE Ar-(r,() DAI]ir:

1de í

í8.899,96
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MUNICIPIO DE SAI'lTA MARIA DO OESTE
SANTA MARIA DO OESTE.PR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 08212022
Processo Adminlstrativo Nô 1 6012022

r-,po: Á.lUlSlÇÁO
PREGúE|ltO: lúiL,ú,O 'v'iCEtl iE S IROHER

Datâ de Publicaçá o. 0911'l12022 15.29:12

LOTE í - HOMOLOGAüO -28t1'1i2022 íí:00:35
t-,j'!"E I

VALORI-S tiltr'l AitluS FlNA|S
Item:1 Unidade: UNIDADE lvlarca: Prjp,à [.4odelo: Própio

DESCTiCAO: CARTÃO MAGNÉIICO GESTÃO DE ABASTECII,,l:I IÍ' DE FROTA I''IUNICIPAL DO COMBUSTIVEL JÁ LICITADO,
ÉóC r',,iero oe clnrÀo MAGNÉTtco/posptMpAD. urLrzANDo soFrwARE oNLTNE^/vEB. vtsANDo rAt\rBÉM A PRESTAÇÃo

DE CONTAS DO CONSUIUO DE COMBUST|VEL JUNTO AO TCE-PR, (SIÀ,4.AM), REALIZANDO A EIVIISSÃO DOS CARTÕES
MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS PARA A E\T'C, -'' P.3,I ,. ' I: 1'; . \ E C.;,-'Js,
Quantidade: 12 valorunit.: 1.362.30 valor Íotal: 16 347,60

Item: 2 Unidade: UNIDADE l\,'!arca P'ópÍiá

DescriÉo: IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E El'l,SSAC rDi -.\F.TCÊ.
Ouantidade: 1 Valor unit.: 2.552,36

Modelo: Própio

valor Total: 2.552.36

CLASSiFiCAÇÀO

Razão Social ll r. Dor:Jr..,ento Oferta lnicial OÍerta Final ME

1 PRIME CONSULTORIA E ASSESSOR]A

2 AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA

). r 05.340.639/0001-30 26.474,96

-:' 26.b04.3a710001-97 24.650,00

DESCL,í, SSIFICAOOS

16.399,96

19.000,00
_ Náo

Não

Razão Social N.rr,l Docurnento

!tiÀ!.-il'A,JOs

Oferta lnicial Oferta Final ME

Razão Social JJ,.: -,.1 ,.i,_.. : Ofeíta lnicial Ofena Final ME

AUTORTDADI]: tSr: ! a nr.' iAoo

1de 1

I
Getado em: 281 1 1 12022 1 í :00:35
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MUI{ICIPIO DE SANTA MARIÂ OO OESTE _ ESTADO OO PARÂNÁ

CNPJ: 95.684.5,t4lOOOí-26

RU^ JO3É D€ tR^a{ç^ PERÊriA, r!_230.000 - FOrJ É/ FÂ X: (Oa2l 3aaa.t2!!

neurónro oe turcAMENTo E ct AsstFtcÂçÃo

PRocEsso uctrATóRto Ne 160/2022
PREGÃo ELErRoNtco N.e 082/2022

o presente processo Licitatório foi instaurado pelo Município de santa Maria do oeste - pR, namodalidade pREGÃo ELETRôNtco, e tem como oBJETo: "AeutstçÃo or canrOil ,rÀunrrtcos
DESTNADOS AOS SERVIDORES PÚSIICOS MUNICIPAIS PARA ABASTECIMENTO (GASOTINA, ETANOL EDlEsEt) Dos veÍcut-os DA FRorA MUNrcrpAt DE SANTA MARIA Do oEsrE pR". rniciado seus tramites
legais, teve o seguinte desenvolvimento. o aviso de licitação foi devidamente publicado no Diário oficial
dos Municípios ne data de 10 de novembro de 2022, àaiçao zoar, desta forma, disponibirizado aos
interessados. sendo que procederam ao acesso através da plataforma eletrônica BLL coMPRAS do edital
as empresas: 1) AGILI SOFTWARE BRASIL [TDA; 2) PRIME CONSUTTORTA E ASSESSORTA EMPRESAR|AL
LTDA. Durante o prazo para elaboração das propostas a empresa PRIME coNsuLToRtA E ASSESSORTA
EMPRESARIAL LTDA solicitou esclarecimentos e manifestou interesse para impugnação. Após análise do
setor jurÍdico foram realizadas as correções retificando o edital conforme documentàs anexos. Na data e
hora aprazada verificou-se que demonstraram interesse em participar da referida licitação, protocolando
as propostas e documentação, as seguintes empresas: 1) AGru soFTwARE BRAsri LTDA; 2) pRrME
CONSULTORIA E ASSESSoRIA EMPRESARIAI [TDA. Como indica a ata de sessão do pregão Eletrônico.

Após, foi realizada a análise das propostas de lances anexadas na plataforma BLL compras, e em
ato continuo, foram verificadas as propostas apresentadas e constatada sua consonância com as exigências
editalícias. sendo assim, segue abaixo o resultado final onde consta o ltem, o valor e os respectivos
vencedores:

1) PRIME coNsutroRtA E AssESsoRtA EMpREsARtAt LTDA, inscrita no cNpJ sob o Ne
05.340.639/0001-30, situada na Catçada Cano
Santana de Parnaíba Sp, neste ato representa
RG ne 48.537.0104 e inscrito no CpF ne 371.2

po, Ne 11, Andar 2, Sala 3, Centro Apoio , Alphaville,
do pela Sra. RENATA NUNES FERREIRA, portadora do
37288-40.

Encerrada a fase da proposta de preços, passou-se a analisar a documentação do licitante vencedor,
sendo a documentação rubricada pela equipe de apoio e pregoeiro, sendo que na análise dos documentos
verificou-se que a empresa: 1) pRrME coNsutroRrA E AssEssoRrA EMPRESARTAI LTDA, apresentou a
documentação em conformidade com o edital, assim a empresa participante foi considerada HABILITADA.

Assim, em face ao exposto nos itens anteriores deste rêlatório e no contido nas demais peças
constituintes do processo licitatório, o pregoeiro emite o seu parecer final:

(^

1,

MUNICIPAT DO COMBUSTIVEL JÁ LICITADO, POR MEIO DE CA

COMBUSTÍVEL JUNTO AO TCE-PR, (SIM.AM). REALIZANDO A EMI

DE ABASTECIMENTO DE FR

co/
TAM EsTAçÃ

AG ETIN PPOS PAD UTI zÁNLI DO LI NON BE/WE
SAN BDO PRE o ED DO coNSU MO D

DOS CARTÔ ES NAG cosETI EP NALRSO tzADOS P RA NE DADTI E P
ET 150 E UC LOS

cARTÃo MAGNÉTtco GEsrÃo 12,00 Não se
p lica

7.277,08 15324,

, TREINAMENTO E EMISSÃO DOS CARTÕESIMPLANTAçÂo 1,00 Não se
p lica

.575,00 3.575,

t-
r8.899,96

do produto/serviço

totâl

SOFTWARE

CONTAS



JGt
muNtctpto DE saNTA uaRtA oo oEsrE _ ESTADo Do pÂRANÁ

CNPJ: 9 5.6 8 4.54 4t OOol -26

iua J oaE DE Fi^llçÁ PÉREtRA, 15.2r0 000 - FoNE/FAX: tO42

Que a contratação do obieto do pREGÃo ELETRoNTco n.e o8212022, seja adjudicada após
comprida as formalidades legais e com base no edital, na legislação pertinente e nes decisões constantes
deste relatório, ao respectivo proponente vencedor, para a execução do obieto, nos prazos e condições
estipuladas no instrumento convocatório, a:

1) PRTME CONSUTTORTA E ASSESSORTA EMPRESARTAL LTDA inscrita no CNPJ sob o Ne
0s.340.639/000 1-30, situada na Calçada Canopo, Ne 11, Andar 2, Sala 3, Centro Apoio ll, Alphaville,
Santana de Pa rnaíba SP, neste ato representado pela Sra. RENATA NUNES FERRE lRA, portadora do
RG ns 48.537.010-4 e inscrito no CpF ne 37 L.237288-40.

Valor total do ltem RS 18'899,96 (Dezoito mil, oitocentos e setenta e cinco reais e noventa e seis centavos)

Santa Maria do Oeste pR, 2g de novembro de 2022t,
r, l/"rr4%A
Illício Vlcenre Stroher

/ Pregoeiro

1

MUNrctpAL Do coMBUslvEL JÁ LtctrADo, poR MEto DE cA

MgustÍveL JUNTo Ao rcE-pR, (stM-AM). REALtzANDo A EMt

uectÉrtco GEsrÃo DE ABASTECIMENTO DE

PAD FTWAR
TA NTASESTAçÂ

NMAG Érr co/PosP UTI zÁNLI DO so E No L BEN Elw
NSA DO BÊ PR o ED co DO NSco U o DE

DOS CA IÔER s MAG ÉrrN P Ecos RSO LNA tzADOS ARAP E NTI P

150TE c LOSU

12,00 Não se

aplica
L.277 ,O8 15.324,

TMpLANTAçÃo, TRETNAMENTo E EMtssÃo oos CARTÕEs 1,00 Não se

plica
575,00 3.575,

18.899

do prod uto/serviçl

total

DADE,
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MUNrcrpro oE saNTA MARta Do oESTÉ - ESTADo oo PARANÁ

CNPJ : 95.684.5i14/0001-26

U^ JOSE oÊ rR^tlçA P€REIRÀ, N'10 - CEt.: a5.2t0_000 FOÀlE/FÂx: (0a21 36aa-12!l

PARECER JURÍDICO

PARECER JURíDICO

PROCESSO LICITATORIO No 160t?fi2?

PREGÃO ELETRONICO NO 082/2C?2.

objeto: "AQlJlstçÃo DE cARroEs MAGNÉTICOS DESrrrVÁDOS ÁOS

SERY'DORES PUBLICOS $'JNIC'PAIS PARA ABASTECIMENTO (GASOLINA,

ETANOL E DTESEL) DOS \IEíCULOS DA. FROTA MUNICIPAL DE SATVTA MARIA

DO OESTÉ-PR,"

Trara c f':,.?r;3,lte Parecer da análise do procedimento

licitatório supracitado, orinci.,:frr,,];rt: .,c .t,.' i:nge a sua fase externa. Ressaltando-

se, outrcr;r;inl de parecer quantc a regr-,laridade formal, com base nos documentos

constantes nos autos.

A":irn. ::l::: lrr::n:jo o procedimento, verifica-se que o

Aviso de l.icitaeão foi devidâ-?nre ir.,t.ric?jo no Diário Oficial dos Municípios do

Paraná, data de 1 0 de Novemb.o de ?-A?.2, edição 2.643, fls. 88, conforme faz prova

os documentos acostados ao orocesso. atendendo assim o que determina o art.4, V

da Lei no 10.52012002., ouedisnÃe E lo,rr..{3 lei Federal no8.666/1993, quedispõe:

u Art. 40 - .4 fase oxtêrna r-to s csãc iniciada com a convoceção dos

facultativo ê um não a Pública ou os

esses methot suas decísões ou

nâo estão vinculados

ú
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MUNICIPIO OÉ SANIA IT.AR.A I,J OESÍE _ ESTADO OO PARANÁ

CNPJ: 95.664.544/000í-26

U^ JO§E 0€ fRAI{Ç^ PEiÉliÂ. Nr t0 - CEP.r a6.2!0-000 - For,€ FÂX l0a?' j5,1..1233

inúeressados e obseruará as segurntes regras; l- a convocaçáo dos

inÍeressados será efetuada pcr meio de publicação de aviso em diário oficial

do respectivo ente federaclc cu, :ti: e 
.r is rÍn c'o, em jomal de circulação local, e

facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licibção, em

jomal de grande circulaçãa, nr5 tcr'..;'-:r :!: regulamento de que trata o aft. 20;

ll- do aviso constarão a rtefiniiã: rlc : bjeto rta lícitação, a indicação do local,

dias e harários em que :'C:"á :ti "'li t:t: obtída a íntegra do edital; lll- do

edital c o-starão torÍos os oler:-a'Íi:.; C,:firlccs na forma do inciso l. do art, ?,
as normes que disciplinar?m 1Di)a?:í't?linfo e a minuta do contrato, quando

for o caso; lV- eópias dn t,litet t, d.' .cspectivo aviso seráo colocadas à

disposição de qualouer 4cr-c'\ na'6 :.';ncr!ltâ e divulgadas na forma da Lei

9,755, de 16 d+ dezembro 'lq 19!r?' tt' " .rA7.a fiuado para a apresentação das

proposÍ.ae- contado a naríi. da puh!i::':ãc ,lc aviso, não será infertor a I (oito)

dias uÍeis;

De.,ra:r, r-' ce rrlSé!.n qt,e encontra-se anexo aos autos

informacão, referente a divrlleaÇã: jlnlc ao \4ural de Licitações do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná, nos termos da lnstrução Normativa de no 3712009 -
fls. 89, anexo ainda às fls. 91 comnrovante rle envio de edital a Câmara Municipal,

atendendo assim o disposto p.. r. s; \f r.r1;;i1at,,to 3?-612011.

O prazc para retiÍada do edital transcorreu normalmente,

não sendo apresentada nenhrrn":l imoricnacãc ao edital em questão. Sendo que

somente 02 (d'Jas) empresiaq nrrr,rde'.r a.:esso através da Plataforma Eletrônica

BLL à retirada do referido edital: 01) Aclt.l SOFTWARE BRASIL LTDA.; 02) PRIME

CONSULTORIA E ASSESSOR!/\ EMPRES.A.RIAI. LTDA.

Cornc se ::be c c:egãc é uma modalidade de licitação

utilizada para aquisição de br,r s €. s()r\rrç:(.Js. comuns, regido, inclusive pelos

principios d,. legali.lacj: , it'rri,e.:s ?;:1,r.! :r:.,,. lr r''riilade, publicidade e eficiência. Há

&
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MUNICIPIO OE SÀN1A IY,ATT Á. I)O.)ESTE - ESTÂDO DO PARANÁ

CNPJ: 95.68,1.54,r/000í-26

UA JOSE DE FR^iç^ tEREliA, tlt lO _ CEP.: !6.230_000 roriE/FÁx Jrz

tambér"r^, cutros princípios norieadores ca Administração Públice, comumente

percebidos tais como o da igualdace, ra:ca5:lidade e proporcionalidade, destacados

no art. 40, do decretc 3 Sst/2o,,_rl, r,r.r: d :1)õi, " ,qft. 40; A licitação na modalidade

de pre- t t é juridieamente cct:dicfi1,rà !a acs princípios básicos da legalidade,

da impes;oatietade, da tnoralilaite'.. r!t ,c.'ek!a'Ce, da publicidade, da probidade

administratfua, cla vinculacãc a. 'r:.:Í:nt.rto convocatórto, do iulgamento

objetivtr, justo preço, seleti'., ir.J'-'í/ê ê .i: nf.i; r'tção obietiva das ptoposÚas. "

C?racterii+ir:ôs eslas observadas quando da realizaçáo

do prese^te certame onde c rreçoe;is s;r1r;ip3 de apoio agiram com razoabilidade

e propcr,^iônaridade, na ôotducât dc.eÉ?r.a

No enhnl: 12 áala aprazada e em sessão pública'

conforrne consta Ca .Ata de ro l01r202? a empresa PRIME CONSULTORIA E

ASSES§CRi,\ EMPRESARIê,1 r..TDâ , i1".rita no oNPJ sob o N'05.340'6391000í-

30, situada na Calçada Canopo. no 11. Andar 2, Sala 3, Centro Apoio ll, Alphaville'

Santana de Parnaiba - SP +o; dt?:.'liliacra rre''ledora com referência aos ITENS 0í'

no valcr de R$ 15,3?4,96 l::ui^,"e ntil '.: Ír';,zentos e rrinte e quatro reais e noventa e

seis cer,:,j,rr j\, i-?i!i l3 ",> ",ir!.,r rit': F.$ ? 575,00 (três mil e quinhentos e setenta e

cinco rears) rrerÍazendo o'/alcr l.rtal oe'i.i 18.899,96 (Dezoito mit e oitocento$)r\,/

Dede ', e ^!i- " :tt:r-' ;s características mais marcantes

dessa no,,,a rnodat;darle si,] ..: si"r.pl íir-r:ã: . a celeridade, deSde a SeSSão dO

pregáo, ireluídc . .redêr'.r.'^i'' '1. .los ^rÉi6;p:r119o, apresentação dos lanees e

habilitaçãc,. até a assinat'-rr? rlr "ontrato, devendo o pregoeiro ater-se

exclusivamentê aos pcntot; s'"ep-1i2i5; A'' vn\iÀ,tdQ seia da proposta comercial, seja

dos itens req'.teriCos parçr a habilii:1r'ãr 'rp escopo de evitar justamente que

formalismcs desnecess irr;r'rs cr^a''?St.eril .1 fins oerseguidos pela Administração.

Ao pre:ceiro requer. srhretudc. razoabilidade e proporcionalidade, e

impessoaliCade nas decisões. ^''no .? '1"1i+i1;a no caso em tela.
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CNPJ : 95.68a.544/000í-26

ua JoaE oE FRÀx ça aERErRÂ, N. 10 - CEp.: 35 IrO oOO FOr!ErÊax

noventae, nove reais e noventa e seis centavos), tudo em conformidade com as

quantidades, preços unitários e orecc! t.:tais de fls.260/261, do Relatório de

Julgamento e C!assif'ca ?ãc.

C:,-.: se :'..i.r.: .r ;;ie,:rão é uma modalidade de licitação

utilizada rara aouisiçã. de b'?ni e ae.",Ços comuns, regido, inclusive pelos

princÍpics da iegaliCar!r, imeessoalidade rnr:.al!dade, publicidade e eficiência. Há

tamber- outros principios norteadores rja Administração Pública, comumente

percebir-k,: tais como o da iJr,.,;:r.'!a.-1c, -: _ aiiliiiiCe e proporcionalidade, destacados

no art. 40, do decr-^to 3 555/?01^ lrrn dierÕe 'Aá.40; A licitação na modalidade

de pre1:ão é ju.irlieamenfe ,:çndítil,ne:/a acs orincipios óásÍcos da legalidade,

da in;ç*:oaliCade, da nora,!et.d.', !; ig.:alciale, da publicidade, da probidade

administrzthra, cla vin;>ula:ã; 1a ;a^'7,.i,1:r'^lo convocatórto, do julgamento

objetivo, iusto preça, .sek:rivíriarle e ç1r-za.sç,iç; objetiva das proposÍas.,,

ood,,' ,,: 1i:.- qr::: ;s características mais marcantes

dessa rr.".'a mOda lrdade Sã^ ,, si*Ol:r;c 7 :7. o 1 celeridade, deSde a SeSSâO dO

pregão, inclttide o credenci:r:':-.,11^ .iot -?Êic;D3nteÍj, apresentaçãO dOS lanCeS e

habilitação, até a assinatura do contrato, devendo o pregoeiro ater-se

exclusiva'nente aos pcntoÍj êa"e-r.iais.ra r:1t;12{o. seja da proposta comercial, seja

dos ltens reque.idoq nara a hahiliti;i.ã.. .,o escopo de evitar justamente que

formalismos desnecessár'ios nr',:i?s+,nêrn '.'r fins perseguidos pela Administração.

Ao preicêiro requer s rhr?tu.lc, ra::oabilidade e proporcionalidade, e

impessealiCada nas deciriões ^.r'n. t:e'rerifil;a no caso em tela.

Ca.3.c+e iri+;:.;s isl;,s ohservadas quando da realização

do prese^te aertame tnde o rr:gcciro e.^r.;ile dtr apoio agiram com razoabilidade

e proD.r'^rô 1e'idacle, :.? 1a1áucãa da .e+;r' I

&6
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MUNICIPIO OE SANTA I,'ARI! DC OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 95 634 544/0001.26

UA JO'E OE ãiAIIçA PEFE'f,'

Desr.: fon',:a, p.:i:' aspecto legal, esta assessoria opina

que o Jr3sente p,roceJirrerlc l':-.+:r'(' -' :leve ser encaminhado ao Chefe de

Executivo Municipal para análise Írzil orocedendo-se se assim o quiser e

detern,. a-i pela homologação e adjudicacão do objeto licitado ao licitante vencedor

de acor,: com o constant: r: 'el:'1Í,",: .j- : -,r:.-i',rei'rto e classificação do pregoeiro,

anexo aô i.aaêdirnent.

Pcr de:'.adrirc ijrimpre salientar que o presente parecer

tomou n:' base, excltrsirament:' ^r 'rle ',r.'r.n.: a,re constam, até a presente data,

nos auias 43 nrr3p331'1 âdminiqirativ. em eníorafe. Destarte, incumbe, a este órgão

de execuçãc da advocacia prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico,

não lhe.:,)mpetindo adent':,r à ^ôi!'.'ii^nciâ e à ooc,!'tunidade dos atos praticados,

nem ana is;a. asoec,tol ,l? . ?l'.,r.r. if i-.5tÊrnente técnico-administrativa, ou

mesmc ci,ranto â zryâ.i.rçãi: Ce:i:.'i.ato ii se.'1":;:do.

S tr .'. É r Parecer

ar' do Pr, 29 de Novembro/2O22.

ED

:is

Santa
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo »opeReNÁ
CNPJ: 95.684.54410001-26

Rua Jose de França Pereir4 n" l0 - CEP.: 85.230-000- Fone/Fax: (042) 3644-t359

HoMotocAçÃo r aoruorcaçÃo

HoMotoco o Processo Licitatório ne 160/2022, elaborado na Modalidade pregão

Eletrônico ne 082/2022, que tem por objeto e "AQUtstçÃo DE CARTÕE5 MAGNETtcos DEsrNADos
AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA ABASTECIMENTO (GASOTINA, ETANOL E DIESET)

oOS veÍcUtOs DA FROTA MUNtCtpAt DE SANTA MARTA Do oESTE pR", peta proposta mais
vantajosa para o Município - Menor Preço, conforme especificado no Edital, Relatório de Julgamento
e classificação e Parecer lurídico, ADJUDIcÂNDo o objeto ao licitante abaixo especificado, sendo que
o mesmo apresentou proposta condizente e valida ao objeto deste processo licitatório. Cujos valores
estão compatíveis com os preços referenciais integrantes do processo licitatório.

VENCEDOR CONFORME PI.ANILHA:

1) PRIME CONSUTTORIA E ASSESSORIA EMPRESARTAT LTDA, inscrita no CNPJ sob o Ne

05.340.639/0001-30, situada na Calçada Canopo, Ne 11, Andar 2, Sala 3, Centro Apoio ,
Alphaville, Santana de Parnaíba SP, neste ato representado pela Sra. RENATA NUNES
FE RREIRA, rtadora do RG ne 48.537.010-4 e inscrito no CPF ne 37t.237288-4O

Dê-se a publicação devida e elabore-se o contrato na forma da lei.

Município de Santa Maria do Oeste - PR, 29 de novembro de 2022.

DETGADO

1 CARTÃO MAGNÉTICO GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE FROTA

MUNrcrpAL Do coMBUslvEL tÁ Lrcrraoo, poR MEto DE cARTÃo
MAGNÉTrco/posptMpAD. uILtzANDo SoFTWARE oNL|NE/WEB,
VISANDo TAMBÉM A PRESTAçÃo DE coNTAS Do coNsUMo DE

COMBUSTÍVEL JUNTO AO TCE-PR, (SIM.AM). REALIZANDO A
EMISSÃO DOS CARTÔES MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS PARA A
ENTTDADE, pARA ATÉ tso veículos.

12,00 Não se

aplica

7.277 ,O8 !5.324,96

2 MpLANTAÇÃo, TRETNAMENTo E EMtssÃo oos CARTÕES 1,00 Não se

a plica
3.575,00 3.575,00

TOTAI. 18.899,95

I

Prefeito Municipal

Item Nome do produto/serviço Quan
t

Marca Preço

máx

Preço máx

total



3011112022 O8OB Prefeitura Municlpai de Santa Maóa do Oeste

ESTÂDO DO PÀRANÀ

PREFETTURA MUNICIP.A.L DE S-{NT.\ NTARIA DO OESTE

LICITÂCiO
HOMoI,OCAÇÁO E ADJUDICÂçÀO

M9

HOMOLOGO o Processo Licitatório n" l60i 2022. elaborado na Modalidad€ Pregão Elctrônico n" 081/2022' que lem poÍ oblelo a "^QUISIÇÃO

DE cÀRTÕEs MAcNETTC'S oesrNioóíeôS SERVTDORES PÚBLIõos MUNICIPAIs PARA ABÀSTECIMENTo (GAS.LINA'

ffi^-,ii;t- õi;ffiü iros-i ric-uuiJir-i 
-rnori 

nrur..rrclpo,L DE sANrA MARIA Do oESrE PR"' pcla proposta nrais vantajosa pâra o

Municipio - Menor pr.çn, 
"onto-'r" ".p"".1fi"uáo 

no rai,rr, n"fu,ario dc Julgamento c Classificação e Parecer Juridico' ÀDJUDICANDO o obieto

ao licitanrc abaixo esp".lri"udo. ,"n,to q,il o;;.;;;"pJ;,., p-posra con-dizente c rali6a ao objero <.leste proccsso licitatório' cujos 
'alorcs 

estão

"oapuiir"ia 
*m ot pÍcços refeÍcnciais integtantcs do processo licitatório'

VENCEDOR CONFORME PLÀNILHA:
püníãónsulroRtA E ASsEssoRrÂ ENIPRES'IRIAL LTD-{' insc

N;i,1"4"r 2. Salà 3. ceútÍo Apoio ll. Alphavillc. sallall--de.larnaiba

portaJora do RG n" 48.517.010-4 c inscrito no CPF n" l7l'237288-40'

rita no CNPJ sob o N' 05.340.619/0001-10. sinrada na Calçada Canopo'

SP. ncste ato represcntado pela Sra. RENATA NUNES FERREIRA'

I l77.0liH

(o\sti
uLosENTI

ltI\llltt BI\1\'lNI\lf.\\\1\!
EttlT(\TI,rDT C \1

rErNiTôEs

rMPLÂNTAcÀo. Tl{íNÀMEN.To l, I:Mls sÀo Dos c,\RTÔES

Dê-se a publicaçâo devida e elabore-se o contrato na foÍma da ll')i'

Municipio de Santa Maria do Oeste PR, 29 de novembro de 2022

OSCÁR DELG,4DO
Pretiito MuniciPal

Publicado Por:
Milicio Vicenle StÍoher

Código Idcrtiíicâdor:D256D486

Matéria oublicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná no dia 30 ll 2022

^ 
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo peRaNÁ
CNPJ: 95.684.544 10001 -26

Rua Jose de França Pereira. n' l0 - CEP.: 85.230-000- Fonemax: (M2) 3644-1359

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 3L7 I 2022

PROCESSO ADMtN|STRAT|VO Ne 160/2022
PREGÃo ELETRoNtco Ne 082/2022

Contrato de compra e venda, que entre si celebram o MUNICíP|O DE SANTA MARIA DO OESTE - pR e
a empresa PRIME CONSTTORIA E ASSESSOR|A EMPRESARTAT LTDA, na forma abaixo.
GoNTRATANTE: wtUtrttCÍptO DE SANTA MARTA DO OESTE, Estado do paraná, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Rua José de França Pereira, ne 10, inscrito no CNpJ/MF sob ns
95.684.544/0001-26, neste ato devidamente representado pelo prefeito Municipal, Sr. OSCAR
DELGADO, residênte e domiciliado nesta cidade, portador da RG ns 6.296.081-7 SSp/pR, e inscrito no
CPF sob ne 701.594.329-87, e CONTRATADA: PRIME CONSLTORIA E ASSESSORTA EMPRESARTAL
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Calçada CANOPO ns 11, Andar 2, Sala 3, Centro
Apoio ll, Bairro Alphaville CEP: 06.541-078, na cidade de Santana de Parnaiba, Estado de São paulo,

inscrito no CNPJ/MF sob ne 05.340.639/0001-30, neste ato representada pela Sra. RENATA NUNES
FERREIRA, residente e domiciliada à Rua Açu, ne 47, Loteamento Alphaville Empresarial na Cidade de
Campinas, Estado de São Paulo, portadora da RG ne 48.537.010-4 e do CPF na 37L.237.288-40.

cúUSUtA I- oBJETo
"AQU|S|çÃO DE CARTÕES MAGNETTCOS DESTNADOS AOS SERVTDORES PÚ8UCOS MUNtCtpAtS
PARA ABASTECIMENTO (GASOTINA, ETANOT E DIESEL) DOS VEíCULOs DA FROTA MUNICIPAT DE

SANTA MARIA DO OESTE PR", conforme exigências descritas no presente EDITAL ê TERMO DE

RETERÊNCIA.

conforme a seguir:

cúusuLA il - FUNDAMENTAçÃo lrcll

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei ne10.520 de 77 /07 /2002 e lei ne

8.666/93, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n.e 0821?:022, aplicando-se ainda, os
princípios inerentes aos contratos administrativos.

N

1 CARTÃO MAGNÉTICO GESTÃO DE ABASTECIMENTO OE FROTA

MUNICIPAL DO COMBUSTIVEL JÁ LICITADO, POR MEIO DE CARTÃO

tvlAGNÉrCO/POSPtMPAD. UTTLTZANDO SOFTWARE ONLTNE/WEB,

VISANDO TAMBÉM A PRESTAÇÃO OE CONTAS DO CONSUMO DE

COMBUSTÍVEL .IUNTO AO TCE.PR, (5IM.AM). REALIZANDO A
EMISSÃO DOs cARTÔEs MAGNÉTIcos PERsoNALIzADos PARA A
ENTIDADE, PARA ATÉ 150 VEíCULOS,

12,00 Não se

aplicâ

1.277,08 15.324,96

2 IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E EMISSÃO DOS CARTÕES 1,00 Não se

aplica

3.575,00 3.575,00

TOTAT 18.899,96

cúusuLA - vALoR

Item Nome do prôduto/serviço Quân
I

Marca PÍeço
máx

Preço máx

lotal
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo paRaNÁ
CNPJ: 95.684.54410001 -26

Rua Jose de França Pereim, n' l0 - CEP.: 85.230{00- Fone/Fax: (042) 36,t4-1359

o valor aprovado para o objeto é de RS 18.899,96 (Dezoito mil, oitocentos e novênta e nove reais e
noventa e seis centavos), denominado valor contratual.

Parágrafo Único
Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta
dos recursos das seguintes dota ções orçamentárias:

CúUSUIÁ Iv - PAGAMENTo
O pagamento será eÍetuado em até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota fiscal e recebimento dos
produtos.

Parágrafo Primeiro
Na nota fiscal, deverão constar informaçôes correspondentes ao objeto, bem como indicação do
número do empenho.
Parágrafo Segundo

O pagamento está condicionado à aprovação da respectiva Comissão de Recebimento. instituída pela
Portaria Ne 091/2022, de 09 de AGOSTO de 2022.
Parágrafo Terceiro
Quando a CoNTRATADA estiver sedíada no Estado do Paraná e contratar com o Município de Santa
Maria do oeste -PR, deverá emitir nota fiscal eletrônica, conforme Decreto Estadual Ne 3.330/200s.
Parágrafo Quarto
Caso a CONTRATADA esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto à

Secretaria de Fazenda do Município de Santa Maria do Oeste PR, os respectivos empenhos em seu
nome não poderâo ser liberados, e, de consequência, estes não terão validade nem eficácia.

CúUSULA v - FoRMA DE PAGAMENTo
O pagamento mencionado na cláusula anterior será efetuado através de depósito em conta corrente
da CONTRATADA, sendo vedada a emissão de boleto ou título pela mesma.

cúusurA vr - coNDrçÕEs DE ENTREGA

Os produtos deverão ser entregues em até 30 (Trinta) dias, a contar da assinatura do contrato no

seguinte endereço, Rua Alexandre Kordiak, ne 309, Cep; 85.230-000, Centro, Santa Maria do
Oeste/PR, de 2ê à 6ê feira, no horário das 8h30min às 11h30h e das 13h30min às 17h00min. M

2

2022 660 04.004.04.1 22.040 1 .201 4 0 3.3.90.30.00.00 Do ExercÍcio
2022 670 04.004.04.1 22.040 1 .201 4 510 3.3.90.30.00.00 Do ExercÍcio
2022 680 04.004.04.1 22.0401.201 4 511 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 1890 08.004.1 2.361.1201.2042 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 1900 08.004.1 2.361.1 20 1.2042 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 1910 08.004.1 2.361.1 20 1.2042
2022 1920 08.004.1 2.361 .1 20 1.2042 tJz 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2022 1930 08.004.1 2.361.1 20 1 .2042

2022 2500 1 0.002.26.7 82.260 1.2056 0 3.3.90.30.00.00 Do ExercÍc o
2022 3250 1 3.002.1 0.301.1 001.2080 0

2022 3260 1 3.002.1 0.301.1 001.2080 303 3.3.90.30.00.00

uncional programática dâ fonteda
da

h07 lg.:.so.so.oo.oolDoExercício

lr ss le.e.go.eo.oo.oo lDo ExercÍcio

le.a.so.ao.oo.oo lDo ExercÍcio

lDo Exercrcro
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo peRaNÁ
CNPJ: 95.684.54410001 -26

Rua Jose de França Pereira. n' l0 - CEP.: 85.230400- Fone/Fax: (M2) 1644-1359

Parágraío Primeiro
Os produtos descritos no item anterior devêÍão estar em totel acordo com as êxigências do ANEXO
ll do Termo de Rêferência.
ParágraÍo Segundo
É de inteira responsabilidade da CONTRATADA todos os custos decorrentes de manuseio,
embalagem, transportes, fretes, seguros, carga e descarga do material, desde a sua origem até o
local de destino, inclusive as despesas de devolução do material entregue em desacordo ou com
eventuais defeitos de fabricação e o prazo máximo para reposição do produto é em até 15 (quinze)
dias úteis.
Parágrafo Terceiro
Entregar os produtos devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a

operação de trânsporte de carga e descarga.
Parágrefo Quarto
Caso os produtos não sejam entregues no prazo estabelecido acima, o fiscal do contrato designado
iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor, excetuado
os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo CONTRATANTE.

ParágraÍo Quinto
Os produtos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Parágraío Sexto
Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantês no Termo de Referência e na proposta, devendo ser notificâdâ â

CONTRATADA no prazo de até 05 (cinco) dias, da data da entrega.
ParágraÍo Sétimo
Caso sejam rejeitados os produtos entregues em desconformidade com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta, estes deverão ser substituídos no prazo de até 15 (quinze)

dias a contar da notificação da CONTRATADA, ficando às suas custas, inclusive das despesas

referentes à retirada dos bens rejeitados, sem prejuízo da aplicação das penalidades e sem ônus para

a CONTRATANTE.

ParágraÍo Oitavo
Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material ê consequente âceitação
mediante assinatura e apresentação da Nota Fiscal ao Departamento de Contâbilidade.
Parágrafo Nono
Ne hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

Parágrafo Décimo
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA

pelos pre.juízos resultantes da incorreta execução do contrato.
Parágrafo Décimo Primeiro
Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não forem realizadas no prazo estipulado, a

CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas no Edital e no contato.

Parágrafo Décimo Segundo

3
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ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 95.684.544 I 000 I -26

Rua Jose de França Pereira. n" l0 - CEP.: 85.230400- Fone/Fax: (042) 3644-1359

lndependentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade de cada item, obrigando-se a

repor aquele que apresentar defeito.
Parágrafo Décimo Terceiro
A CONTRATADA ficará obrigada a trocar, a suas expênsas, a mercadoria que vier a ser recusada,
sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.
Parágrafo Décimo Quarto
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura.

CúUSUTA vII . oBRIGAçÕES DA CoNTRATADA
A CONTRATADA obriga-se à:

a) Arcar com todo e qualquer custos decorrentes de manuseio, embalagem, transportes, fretes,
seguros, carga e descarga do material, desde a sua origem até o local de destino, inclusive as

despesas de devolução do material entregue em desacordo ou com eventuais defeitos de fabricação.

b) Entregar os produtos cotados em estrita conformidade com as especificações exigidâs no Termo
de Referência.
c) observar se o(s) modelo(s) de referência, quando houver, atendendo integralmente às

características do edital, haja vista que o fabricante pode alterar seus produtos e modelos sem prévio

aviso.

d) Assumir integralmente a responsabilidade de cotar modelo que atenda as características do edital,

mesmo que este seja diferente do modelo de referência.
- Possíveis divergências na informação do modelo de referência não isentam a CONTRATADA da

entrega do produto em conformidade com as características do edital, nem são motivos para

cancelamento do(s) item(ns), haja vista que a responsabilidade da CONTRATADA é a verificação e o

atendimento às carâcterísticas do produto.

e) Assumir intêgral responsabilidade por extrâvios e/ou danos sofridos no transporte qualquer que

se.ja a causa.

f) Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos do Termo de

Referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da propostâ apresentada.

g) Assegurar que os produtos estejam embalâdos adequadamente, para que não sofram danos

durante o transporte ou armazenamento.
h) Assumir exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos,

necessários à boa e perfeita entrega do obieto contratado.
i) Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos.

il Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condições de habilitação e qualificação

necessárias para contratação com a Administração Pública.
k) Não transfêrir a outrem, no todo ou em pârte, as obrigaçóes assumidas em razão da presente
produto.

l) Reparar, corrigir, remover, rêconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus para a

CONTRATANTE.

m) Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de

prestar os esclarecimentos que.iulgar necessário.

n) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em lnstrumento Convocatório.
o) Os casos excepcionais serão avaliados pela cONTRATANTE, que decidirá motivadamente.
p) Operar como uma organização completa e independente. &D

J},,
Município de Santa Maria do Oeste
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo pRReNÁ
CNPJ: 95.684.5214 10001 -26
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q) Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalizâção por parte do CONTRATANTE para acompanhemento da
execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a

responsabilidade da CONTRATADA pela execução de qualquer serviço.
- Durante o perÍodo da garantia, os custos relativos ao deslocamento, para transporte do
equipamento e materiais, bem como de deslocamento de peças e pessoal para as futuras
manutenções que possam vir a ocorrer, serão por conta da CONTRATADA, bem como o transporte de

equipamentos (necessários à descarga), serão de responsabilidade da mesma, observada às normas
de segurança do trabalho e de trânsito, não cabendo nenhum ônus à CONTRATANTE.

r) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais
ocasionados à Administração e/ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa, na entrega do ob.ieto
da presente licitação, lsentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.

s) Fornecer e utilizâr toda â competente e indispensável mão de obra habilitadâ para a entrega do
objeto da presente licitaçã0, âtendides todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistes,
inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica;
encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que não mencionadas
no editâ1, para com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada.

t) Comunicar ao fiscal do Contrato toda e qualquer situação anômala que possam causar prejuízos à

Administração.
u) Comunicar expressamente ao Município, a quem competirá deliberar a respeito, toda e qualquer

situação anômala no decorrer da aquisição do objeto da presente licitação.

v) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativâ, sobre todo e qualquer

assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da

execução do objeto deste Contrato.
Parágrafo Único
Garantia dos Produtos:
a) O período de garantia é de no mínimo 12 meses.

b) A garantia dos equipamentos deverá ser declarada na proposta e passará a contar a partir do

Recebimento Definitivo pela CONTRATANTE.

cúUsUtA VIII - oBRIGAçÕES DA CoNTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se à:

a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o cumprimento dâs formâlidades legais.

b) Fornecer à CONTRATADA, todos os esclarecimêntos, e demais informaçôes que esta venha a

solicitar.
c) Exigir o cumprimento do objeto desta licitação, segundo suas especificações, prazos e demais

condições.
d) Acompanhar a entrega dos materiais e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade

da CONTRATADA, podendo re.ieitá-los, mediante.iustificativa.
e) Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos produtos.

f) Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes no Termo de Referência,

no instrumento convocatório e na proposta dã CONTRATADA, recusando-o na hipótese de

desconformidade com as características pretendidas.
g) Realizar rigorosa conferência das características dos ltens fornecidos, por meio da Comissão de

Recebimento designada ou servidor, somente atestando os documentos da despesa quando

comprovada a entrega totel, fiêl e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se

-5
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referirem.
h) Verificar minuciosemente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes no Termo de Referência, edital e proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivo.
i) Rejeitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA exigindo sua

imediata correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos

fortuitos ou de força maiores, devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE.
j) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre impeíeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seia substituído, reparado ou corrigido.
k) Rejeitar, no todo ou em parte, bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela

CONTRATADA.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da CoNTRATADA, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.
m) Comunicar, por escrito, à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões da

sua desconformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, no instrumento
convocatório ou na proposta apresentada.
n) Proporcionar todas as facilidades para que as CONTRATADAS possam cumprir suas obrigações

dentro das normas e condições deste Edital.

cúUsuTA Ix - RESPoNSABILIDADE soLIDÁRIA
Ficam designados como fiscais de contrato o servidor público ODAIR IOSE FERREIRÂ DE LIMA inscrito
no CPF ne 857.956.159-0G- Assistente em Administração l.

Parágrafo Primeiro
A fiscalização de que tratâ este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Ne 8.666, de

1993.

ParágraÍo Segundo

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e enceminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

CúUSULA x - SANçÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei Ne 8.666, de 1993 e da Lei Ne 10.520, de 2002, a

CONTRATADA que:

a) Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e

legislações pertinentes à execução do Contrato, o município de Santa Maria do Oeste, poderá, ainda,
garantida a prévia defesa, aplicar à empresa CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei N0

8.666/93.
b) O ticitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, se

recusar injustificadamente a assinar o contrato, falhar ou Íraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

6
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Parágrafo Primeiro
A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

c) Multa compensatória de fO% (dez por cento) sobre o valor total das medições ou contrato, no

caso de inexecução total do ob.ieto;

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativâ

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

0 lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CoNTRATADA

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

Parágrafo setundo
Também fica sujeita às penalldades do art. 87, lll e lV da Lei Ne 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contrâtar com â Administração em virtude de atos ilícitos

prâticedos.

ParágÍafo Têrceiro
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto

na Lei Ns 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Ne 9.784, de 1999.

ParágraÍo Quarto
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA,

levando em consideração todos os atos Celebrados com a CONTRATANTE, bem como o dano

causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo Quinto
A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais

perdas ou danos causados ao Município de Senta Maria do oeste - PR.

Parágrafo sexto
As sanções administrativas previstas nesta cláusula serão aplicadas sem pre.juízo das cominações

impostas pela Lei Nq 8.666/93 e suas alterações.

cúUsUtA xI . CoNDUTA DE PREVENçÃO DE FRAUDE E CORRUPçAO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

ParágraÍo Único
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticâs:

7
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou nã

execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços

em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou âmeaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o obietivo de

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuia intenção seia

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover

inspeção.
cúusuLA x[ - DrsPosrçóEs FrNArs

Fica eleito o Foro da Comarca de Pitanga/PR., com renúncia de qualquer outro, para dirimir as

dúvidas ou questões decorrentes deste contrato.

E, por estarem.iustos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e

forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que surtam todos os efeitos legais.

Santa Maria do Oeste PR, 30 de novembro de 2022.

RENATA NUNES 
^s5inàdodeÍormà 

dishârpoÍ RENAÍA

F ERREIRA:3 7l 23728840 NUNEs FERRETRÁ:3712]72aa4t

,'.i,
OSCAR DELGADO

PREFEITO DO MUNICíPIO /CONTRATANTE

PRIME CONS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

CONTRATADA

(
MI CIO VICENTE STROHER

:3.916.724-7
TESTEMUNHA 2

MARCOS ANÍO
RG:9.769.34
TESTEMUNHA 1

8



PRIMEN
gEN E FiCIOS EM CARTÔ ES

À
PREFEITURA DE SANTA MARIA DO OESTE - PR

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 3L7 12022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 L6O 12022
PREGÃO ELETRONICO NE 082/2022

Pelo presente instrumento, a emprêsa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIA!

LTDA, estabelecida à Calçada Canopo, ne 11,2s andar, Sala 03 - Centro Apoio ll, Bairro de

Alphaville, na cidade de Santana do Parnaíba / SP - Cep: 06502-160, inscrita no CNPJ sob n'

05.340.539/0001-30, com lnsc. Estadual ne 623.051.405.115 e lnscr. Municipal ns 72210;

Contato telefônico (19)3518-7000; e-mail contat rimebeneficios.co vem NOMEAR ar

SRA. MISLENE SANTOS SlqUElRA, inscrita no CPF sob ne 213.054.358-85,

RG: 30.2145.410 - 2, telefone (19) 3518-7071, Celular: (19) 97108-9407, e-mail:

m islene.siqueira @p rimebeneficios,com. br e endere ço Rua Açu, n. 47, Alphaville Empresarial,

Campinas/SP - CEP 13.098-335, como PREPOSTO TITUIAR, conferindo-lhes poderes para

representá-la durante a execução contrâtual.

Informamos ainda que disponibllizamos suporte 24 horas por dia através do canal

0800.745.8877, ou em horário comercial através do canal BackOffice Assessoria pelos telefones

(19) 3518-7050 e (19)99654-2970 (What§App) com o apoio de Assessores treinados e

capacitados.

RENATANUNES AirinadodefôÍnàdigitat
FERREIRA:371 23728 por RENATa NUNES

84O FERREIRÂ:371 2:172881[l

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
RENATA NUNES FERREIRA

cPF. 371 .237 .288-40 RG.48.537.010-4 SSP/SP

rEL (19) 3518-7021
E-MAIL: NovosContratosorime@ orimebeneficios.com.br

www. primebenefi cios.com. br
Ruâ Calçada Canopo, 11- 51.03- Andar 2- Centro de Apoio Il

Alphaville- Santana de Parnaíba / 5P I CEP:06541-078 | {1.1)4154-2398

I

,++

CARTA DE PREPOSTO

Campinas, 2 de dezembro de 2022.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 3T7 I 202?

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 L6OI2O22
PREGÃo ELETRoNtco Ne 082/2022

contrato de compra e venda, que entre si celebram o MUNIcípto DE SANTA MARIA Do oESTE - pR e
a empresa PRIME CONSLTORTA E ASSESSORTA EMPRESARTAL LTDA, na forma abaixo.
GoNTRATANTE: mUrutCíptO DE SANTA MARTA DO OESTE, Estado do paraná, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Rua josé de França pereira, n9 10, inscrito no cNpJ/MF sob np
95.684.5.44/0001-26, nêste ato dêvidamente representado pelô prefeito Municipal, Sr. OSCAR
DEIGADO, residente e domiciliado nesta cidade, portador da RG ne 5.296.081-7 ssp/pR, e inscrito no
cPF sob ne 707.594.329-87, e CONTRATADA: PRTME coNsLToRtA E AssEssoRtA EMPRESAR|AL
LTDA, pessoa.jurídica de direito privado, com sede na Calçada CANOPO na 11, Andar 2, Sala 3, Centro
Apoio ll, Bairro Alphaville CEP: 06.541-078, na cidade de santana de parnaiba, Estãdo de são paulo,
inscrito no CNPJ/MF sob ne 05.340.639/0001-30, neste ato representada pela sra. RENATA NUNES
FERREIRA, residente e domiciliada à Rua Açu, ne 47, Loteamento Alphaville Empresarial na Cidade de
Campinas, Estado de São Paulo, portadora da RG ns 48.537.010-4 e do CpF ns 371.237.288-40.

cúusuLA r - oB.rEÍo
"AQUISIçÃO DE CARTÕES MAGNETICOS DESTNADOS AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAI5
PARA ABASTECIMENTO (GASOLINA, ETANOL E DIESEI-} DOS VEíCUIOS DA FROTA MUNICIPAL DE
SANTA MARIA DO OESTE PR", conforme e,(igências descritas no presente EDITAI_ e TERMO DE
REIERÊNCIA.

cúUSULA II . FUNDAMENTAçÃO LEGAT

o presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei ne1o.52o de 17/07/2002 s Lei ne
8.666/93, e de acordo com as conclusões do pregão Eletrônico n.p o1Ll2o2z, aplicando-se ainda, os
princípios inerentes aos contratos administrativos.

1 MAGNÉTICO GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE FROT
MUNrcrpAL Do coMBUslvEL tÁ lrcrrnoo, poR t\,lÉto DE CART
MAGNÉTrco/posptMpAD. uILtzANDo SoFTWARE oNLtNE/WEB

ISANDO TAMBÉM A PRESTAçÃO DE CONTAS DO CONSUMO D

BUSTÍVEL IUNTO AO TCE-PR, (SIM-AM). REALIZANDO
EMrssÂo Dos cARTôEs MAGNÉTtcos pERsoNALtzADos PARA
ENTIDADE, PARA ATÉ 150 VEiCULOS.

TAO 12,00 Não se

aplica

7.277 ,08 15.324,

2 IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E EMISSÃO DOs CARTÔES 1,00
plica
ao se .575,00 3.s75.00

OTAI. @

cúusurA il - vALoR

conforme a seguir:

@

do produto/sêrviço max
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O valor aprovado para o objeto é de RS 18.899,96 (Dezoito mil, oitocentos e noventa e nove reais e

noventa e seis centavos), denominado valor contratual.

Parágrafo Único
Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta

dos recursos das seguintes dotações o amentárias:

cúusutl rv - pAGAMENTo

O pagamento seÍá efetuado em até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota fiscal e recebimento dos

produtos.

Parágrafo Primeiro
Na nota fiscal, deverão constar informações correspondentes ao objeto, bem como indicação do

número do empenho.
Parágrafo Segundo

O pagamento está condicionado à aprovação da respectiva Comissão de Recebimento. instituída pela

Portaria Ne 091/2022, de 09 de AGOSTO de 2022.

ParágÍafo Terceiro

Quando a CONTRATADA estiver sediada no Estado do Paraná e contratar com o Município de Santa

Maria do Oeste -PR, deverá emitir nota fiscal eletrônica, conforme Decreto Estadual Ne 3.330/2008.

Parágrafo Quarto
Caso a CONTRATADA esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto à

Secretariâ de Fazenda do Município de Santa Maria do Oeste PR, os respectivos empenhos em seu

nome não poderão ser liberados, e, de consequência, estes não terão validade nem eficácia.

cúusurA vr - coNDtçÕEs DE ENTREGA

Os produtos deverão ser entregues em até 30 (Trinta) dias, a contar da assinatura do contrato no

seguinte endereço, Rua Alexandre Kordiak, ne 309, Cep; 85.230-000, Centro, Santa Maria do
Oeste/PR, de 2Ê à 6ê feira, no horário das 8h30min às 11h30h e das 13h30min às 17h00min.

Do Exercício0 3.3.90.30.00.00660 04.004.04. 1 22.040 1 .201 42022
510 3.3.90.30.00.00 Do Exercício670 04.004.04.'t 22.040 1 .201 42022

3.3.90.30.00.00 Do Exercício5112022 680 04.004.04.1 22.040 1.201 4
Do ExercÍcio0 3.3.90.30.00.00'1890 08.004.1 2.361 .1 20 1 .20 422022

1900 08.o04.1 2.361 .1 20 I .20 422022
3.3.90.30.00.001072022 '1910 08.004. 1 2.361 . 1 20',t .2042
3.3.90.30.00.00 Do Exêrcício08.004.1 2.361 . 1 20 I .2042 132202? 1920

Do ExercíciotJ) 3.3.90.30.00.001930 08.004.1 2.361.120 1.20422022

2500 1 0.002.26.782.2601.20562022
02022 1 3.002.1 0.301.1 001.2080

Do Exercício303 3.3.90.30.00.003260 1 3.002.1 0.301.'1 001.20802022

2

@

CúUSUIÁ V - FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento mencionado na cláusula anterior será efetuado através de depósito em conta corrente
da CONTRATADA, sendo vedada a emissão de boleto ou título pela mesma.

ExercÍcilConta lFuncionalprogramáticaoda ld, I
despesa ldespesa I

lFontê
I

ld"
lrecurso lo^,*

da da íonte

Itoa ls.e.so.so.oo.oolooExercício
lDo Exercício

lo le.s.go.go.0o.oo lDo Exercício

ls.s.go.ao.oo.oo lDo Exercício
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Parágrafo PÍimeiro
Os produtos descritos no item anterior deverão estar em total acordo com as exigências do ANEXO
ll do Termo de ReÍerência.
Parágrafo Segundo
É de inteira responsabilidade da CoNTRATADA todos os custos decorrentes de manuseio,
embalagem, transportes, fretes, seguros, carga e descarga do material, desde a sua origem até o
local de destino, inclusive as despesas de devolução do material entregue em desacordo ou com
eventuais defeitos de fabricação e o prazo máximo para reposição do produto é em até 15 (quinze)
dias úteis.
Parágrâfo Terceiro
Entregar os produtos devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a
operação de transporte de carga e descarga.
ParágraÍo Quarto
Caso os produtos não seiam entregues no prazo estabelecido acima, o fiscal do contrato designado
iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor, excetuado
os casos em que o motivo do descumprimento seja iustificado e aceito pelo CONTRATANTE.
Parágrafo Quinto
Os produtos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de postêrior verificâção de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Parágrafo Sexto
Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçôes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser notificada a
CONTRATADA no prazo de até 05 (cinco) dias, da data da entrega.
Parágrafo Sétimo
Caso sejam rejeitados os produtos entreBues em desconformidade com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta, estes deverão ser substituídos no prazo de até 15 (quinze)
dias a contar da notificação da C0NTRATADA, ficando às suas custas, inclusive das despesas
referentes à retirada dos bens rejeitados, sem prejuízo da aplicação das penalidades e sem ônus para
a CONTRATANTE.

ParáBrafo Oitavo
Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante assinatura e apresentação da Nota Fiscal ao Departamento de Contabilidade.
Parágraío Nono
Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

Parágrafo Décimo
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
Parágrafo Décimo Primeiro
se a entrega e/ou a substituição dos materiais não forem realizadas no prazo estipulado, a
CONTRATADA estará suieita às sanções previstas no Edital e no contato.
Parágrafo Décimo Segundo ' . l.z

Qpr;
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lndependentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade de cada itêm, obrigando-se a

repor aquele que apresentar defeito.
Parágrafo Décimo Têrcêiro
A CONTRATADA ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada,
sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.
Parágrafo Décimo Quarto
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura.

cúusulÁ v[ - oBRTGAçôES DA CoNTRATADA
A CONTRATADA obriga-se à:

a) Arcar com todo e qualquer custos decorrentes de manuseio, embalagem, transportes, fretes,
seguros, carga e descarga do material, desde a sua origem até o local de destino, inclusive as

despesas de devolução do material entregue em desacordo ou com êventuais defeitos de fabricação.
b) Entregar os produtos cotâdos em estrita conformidade com as específicações exigidas no Termo
de Referência.

c) Observar se o(s) modelo(s) de referência, quando houver, atendendo integralmente às

características do edital, haja vista que o fabricante pode alterar seus produtos e modelos sem prévio
aviso.

d) Assumir integralmente a responsabilidade de cotar modelo que atenda as características do edital,
mesmo que estê seja diferente do modelo de referência.
- Possíveis divergências na informação do modelo de referência não isentam a CONTRATADA da
entrega do produto em conformidade com as características do edital, nem são motivos para
cancelamento do(s) item(ns), haja vistã que a responsabilidade da CONTRATADA é a verificâção e o
atendimento às características do produto.
e) Assumir integrel responsabilidade por extravios e/ou danos sofridos no trânsporte qualquer que

seja â causa.

Í) Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos do Termo de
Referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada.
g) Assegurar que os produtos estêiam embalados adequadamente, para que não sofram danos
durante o transporte ou armazenamento.
h) Assumir exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos,
necessários à boa e perfeita entrega do obieto contratado.
i) Cumprir todas as orientaçôes do CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos.
j) Manter, até o efetivo recêbimento definitivo, todas as condiçôes de habilitação e qualificação
necessárias para contratação com a Administração Pública.
k) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão da presente
produto.
ll Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus para a

CONTRATANTE.

m) Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de
prestar os esclarecimentos que julgar necessário.
n) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas em lnstrumento Convocatório.
o) Os casos excepcionais sêrão avaliados pela CONTRATANTE, que decidirá motivadamente.
p) Operar como uma orgeni2âção completa e independente.
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q) SujeitaÊse à ampla e irrestrita fiscalização por parte do CoNTRATANTE para acompanhamento da
execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a
responsabilidade da CONTRATADA pela execução de qualquer serviço.
- Durante o período dâ garantiâ, os custos relativos aô deslocamento, para transporte do
equipamento e materiais, bem como de deslocamento de peças e pessoal para as futuras
manutenções que possam vir a ocorrer, serão por conta da CoNTRATADA, bem como o transporte de
equipamentos (necessários à descarga), serão de responsa bilida de da mesma, observada às normas
de segurança do trabalho e de trânsito, não cabendo nenhum ônus à CONTRATANTE.
r) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais
ocasionados à Administrâção e/ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa, na entrega do objeto
da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.
s) Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada para a entrega do
obieto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas,
inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica;
encar8os sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que não mencionadas
no edital, para com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada.
t) comunicar ao fiscal do contrato toda e qualquer situação anômala que possam causar pre.iuízos à

Administração.
u) Comunicar exprêssamente ao Município, a quem competirá dellberar a respeito, toda e qualquer
situação anômala no decorrer da aquisição do objeto da presente licitação.
v) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto de interesse do GoNTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto deste Contrato.
Parágrafo Único
Garantia dos Produtos:
a) O período de garantia é de no mínimo 12 meses.
b) A garantia dos equipamentos deverá ser declarada na proposta e passará a contar a partir do
Recebimento Definitivo pela CONTRATANTE.

cúusurÁ vlr - oBRtGAçõEs DA CoNTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se à:
a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais.
b) Fornecer à CONTRATADA, todos os esclarecimentos, e demais informaçôes que esta venhe a
solicitar.
c) Exigir o cumprimento do objeto desta licitação, segundo suas especificações, prazos e demais
condições.
d) Acompanhar a entrega dos materiais e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade
da CONTRATADA, podendo rejeitá-los, mediante justificativã.
e) Proceder com o acompanhamento, controlê, Íiscalização e avaliação dos produtos.
f) Receber o ob.leto e conferir as especificações técnicas com as constantes no Termo de Referência,
no instrumento convocatório e na proposta da CoNTRATADA, recusando-o na hipótese de
desconformidade com as características pretendidas.
g) Realizar rigorosa conferência das características dos itens fornecidos, por meio da Comissão de
Recebimento designada ou servidor, somente atestando os documentos da despesa quando
comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se
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referirem.
h) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bêns recebidos provisoriamente
com as especiÍicações constantes no Termo de Referência, edital e proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.
i) Rejeitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA exigindo sua
imediata correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos
fortuitos ou de força maiores, devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE.
j) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
k) Rejeitar, no todo ou em parte, bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela
CONTRATADA.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do prêsente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência dê ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
m) Comunicar, por escrito, à CONTRATAOA o não recebimento do objeto, apontando as razões da
sua desconformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, no instrumento
convocatório ou na proposta apresentada.
n) Proporcionar todas as facilidades para que as CONTRATADAS possam cumprir suas obrigações
dentro das normas e condições deste Edital.
cúusuLA lx - REspoNsABtUDADE soLtDÁRtA
Ficam designados como fiscais de contrato o servidor público ODAIR JOSE FERREIRA DE tlMA inscrito
no CPF ne 857.956.159-0G- Assistente em Administração l.

PaÍágraío Primeiro
A fiscalização de que treta este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Ne 8.666, de
1993.

Parágrafo Segundo
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
êventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçâo das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade compêtente para as providências
cabíveis.

cúusuLA x - sANçôEs ADMtNtsrRATtvAs
Comete infração administrativa, nos termos da Lei Ns 8.666, de 1993 e da Lei Ne 10.520, de 2OOZ, a

CONTRATADA que:

a) Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e
legislações pertinentes à execução do contrato, o município de santa Maria do oeste, poderá, ainda,
garantida a prévia defesa, aplicar à empresa coNTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei Ne
8.666/93.
b) o licitante que ensejar o retârdamento da execução do certame, não mantiver a proposta, se
recusar injustificadamente a assinar o contrato, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
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ParágraÍo Primeiro
A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeitã,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltâs leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso in.iustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

c) Multa compensatória de \0o/o (dez por cento) sobre o valor total das medições ou contrato, no

caso de inexecução total do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administrâção Pública opera e atua concretamentê, pelo prazo de até dois anos;

fl lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquantô
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que se.ia promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

Parágrafo Segundo
Também fica sujeita às penalidades do art.87, lll e lV da Lei Ne 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no Íecolhimento
de quaisquer tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade pâra contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

Parágrafo Terceiro
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei Ne 8.666, de 1993, e su bsidiariamente a Lei Np 9.784, de 1999.

Parágrafo Quarto
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA,
levando em consideração todos os atos Celebrados com a CONTRATANTE, bem como o dano
causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.
Parágrafo quinto
A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais
perdas ou danos causados ao Município de Santa Maria do Oeste - PR.

Parágrafo Sexto
As sanções administrativas previstas nesta cláusula serão aplicadas sem prejuízo das cominações
impostas pela Lei Ne 8.566/93 e suas alterações.
cúusurA xr - CoNDUTA DE pREvENçÃo DE FRAUDE E coRRUpçÃo
Os licitantes devem observar e o contrâtado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
ParágraÍo Único i \,
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

V
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a) "prática coÍrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o ob.iêtivo de influencíar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizâr ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pÍeços

em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretemente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do contrãto.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acimai (ii) atos cuja intenção seja

impedir materialmente o exercÍcio do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

cúusurA x[ - DrsPosrçôEs FrNArs

Fica eleito o Foro da Comârca dê Pitangâ/PR., com renúncia de qualquer outro, para dirimir as

dúvidas ou questões decorrentes deste contrato.
E, por estarem iustos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) viâs de igual teor e

forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que surtam todos os efêitos legais.

Santa Maria do Oeste PR, 30 de novembro de 2022.

'x
OSCAR.I,EI-GADO

PREFEITO DO MUNICÍPIO /CONTRATANTE

RENATANUNES as'inadodero,madislarpo,ÂENAra

FERREIRA:37,l23728840 NUNESFERRETRÁ:r712r728440

PRIME CONS E ASSESSORIA EMPRESARIAT TTDA

CONTRATADA

MI IO VICENTE STROHER

R :3.916.724-l
TESTEMUNHA 2

MARCOS ANT

RG:9.769,34
TESTEMUNHA 1

A
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EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 317/2022

CoNTRATANTE: MUNTCíP|O DE SANTA MARIA DO OESTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito

público interno, com sede à Rua José de França Pereira ne 10, inscrito no CNPJ/MF sob nc 95.684.544/0001-

26, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Sr. OSCAR DELGADO'

CONTRATADA: PRIME CONSUTTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, iNSCTitA NO CNPJ SOb O N9

05.340.639/0001-30, situada na calçada canopo, Ns 11, Andar 2, sala 3, centro Apoio ll, Alphaville, Santana

de Parnaíba SP.

OBJETO: "AeUtSlçÃO DE CARTÕES MAGNETICOS DESTNADOS AOS SERVIDORES PÚBUCOS MUNICIPAIS

pARA ABA5TEçIMENTS (GAsouNA, ETANot E DtEsEt) Dos vEÍcutos DA FROTA MUNlclPAt DE SANTA

MARIA DO OESTE PR".

o total do item é de Rs 18.899,96 (Dezoito mil, oitocentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).

Data de assinatura: 30 de novembro de 2022.

Vitência: 2911112023

15324,
plica
ao se 7.277,O812,00Ão MAGNÉÍtco GEsrÃo DE ABASTECIMENTo DE FRorA MUNICIPA

COMBUSTIVEL JÁ LICITAOO, POR MEIO OE CART

AGNÉTICO/POSPIMPAO. UTILIZANDO SOFTWARE ONLINE/WEB

DO TAMBÉM A PRESTAçÃO DE CONTAS DO CONSUMO

BUSTÍVEL JUNTO AO TCE-PR, (SIM-AM). REALIZANDO A EMISSÃO D

CARTÔES MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS PARA A ENTIDADE, PARA

150 VEíCULOS.

1

575,00 3.571,00
plica
ao seIMPLANTAçÃO, TREINAMENTO E EMISSÃO DOS CARTÔES2

AL

CNPJ : 95.684.544/0001 -26

total
do produto/serviço
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ESTADO DO PARANA

PRIFEITUR.{ \ILNICIPAL DE S.{\T.{. \1-A.RIA DO OESTE

LICITAÇÁO
EXTR{TO DO COI\TRATO 3I7120!!

CONTRÁTANTE: MLNICiPIO DE SANTÀ MARt^ DO OESTE, Esrado do Paraná, pessoa juridica de direilo público intcmo. com sedc à Rua

Josú de França Pereira n" 10. inscriro 1lo CNPJMF sob n" 95.ó1t4.544rc001-26. ncste alo dcvidamente rcpresentado pelo Prefeilo Municipal, §r.

OSCAR DELGADO.
CONTRATADA: PRTME CONSULTORIA E ÀSSESSORIA EMPRESARIAL IfDÂ, iÍscritâ no CNPJ sob o N' 05.340.639/0001-30, §ituada

na Calçada Canopo, N" I l, Andar 2, Sala 3, Centro Apoio ll. Alphaville. Santana rle Pamaiba SP

oBJETo: .'ÁeutslÇÃo DE CARTóES MÀcNETlCos DESTNADoS AOS SERVIDORE§ PÚBLICOS MUNICIPATS PARA

ARASTECTMENT0 (cASoLlN^, ETANOL E DtEsEL) DoS vEícULos DA FRoTA MU\ICIPÂL DE SANTA MARIA Do oESTE

PR".

O total do item é de RS 18.899,96 (Ir€zoito mil. oitocentos e noveÍtr ê nove reais c roventà e sci§ centavo§)

Data dc .§sinaturâ: 30 dc novembro de 2022

Vigênciâ: 29/ I I /2021

Püblicsdo por:
Milicio Vicente Stroher

Código IdentiÍicsdor:29854057
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